
República federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVI- N•161 SEXTA-FEIRA, 8 DE NOVEMBRO DE 1991 BRASÍLIA- DF 

.----CONGRESSO NACIONAL-----. 
Faço saber que·o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro BeneVIdes, Pres!Oente do Senado Federal, 

nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 212, DE 1991 

Aprova o texto do Protocolo Adicional ao Acordo para a Construção de uma Ponte 
sobre o Rio Uruguai, entre as cidades de São Borja e Santo Tomé, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da República Argentina, em Buenos Aires, em 
6 de julho de 1990. 

Art. 1 • É aprovado o texto do Protocolo Adicional ao Acordo para a Construção de uma Ponte 
sobre o Rio Uruguai, entre as cidades de São Borja e Santo Tomé, celebrado entre O Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Argentina, em Buenos Aires, em 6 de julho de 1990. · 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 6 de novembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

PROTOCOLO ADICIONAL AO ÁCORDOPARA 
A CONSTRUÇÃO DE UMA PONTE SOBRE 

O RIO URUGUAI, ENTRE AS CIDADES 
DE SÃO BORJA e SANTO TOMÊ 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O G~ovemo sJa República Argentina 
(doravante denominados "Partes"), _ 
Tendo em conta o- Acordo_ para a construção de uma 

ponte sobre o Rio Uruguai, entre as cidades de São Borja 
e Santo Tomé, assinado em Uruguaiana. em 22 -de agosto 
de 1989; - - · 

Considerando a conveniência-de que as-com-petências da 
Comissão Mista estabelecida pelo Acordo acima mencionado 
sejam ampliadas para permitir qu·e a mesma cUmpra tarefas 
de fiscalização na etapa de exploração da ponte, 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO I 
1. Às Partes convêm que, sem prejuízo da competência 

fixada no Artigo IV do Acordo, assinado em 22 de agosto 

de 1989. que-~e ·refere à. pl-ej)ãiâç.ãO de todo o procedimento 
de licitação até sua adjudicação e construção da obra, a Comis­
são Mista estenda suas faculdades ao período de exploração 

· Caril a:s seguintes competêrlcias: 
a) Supervisionar e fiscalizar a etapa de exploração e ma­

nutenção da ponte e obras complementares; 
b) Designar uma Delegação de Controle cujas funções 

e diretrizes serão determinadas pela Comissão Mista; 
c) Confirmar ou reVogar as decisões da Delegação de 

Controle, as quais tenham sido impugnadas pelo Concessio­
nário. 

2. --As atribuições enumeradas no parágrafo anterior não 
têm caráter taxativo. estando compreendidas nas -mesmas to­
das aquelas inerentes ao cumprimento de missão específica 
da Comissão Mista. 

ARTIGO 11 

O presente Protocolo aplicar-se-á provisoriamente desde 
a data de sua assinatura, e entrará em vigor. de forma defini­
tjva, quando ambas as Partes tiverem informado a outra. por 
via diplomática, do cumprimento dos respectivos requisitos 
constitucionais. 
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EXPEDIENTE 
CENTRO ORÁPIOO DO SENADO PBDERAL 

PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Sendo FedenJ 
AOACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Br.ecutivo 

DIÁRIO DO OONORESSO NACIONAL 
Iapreuo sob ~üidade da Mesa do Sendo Federal 

CARLC6 HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Ad•iail1rativo 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor IDdUJtriaJ 

Semeslnl -----·---·····--·-·-·--··--·-··-·-·-·-·----·-·-- Cr$ 3.519,65 

FLORIAN AUGUSTO OOUI'INHO MADRUGA 
DireiOr Adjuato 

Feito enl Buenos Aites,-aõ-s O ~dias do mês .de julho de 
1990, em dois exemplares nos idiomas português e espanhol, 
sendo ambos os textos igualmente autênticOs~-_,_: - -

Tiragem 2200 exemplares. 

Pelo Governo da Repüb-lica Federã"tiva do Brasil: Fran­
cisco Rezek- Pelo Governo da República Argentina: Domin­

- go Felipe Cavallo. 

Faço saber que o Congresso Nacional apfovou, e eu, -Mauro B_enevidcis, Presidente do Senado Fedeáll,­
.nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 213, DE 1991 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Cultural e Educacional, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da República Popular de Bangladesh. 

O Congresso Nacional decreta:___ _ _ _ __ _ ___ ___ _ __ _ 
Art. P É aprovado o texto do Acordo de Cooperação Cultural e Educacional, celebrado entre o Governo 

da República Federativa do Brasil e o Governo da RepúblicaPopular de Bangladesh, em Brasilia, a 27 de setembro 
de 1988. 

Parágrafo único. Estão sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos de que possa resultar 
em revisão do Acordo, bem como sua eventual prorrogação que destinem a estabelecer ajustes complementares. 

Art. 2"' Este Decreto Legislativo entra em vigor na d~ta de sua publicação. -
Senado Federal, 6 de novembro de 1991.- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO CUL TURi\L E 
EDUCACIONAL ENTRE O GOVERNO DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O 
GOVERNO DA REPÚBLICA POPULAR DE BANGLADESH 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República ~Popular da Bangladesh 
(doravante denominados ''Partes Contratanres''): . 
Inspirados pelo desejo de estreitar os laços comuns de 

amizade e de promover o entendimento e o- conhecimento 
entre seus povos; 

Motivados pela intenç-ão de desenvolver a cooperação 
nos campos da cultura e da educação, e 

Animados pelos princípkis de respeito mútuo â soberania 
e à independência de cada uma das Partes Contratantes, 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO I 

As Partes Contratantes incentívarão e promovei-ão a coo· 
peração nos seguintes campos: 

a) literatura, música, artes visuais e cênicas, artesamúo 
e outras manifestações culturais; 

b} educação e pesquisa; 
c) ciência e tecnologia; 
d) imprensa, rádio, televisão e filmes; 
e} ttiriSnio; 
I) esportes. 

ARTIGO li 

As Partes Contratantes facilitarão e encorajarão o inter· 
câmbio de educadores, cientistas e técnicos, esc'ritores, jorrià­
listas, artistas, de_sportis~as e outros grupos culturais. 

ARTIGO li! 

Cada Parte Contratante se esforçará por conceder, aos 
nacionais âa outra Parte, bolsas de estudo e outras facilidades 
de_ ~armação, tre_in~mento e pesquisa em setis países. 

ARTIGO IV 

As Partes Contratantes se esfo_r_ça_rão por promover e 
estreitar suas relações e a _cooperação mútua, através do inter-
câmbio de: - -

a) professores, cien-tistaS, -técnicos, jornalistas e outro~ 
especialistas; 
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b) delegações no campo da educação, ciência, cultura 
e artes; 

c) exposições culturais e artísticas; 

d) programas de rádio e televisão, fil?les culturais e_ cien-
tíficos, fitas e outroS mâiúiaiS a·üdíovís-uais; · - :- -- -

e) artistas e grupos culturais, conjuntos_ de música e dança 
e equipes de desportistas e treiil"adores; 

O livros, publicações e outros materiais_ de divulgaç~o 
sobre cultura, educação, ciência e teC-:rlologia. -- ~ 

ARTIGO V 
As Partes Contratantes Cstudarão as condições D:eCes­

sárias para a equivalência de diplomas e certificad0s conce­
didos por universidades e instituições educacionais de ambas 
as Partes Contratantes, com vistaS ao seu recónlieé.~mento 
mútuo, em conformidade com Acordo específico a ser· ~n-
cluído para tal fim. - - ---

ARTIGO VI 
Nenhuma disposição deste Acordo dispensará qualquer 

nacional de cada Parte Contratante da obrigação de cumprir 
com as leis e regulamentos em vigor no país da outra Pa_r_!e, 
relativamente à entrada, residência e partida de estrangeiros. 

ARTIGO VII 
As ParteS' cOntratantes, com õ propósito de inlPiementar 

O -presente Acordo, assinarão, de comum acordo e em nível 
governamental, um programa de inte_~c-~~-bio cultural bienal. 

ARTIGO VIII 
O presente Acordo entrará em vigor quando as Partes 

Contratantes houverem notifiCado uma à outra o cumprimento 
-das respectivas formalidades legais in1~rnas, necessárias à 

aprovação do presente Acordo. 

ARTIGO IX 
O presente Acordo permanecerá em vigor por um período 

de cinco anos e poaerá caso isso haja concordância, ser reno­
vado automaticamente por outro período de cinco anos, con­
tanto que o Acordo possa ser terminado se qualquer uma 
das Partes contratantes notificar--a outra de sua intenção, por 
escrito e no prazo de seis meses antes da data de expiração 
do Acordo. 

Feito em Brasfiia, aos 27 dias do mês de setembro de 
1988, em dois exemplares originais, nas línguas portuguesa 
e inglesa, sendo ambos os textos. igualmente autênticos. _ 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Paulo 
Ta_rso Flecha de Lima - Pelo Governo da República popular 
de Bangladesh: Mujib-ur-Rahman. 

r--------SENADO FEDERAL------~ 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, c eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 

art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 56, DE 1991 

Autoriza a Empresa Brasileira de Telecomunicações S/A - Embratel, a contratar, 
mediante garantia da União, operação de crédito externo no valor de US$8,500,000.00 (oito 
milhões e quinhentos mil dólares norte-americanos), junto à Private Export Funding Corporation 
- PEFCO. 

O Senado Federal resolve: _ . . 
Art. 1' É autorizada, na forma da Resolução n" 96, de 1989, propagada pela Resolução n'' 45, de 

1990, do Senado Federal, a Empresa Brasileira de Telecomunicações SIA -Embratel, a contratar. mediante 
garantia da República Federativa do Brasil, operação de crédito externo no valor de US$8,500,000.00 
(oito milhões e quinhentos mil dólares norte-americanos), de principal, junto à Private Expor! Funding 
Corporation- PEFCO, estabeleCida nos Estados Unidos da América. . 

Parágrafo único. . A operação de ci-édÍt9_ externo a que. se-refere o CaJ!U( deste artigo destina-se ao 
finanCiàmento. parda r do Projeto de Segunda Geração do Sistema Brasileiro de .Telecomunicações por 
Satélite- SBTS. 

Art. 2'' As condições financeiras l:iásicas da operação de crédito são as seguintes: 
I-,-- valor: US$8,500,000.00 (oito milhões c quinhentos mil dólares norte-americanos); 
li- prazo: quatorze anos; 
III -carência: quatro anos; 
IV- taxa de juros: 10,14% a.a., fixos; 
V- comissão de compromisso: 0,5% -a.a. (3/8 de I%. devidos a PEFCO e 118 de I% devidos ao 

Eximbank) sobre os saldos do empréstimo não desembolsados;. 
VI -despesas gerais: as razoáveis, limitadas a até 0,1% do valor do crédito, além das despesas com 

impressão do contrato (local cost loan agrccment); 
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VII -seguro de crédito: 5,48% sobre cada desembolso; 
VIIL-,- juros de mora: 1% a.a. acima da taxa de juros operacional; 
IX- condições de pagamento: _ _ 
a) do principal: em vinte parcelas iguais, semestrais e consecutivas; vencendo-se_ a primeira em 15-9-1995; 
b) dos juros: semestralmente vencidos; 
c) das comissões de compromisso: semestralmente vencidas, sendo que as primeiras pa"rcelas somente 

poderão ser pagas apõs a emissão do certificado de autorização expedido pelo Banco Central do Brasil;·· 
d) das despesas gerais: mediante comprovação, em cruzeiros, exceto no que for ilnprescirtdível à ocorrên­

cia de gastos que só possam ser realizados no exterior; 
e) do seguro de crédito: após a emissão do certificado de autorização, diretamente ao Eximbank 

ou ao credor, desde que comprovado seu recolhimento no exterior; 
X- desembolso: até 31-3-1995. 
Art. 39 A autorização concedida por esta Resolução será exercida no prazo de doze meses, a paitir 

de sua publicação. ·· - · ·· - -- · · - -
Art . .4• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 6 de novembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

SUMÁRIO 
1- ATA DA 200• SESSÃO, EM 7 DE-NOVEMBRO 

DE 1991 . 
1.1-ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da República 
N• 279/91 (n' 610/91, na origem), de agradecimento 

de comunicação_. 

1.2.2- Telex 
- N' 1.637/91, do Sr. Ministro António Rogério Ma­

gri, confirmando o seu comparecimento ao Seiladõ Federal 
no dia 13 do corrente mês. 

1.2.3 - Pareceres 
Referentes às seguintes m3.térüi.s: 
- Projeto de Lei do Senado o• 61/91, que "dispõe 

sobre a alienação de bens imóveis residenciais de proprie­
dade da União, vinculados ou incorporados às Forças Ar­
madas, situados- no Distrito Federal, e dá outras provi­
dências''. 

- Projeto de Decreto Legislativo n' 9/85 (o• 90185, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
Básico"-Sobre Privilégios e Imunidades e Relações Institu­
cionais entre o G_overno da República Federativa do Brasil 
e o Instituto Interarnericano de Cooperação para a Agricul­
tura, celebrado em Brasi1ia, a 17 de julho de 1984. (Reda­
ção finaL) 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 19/85 (n' 72/84, 
na Câmara dos Deputados), que aproVa õ texto do Acordo 
Geral de Cooperação entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República Democrática 
de São Tomé e Príncipe, concluído em Brasília, a 26 de 
junho de 1984. (Redação finaL) 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 121191 (o• 68/91, 
na Câmara dos Deputados). que aprova o texto do Acordo 
de Sede, celebrado entre o Governo da República Federa-

tiVa dó Brasil e o Comitê I~ternacional da Cruz Vermdhã: 
- CICV, em Brasflia, em 5 de março de 1991. (Redação 
final.) ' 

1.2.4 - Leitura de proposta de Emenda à Constituição 
- Ns- 21191, de autoria do Senador Ronan Tito e outros , 

Srs, Senadores, que suprime do art. 155, item X, da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil. a alínea b. 

1.2.5- Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do Senado n9 364/91, de autoria 

do Senador Francisco Rollemberg, que altera o art. 16 
da Lei n• 8.181, de 1' de abril de 1991, e dá outras provi­
dências. 

- Projeto de Lei do Senado n' 365/91, de autoria 
do Senador Pedro Símon, que cria o Conselho Nacional 
do Idoso e·dá outras providências. 

1.2.6 - Ofício 
- N~> 28/91, -do Presidente da Comissão -ae Assuntos 

-Econômicos, comunicando a aprovação do Substitutivo da 
Comissão de Constituiçáo,-Justiça e Cidadania ofereciâo 
ao Projeto de Lei do Senado n' 61/91, que "dispõe sobre 
a alienação de bens imóveis residenciais de propriedade 
da União, vinculados ou incorporados às Forças Armadas, 
situados no Distrito Federal, e dá outras providências". 

1.2.7- Comunicação da Presidência 
-Abertura de prazo para interp-osição de recurs_o, 

por um décimo da composição da Casa, para que o Projeto 
de Lei do Senado o• 61191, seja apreciado pelo Plenário. 

1.2.8- Requerimentos 
-N\' 811/91, de autoria do Senador Antônio Mariz. 

solicitando a transcrição. nos Anais do Senado Federal, 
do discurso do Dr. Celso Furtado, proferido na solenidade 
de entrega do título "Dr. Honoris Causa ... 
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- N' 812/91, de autoria do Senador Francisco Rollem­
berg, solicitando a retirada do Projeto de Lei do Senado 
n9 191/91, que institui o seguro obrigatório para agências 
de viagens que explorem o turismo, de :;ma autoria. 

- N' 813/91, de autoria do Senador José Eduardo, 
solicitando licença para ausentar-se dos trabalhos da Casa, 
na próxima segunda-feira, dia 11 do corrente mês. Apro­
vado. 

- Nç. 814/91, de autoria do Senador Albano Franco, 
soJicítando que seja considerada como licença autorizada, 
para ausentar-se dos_ trabalhos da Casa para breve viagem 
ao exterior, o período de 7 a 13 de novembro do corrente 
ano. Aprovado. 

- N' 815/91, de autoria do Senador Pedro Simon, 
solicitando do Sr. Ministro da Economia, Fazenda e Plane­
jamento, informações que menciona. 

-No 816/91, de autoria do_S.enador Pedro Simon, 
solicitando do Sr. Secretário Nacional de Ciência e Tecno­
logia, informações que menciona. 

-N" 817/91, de autoria do Senador Pedro Simon, 
solicitando do Sr. Ministro da EcõllOmia, Fazenda e Plane­
jamento, informações que rrienciona. 

1.2.9- Comunicação da Presidência 
-Deferimento ad referendum da Com-i~são Diretora, 

dos Requerimentos de no 799 e 800/91, de informações. 

1.2.10- Discursos do Expediente 

SENADOR LAVOISIER MAIA - Crescente desi­
gualdade social e ineficácia do FGTS. 

SENADOR PEDRO SfMON- Rcjeiçãá da Emenda 
Richa. 

SENADOR EDUARDO SUPL!CY, como Líder­
Explicações sobre o voto dado ontem, por S. Ex•, à Emenda 
Richa. Criação de Comissão Parlamentar Mista de Inqué­
rito, destinada a apurar denúncias de eventuais irregula­
ridades que estariam ocorrendo na Comissão Mista de Or-
çamento. , ___ _ 

SENADOR MAURICIO CORRÊA, como Líder­
Posição assumida pela Bancada do PDT, no Senado, con­
trária à tese da antecipação do plebiscito. Reparo a referên­
cias feitas, pelo Sr. Ronan Tito, -em 3parte_ a_9 di~curso 
do Sr. Pedro Simon. · · · · 

SENADOR RONAN TITO- Observações ao segun­
do tópico do pronunciamento do Sr. Maurício Corrêa. Difi­
culdades financeiras dos Municípios hrasilciros. 

1.2.ll- Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n" 366/91, dl! .LU!oria 

do Senador Márcio Lacerda, que dispõe ~ohre a~ opt'nt!,,"(lL'S 
relativsa ao lixo tóxic6 e dá outras providCncia"s. 

J .2.12- Requerimentos 
- N" 818/91, de urgência para a tramitação do Projeto 

de Lei da Câmara n" l03/91, que "fixa o cf_ctivo do Corpo 
de Bombeiros Militar do Distrito Federal". 

- N" 819/91, de urgência para a tramjtação do_ Projetll 
de Lei da Câmara n" 104/91, que "d~spõe so!?rc a organi­
zac;.io básica do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito 
Federal, e dá outras providências". 

- N~" 820/91, de autoria do Senador Marco Maciel, 
solicitando a retirada em caráter definitivo do Re.queriw 
menta n~ 414/91, de~sua autoria. Deferido. 

1.2.13- Comunicação 
- Do Senador Dó-CéU Carneiro, de que se aUsentará 

dos trabalhos da Casa nos dias 11 a 13 do corrente mês. 

!.3 -ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n° 85, de 1991 (no 1.793/91, 
na Casa de origem), de iniciatiVa do Presidente da Repú­
blica, que dá nova redação ao § t~ do art. 3~ e aos i!-r!~~ 
7' e 9' <!o Decreto-Lei n' 288, de 28 de fevereiro de 1967, 
ao caput do art. 37 do Decreto-Lei n' 1.455, de 7 de abril 
de 1976 e ao caput e § 2' do art. 10 da Lei n' 2.145, 
de 29 de dezembro de 1953. Apreciação sobrestada. 

Requerimento n' 700, de 1991, do Senador Nelson 
Carneiro, solicitando, nos termos do art. 172, inciso I, 
do Regimento Interno, a inclusão, em Ordem d<? Di~~ 
do Projeto de Lei do Senado n'283, del991, de sua autoria, 
que complementao§ s~ do art. 40 da Constituição Federal 
e dá outras providências. Aprovado. 

Requerimento n" 713, de 1991, de autoria do Senador 
Júlio Campos, solicitando, nos termos regimentais, a trans­
crição, nos Anais do Senado Federal, do artigo do Senhor 
Tasso Gadzanis, publicado no jornal O Estado de S. Paulo, 
edição de 8 de outubro de 1991, intitulado "Estatais man­
tém Agências". Aprovado. 

Projeto de Lei da Cámara n" 23,de 1991 (n'' 4.979/85, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presídêill:e- da Repú­
blica, que dispõe sobre o s_eguro obrigatório de danos pes­
soais causados por embarcaç6es ou por sua carga e dá 
outras providências, Votação adiada para o dia 6 de dezem­
bro, nos termos do Requerimento n' 821/91. 

Projeto de Resolução n" 72, de 1991, de autoria do 
Senador Cid Sabóia de Carvalho, que garante a continui~ 
dade da contagem de tempo de serviço, para os firiS qUe 
especifica, dos servidores do Prodasen e Cegraf. Aprovado. 
À Comissão Diretora para redação final. 

1.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Redação final do Projeto de Resolução n" 72/91, cons­

tante da Ordem do Dia da presente se,ssão. Aprovada, 
nos termos do Requerimento n~ 822/91. A promulgação. 

-Requerimentos n~ 818 e 819/91, lidos no Expe­
diente da presente sessão. Aprovados. 

L3.2- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO- Cas­

-sação do mandato do Deputado Jabes Rabelo. 
SENADOR ESPERIDTÃO AMIN -Indiferença co­

mo estão sendo tratados _os_ apos_entados da Previdência 
SociaL ---

SENADOR JOSÉ PAULO BISOL - Rejeição da 
Emenda Richa. 

SENADOR VALMIR CAMPELO- Defesa da De­
st!statização da econOmia. 

SENADOR ONOFRE QUINAN- 1'' Encontro do 
Comitê Nacional do Meio Amhiente, do PMDB. sobre 
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desenvolvimento sustentado principalmente das áreas dO 
Cerrado e do Pantanal. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES _:Premência 
de maior participação da iniciativà pii"Vada nOs investimen­
tos em pesquisas cieri.tífica-s e teCrioiógicas. 

SENADOR DIVALDO SURUAGY- Transcrição, 
nos Anais, do artigo intitulado Empresas Públicas e Priva-
das, do jornalista Barbosa Lima Sobrinho. __ 

SENADOR NELSON WEDEKIN- Disctiminação 
racial no Brasil. 

SENADOR NEY MARANHÃO- Regulamentaçã'o 
do art, 243 da Constituição Federal que expropria terras 
onde forem localizadas culturas ilegais de plantas psico­
trópicas. 

SENADOR TEOTONIO VILELA FILHO- Greve 
dos juízes e do Ministério Público do Estado de Alagoas. 

1.3.3 - Comunicações da Presidência 
-Términ<fdo prazo para apresentação de emendas 

aos Projetos de Resolução n~s 82 e 84/91, sendo que aos 
mesmos não foram oferecidas em~nd~s. · · · 

- Convocação ·cte sessão extraordinária a realizai--se 
hoje, às 18 horas e 35 minutos, com Ordem do. Pia qUe 
designa. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 201• SESSÃO, EM 7 DE NOVEMBRO 
DE 1991 

2.1 -ABERTURA 

2.2-EXPEDIENTE 

2.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da República 

-N' 280191 (n• 626191, na origem), agradecendo co­
municação, referente à Mensagem SM_ n•.o 373, de 29 de 
outubro do corrente ano. - - -

2.2.2 - Leitura de Projeto 
-Projeto de Lei do Senado n9 367/91, de autoria 

do Senador Maurício Corrêa, que cria o Serviço Nacional 
de Aprendizagem Bancária - SENAB, e dá outras provi-
dências. -

2.2.3- Requerimento 
-No 823/91, de autoria do Senador Esperidião Amin, 

30iicitando licença para afastar-se· dos trabalhos da Casa 
no dia 8 do corrente mês. Aprovado. 

2,3- ORDEM DO DIA . 
- Requerimentó n• 803191, de autoria dos Senadores 

Rachid Saldanha Derú_ ~ _Henrique_ Almeida, solicitando 
providências ·ab'Trib.unal de Contas da_União auditorias 
OO:mábil, financeira, orçamentária, operacio"nal e patrimo­
nial_, nas unidades administrativas dos 'Ministéiiõs dã Ação 
Social e da Agricultura e Reforma Agrária. Aprovado. 
-Projeto de Resolução n~ 82/91, que autoriza o Governo 

-do Río Grande do SUl a emitir e colocar no mercado Letras 
Financeiras do Tesouro do .Estad.o do Rio Grande do Sul 
....:._ i.FT~RS. VerléíveiS em novémbro de.1991, no tOtal 
de 3,QOO,OOO,()QO {três bilh.ões) •. Aprovado. À Comissão , 
Diretora,·para redação firtal. 

-Mensagem n• 271191 (567191, na ongem),, subme­
tendo à deliberaçãódo Senado a ésco(ha·ct·o Senhoi- CarloS 
i\Jberto Pess~a Pardellas, M"inistro de Segunda Classe, da 
Carreira Diplomata, pã.ra exercer a função de Embaixad_or 
do Brasil junto à República Islâmica do Irã. Retirada da 
pauta. 

2.3,1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

'-Redação final do Projeto de Resolução n• 82191, 
constante da Ordeffi-do Dia da presente sessão·. Aprovada, 
nos termos do Reque[imento n' 82419L À promulgação, 

são 
2.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

2A-ENCERRAMENTO 

3- ATOS DO PRESIDENTE 
- N'' 780 a 782, de 1991 

4- PORTARIAS DO DIRETOR-GERAL 

. .'_ N" 18 e 19, 1991 

5- INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CON-
GRESSISTAS . . , , 

-Parecer sobté o Balancete Patrimonial e Demons­
trativo das Receita~ ~ ~espesas. -

... 6- MESA DIRETORA 

1- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO D.AS, COMISSÕES PERMA­
NENTES 

Ata da 20()3 Sessão, em 7 de novembro de 1991 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Alexandre Costa e Dirceu Carneiro 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias do Nascimento - Affonso Camargo - Alexan­
dre Costa- Amazonino Mendes- Antonio Mariz- Beni V e~ 

ras - Carlos Patrocfnio - César Dias - Chagas Rodrigues -
Coutinho J qrge - Dario Pere1r<!_ -:__p_irCf1U carneiro - Dival­
do Suruagy - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Esperidiâo 
Amin - Epitácio Cafeteira - Fernando Henrique Cardoso -
Francisco Rollemberg - Garibaldi Alves Filho - Gerson Ca-
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mata - Henrique Alineida - Humberto Lucena - Irapuan 
Costa JCmior- João catmon- João França- Jonas Pinhei­
ro- Josaphat Marinho- José Edqardo- José P!lulo Bisol -
José Richa- Julio campos- Lavoisier Maia- Levy Dias­
Louremberg Nunes Rócha- Lourival Baptista- LucfdioPor­
tella - Mansueto de Lavor - Marco Maciel - Mâdo Covas 
- Marluce Pinto - Maurfcio Corrêa - Mauro Benevides - · 
Meira Filho - Moisés Abrâo - Nelson Wedekin - Onofre 
Quinan - Oziel carnefro - Pedro Simon - Rachid Saldanha 
Derzi - Ronan Tito - Valmir campeie - Wilson Martins. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o qo:ffiparecimento de 53 Sts. Senadores. Ha­
vendo número regimental, d~claro aberta a sessãO. . . 

Sob a proteção de Deus, iniciámos noSsos trabalhos. 
O Sr. 19 Secretário ~rocederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

MENSAGEM DO PRESIDE!IiTE DA REPÚBLICA 

N'21919C (n°610191 na origem), de 1' do corrente, de 
agiadf:ciiriênto de comunicação,- teferente a Mensagem n9 

91-CN, de 30 de outubro do corrente ano. ·-- · 

TELEX 
ExmoSr. 
Senador Mauro Benevides 
DD Presidente do Senado 
Senado Federal 
Brasflia/DF 

TLXIGMIBR 16371915-11-91-Comreferência aó Expe­
dic~nte SM/NR 982/91, vimos confirmar nosso camparedmento 
a essa casa, para o dia 13 do corrente, afim de atel1:9~f_r~queri­
mento do Senador Almir GabrieL SDS Antonio Rogério Ma­
gri/Ministro do Trabalho e da Previdência Social. 

PARECERES 

PARECERES N"' 442 e 443, de 1991 

Sob~e o Projeto de Lei do Senado n' 61, de 1991·, 
que "dispõe sobre a alienaç_ão de bens imóveis reside~­
cias de propriedade da União, vinculados ou incorpo­
rados às Forças Armadas, situados no Distrito Federal 
e dá outras providências". 

PARECER N' 442, DE 1991, 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÁO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA . 

Relator: Senador Jutaby Magalhães 

I - Relatório 

1. Vem a exame da Comissão de ConstituiçãO, Justiçã 
e Cidadania o Projeto de Lei do Senado n' 61, de 1991, que 
"dispõe sobre a alineação de bens imóveis residenciaís- de 
propriedade da União, vinculados ou incorporados ãs Forças 
Armadas, situados no Distrito Federal e dá outras providên­
cias". 

2. Da lavra do eminente Senaàor Vãlfriír Campelo, refe­
rido Projeto recebeu uma emenda, oferecida pelo preclaro 

Senador ·Maurício Corrê-a, a qual autoriza a venda-de imóveis 
residênciaís de propriedade da União situadas no Distrito Fe­
deral, destinados a funciOnários do Serviço Exterior, exceto 
se pertencente à carreira de Diplomata, a que se refere a 
Lei n' 7.501, de 27 de junho de 1986. Por oportuno; convém 
lembrar que tal emenda corrige flag~an_te omissão da· Lei n9 
8-025, de 12 de abril de 1990, o que impõe, data venia, seu 
prontO acatamento. · 

3. Além disso, mencione-se qúe o Projeto ora Conside­
rado insere-se no âml;>ito çla competência da legislação ordiná­
ria, cuja iniciativa cabe a parlamentar. Assim,: nãó ~e ªp1ica 
à espécie restriÇão prevista nO bojo dO art. 61 da COn"stiiUiçãO 
Feçi~raL o que corrq_bora a licitude da apresentação do prqjeto 
em tela. 

4. De outra p~rte, cumpre me~cionar que a alienaçãO 
de bens imóveis da União foi regulada pelo Decreto-Lei n~ 
9.760, de 5 de setembro de 1946, o .qual, em seu art 134, 
estabelecia que "a ali~nação ocorrerá quando não hOuvei inte­
resse econômico ~m manter o i_móvel sób o domíriio áa Ullião, 

. nem incove-riiente, quanto à defesa· ria:cional, no desapare­
. CÍI!l~nto do vfnculo Qa propriedade"_. Tal condicíonaritento, 

todavia, foi re-Vogado com a advento do Decreto-Lei n>' 2.398, 
de 21 de dezembro de 1987, ficando a alienação de bens subor­
di'nados apenas, à existência de interesse público (Decreto-Lei 
n' 2.300, art. 15). · · · · · · · 

5. Cabe destacar, no entanto, que o aludidq Projeto con­
tém riOrmas de carátei eriiinentemente procedimentais, que, 

- áDgor, ·sao desneceSs'ãiiãs. Aliás, tah llormas encerram m~té­
ria da competência típica do Executivo, devendo, a003 ipso 
facto, ser tratadas no âmbito das atribuições daquele Poder. 

ll- Conclusão 

·Considerando os'áspectos ã.nteriormente abordados e, 
ainda, que não se observa vício impeditivo do prosseguimento 
da regulamentar tramitação da matéria, somos pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado n9 61 e da emenda a ele ofere.cida, 
na forma do seguinte Sll:bstítut1Vo: 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DO SENADO.­
N' 61, D.E 1991 

Dispõe sobre a alienação de bens imóveis residen­
ciais de propriedade da União, vinculados ou incorpo­
rados às Forças Armadas, situados no Distrito Federal, 
e dá outras providências. 

O COngresso N3.cional decreta: _ 
_ Art. 1~ Fica o P.oder Executivo alit~fiZâd9_~ alienar me­

diante conconência p_ública, com çbservânci? dp D~cretd-Lei 
n'.2.300, de 21 de novembro de 1986, combinado com a Lei 
n' 8.025, de 12 de abril de 1990, os imóveis de propriedade 
da União situados no Distrito Fedúal e administrados pelas 
Forças Armadas. 

Parágrafo únicO. Não se incluem na autorização. a que 
se refere es_te artigo os imóveis residenciais administrados pela 
Forças Armadas localizados dentro das áreas militares, desti­
nados aos militares da Ativa. 

Art. 2' O inciso Il do s 2' do art. 1' da Lei n° 8.025, 
de 12 de abril de 1990, passa a ter a seguinte redação: 

"li -os destinados a funcionários da Carreira de 
Diplomata, de que trata a Lei n' 7.501, de 27 de junho 
de 1986;" 
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Art. 39 Esta Lei entra em vigo-r ila data de sua publi~ 
cação. 

Art. 49 Revogam-se as- disposiçõeS-em contrário. 
Sala das Comissôes, 26 de junho de 1991. -Jutahy Maga­

lhães - Presidente - Nelson Carneiro, Relator - Jutahy 
Magalhães - Magno Bacelar - Chagas Rodrigues - J unia 
Marise - José Paulo Bisol - Francisco Rollemberg - Meira 
Filho- José Fogaça - ~Josaphat Marinho - Nabor Junior 
- Elclo Alvares- Wilson Martins, Valmir Campelo. 

"VOTO EM SEPARADO AO PLS N•061/1991" 

O PLS n' 061, de 1991, de autoria do eminente Senador 
Valmir Campelo, que tem como relator o operoso Senador 
Jutahy Magalhães, embora deva ser louvado o propósitQ_ _de 
seu autor, é precisO ·que seja examinado com ma_ior · prO~un:..­
didade e não simplesmente pelas razões_ indic_adas em s-ua 
justificativa. - - -- --

Permito:.me, port:ihfo; com a· devida vêriia, fazer as conSi-
derações que se seguem: _ _ __ -" 

-No parágrafo único do art. 1', o i'LS n° 061" exclui, 
sabiamente, os imóveiS administrados pelas ForÇa-s Arffiãdas 
localizados dentro das áreas militares, destinados aos milita_res 
da ativa. Deduzi, e presumo que não estarei longe- do que 
desejou o Senador autor do projeto, que a exclusão desses 
imóveis objetiva assegurar aos militares-da ativa.trçmsfe;ridos 
para Brasília, que assim desejarem- repriso: que assim dese­
jarem - -p6derem dispor de residência para o período de 
sua permanência, bem como evitar que servidores civis_ ou 
militares, já inativo-s~no serviço das Forças Armadas sofra~, 
no seu local de moradia própria, o-s cOnstrailgiineiitos causados 
pelas normas rígidas de segurança exigidas nessas áre~s milita­
res. Se é correto o disposto no parágrafo único, não .será 
correto fazer a mesma afirmação quanto ao caput do referido 
art. P, que autoriza alienar, mediante concorrên_cia pública, 
com observância do Decreto-Lei n' 8.025, de 12 de abril de 
199-0, ós imóveis de propriedade da União síttiados no Distrito 
Federal e administrados pelas Forças Armadas, e justifico:-

1) Obriga-se, assini, o' militar da Ativa, transferido para 
servirem Brast1ia, contra o seu próprio desejo e de sua família, 
a permanecer confinado em área militar .ou compelido a pagar 
aluguéis elevados, provavelmente incompatíveis com· o_s ·seus 
soldos se optar pelo direito de residir em áreas habitadas 
por civis, faia das áreas militares, aliás, na agradável prática 
do convívio e do relacionamento_ curo_ pessoas que não os 
seus próprios companheiros de trabalh_o. EU -até _diria que-­
para a sociedade e para a democracia, em especial, a integra­
ção entre civil e militar é muito desejável, e o Projeto que 
se examina, considerados_ os baixos soJ_dos, é iri}ustamente 
restritivo quanto ao direito dos militares da Ativa transferidos 
para Brasília de optarem pela escolha de onde melhor lhe 
conviria morar com os seus familiares: se em área militar 
ou quadras residenciais cOmuns a militares e civis, ou seja, 
o direito de ser um cidadão integrado aos problemas cotidianos 
da comunidade. O objetivo louvável de fazer justiça, embutido 
no PLS n~' 061/91 como se verifica, causará ín'justiça pôr privile­
giar os militares que ·atualmente servem_ em Brasília e punir 
os que, no interesse do serviço, aqui chegam para servir. 
Sem dúvida, não foi essa a: intenção ·ao ilustre Senador Valmir 
Campelo, mas o Senador não-pode deixar de perceber o risco 
implícito no dispositivo, que além da injustiça, causará dificul­
dades de ordem administrativa aos ministérios e guarnições 
militares na rotina de remanejamento de seus_servidores para 
a cidade de Brasília. 

__ Em defesa do presumido direito de uns, é subtraído o 
direito de outros. Logo, seria temerário aprovar-se o disposto 
no art. 1", pois não encontro justifiCatiVa para vender imóveis 
de propriedade da União, admínfstrados pelas Forças -Arma­
das, para os atuais- ocu-pantes militares, depois transferidos 
para outras cidades, o-que é praticamente ineXoiãvel na profis­
são do militar", e ter os seus substitutos a necessidade de se 
absterem de trazer suas famflias ou de s_e_ sujeitarem a aluguéis 
desproporcionalmente altos em face do que percebem, como 

fez esclarecimento, sobre a matéria, o Senhor Ministro da 
Marinha: " ... Com isso, estar-se-ía beneficiando o grupo atual 
em detrimento dos futuros servidores militares em Brast1ia", 
explicou aquela autoridade. 

2) Há ainda no texto do projeto pontos que poderão 
ensejar dificuldades na sua interpretação. O art. 4" manda 
aplicar obrigatoriamente. através da ~ll_!J,_dação Habitacional 

-.do Exército, 50% do valor apurado em decorrência de aliena­
ção do imóveis na conStrução de reSidêni:üts nas áreas milita~ 

~ res. Depreende-se que o intuito do autor é atender somente 
os beneficiários ou clientes daquela Fundação, deixando, con­
seqüentemente, de contemplar o pessoal da Marinha (Caixa 
de Financiamento Imobiliário da Marinha) e o da Aeronáutica 
(Caixa de Finahc.iamento Imobiliário da Aeronáutica). 

_ 3)_ Além do mai~, as v~rbas destinadas à con~truçao de 
residências nas áreas militares. para abrigar os militares e suas 
famflias em caso de transferência, deveriam ser incorporadas 
às verbas orçamentárias próprias de cada Força c aplicadas 
através de seus Departamentos ou Diretorias de Obras, ou 
de Engenharia, que têm uma destinação diversa daquela da 
Fundação Habitacional do Exército e das Caixas de Fin-ancía­
ment()Jmobiliário da Marinha c da Aeronáutica;· Po_is ·que, 
enquanto estas atendem ao interresse particular do Militar 
(ou mesmo de civis convenidos), financiando-lhes residências, 
aqueles Departamentos ou Diretorias de Obras, ou· de Enge­
nharia, cuidam das obr~s e construções feitas diretamente 
para os serviços ou misteres das Forças Armadas. 

4) É de se considerar, ainda mats, o desacerto de se 
destinar o valor apurado na alienaÇão de bens imóv_eis_ da 
União a uma entidade civil, qual a Fundação Habitacional 
do Exército, para que esta financie construção de residêiicias 
nas áreas militares das Fotças Armadas. Nesse sentido, pare­
ce-me uma introrii_issão indevida de uma entidade de Direito 
Privado em área militar e em assunto que diz respeito à admi­
ilístração interna de Cada Força. 

Com o maior apreço e respeito ao autor do PLS n~ 6111991 
e ao seu relator nesta CCJC, apresento a seguinte cOnclusão: 

Quanto à Constitucionalidade: pela sua rejeição, pois esta­
belece uma impropriedade gravíssima, discriminando os mili­
tares da ativa que transferidos para Brasília, permanecerão 
afastados do resto da sociedade, _obrigados a trabalhar e 

a morar com Suas Úmílicis erri- ái-eas- militares, mesmo Contra 
sua vontade, mas premidos pelo desequilíbrio evidente na 
relação salário/aluguel de imóveis localizados em superqua­
dras ou bairros de Brasília~ É üiconstitucional por não atender 
ao disposto no art. s_~ da Constituição que assegura serem 
todos iguais perante a Lei, garantindo-se a inviolabilidade 
do direito à igualdade. 

Quanto ao Mérito: pela rejeição, diante das inConveniên­
cias ·apontadas e, também, por criar expectativas que difícil­
mente serão alcançadas em razão da própria natureza do PLS~ 

É o meu voto. 
Brasília, 10 de junho de 1991. -Senador Oziel Carrieiro. 
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PARECER N• 443. DE 1991 
(Da Comissão-de-Assuntos Econômicos) 

Relator: Senador-Maurício Corfêa 
De autoriã. do nobre Senador Valmir Campelo.t_ o prC?jeto 

de lei em ~xame propõe qUe se auto~i~e ~ ~Pocter ~~tivo 
a alienar, mediante coiiCõrréncia· pública, com observânci~ 
do Decreto-Lei n• 2.300, de 21 de novembro de 1986, comb•­
nado com a Lei n• 8.025, de 12 de abril de 1990, os imóveis 
de propriedade da União, situados no Distrito Fede~al e admi­
nistrados pelas Forças Armada~,_ exce_tq_os localizados em 
áreas militares, destinados aos militares da_ ~ti vi'!~ 

Federal, inclusive os ·vinculados ou incorporados ao 
- Fundo Rotativo Habitacional de Brasília- FRHB. 

§· J9 ···············-····~·-··-·-;..;..~~---·:-;-~-~-~~-·- .. ~--·=~~=-~-
~ §_ 29 Não se incluem na autorização a que se refe­

re este artigo, os seguintes imóveis: -
I- os residenciais administrados pelas Forças Ar­

madas, destinados à ocupação por militare~: 
11 -os destinados a funcionários do Serviço Exte­

rior, de que trata a Lei n• 7.501. de 27-6-86; 
III - ...... c ... -·' ........ :·--c------_ ..... •------c--. •. ''·.~o<--
IV - .................. --~------ ·-·---- ...... -..... ----- ·---".' 

Distribuída originalmente à COmissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, onde apresentamos Emenda no sentido Esse.s:dispositivo~ .-ex~ludentes herdai-ilnl- a re~daÇão coll· 
de que também aos-Oficiais de Chancelaria seja permitida tida na Medida Provisória n" 149, de' 15-3,..9.0, assim CQJ;llO. 

a alienação dos imóveis_ de que são legítimos ocupantes, a o art. V, § li', alínea- c, do Decreto n" 99.266, de 28-S-90, 
proposição teve como Relator o ínclito Sen.ad~r J~!~~h~'_Mag~- ao regulamentar a_ matéria, reproduziu literalmente a norma 
lhães que, em a acolhendo, ofereceu substitutiVo, o qual veiO -legal. Subsume_-se que d~sde a edição-daquela ~edida.~~rovi­
a ser aprovado. __ _ _ _ _ _ -~-o---.--- __ _ sória, os imóveis não destinados ã ocupação por militares 

Vindo à Comissão de Assuntos Econômicos a requen- --não estão compreendidos na exclusão, d~y~~do, por isso, ser 
menta do seu ilustre_ Presidente, para apreci~ção e~ cará~~r alienados aos legítimos çcupantes, por ser-lhes inerentes o 
terminativo,- ex vi, do disposto no art. 49, letra a, do Regt- direito de adquiri-los, ria forma do art. 6° da citada Lei n" 
menta_ Interno, o projeto em tela foi -distribuído ao ·ilustre 8.025, de 1990. 
Senador José Richa, para relatar. Acrescente-se, por oportuno, que o § zo do art. 1" do 

Alvitramos pelo pedido.de vista, para reatarmo-nos ~om mesmo diploma básico é bastante explícito:."Incluem-se entre 
a matéria diante dos respeitáveis argumentos expendidos por os imóveis a serem vendidos os administrados pelas Forças 
Sua Exceiência e que o levaram a concluir pela rejeição do Armadas, ocupados por servidores civis". 1_3. em não se conce­
ProjetO e -do seu Substitutivo. bendo a existência de norma legal ociosa, obviamente_ esse 

Inspirando-se n_a mencionada Lei n9 8.025, ·a.e ~~90, a parágrafo não faria sentido se não fosse permitida a venda 
proposição em exame busca erigir n<:>rma legal consentân':!~ de imóveiS administrados por órgãos militares. --- ~ ~~ _ 
com .as dec,isões proferidas no Judiciáno, de que s~o ~xemplos Paralelamente, se a intenção fosse a de excluir todos 
os_acórdãos__da Superior Tribunal de Justiça, lavrados_ no~ os imóveis ocupados por servidores militares, independente 
seguint~s_feitos que' defericj.a a limina-r ~e~ no ln~r_ít_o, concedida da natureza do órgão,_, civil ou militar - -que os estivesse 
a segurança, ã unanimidade, transitaram em julgado: administrando não haveria razão para o. contido no inciso 

-Mandado de Segurança n' 579-DF I do § 2• do :U.t. 1' da Lei n• 8.025/90; bastaria dizer: os_ 
Impetrante: Ely Barradas dos Santos e outro~ residencias ocuoados oor servidores militares. 
Impetrado: Ministro de Estado da Aeronáutica ___ EíS; em breve escorço, os fundamentais supedâneos q-ue -
-Mandado de Segurança n' 585-DF justificaram as razões de decidir dos julgados em que o~ impe-
Impetrante: Benedito Cardoso de Castro trantes _servidores civis e militares da Reserva- obtiveram 
Impetrado :Ministro de Estado da Aeronáutica ganho de caosa para a tornpra dos imóveis funcion~i~ admin_is-
-.Mandado de Segurança n~ 656-D~ . trados pelas Forças Armadas, ig~alan~o-se .aos ~I~Itares!_l!l-
lmpetrante: Sebastião Bandeira de Souza e _outros clusiVe da Ativa, que adquiriram tmóvets restdencmls adr~ums-
Impetrado: Ministro de Estado da Aeronáutica trados por órgãos. civis e militares. Igualando-se_, repe~1mos, 
-Mandado de_Segurança n9 714-DF aos militares que adquiriram imóveis do Supenor Tnbunal 
Impetrante: Maria Helena dos Santos e outros MiJitar da Presidência da República, do Hospital das Forças 
Impetrado: Ministro de Estado da Marinha Armad'as - HFA, da Escola Nacional de Informações---
-Mandado de Segurança n• 73.8-DF ESNI e do extinto Serviço Nacional de Informações- SNI. 
Impetrante: Roberto Carlos de Melo Negreiros e outros -Á exemplo dos casuísticos reconhecimentos judiciais do 
Impetrado: Ministro de. Estado da Marinh~~- _ direito vindicado por servidores civis e militares da Rese1 va, 
São alguns dos arestos irrecorríveis e que asseguram aos bem assim dos deferimentos aos servidores· militares da ativa, , 

impetrantes, entre os quais não só servidores civis ,mais ta~- no que pertine aos "imóveis admi~istra?os por órgãos. civis, 
bém militares da Reserva, o direito à aquisição dos imóve1s merecem igual tratamento, pela via legisl-ativa, os se~vidor:e_s 
por eles ocupados, cujas unidades residencias, situadas no militares ocupantes de imóveis administrados por órgaos mih­
Distrito Federal e administradas pelas Forças Armadas, estão tares. Esta é a meta do projeto em exame. 
localizadas fora das áreas militares. A tal propósito, ao nosso ver não procedem, data ~êf!i~, 

Como é sabido, na autorização concedida pela Lei n~ as objeções contra ele levantadas, quanto aos aspectos JUTldt-
8.025, de 1990, para a alienação de imóveis funcionais pcrten~ cos envolvendo 0 mérito, a pretexto de desatender ao resguar­
centesà União,diversassãoáshipótescsdeexclusão, inclusive do da preferência e da finalidade de interesse público ou à 
as previstas no art. r,§ 2\', incisos I e 11, in verbis: conveniência da AdministraçãO, além de considerá-lo ofensor 

"Art. 1~ É o Poder Executivo aurorizado a alie- ao princípio da impessoalidade. 
nar mediante concorrêncià pública e com observância São argumentqs que 1 em n_ão tendo obstacula_do a conver­
do Decreto-Lei n• 2.300, de 21-11-86, os imóveis rcsi- são em projeto de lei, da Medida Provi~ória ?"_ I42, __ d<;_}990, 
th•nciais de propriedade da União situados no Distrito - que redundou na Lei n~ 8.025/90, para a fmal proptctar a 
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venda dos imóveis administrados por órgãos civis aos oCupan­
tes civis_ e militares, e os administrados por órgãos militares 
aos servidores ciVis, não nos parece de bOa índole que sejam 
acolhidos para manter-se a vedação absoluta da venda das 
unidades residenciais administradas pelas Forças Armadas aos 
próprios servidores militares. . .. 

Assim como a legislação vigente resguarda a prevalência 
do interesse público e a conveniéncia da Administi'ação~ aos 
permitir as alienações consoante os reqUisitos nela previstos, 
a seu molde o faz a proposição em exame, vez que, tratando-se 
também de ato autorizativo, não desnatura o juízo de conve­
niência voltado para aqueles princípioS.-

Quanto ã alegada o(ensa ao princfpio da impessoalidade, 
não vemos como prosperar a disceptação. Neste particular 
aspecto, permitam-nos indagar: qual a diferença entfe 6 in ilhar 
e o civil? Permitãm-nos, ainda, responder: nenhuma. O -prín­
cípio da impesso'alidade não se aplicasomente aos_ militares, 
mas também aos ciVis; e as estes, Salvo raras exceções, as 
alienações jáforarii legalmente permitidas. Para tanto, foram· 
obedecidos os princíPios da legalidade, impessoalidade, mora­
lidade, publicidade e, também, os casos especificados na legis­
lação, como preconizam o art. 37 e seu incisO" XXI. da Consti-
tuição Federal. _ . , __ _ 

Ora, o que o substitutivo ao projeto pretendei ~ e não 
poderia ser diferente - é exatamente isso: respeitados os 
preceitos ínsitos na Constituição, incluir, na legislação espeCí­
fica, os imóveis ·ocupados por militares e os ocupados por 
Oficiais de Chancelafia. A estes servidores ciVis do Itamaraty 
justifica-se a extensão do direito à coll;lpra dê imóveis funcio­
nais, porquanto, diverso do que ocorre com os Diplomatas, 
não necessitam servir no Exterior para serem promovidos 
por merecimento ou antiguidade, tal qual acontece com os 
demais funcionário-s do_Ministérib das Relações Exteriores. 

De igual modo, não deve ser acolhido o argumento _de 
que "na prática, a aprovação do SubstitJ.Itivo ainda penalizaria 
os que, nas vésperas da publicação da Lei n' 8.025/50, foram 
transferidos para o exterior ou para outras cidades brasileiras". 
Seria despeciendo lembrar que o direito é definido segundo 
a situação fática existerite em determinado tempo. Perde-se 
ou adquire-se o direito até por diminuta fração de tempo. 

Ademais, as controvérsias de natureza jurídica apresen­
tadas nesta Comissão de Assuntos Econômicos refogeril à 
sis_temática-regimental, com riscos de cocnflitq de cOmpetência, 
eis que as indagações jurídico-doutrinárias for_am exatiri4as 
na instância própria: a Comissão de CoD.stituição, Justiça e 
Cidadania, tornando-_se insuscetível de censura a sua preclara 
decisão quanto à constitucionalidade e juridicidade do projeto. 

Resta-nos analisá-lo quanto ao mérito, fazendo-o, toda­
via, à luz dos estudos das matérias de natureza econômica, 
cujas conclusões irão demonstrar que as razões motivador_as 
da proposição em causa são exatamente as mesmas que enseja­
ram a autorização para a venda dos_ imóveis funCionais, ·segun-
do as normas da Lei n' 8.025/90. · , 

Com esse intuito, pedimos vênia para trasladar parte das 
informações prestadas pelo Diretor do Departamento da Ad­
ministração Imobiliária, da Secretaria-da Adminis_tração Fede­
ral, da Presidência da República, ao Ministro Relator do Man­
dado de Segurança n' 585-DF, em 23-10-90: 

"Especificamente em relação a Brasília, a "União Fe­
deral (administração direta e indireta) é proprietária,· 
além de dezenas de projeções,_ de aproximadamente 
20.000 imóvds funcionais na cidade. 

Sob "uma perspectiva ampfã aS-vanfagens principais 
decorrentes da venda dos imóveis funcionais nos termos 
da Lei n' 8.025/90 e do Decreto n' 99.266/90 são as 
seguintes: 

• a eliminação do rrejufzo mensal de US$250 
mil que a União despende com a administração e manu­

. · tençãO destes ativos; 
- - -• -o aum6ritó da arrecadação do Governo do Dis­
trito Federal- GDF, pois a Uniãó,--por lei, não paga · 
impostos relativos a estes bens; 

• a construção de moradias populares e/ou em 
se tratando de órgãos da administração indireta a paga­
mento de dívidas junto-ao Tesouro Nacional e/ou novos 
investimentos; 

• a gradativa normalização do mercado imobi­
liário da cidade." 

Assim sendo, e no momento em-que se promove a venda 
da maioria dos apartamentos funcionais existentes em Brastlia, 
inclusive os da Presidência da República, do Supremo Tribu­
nal Federal, do Superior Tribunal Militar, da Procuradoria 
Geral da República e ainda, dos ocupados por funcionários 
do Legislativo e do Judiciário; é desejável no entender deste 
Departamento de Administração Imobiliária que a reforma 
patrimonial tenha um caráter global e irreversível." 

Pelo que estamos informados, só a Diretoria Patrimonial 
de Brasília, da Secretaiia"Geral do Exéicito, no mês de julho 
último teve um prejuízo de cerca de 39 milhões de cruzeiros. 

· o·Éxércitô dispõe-de ~.413 unidades residenciais rio Dis­
trito Federal, sendo 3.683·em áreas não militares e 730 em 
áreaS niilitares (Setor Militar Urbano). Desses 4.413 imóveis, 
58. estão vagos; 495 estãq oct,~pados por ServidOres civis; e 
3.860 por militares. As ocupações durante período superior 
a 10 anos ·montam a 360; durante período de· 4 a 10 anos 
somam 1.38_7; e por período inferior a 4 anos totalizam 2.608, 
o que significa que as transferências mediante rodízio estão 
em 59%, podendo ser vendidos, portanto, os 41% dos 4.413 
imóveis disponíveis, ou seja, 1.800 unidades residenciais locali­
cadas em áreas não militares, sem que se façam necessárias 
novas construções. 

o reiaiórlo -aiild-a reVe1a. que aguardam moviritentação, 
335 militares da Aeronáutica, 465 do Exercíto e 100-da-Mari­
nha. Evidentemente esse total de 900 militares não se destina 
apenas a Brasília, pois Só· o Ministério da Marinha está conS­
truindo, em todos os seis Distritos Navais existentes no Brasil, 
1.039 residências em áreas militares que lhe pertencem. Mas, 
ainda que os 465 militares do Exército fossem transferidos 
para a Capital da República, mediante rodízio, caberiam todos 
no Setor Militar Urbano, onde, coitm dissemos, estão sitUados 
730 moradias. 

Além disso, não seria esta a vez primeira que órgãos 
militares transmitiriam para particulares o domínio de imóveis 
residenciais. Valendo-se do Decreto n<:> 84.457, de 31 de janeiro 
de 1980, que regulamenta a Lei n' 6.715, de 12 de novembro 
de 1979, via do qual, consoante o disposto no art. 5'~ e seu 
parágrafo único, ficou facultado ao Ministério da Aeronáutica 
doar à Caixa de Financiamento Imobiliário da Aeronáutica, 

- imóveis não situados em áreas ou vilas militareS, aquele Minis-
tério vendeu 140 casas situadas no Cnizeiro, áqui il.o Distrito 
Federil, assim agindo no resguardo das finatlÇãs públicas. 

Aliás, o Distrito F~deral é a única unidade federativa 
onde existem militares residindo em imóveis funcionais locali­
zados fora da área militar. 
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Portanto, considerando que a proposição em foco -obje­
tiva a edição de ato meramente autorizativo; que--a aliena,ção 
dos aludidos imóveis importará em sUbstancial economia de 
despesas do setor público; que não se justifica á atual incoe­
rência, pois as Forças Armadas são obrigadas a alieilar ãlguns 
dos_ seus imóveis a servidores civis, mas- não- pOde fazê-lo 
a servidores militares, e pedindo vênia ao ilustre Relator, 
inclinâmo-nos pela aprovação do Substitutivo, por medrar 
a favor da redução do_ déficit público e ser socialmente justo. 

Sala das Comissões, 31 de outubro de 1991. -Raimundo 
Lira, Presidente- Maurício Corrêa, Relator- Nelson Wede­
kin- Elcio Álvares, (vencido)- Divaldo Suruagy- Antonio 
Mariz - José Eduardo - Chagas Rodrigues - Henrique 
Almeida (vencido) - Cid Sabóia de Carvalho- Marco Maciel 
(vencido)- João Rocha- Ronan Tito (vencido)- Moisés 
Abrão (vencido) - Valmir Campelo - Coutinho Jorge -
Dario Pereira (vencido) Beni V eras (vencido) - Eduardo Su­
plicy- Ney Maranhão (vencido)- Esperidião Amin (ven-
cido). ·· 

VOTO EM SEPARADO VENCIDO 
DO SENADOR JOSÉ RICHA 

I ~ Relatório 

Trata-se do Projeto de Lei do Senado n' 61, de 1991, 
que "dispõe sobre a alienação de bens imóveis residenciais 
de propriedade da União, vinculados ou incorporados âs For­
ças Armadas, situados no Distrito Federal, e dá outras provi­
dências". 

2. oApresentado originariamente pelo_ Senador Valm~r 
Campelo, o Projeto· recebeu emenda, dõ ·senador Maurício 
Corrêa, ao tramitar rla Comissão de· Constituição e Justiça, 
pela qual se estefldeu a funcionários do S~rviço·Exterior, salvo 
se da Carreira de Diplomata, a possibilidade de compra. 

3. Do acolhimento da emenda, pelo então Relator, Se­
nador Jutahy Magalhães, originou-se o SUbstitutivo que se 
transformou no atual Projeto de Lei do Senado n~> 61, de 
1991. 

4. O Substituttvo suprimiu-ás nornías~-procêdim-eitfals 
do Projeto (artigos 29 a 51')~ por entendé-Iã.S~da competêD:ci_a 
do Poder Executivo. - - - - -

11- O Mérito 

5_ .. Quando a Lei n' 8.025, de 12 de abril de 1990, que 
dispõe sobre os bens imóveis residenciais, de propriedades 
da União, situados no Distrito Federal, autorizou o Poder 
Executivo a aliená-los, excluíram-se, dentre outros, os seguin­
tes imóveis em face de suas peculiaridades: 

- os residenciais administrados pelas Forças Armadas, 
destinados à ocupação por militares; 

- os destinados a funcionários do Serviço Exterior. 
6. A matéria foi regulamentada pelo Decreto n~ 99.266, 

de 28 de maio de 1990. 
7. O exame conjunto dos -incisos do § 29 do ait. 1 ~ da 

Lei n' 8.025/90 permite identificar o propósito do legislador 
ao estabelecer critérios distintos para a venda dos imóveis 
funcionais. -- ----- -

8. A norma visa a resguardar a prevalência do interesse 
público, *isto é, reconhece que o poder regulatório do Estado 
sobre os bens de seu domínio patrimonial -, inclusive no 
que respeita à faculdade de aliená-los - está condicjonado 
ao princípio da finalidade, ou seja, ao interesse públicO Ou 
.à conveniência da AdministraÇ-ão. -- - - - --

9. Em decorrência do princfpio da finalidade, que o 
constituinte de 1988 chamou de princípio da impessoalidade 
(CF. art. 37 "caput"), o Poder Público não pode tragar igual­
mente Situações desiguais para atender interesses privados 
por mais respeitáveis que o sejam do ponto de vista humano. 

10. No caso concreto, estender indiscriminadamente o 
direito à compra a todos e quaisquer servidores que, em certa 
data, os ocupassem implicaria: em violar o princípio da finali­
dade ou da .impessoalidade. 

11. São diversos os cargos, funções e empregos pelos 
quais se reparte a organização do serviço público, distintas 
as classes e carreiras, desiguais os modos e formas d_os provi­
mentos e lotações, variados os critérios de vencimentos e de 
vantagens, do mesmo modo que os deveres e direitos de cada 
qual. Há os que gozam da estabilidade, vitaliciedade ou inamo­
vibilidade e os que não dispõem dessas garantias. Reconhecer 
essa diversidade de situações não importa em violar o princfpio 
constitucional da isonomia (CF., arts. 5~ "caut" e 79, XXX 
e XXXI), tantas vez~ invocado. 

12. Segundo o Prof. Hely Lopes Meirelles: "O que o 
princípio da isonomiá impõe é tratamento igual aos realmente 
iguais. A igualdade nominal não s~.confunde com a igualdade 
real. Cargos de igua! denomianÇão.podem ser funcionalmente 
desiguais,-- em razãO das co-ndições de trabalho de um e de 
outr_o; funções equivalentes podem identificar-se pela quali­
dade ou pela intensidá.de do serviço ou, ainda, pela habilitação 
profissional dos -que ·a- realizam. A situação de fato -é que 
dírá- da identidade ou não entre c_argos e funções nomiri3.1-
mente iguais" ("'D~ieítO Administrativo Brasileiro>?, 15•. edi­
_ção, São Paulo, edit9ra Revista dos Tribunais, 1990, pág. 
394) (os 0f"!:' s~o_ do.autor) . .. 

13. Ao excluir do rol dos imóveis aqueles ocupados por 
certas categorias de. servidores públicos, o--legislador mos­
trou~se atento à diver~idade de situações, às singularidades 
de cada caso e aos superiores interesses da Administração. 

14. Tanto com relação aos imóveis OCUpados pelos Mi· 
nistros do Supremo Tribunal Federal, Tribunais Superiores, 
Ttíbunal de Contas, PrOCuradores-GeraiS e Subprocurado­
res-Gerais, garantidos pela estabilidade, vitaliciedade e, em 
certos casos, também pela inamobilidade, quanto aos demais, 
o legislador ateve-se às peculiaridades da função. 

15.- Foi assim, por exemplo, com os apartamentos desti­
nados aos Senadores e Deputados. Fírido o mandato, não 
recOnduzindo o parlamentar, cumpre~lhe desocupar, de ime­
diato, o imóvel, cuja posse lhe foi deferida. Assim não fosse, 
as Casas Legislativas e a AdministraÇão Pública teriam que 
construir periodicamente novas edificações. No caso dos parla­
mentares, constituiriã., inclusive, odioso- privilégio, se, legis­
lando em 
causa própria, houvessem se permitido a compra dos aparta­
mentOS- em -que moram. 

16~ A situação dos imóveis reSidenciais administrados 
pelas Forças Armadas, destiõados à ocupação por militares, 
dos quais o art. }9 e seu parágrafo únicó- do Substitutivo cui­
dam, é, do mesmo modo, peculiar. 

17. Sabe-se que os militares, por força de lei (Regula­
mentO de-Movimentação), estão sujeitos a grande rotatividade 
ao longo de suas carreiras. Há prazos máxiritos de permanência 
em cada Região, Zona Aérea, Distrito Naval, órgão ou guarni­
ção. Por isso mesmo são freqüentes, quase rotineiras, as trans­
ferências ou mudanças de um Estado para outro, ou de cida­
des, o que exige, _1~r_9nta disponibilidade dos imóveiS funcio­
nais. 
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18. A rotafividade não se resume à transferência de 
militar de um órgão para outro, aqui mesmo na Capital Fede­
ral. Embora o fato ocorra, constitui exceção à regra da movi­
mentação dos efetivos militares. São __ diversas as razões que 
determinam. Ora é a necessidade de se atender ao princípio 
da arregimentação e ao nivelamento dos efetivos imprescin­
díveis à carreira militar ou à manutenção da operacionalidade 
da tropa. Ora, as nomeações para os Comandos de Unidades 
Militares, Comissões de Embarque e Missões no_ Exterior. 
Ainda, os cursos de formação, especialização e aperfeiçoa­
mento, em vários níveis. A movimentação exige, em contra­
partida, que os claros abertos nos efetivos das organizações 
militares sejam completados. Para tanto, é necessário ga!antir 
moradia aos que são transferidos_ para Brasília, cidade na 
qual se acha a parcela maior dos órgãos da alta Administração 
Militar. 

19. A falta de recurs_os_ financeiros não- te"rri permitido 
que a rotatividade se faça no ritrilo de antes. Por isso, as 
Forças Armadas vêm movimentando o mínimo de pe_ssoal, 
particularmente subalternos. Mesmo assim , na Aeronáutica, 
havia, em meados de agosto, 335 militares da ativa à espera 
da liberação dos imóveis ocupados pelos que se encontram 
em destinos diversos (transferidos para a reserva; movimen­
tados para outras localidades, etc._ 

20. No Exército, hoje, 465 militares, entre oficiiüs, ·grá­
duados e praças agua-rdam a oportunidade de ocupar residê!l­
cias. Se todos os claros existentes no efetivo do ministério 
fossem preenchidos, o atual déficit agravar-se-ia. 

21. Se, na Marinha, o problema é menor, em torno 
de cem militares aguardando imóveis, deve-se ao -detalhe de 
que, do seu quadro de pessoal somente, 3,5% aqUi residem, 
contra 78% que servem, por exemplo, no Riõ de Janeiro. 

22. Há, também, o caso dos servidores civis dos minis­
térios militares que, ocupando imóveis administrados pelas 
Forças-Artífãdas, pleitearam a sua compra. Na Justiça, ainda 
se discute o acolhimento dessas pretensões. Até agora, ao 
que se saiba, nenhum imóvel teve a sua venda formalizada. 

23. Ainda que, em tais casos, o direito acabe efetiva­
mente reconhecido, nem assim pode-:se invocá~Ios para aco­
lher o Substitutivo._São substancialmente diversas as situações, 
motivo pelo qual não se pode falar em isonomia formal, muito 
menos em is_Qnomia material, para re:correr à distinção que, 
entre elas, faz o Professor José Afonso da Silva, um de nossos 
constitucionalistas mais respeitados (''Curso de Direito Cons­
titucional Positivo", 6~ edição, São Paulo, Editora Revista 
dos Tribunais, 1990 pág. 188/191). · 

24. Se, no -que respeita ao direito à compra dos imóveis 
funcionais, todos fossem iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza (isonomia formal, CF. art. 5~ "caput"), 
a nenhum brasileiro servidor público ou não, negar-se-ia .o 
direito de adquiri-los. E se as regras que tipificam a isonomia 
material (CF. art. 7', XXX e XXXI) pudessem analogica­
mente, ao menos, ser invocadas, o direito à compra udas 
residências, pelos servidores civis ou-militares, não se cingiria 
apenas aos que, em certa data (quando da publicação da Lei 
n9 8.025/90) os ocupassem, em Brasília, devendo, em decor­
rência, estender-se a todos que morassem em imóveis funciO­
nais em quaisquer partes do País. 

25. Ao contrário, ofensa ã isonomia será, de fato, per­
mitir que somente os servidores militares e o pessoal do Corpo 
Diplomático, como pretende o Substitutivo, possam adquirir 
os apartamentos_ e casas na Capital da República. Há centenas, 
milhares de imóveiS funcionais de propriedade da União fora 

do Distrito Federal, ocupados, por exemplo, pelo pessoal mili­
tar e civil. por que, então discriminá-los, privando-os do exer­
cício de um direito que se _deseja garantir apenas aos· qu:e 
servem em Brasília? Não serão todos iguais? 

26. Não vale argumentar que cada militar, em serviço 
ativo, faz Jus a Uina iildenizaÇão menSal para moradia:, co1re"s~ 
pendente a 3_0% (trinta por cento) de seu soldo, quando possui 
dependente, ou a 10% (dez por cento) quando não o tem. 
(Decreto-Lei n• 1.901, de 22 de dezembro de 1981, art. 5•, 
''caput''). É que o mercado iiriobiliáriO de Brasília, jUSfainente 
por se tratar de uma cidade atípica, com um espaço de ocupa­
ção pré-determinado pelo Plano Piloto, oferece poucas-opções­
e ainaa assim a preços mtiilO Superiores aos-de outras metró­
poles._ 

27. Em que -pese~-os seus elevados propósitOs, o SubSH­
tutívO está longe cte -resolver a situ-ação -afljtiva do pessOal 
mi\itar, -especialmente no momento dl.íícil que o P3ís atravessa. 
Não há recursos, não há investímentos públicoS ..:.:.::. e sem 
eles como edificar novOs imõVeis-funciOri3is em Brasília. LogO~ 
a venda dos apartamentos e casas, administrados pelas Forças 
Armadas, aos seus ocupantes, torna;;se desaconselhável. 

28. É preciso pensar em outras fórmulas, melhorando 
vencimentos e soldos, dentro das disponibilidades do Tesouro 
Nacional, incentivando as respectiVas Fundações e Caixas Ha­
bitacionais Militares. Não seria solução, alienar os imóveis 
administrados pelas Forças Armadas aos que ora os ocupam 
e construir outros. A amortização parcelada do preço de ven­
da, tal como se pratica, e o elevado custo das ediicações invia­
bilizariam a- idéia inicial do Senador Valmir Campelo. 

29. Tais conSiderações também s~o. válidas quanto ao 
pessoal do Corpo Diplomático. O Ministério -das RelaçõeS 
Exteriores revela que, no início do mês passado, 492 diplo­
matas encontravam-se no exterior, enquanto 352 SeiViiúil no 
Brasil. Destes, 310 ocupam imóveis funCionais que, se· vendi­
dos, tornariam impossível, do ponto de vista financeiro, o 
retorno da quase totalidade dos que se acham lotados lá fora. 
Por sua vez, no começo de setembro, 192 Oficiais de Chance­
laria serviam no exterior e 315, no Brasil, dos quais apenas 
110, isto é, um quinto, ocupavam os apartamentos funcionais. 
Na lista de espera para receber iinóvds existem· birC3 de 60 
Oficiais de Chancelaria, _e a demora médiéi para obtenção 
de imóveis é de dois anos. Como a natureza da carreira diplo­
mátiç.a_ exige alternância, o rpdízio Br(!sil/exterior acabaria 
invializado pela venda dos apartamentos aos OfiCia:'is de Chan­
celaria que atualmente os_ocupam, prejudicando os quatro 
quintos restantes. · 

30. Na prática, a aprovação do SubstitU.tíVo ainda pena~ 
lizaria os que, nas vésperas -da publicação da Lei n~ 8.025/90, 
foram transferidos para o exterior ou para outras Cidades brasi­
leiras: em face da natural rotatividade das carreiras diplomá­
tica e militar perderam o direito à opçáO de com-pra, ainda 
que tendo morado nos imóveis mais t~mpo que os seus atuais 
ocupantes. - - - -- -- -

31. Mesmo que tal não ocorresse, nenhuma vantagem 
maior adviria para a Administração Pública da venda dos 
apartamentos e- casas funcionais aos militares e pessoal do 
Serviço Diplomático. Para substituí~ los, entretanto, preciSar­
se-ia construir. de imediato, outr_o_s tantos, hoje em condições 
bem mais onerosas do que quando da fundação de Brasília. 
Não é da conveniênciã do Poder Público desfazer~se desses 
bens. Nenhuma das razões alinhadas pelos pretendentes à 
compra pode preponderar sobre os superiores interesses da 
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Administração. ESte é o argumento decisiVO parã o jUlga­
mento do mérito do Projeto e- do seu SubstitutíVO~- ---

III- O Voto 

32. Em face das considerações desenvolvidas: SOmOs C-On-­
. trárü5s ã- aprovação do Pr6jéto de Lei do senadO ·nço -611 de 
1991 e do seu Substitutivo. -

É o nosso Parecer. 
Sala das Comissões, 31 de o~utubro de 1991.- Seriador 

José Richa. 

PARECER N• 444, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) -

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n•9, de198S (n• 90, de1985, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão DiretOra apn!sellta a redação fina!' do Projeto 
de Decreto Legislativo n•9, de 1985 (n• 90, de 1985, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo Básico sobre 
Privilégios e Imunidades e Relações Institucionais entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Instituto In te~ 
ramericano de Cooperação para a Agriculturã, celebrado em 
Brasflia, a 17 de julho de 1984. 

Sala de Reuniões da Comissão, 7 de novembro de 1991. 
- Mauro Benevides, Presidente Dirceu Carneiro, Relator 
- Iram Saraiva - Meira Filho. 

ANEXO AO PARECER N• 444, bE !991 

Faço saber que o Congresso-NaciOnal aprovou, e eu, 
---,.---..,.,..-:--..,.• Presidente do Senado Federal, nos 
termos-do art. 48, item 28, do Regimento Inte-rno~ próiriulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1991 

Aprova o texto do Acordo Básico soDfe Privilégios 
e Imunidades e Relações Institucionais entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Instituto lntera­
mericano de Cooperação para Agricultura, ceh~brado 
em Brasília, a 17 de julho de 1984- · 

Art. 1 o É aprovado o texto do Acordo Básico s_obre 
Privilégios e Imunidades e Relações Institucionais entre Q 

Governo da República Federativa dO Brasil e o Instituto Inte­
ramericano de Cooperação para a Agricultura:, celebrado em 
Brasília, a 17 de julho de 1984. · · 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. -

PARECER N• 445, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decrfto -Legislativo 
n• 19, de 1985 (n• 72, de 1984, na Câmara dos Depu­
tados). 

A Comissão Ditetora apresenta-a redação final do Pi-ojeto 
de Decreto Legislativo n• 19, de 1985 (n• 72, de 1984, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo Geral 
de Cooperação entre o_Governo da República Federativã. do 
Brasil e o Governo da República Demociática de São Tomé 
e Príncipe, concluído em Brasília, a 26 de junho de 1984 .. 

Sala de Reuniões da Comissão, 7 de novembro de 1991. 
- Mauro Benevides, Presidente - Dirceu CãrRCifO;ReratOr 
- lram Saraiva - Meira Filho. 

ANEXO AO PARECER W 44~> DE 1991 

Faço saber que o Congresso Nacion?l_ aprovou, e eu, 
-----------, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, iterri 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• . , DE 1991 

Aprova o texto do Acordo Geral df ~OoJ!er~ção · 
entre O Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Democrática de São Tomé e 
Príncipe, concluído em Brasfli~, a 26 de junho de 1984. 

Art. I' É aprovado o texto do Acordo Geral de Coope­
ração- entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e- O -GOVerno da República DemocrátiCa de sao Tomé e Prín­
cipe, Concluído em Brasília, a 26 de junho de 1984. 

Art. zq Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

PARECER N• 446, DE 1991 

(Da Comissão biretora) 

_ Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 121, de 1991 (n• 68, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

A Comissão Diretora apresenta-a redaçãO final do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 121, de 1991 (n• 68, de 1991, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de 
Sede, celebrado entre 9 Governo da República Federativa 
do Brasil e o Comitê 'Internacional da Cruz Vermelha -
CICV, em Brasília, em 5 de março de 1991. 

Sala de Reuniões da Comissão, 7 de novembro de 1991. 
""""'--<Mauro Benevides, Pre~ídente - Dirceu Carneiro, Relator 
- lram Saraiva - Meira Filho. 

ANEXO AO PARECER N' 446, DE 1991 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
---------., Presidente do Senado Federal, nos 
tenDos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1991 

Aprova o tfxto do Acordo de Sede, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Comitê 
Internacional d_a Cruz Ver~elh~ - CICV, em Brasfiia, 
em 5 de março de 1991. 

-:Art. 1~ . É aprovado o texto do Acordo de Sede, cele­
brado_ entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Comitê In_tern.acional da Cruz Vermelha - CICV~- em 
Brasília, em 5 de março de 1991. 

Parágrafo única. Estão sujeitos à aprovação do Cori.gre·s­
so Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes cOmple­
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I da ConstituiÇão 
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional. 

Art. 2? Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de Sl_la publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa. piOposta de emenda à Consituição que 
será lida pelo Sr. 1"' Secretário -
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É lida a seguinte 

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUIÇÃO N• 21, DE 1991 

Suprima-se do art. 155, item X da Constituição da Repú­
blica Federativa do Brasil, a alínea b. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 1991. -Ronan Tito 
-Alfredo Campos- Júnia Marise- José Eduardo- José 
Richa - -Affonso_ Camargo-- Oziel Carneiro - Coutinho 
Jorge - Mansueto de Lavor -Ney Maranhão --Marco 
Maciel- Chagas Rodrigues- Iram Silraiva - Magno Bace­
lar- Josaphat Marinho- Cid Sabóia de Carvalho -Gari­
baJdi Alves Filho -Valmir Campelo -Meira Filho - Henri­
que Almeida-Jonas Pinheiro -Áureo Mello- Amazonino 
Mendes -Jutahy Magalhães -Márcio Lacerda- Epitácio 
Cafeteira - Élcio Alvares. 

O Sr. Ronan Tito-Sr. Presidente, peço ·a p-aravra para 
uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ronan Tito·. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para uma comuni­
cação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, encaminhei 
à Mesa uma emenda à Constituição. Peço a V. Ex• que a· 
leia, tendo em vista as questões dos prazos, para apreciarmos 
essa emenda. 

Fui informado pela Assessoria da Mesa que teria de colo­
car a justificação. A jUstificação já é de conhecimento público: 
foi lida hoje pelo Senador Mansueto de Lavor, baseado noS 
Anais da Casa. Peço -que não seja reit"erãda a justificação,. 
e que seja lida a emenda ã Constituição. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência procederá formalmente a leitura da proposta de V. 
Ex~ na sessão de amanhã, já aceita pela Mesa a partir deste 
momento, que preenche os requisitos constitucionais exigidos. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

SEÇÃO IV 
Dos Impostos dos Estados e 

do Distrito Federal 

Art. 155.. Compete aos Estados e ao Distrito Federal 
instituír: 

X- não incidirá: 

b) sobre operações-que destinem a outros Estados petró· 
leo, inclusive lubrificantes, combustíveis líquidos e gasosos 
dele derivados, e energia elétrica; 
• ~· • • • • • •• • • • • o o • • • • • • • • • • • • •'•••••• •••uoo • ••••• • • • • • ••"<••""''"""'""" • • •• ~.;. • ~~~·••• 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)~ A [lroposta 
de emenda à Constituição que acaba de ser lida está sujeita 
às disposições específicas constantes dos arts. ·354 e segUintes 
do Regimento Interno. - -

Os Srs. Líderes deverão encaminhar à Mesa os nomes 
dos integrantes· de suas bancadas que deverão compor, de 

a~ordo com a prOporcionalidade partidária, a comissãO- de 
16 membros incumbida do exame da matéria. Dessa comissão, 
que a Presidência designará dentro de 48 horas, deverão fazer 
parte, pelo menos, sete membros titulares da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. A comissão terá O prazo 
de trinta dias, improrrogáveis, para emitir" pârecer-·sobre a 
proposição. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, projetos que serão-lidos pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 364, DE 1991 

Altera o art. 16 da Lei n• 8.181, de 1• de abril 
de 1991, e dá ~utras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Atl. I' O art. 16 da Lei n' 8.181, de I• de abril de 

1991, passa a vigorar com a seguinte redação: 
- -

"Art. 16. _ Revogam-se o Çapítulo Il, arts. 4"', 59, 

-o,;; 7~, 89 , 99 e 10 -do Decreto-Lei ri" 55, de 18 de novem· 
bro de 1966, o § 2• do art. 11 do Decreto-Lei n• 1.191, 
de 27 de outubro de 1.971, e § 2• do art. 5• e o art. 
9• da Lei n• 6.505, de 13 de dezembro de 1977, o § 
2• do art. 25 da Lei n• 6.513," de 20 de dezembro de 
1977, o parágrafo único do art. 1" do Decreto-Lei n"' 
2.294, de 21 de novembro de 1986, e demais disposições 
em contrário." 

Art. 29 
caÇão. 

Art. 3" 

Esta !~i entra em vi~or na data de sua publi­

Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

_ --~-0 projeto de lei que ora apresentamos Visá corrigir grave 
omissão, quando da votação em plenário do Projeto de Lei 
da Cãmara n• 111/91 (n• 5.429, na Casa de origem). Naquela 
ocasião, apresentáramos, junto ã Comissão de Constituição, 
.lU$tiça e Cidadap.ia, uma emenda que tinha como objetivo 
precípuo garantir a existência legal da EinbratU.r. 

__ É com esse_ m~smo objetivo que traze_mos à apreciação 
dos Senhores Senadores o presente projeto de lei, que decorre 
da nossa preocupação com as graves conseqüências legais, 
jurídicas e administrativas da revog_~ç_ãe: integral do_ Decre-
to-Lei n9 55, de 18 de novembro de 1966. -

O decreto-lei em questão "define a Política Nacional de 
Turismo, cria o Cóllselho Naciorial de Turismo e a Empresa 
Brasileira de Turismo". Tal dispositivo legal foi e é referêD.cia 
básica Qe toda a leg~slação subseqüente, relativa ãs ações na 
área de turismo empreendidas pelo Governo Federal, ou seja, 
leis, decretos-lei, decretos, portarias, _resoluções e_ 9elibera­
ÇõeS-Dôrni.àtivas, emãnadas ç_Iã~ própria Embratur e dó. Conse--~ 
lho NácionaJ de Turismo, ao longo desses anos, e que podem 
ser contados ãs dezenas. 

Conseqüentémertte; o art. 16 da Lei n~ 8.181/90, ao revo~ 
gar lntegralmep.te ·o pecreto-Ld n~ 55/66, simpif:smente deixa 
S~!Jl respaldo legal e jurídico não só toda a legislação perti­
nente, mas a própria existência da Embratur, enquanto estru-
tura administrativa. -- --
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Cabe ressaltar que a'_ própria Lei n9 8:181/90, em seu 
-art. 1':>, determina: 

"A Empresa Brasileira de Turismo - EMBRA~ 
TUR, autarquia especial, criada nos termos do art. 11 
do Decreto-Lei n• 55, de 18 de novembro de 1966, passa 
a denominar-se Embratur- Instituto Brasileiro de Tu· 
rismo, vinculada à Secretaria de Desenvolvimento Re­
gional da Presidência da República-'' (Grifo nosso.) 

Portanto, o referido ato legal apenas motlifica a denomi­
nação da Embratur e a qualifica comó ·autarquia especial, 
(com base em pareceres da Consultoria-Geral da República 
e do Tribunal de Contas da União). · ·· 

Aliás, o Decreto n• .99.673, de 7 de novembro de 1990, · 
assim se inicia: "O Presidente_ da República, no us_o da atribui­
ção que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI da Constituição, 
e tendo em vista o disposto no § 2• do art. 11 do Decreto-Lei 
n• 55, de 18 de novembro de 1966, decreta"( ... ) O referido 
ato legal dispõe sobre a transferência da sede da Embratur · 
do Rio de Janeiro para Brasília, qti.e já era pr-evista no Decre-

Art. 16. Revogam-se o Decreto-Lei n• 55, de 18 de 
novembro de 1966, o§ 2• do art. 11 do Decreto-Lei n• 1.191, 
de 27 de outubro de 1971, o § 2• do art. 5• e o art. 9• da 
Lei n• 6.505, de 13 de dezembro de 1977, o § 2• do art. 
25 da Lei n• 6.513, de 20 de dezembro de 1977, o parágrafo 
único do art. I• do Decreto-Lei n• Z.294, de 21 de novembro 
de 1986, e demais disposições em OOritrárlo. 
00 ;. o o o• O 0.00 •••• •-• >O ooo oOOO •• -•• OO>OO>.OOOO>o·••>O>.o•••••••ooooo .. OFO.O ....... O~N~O-~· 

DECRETO-LEI N• 55, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1966 

Define a política nacional de turismo, cria o Conse­
-- lho Nacion:al de Turismo e a Empresa Brasileira de 

Turismo, e dá outras ,providências. 

Art. 6"' <:;omepete ao ConSelho Nacional de Turismo: 

e) baixar resoluções, atos ou instruções regulamentares 
:deste Decreto-Lei, inclusive as que forem necessárias_ ao pleno 
exercício ele suas funções;_ 

to-Lei n• 55/66. ', --...... -.... -.... ----·· .. --·-.............. , ... _._ ........... _. .......... .. 
Infere-se que o legislador, tanto na Lei n• 8.181/90, como 

no Decreto n9 99.673, bem como através do__Decreto__ n"' 
99_244/90- arts. 50 e 51- ao tratar da Secretaria de Desen­
vólvimento Regional, suas competências e órgãos vinculados, 
considerou em plena vigênciã O Decreto-Lei n9 55: 

Podemos concluir, portanto, que as definições básiCas 
relativas à Embratur, especialmente sua criação, têm como 
base legal e jurídica o Decreto-Lei n• 55/66 e todos os atos 
legais que, com base neste decreto-lei, foram promulgados 
e permanecem em vigor, desde então e, inclusive, no Governo 
iniciado em março de 1990. 

Acrescente-se que no bojo da reforma administrativa do 
novo Governo foram extintos o_Min_iStêrio-da Indústria: e Co­
mércio e o Conselho Nacional de Turismo, mas ao criar a 
Secretaria de Desenvolvimento Regional da Presidência da 
República -Decreto n' 99.244/90- além de integrar suas 
competências o desenvolvimento do turismo, fufinduída entre 
os órgãos vinculados à Embratur. 

Os atos legais subseqüentes, do mesmo Governo, apenas 
modificam a denominação da Embratur, (possivelmente em 
função de sua qualificação administrativa, como autarquia), 
transferem para ela as competências ·cto CNTur, (inclusive 
as referentes ao acesso a benefícios fiscais e- fina-nceiros), e 
concretizam a transferência de sua sede para Brasi1ia. Implici­
tamente, conclui-se, sempre se considerou em vigor o ato 
legal que a criou e definiu suas competências. -

Assim, consideramos urgente e indubitave1I!J.ente neces­
sário que se corrija-esse erro; nã-medida em que, a partir 
da aprovação e sanção da Lei n• 8.181!90- Diário Oficial 
de 1• de abril de 1991, pag. 5765- todos os atos emanados 
da direção da Embratur são- nulos de direito e sem eficácia, 
de vez que esta entidade governamental deixou de ter existên­
cia legal naquela data. 

Sala das Comissões, 7 de novembro de 1991. ·- Senador 
Francisco Rollemberg. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 8.181, DE 28 DE MARÇO DE 199f 

Dá nova denominação à Empresa Brasileira de Tu­
rismo-- EMBRATUR, e dá outras providências. 

•• • • • • • • • • • • •-• • • • • • • ••••• • ·~•u ~ • •• ••••••• • • • ~. • • • • • • •• •" • • • O O.-. •~•• • • • • .~.>; .• o • 

DECRETO-LEI N' 1.191, DE 27 DE OUTUBRO DE 1971 

Dispõe sobre os incentivos riScais do turismo e dá 
-~outras providências. 

Art. 11. Ficà Criado o Fundo Geral de Turismo (FUN­
GETUR), destinado a fomentar e prover recursos para o 
financiamento de obras, serviços e atiVidades turísticas consi­
deradas de interesse para o desenvolvimento do turismo nacio-

--nal, de acordo com o·parágrafo único do art. 19do Decreto-Lei 
n• 55, de 18 de novembro de 1966. 

§ 29 o_ funciOnamento e ias' organiZações do Fungetur 
serão regulados por resolução do Conselho Monetário Nacio­
nal. 

LEI N•6.505, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1977 

Dispõe sobre as atividades e serviços turísticos; esta­
belece condições para o se1~ funcionamento e fiSCSli­
zação; altera a redação do art. 18, do Decreto-Lei n~ 
1.439, de 30 de dezembro de 1975; e dá outras provi-
dências. - -

Art. 59 O não cumprimento de obrigações contratadas 
pelas empresas de que trata esta Lei, e a infringência de dispo­
sitivos legais e dos atos reguladores ou normativos baixados 
para sua execução, sujeitarão oS infratoreS ãs penalidades 
seguintes: 

I_- advertência por escrito; 
li-multa de valor equivalente a até 500 (quinhentas) 

Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTN); 
III- suspensão ou cancelamento do registro; 
IV- interdição de local, veículo, estabelecimento ou a ti· 

-Vidade. 
§ 19 As pessoas físicas que, de qualquer forma, hajam 

concorrido para a prática do ato punível, ficam sujeitas à 
penalidade do inciso 11. 
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§ 2"~ Caberá recurso ao CNTur: 
. I- ex officio, no ·caso ·cte multa de valor superior a 

100 (cem) Obrigações Reajustáveis do Tesouro-Nacional 
(ORTN); · _ . -

II.- voluntário, com efeito suspeilsivo, na forma e nos 
praz-os que forem determinados em resolução normativa do 
CNTur, nos demais casos.- · - --
0 0 0 ,,,, 0 ,, ,_,o,,., o,,, no n~ •• • • • o o o • o •,, • o o o • o •,, •• o o,-,,,, • • • ~· • ox.-. •-• • • • • • • • • • • • 

Art. 9~. As multas a que se refere esta Lei serão impos­
tas pela Embratur e recolhidas ao Tesouro Nacional, como 
receita eventual da União . 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 365, DE 1991 
Cria o Conselho Nacional do Idoso e dá outras 

providências. 

U_'Congresso Nacional decreta: 
Art. _V Fica criado o· conselho Nacional do Idoso (CO­

NID), órgão de direitO público vinculado ao Ministério da 
Justiça, destinado ao atendiiiientO e promoção das pessoas 
com_ mais de 65 anos. 

Art. 29 O Conselho Nacional do Idoso terá, como prio­
-ritárioS, os_ seguintes objetivos: 

...... u.A··-······-·-·-~·-·-········n···-···~··-··· .. ·~·····~····-·~ ....... ~.._.. ... ~.·~····· I -integrar a ação das entidades govemamen_tais que, 
diretamente, assistam aos idOsos; 

LEI N' 6.513, DE 20 DE DEZEMBRO DÉ 1917 ·· 11- acompanhar e fiscalizar a ação das entidades priva-
das que recebam recursos públicos para assistência aos idosos, 

Dispõe sobre a criação de Áreas EspeCiais e de Lo- cabendo-lhe autorizar assinatura ou determinar o rompimento 
cais de Interesse Turístico; sobre o Inventário com finali- de convênios nesse sentido; 
dades turísticas dos bens de valor cultural e natural; III- fixar a política do Governo de incentivo ã ação 
acrescenta inciso ao art. 2~ da Lei n~ 4.132, de 10 de das entidades filantrópicas destinadas aos idosos; 
setembro de 1962; altera a redação e acrescenta dispo- IV_ propor ao Governo legislação que impeça a discri-
sitivo à Lei n' 4.717, de 29 de junho de 1965; e dá minação ao idoso; 
outras providências. V- representar ao Ministro da Justiça quando verificada 

• • • ·-· • ·--·-·~ ~·-· • n ·······-:-·A__"'"~-":'"'""'···~···~··"~_·_:_·~~·_ . .; • ..>.""':"',-,~; •-••. ;:;........-;.,';" n ,_. • -·- diSi:::iiniíilação Cântra O idOSOj 
Art. 25. As penafxdades refendas no artigo antenor se- VI- estimular campanhas de esclarecimento da opinião 

rão aplicadas pela Embratur. _ _ ·pública para respeito e integração do idoso à família e à comu-
§ 1'! As penalidades dos incísOS.II a V, do art. 24, pode- nidade· 

rão_ ser apli_cadas cumulativamente com a do inciso I. . vil- fiscalizar a ação de'entidades, públicas ou privadas, 
§ 29 Cab~~á recurso ao CNTur: . · quà atendam idosos; 
I -ex oO:t~Io, ~os caso~ de m_ulta de valor super~or a VIII- promover a integração das gerações; 

100 (cem) Obngaçoes_ReaJustáveJS do_ Tesou~o NaciOnal IX- estabelecer normas e supervisionar a formação de 
(ORTN); . , . especialistas, públicos e privados, para assístência aos idOsos; 

11 -voluntáno, sem eferto_ suspensivo, na forma e nos X -fixar a Política Nacional do Idoso, mantendo, para 
prazo~ a serem determinados por resolução do CNTur, nos $1,1.a exf:cução, entendimentos com os governos esta4uais; 
dema1s casos. . . · ·xr-:...:..:·estimlllar, juntO às ã.üto-ridades educacion~is, ores-

- § 39 Nos casos de bens cultura1_s e nat~ra1s sob a prote- peito aOs idosos; 
çao dolphan,.do IBDF e da Sema, aplicar-se-ao as penalidades XII_ examinar queixas, representações, processos, de-
constantes da respectiva legislação específica. núncias e relatórios sobre a situação individual ou coletiva 
....... .,_.~,n ................................... -.. -·--·---.-······ ........... ~.-~u.... 'dos idosos. 

Art. 3'! O Conselho Nacional do ldos_o será Composto 
DECRETO-LEI N'2.294, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1986 de representantes dos seguintes órgãos e entidades: 

Dispõe sobre o exercício e a exploração de ativida 1-Ministério da Justiça 
des e serviços turísticos e dá outras providências. 2 _MinistériO do Trabalho_ e da P_re_Vidênci3 SOcial 

O Presidente da República, no u~o da atribuição que 3-Ministério da Educação 
lhe confere o art._55, item li, da Constituição decreta: 4- Ministério da Saúde 

Art. 1\' São livres, no Pãís, o exerdcio e a exploração 5- Ministério da Ação S'ocíal 
de atividades c serviços turísticos, salvo quanto às obrigações 6- Sociedade Brasileira de Geriatria 
tributárias e às normas municipais para a edificação de hotéis. 7- Federação dos Aposentados 

Parágrafo único. A liberdade de empreendimento não 8- Associação Brasileira de Imprensa 
exclui a fiscalização prevista em lei nem a observância de 9_.:.-Órdem_dos Advogados do Brasil _ . 
padrões __ aplicáveis às categorias em que forem classificados 10_.,....-Conferência Nacional doS Bispos do Brasil 
tais serviços e atividades. 11 -Ordem dos Ministros Evangélicos dõ Brasil 
............•.. ·-·-····-~···-~--···~'"··-~~-····~·-~~--~-~.,--·-~~~·•· ... -~--Art. 4\' O Conselho terá foro e sede em Brasi1ia. 

DECRETO N'' 99~673, DE 7 DE NOVÉMBRO DÊ 1990 

Transfere a sede da Empresa Brasileira de Turismo 
- EMBRA TUR, para a cidade de Brasília, Distrito 
Federal e dá outras providências. 

Art. 5~ O Conselho ieu-nir~se-á~ Ordfnariaffiente-, uma 
vez por mês, sob a presidência do representante do Ministério 
da Justiça. · 

§ 1'' O Vice-Presidente do Conselho será eleito pelos 
seus integrantes. _ 

§ 2'-' As reuni6es do Conselho não ~erão remuneradas. 
on •••••••• -..... ~ ...................... ;.-... ~-····--~---·-~---.. ~-_:-~;:.~~~-·;_.~- cónsiderando-se.as trabalhqs a ele pr~~tados de relevqnte intc:-__ : 
.................................. ~··~···············--··~····=~A··"···--~--~·~····· ~re:sse- ptfblicO. - · --

(À Comissão t.te Constituiçãá, Justiça e-Cidadania _ Art. 6" A estrutura do ConSelho será fixada pelo Presi-
- decisão terminaiii'a.) · -- - dente da República, ouvido o Ministério da Justiça. 
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Justificação 

A inexistência de um órgão incumbido_ de fíxar e éoordc~ 
na.r uma política de atendimento aos idosos tem contribuído 
para o desempaco em que se encontram milhares e milhares 
de pessoas com mais de 65 anos. Muitas siio abandonadas 
pela família exatamente Do rnomc1ÜÓ t.:'m que dela rriais prcCi~ 
sam. aquele em que não têm condiç6cs dc..· promover o pr6pdo 
sustento e outras em que, mesmo tendo posses suficientes, 
são isolados pela sociedade. As casas de- internamento estão 
repletas de pessoas que foram esquecidas até por parentes 
muito próXimos, que agem como se estivessem. prOcurando 
dela livrar-se. 

É evidente que uma sociedade será injUsta-se não der 
aos mais velhos, àqueles que ajudaram a construí-la. o apoio 
necessário para que supererri a -idade, continuem sendo úteis 
e? sobretudo, tenham o mesmo direito de buscar a felicidade. 
Não se trata de estabelecer uma política paternalista, de inter­

, nar os idosos em entidades filantrópicas. O que se objetiva 
com a criação do Conselho Nacional do Idoso, semelhante 
ao que instituímos nO" Governo do Rio Grande do_ Sul, e 
amparar o idoso para que, integrado â sociedade, possa conti­
nuar desenvolvendo todo o seu potencial humano. 

O futuro de uma Nação se constrói não só com a- juven­
tude, com o aprimoramento de seus jovens, mas também 
com experiência e sabedoria dos mais velhos. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 1991. - Senador 
Pedro Simon. 

(À Comissdo de ConstituiçCio, Jusiii;a e Cidadaftia 
- decisão _terminativa.) · · 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)...:__ Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos à comissã() competente. 

Sobre a mesa, ofício que-será lido pelo Sr. 1~> Secretário. 

É lido o seguinte 

COMISSÃO pE ASSUNTOS ECONóMrCOS 

Brasilia, 31 de outubro de 1991 OF/CAE/028/91 
Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2~" do art. 91 do Regirrienfo Interno, 

comunico a V. Ex• que e-sta- Comissão 3.proVoü :o· Substitutivo 
da Comissão de Constituição Justiça e Cidadania oferecido 
ao PLS n'U61 de 1991, de autoria do Senador Valmir Campelo 
que 14dispõe sobre a alienação de bens imóveis residenciais 
de propriedade da União, vinculados ou incorporados âs For­
ças Armadas, situados no Distrito Federal e dá outras provi­
dências", em reunião realizada em 31-10-91. =~~ -

Na oportunidade renovo a V. Ex~ meus protestos de eleva­
da estima e consideração. - Senador Raimundo Lira, Presi­
dente. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevií:les) - Com refe­
rência ao expediente lido, a Presidência cOmunica ao Plenário 
que.' nos termos d_o art. 91, §§ 2~ a 5~ do Regimento Interno, 
abnr-se-á o prazo de cinco dias para interposição de recurso, 
por 1110 da composição da Casa, para que- o" PiOjeto _ cte Lei 
do Senado n~' 61, de 1991, seja apreciado pelo Plenário. 

Esgotaria esse prazo, sem a interposição de recurso a 
matéria será remetida à Câmara-dos DeputadOs. ' 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, requerimento que será lido pelo Sr. Primeiro Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 811, DE 1991 

Requeiro, nos termos regímentais, que o discurso anexo, 
do Dr. Celso Furtado, proferido na solenidade de entrega 
do título "Dr. Honoris Causa''. ao mesmo, seja transcrito 
nos Anais do Senado Federal. 

Sala das Sessões, 6 de novembro de 1991. -Senador 
Antonio Mariz. 

ó SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - De acordo 
cOm o art. 210, § 1\", do Regimento Interno, o requerimento 
será submetido ao exame da Comissão Diretora. --

Sobie a tilesa, requerimento que será lido pelo Sr. Primei-
ro ·s-eáetáriá. ---- ---- ---- -

É lido o seguinte ~ 

REQUERIMENTO N' 812, DE 1991 

Requeiro, de acordo com o artigo256, parágrafo 2~", alínea 
a, do Regimento Interno, retirar de tramitação o Projeto de 
Lei do Senado n' 191, de 4 de março de 1991, de minha 
autoria. 

Sala das Sessões, 6 de novembro de 1991. - Senador 
Francisco Rollemberg. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O requeri­
mento que acaba -de ser lido será publicado e incluído em 
Ordem do Dia, nos termos do disposto no art. 255, 11, alínea 

- c, n~ 3, do Regimento Interno. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. Primei­

ro secretário. 

Ê lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 813, DE 1991 

Senhor PreSidente, 
Requeiro licença para me ausentar dos trabalhos da Casa, 

na próxima segunda-feira, dia 11 do corrente, pata participar 
do Congresso Paranaense dos MunicípiOs, ·em CUritiba, Pa-
raná. -

Sala das Sessões, 7 de novembro de 1991. -Senador 
José Eduardo-

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aprovado 
o requerimento, fica concedida a liceiiÇa solicitada, nos termos 
do art. 43, inciso II, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. Primei­
ro Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 814, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Solfdtó, nàS termos da Constituiçáo'Federal (artigo 55, 

item UI) e do Regimento Interno do Senado Federal (artigo 
43, alínea a), que seja considerada, como licença autorizada, 
o período de 7 a 13 de novembro do corrente ano, onde 
ãusentar-me-ei dos trabalhos da Casa para breve viagem aos 
Estados Unidos da América, a convite da Varig S.A., para 
participar do vôo inaugural da aeronave MD-11 -Rio/Los 
Angeles/Rio e visitarei, também, a fábrica Mcdonnell Dou­
glas, em Long Beach, Califórnia. 

Sala das Sessões, 6 de novembro de 1991. - Senador 
Albano Franco. 
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VARIG S.A. (Viação Aérea Rio-Graridense) 

llmo Sr. 
Dr. Albano Franco 
DD. Presidente 
Confederação Nacional da Indústria 
Rio de Janeiro 

24 de setembro de 1991 

Senhor Presidente. , • 
No próximo dia 12 de novembro de 1991, a Varig estará 

recebendo em Long Beach, Califórnía,_ á primeira de ·suas _­
aeronaves MD-11, o mais recente e moderno produto da Mc-
donnell Douglas. . 

Seria, para todos nós da família Varig, uma honra e um. 
privilégio que V. S• participasse conosco da cerimônia de en· ' 
trega e do vóo de traslado. _ _ . _ 1 

_ 

Para que isso seja possível, ·cõloCaniõS à disposição de . 
V. $-! e esposa os respectivos bilhetes até Los Angeles e volta. 
A ida terá lugar no dia 8 de novembro, em vóo de_ linha. 
A volta no novo avião está prevista pará às 16h da-dia 12. 
de novembro, estimando-se a chegada _ao Rio de Janeiro às 
!Oh do dia seguinte. Sugeiimosàamiiilii i programaç~o preli· · 
minar em anexo. -

Nesse histórico vôo sem escalas Los Angeles/Rio de Janei­
ro, ainda que o avião apresente configuraÇão em-~ classes,~ 
não haverá distinção entre as mesmas, recebendo nossos con­
vidados, sem exceção, o mesmo tipo de serviçp. 

Por razões que bem compreenderá, nosso convite é in­
transferível e agradeceríamos contar com sua conf1Jlllação até 
o dia 20 de outubro próximo. 

Cordiais saudações,- Rubel Thomas, Diretor Presidente, 
do Rio de Janeiro. 

10 nov. 91 - Domingo 
20h -Saída para o jantar. 
20h30m.in -Jantar oferecido pela Varig em restaurante 

a ser designado. 
11 nov. 91- Segnnda·feira . 

9h30min- Oferecem-se três programas altemativos:·visi­
ta a Knotts Berry Farm, Universal Studios ou visita a um 
shopping mal!. Saída de regresso ao hotel às 17!1.~ 

20h -Saída para o jantar. 
20h30min - Jantar oferecido pela Mcdonnell Douglas. 

12 n<W. 91 - Terça-feira 
Nota: SolícitariJ.Os- qUe as_ bagagen~ eSte]3Di profltas_ na 

portaria para embarque no ôriibus às 9h4Sm1n. 
!Oh - Saída para Long Beach, com destino à Fábrica 

da Mcdonnell Douglas. 
llh- Visita ã Fábrica. 
12h30min- Cerimônia de entrega do primeiro M:b--11. 
13h -Almoço. 
14h45min -Traslado de Long Beach para o Aeroporto 

Internacional de Los Angeles para enibãrque com destino 
ao Rio de Janeiro. 

16:00h - Decolagem. 
13 ~ov. 91 - Quarta-feira 

Estima-se a chegada ao Rio de JaneirO ao redór das I Oh. 
Atenção: A temperatura em Los Angeles no mês de no­

vembro deverá ser de aproximadamente 24°C, descendo à 
noite para l5°C. Recomenda-se trazer agasalhos, suéteres, 
roupa meia estação. Em LAX, geralmente de manhã até às 
lOh e à tarde após as 17h, a temperatura baixa e costuma 
ventar. -- -

Em Los Angeies havCrá no hotCrtuiíciOriárlOs da Varig ' ' 
fluentes em português e inglês à disposição dos senhores convi-
dados para informações e assistência. _ _ · ·~ _ 

-Durante o dia, qualquer informação ou auxílio poderá 
ser prestado pela Srta. Angélica Pret!i -secretária do Geren· 
te-Geral, pela Sra. Beatrix Archinal -c- assistente do Gerente­
Geral, ou pelo Sr. Francesco De Mingo, Gerente-Geral da · 
Área, através dos telefones 688-1924/688-1920. À noite, J'ara 
qualquer emergência, o telefone do Sr. De Mingo~ é: (213) 
205-0647. 

Em Los Angeles, o ambiente é, em geral, informal, dis-
pensando-se, mesmo à noite, o uso de gravata. , , __ _ 

Por razões práticas, todo o transporte local em Los Ange-
les será realizado por um ônibus especial. 

Todas as horas indicadas são locais. 
Atenção: NãQ esquecer o visto para os Estados Unido_s__. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
I • Secretário. -

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 815, DE 1991 

Requeiro a V. Ex!', nos termos do artigo 50, § 29 , -da 
Constituição Federal e do art. 216 do R,egiruento Interno do 
Senado Federal, sejam solicit(!das ao Exm11 Sr._ Ministro _da 
Economia, Embaixador Ma.rpílio ~arques Moreira, as seguin­
tes inforinações: 

I -Quem autorizou a ven<fu de 60 (sessenta) toneladas~ 
de ouro nos pregões da Bolsa Mercantil de Futuros nos últimos 
três meses? 

2- Qual o fundamento dessa autorização? 
-- 3-Qual a produção nacional durante o ano passado? 

Qual a previsão do ano em cp.rso? 
4 -:- Qu,al a influência pBra o me-rcado de ouro da verida 

dessas·60 (sessenta) toneladas? 
5 - Por que, depois de terem veJidido a uma ~édia de 

Cr$8.200 ,00 (oito mil e duzentos cruzeiros) o grama no pregão, 
na última semana de outubro, o Banco Central anuriciou sua 
retirada, elevando a cotação do preço do grama para . 
Cr$11.200,00 (onze mil e duzentos crriieiros)? ~ . . ~ ~ 

- 6 - Qual a perda do Governo nos -últimoS tfês meses 
em relação ã reserva cambial de dólares? 

7- Por que ocorreu essa perda? 
8 -A retirada do Banco Central do pregão do outro 

foi utilizada por grupos econômicos? Houve prejuízo para 
o Tesouro Nacional pela forma com que ·se procedeu a essa 
retirada? 

Justificação 

As recentes transações nos mercados do ouro e do dólar 
foram muito combatidas. E9tre o~~ críticos çi~S$a.S operações 
está de acordo com o noticiário do Jornal do Brasil, o ex-GO­
vernador do Paraná, Álvaro Dias, digno do respeito político. 
Nenhuma operação do Governo, especialmente na área eco­
nõmico-financéirã, pode ser mantida sob suspensão, motivo 
por que apresentamos este requerimento de informações. Cre­
mos_ que é do interess_e político e do próprio Gove~o Que 
seja esclarecida a aÇãO do Banco Centrãl no meicado do ouro 
e do dólar. 

Sala das Sessões, 7 denóvémbro~de 1991. -PedroSimon. 

(À Corizissão Diretora) 
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REQUERIMENTO N• 816, DE 1991 à exportadora de suas inteligências por não valorizá-las o bas-
Senhor Presidente, Senador Mauro Benevides, tante. Exemplos disso se registram na imprensa de todos os 
Requeiro, nos termos do art. 216 do Regimento Interno dias. Colhidos ao acaso, eis alguns: 

do Senado Federal, sejam solicitadas ao Ilm' Sr. Secretário 1-ProfessoresdoinstitutoMilitardeEngenharia(IME) 
Nacional de Ciência· -e Tecnologia, Dr. Edson Machado, as e pesquisadores do Instituto de PesqUisa e Desenvolvimento 
seguintes informações: (IPD) e do Centro Tecnológico do Exército (CETEX) podem 

t-Quais os critérios para a concessão de bolsas de eStu- deflagrar a primeira greve da história das instituições, a exem-
do nas àreas de Ciência e Tecnologia? · - ·pio do Instituto Tecnológico de Aeronáutica (ITA). No IME, 

2 _Qual a duração média dos cursos? um professor iniciante ganha Cr$181.000,00. 
3-Qual o custo médio mensal e total das bolsas? 2-No ano do cinqüentenário do Ministério da Aero-
4 _Quais as obrigações assumidas pelos bolsistas? São náutica e em plena Semana dã. Asa, o IT A vive Súa pior 

cumpridas? . crise. Um grupo de 10 doutore-s tem seu currículo e pensa-
S_ Há ou tem havido casos em que 0 bolsista não cumpre menta em Portugal. Seus salários atuais não passam dos 

seus compromissos? Qual a sanção aplicada nestes casos? Cr$580.000,00. Em Portugal, variarão de US$2.500,00 a 
Afastando-se antes do prazo de compromisso, reembolsa 08 3.500,00 por mês, ·mais ganhos livres com trabalhos de consul­
recursos com ele gastos? __ teria, sistema gratuito de saúde extenSivo aos filhos, escola 

6 _Em face do quadro atual de não--pãgamento dos pro- gratUita; aluguel limitado a 10% do salário e outras vantagens. 
jetos aprovados, que providências serão tomadas? Tais proje- 0-ITA formou 3.447 engenheiros, em 41 anos de existência. 
tos serão financhldos? Quando? Com que recursos? Tendo já perdido 20% de seu efetivo, m-antém um núcleo 

7 _os novos projetos, em fase de análise pari 3prova~- -- com 73 doutores (muitos com pós-doutorado no exterior), 
ção, serão financiados? 35 mestres e 17 bacharéiS. Um contingente de 17 mestres 

8 _Para 1992, qual a orie:lúação em relação aos fomento- e três doutores se encontra. em aperfeiçoamento no exterior 
projetos no CNPq e na FINEP? Serão encerrados? e podem não retornar. Um de seus professores aventa a grave 

9 _Qual 0 papel do Conselho Deliberativo do CNPq suspeita de que algum interesse externo atrapalha o IT A-para 
neste contexto? Poderá deliberar sobre 0 calendáriO do órgão, prejudicar o País. "Não fosse assim, como explicar tanto boi­
que define as linhas gerais de ação-e os comprom.issos·da cote à compra de uma simples placa eletrônica? Será que 
agência? · __ alguém teme nossa capacitação tecnológica?", indaga. 

10- Qual a instância -Superior do Governo a quein cOm- 3 _"CientistaS mal pagos estão vivendo de biscates", 
pete assegurar os compromissos dos órgãos de fOmento? dá, em manchete, um joinal. E mostra exemplos: Um erige-

11 -O regime de Fundação permitiria-ao CNPq atuar nheíro mecânico, mestre em análise de sistemas e aplicaçOes, 
de forma mais independente? _ - - - -- que está projetando painéis solares para satélites, para o lnsti-

12-Que conséqüências poderão advir para o CNPq Com luto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) tem salário men­
a perda de au!onomia parcial decorrente da aplicação do Regi- sal de Cr$3SO.Q(X),00 e ganha õtitio -tanto p-rOdUzindo e ven­
me Jurídico Unico do Servidor? dendo pães de queijo. Um especialista em computadores de 

13 -Diante do quadro atual, haveria proveito na opera- bordo para satélites, com especialização na Holanda, asso­
ção descentralizada das agências, em associãçãO cOm 3s Funaa- ciou-se a uma analista de sistemas que cuida das concorrências 
ções Estaduais de Apoio à Pesquisa, passando as agências- e implantação do Centro de Previsão e Estudos Climáticos­
federais a exercerem melhor acompanhamento e avaliação do INPE, para constituírem uma micrOempiesa revendedora 
dos projetos e bolsas? de vinhos. É provável que o comércio venha a ganhar mais 

Justificação 
A Ciência e TecnOlogia, como a quase totalidade das 

instituições deste País, vive fase desoladora de sua ~xistência. 
O quadro de abandono se afigura realmente preocupante, 
quando se aprofunda seu exame. Diante da situação global 
de deterioração acelerada e, aparentemente, inexorável das 
instituições públicas, difícil se torna a eleição de Prioridade 
no empreendimento de ações que possam reverter essas ten-
dências. - -

Nossa propensão natural é por socorrer o emergente, 
atender ao iminente, resOlver o aqui e agora. Porém, como 
olvidar que temos um futuro a· preservar? Como admitir que 
possamos legar aos nossos filhos e netos um porvir de privações 
e de atraso tecnológico diante de um mundo em evolução 
acelerada? Como aceitar a estagnação e o retrocesso, quando 
nações com recursos infiitita-ri:J.ente menores se encaminham 
para um futuro de prosperidade e fartura? 

Esta é não apenas uma possbilidade teórica, uma hipótese 
remota, uma conjetura acadêmica, mas, lamentavelmente, 
uma ameaça muito próXima, concreta, iminente. 

Uma nação já fundada em corpos e mentes fragilizados 
pela subnutrição, pela doença e pelo analfabetismo, passou 

esses concorrentes e a ci~ncia venha a perder bons técnicos ... 
4- José Leite Lopes, 72 anos, um dos mais conceituados 

fískos brasileiros, de renome internacional, decepcionado com 
a falta de recurs()S para pesquisa, demitiu-se da Subsecretaria 
de Indústria, Comércio, Ciência e TeCi:J.ologia do Estado do 
Rio. Volta ao Centro de Pesquisas Nucleares, em Estrasburgo­
França, onde passou 16 anos, de~ta vez, para ficar. 

Como esperar de pessoas conscientes e responsáveis, a 
comunidade científica estará mubilizada contra este estado 
de coísas..: 

1 -A Comissão de Coordenação de Comitês Assessores 
do CNPq, que reúne 160 pesquisadores do maiS alto nível, 
vem a público manifestar sua profunda angústia-quanto aos 
seguintes fatos: 

a) A insuficiência de recursos para investimento em pes­
quisa científica e tecnológica é agravada pelo atual contingen­
ciamento de significativa parcela dos_ recursos orçamentários 
destinados à Ciência e Tecnologia (40 bilhões de cruzeiros). 
Em 1991, ainda não foram pagos 2.316 projetos de pesquisa, 
selecionados em um total de 3.600 e recomendados pelos Co­
mitês Assessores (CA), em junho, e aprovados pelo cNPq. 
E não há perspectiva de financi"amento dos 2.400 projetos 
submetidos a julgamento após aquela data, dos quais calcu-
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la-se que cerca de 1.300 a 1.400 deverão obter recomendação 
de mérito. -

b) A definição do orçamento de Ciência e Tecnologia 
para 1992, em discussão no CoDgressb~NiCíoliãi;-que deveria 
prever aumento real de 15% conforme proposta do CNPq, 
foi reduzida a níveis correspOndentes a 50% do realizado em 
1990. Tal proposta, se mantida, significará lamentável retro· 
cesso, configurando fator adicional de desestímulo a iniciatiVa 
nessa área e conduzirá, ineVitavelmente, à evasão do pessoal 
altamente qualificado hoje exístente riO País, ao afugenta­
mente de novos valores, daí resultando a condenação do País 

ao atraso e, certamente, ao retrocesso em Ciência e Tecno­
logia. 

c) .A situação salarial a que se adi:am submetidos os pes­
quisadores e o pessoal técnico e administrativo da Secretaria 
de Ciêilcia e Tecnologia, particularmente do CNPq e de seus 
10 Institutos de Pesquisa pode ser ilustrada pelo fato de os 
salários de outubro de 1991 corresponderem a ~5% daqueles 
pagos em março de 1990. O_quadro a seguir mostra a evolução 
do último nível salarial das classes administrativa (26M), técni­
ca(16S) e dos pesquisadores (Pes. Tit), no período: 

:. __ H·-·-· .. ·------~-t~- .,ê\,__._)_- ~l- I'' _O 1'i ____ .., .~ . ._ .• ,. ' .. -f 

N í v<~ 1 l .............. _,.._--:·-·---J:-'t_aJ'' ç ~-../~;~~~ ·-- "-" ... : ....... ....... ,_. __ .. : ·- ·------ ... --· .. __ ó '·'· t '.l'"'· 1 · { 1 /<>' j ___ ~-
·-·-............. f ...... u .... ___ , .. Cr~; ____ -~-~--- J ~ ....... ~ ...... UH$ ..... ~.. __ -__ .C"· 'lj --·-·- . :. r ;~:·1·, . 
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A persistir tal situação, a conseqüência maiS provável 
será a desativa~ão desses órgãos, -erigid<?s a duras penas nos 
últimos-50 a~ós. · · · 

2 -As diversas sociedades científiCas de todas as áreas 
do conhecimento manifestaram-se nO mesmo sentido. 

O Sistema de Ciêncià e Tecnologia do País--depende, 
atualmente, de três fontes principais de recursos: 

l-Conselho Nacional de Desenvolvimento CientíficO 
e Tecnológico(CNPq): da dotação orçamentária para 1991, 
apenas US$39 lnilhões foram destinados ao financiamento 
de projetos de pesquisa, a maior parte não liberada. 

2- Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP): Seu 
orçamento é de apenas US$26 milhões, tendo sido liberados 
apenas 50% deste montante, até o momento; 

3-Programa de Apoio ao DesenvolvimentO-Cíentífico 
e Tecnológico (PADCT): Empreendimento conjunto do Go· 
vemo Brasileiro com o Banco Mundial. Este já pôS à dispo­
sição US$150 milliôeS, qu-e aguaidãm a contrapartida da-quele 
para liberação 

Na etapa atual da crise que atinge a Ciência e Tecnologia, 
no País, quatro questões são predominantes e prioritárias: 

1 ~-a correção da defasagem salarial do pessoal que atua 
em todos os níveis das atividades de Ciência e Tecnologia; 

2~ - A criaçãO de um Plano· de CaÍ'reira qUe permita 
' uma projeção das perspectativas do pessoal de Ciê-ncia e· Tec-
nologia; -

3•- A recomposição do orçamento de 1991, ccim à libera· 
ção dos recursos contingenciados e uma efetiva suplementação 
ãas rubricas de custeio e capital; 

4!- a .revisão profunda da proposta orçamentária para 
1992, visando recompor as perdas dos orçamentos de 1990 
e 1991. 

No que respeita à disponibilidade e valor das bolsas para 
as diversas modalidades- da iniciação científiCa i O doutorado 
e as bolsas especiais de pesquisa - o atendimento é satisfa­
tório, tanto no País quanto no Exterior. O que se teme" é 
o seu contingenciamento,como·alerta o novo Diretor da Ca­
pes. 

Um vasto Programa de Formação de Recursos Humanos 
(FRH) a n"ível de póS-graduaçãO é, adémãís, uiDa riecessidade 
_imperiosa: o Brasil conta, hoje, com apenas 20.000 Doutores. 

e PHD e cerca de 45.()(X) Mestres. As necessidades atuais 
são de 200.000 cientistas! A_ taxa de- fórnjaç~9 d~ J;)outores, 
no Pãís e nO EXterior-1.400 pef ano -Precisa sei-acelerada 
para vencermos o desafio. Este número de novos_ Doutores 

_e PHD é suficiente apen;:ts para repor os quadros das institui­
ções de ensino e pesquisa e permitir- a nucleação ·de- riovOS 
centros_ de pesquisa e desenvolvimento·. E aqui se coloca a 
questão: Como formãi- recursos humanos qualificadOs em pes­
quisa científica básica e aplicada, no desenvolvimento de pro-

. Cessas e produtos, na área de tecnologia de ponta e no avanço 
das engenharias, em face do sucateamento dos melhores_cen­
tros de P&D? Como evitar que o esforço de Formação de 
Recursos Humanos a cargo do CNPq e da Capes venha a 
ser inviabilizado? - · -

Sabemos- da prOblemática c ~cOnólnica do-· País é:m gei-ãi 
e do Setor Público_ em particular, urna vez que, por dever 
constitucional, cabe a nós aprovar o Orçamento_ Geral da 
União e fiscalizar s·ua execução. Conhecemos Como poucos, 
certamente, a situação das fin3:1_1ças públicas, que exige parci­
mônia e sacrifícios na re~attição de recursos notoriamente 
escassos. 
_ Por outro lado, todos sabem - pois a imprensa noticia 

Com freqüência ·quase _diária - que récursos já tão" parcoS 
.são, ainda, malbaratado~ e_ desviados por administradores 
fueptos ou corrUptos. Não citarei, aqui, exemplos pela dificul­
dade em distinguir os mais exemplares. Arrolá-los todos seria 
impossível sem incorrer ein Omissão e cansarõs ·qUe me Ó!lveni. 
O ~certo é que todos haverão de _se lembrar de alguns que 
sejam e repeti-los seria despiciendo. 

Indago se os recursos malbaratados, seja pela má aplica­
ção seja pela apropriação indébita por parte de alguns pre­
postos do Governo, não seriam suficientes para dar atento 
aos que mourejam em trabalho honesto e profícuo? Ao invés 
de deixá-los à mercê de aproveitadores que infesrãm. setores 
inteiros da administração pública, não poderiam eles_ser apli­
cados em educação, saúde, pesquisa, ciência, desenvolvimen­
to? 

É dever do Governo mas também nosso· e de todas as 
entidades ConstitUídas levantar resolUtamente nossas vozes 
em defesa da ·moralidade administrativa e da correta aplicação 
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dos dinheiros públicos, em benefício de toda a sociedade e 
não de uns poucos apa-rtiguados. 

A indiferença diante do assédio aos cofres públicos pode 
ser interpretada como- omissão. Considerada na atual fase 
de penúria a que se ·sujeitam as instituições mais sérias e 
impOrtantes do País, há de ser entendida como criminosa 
conivência. E eu me recuso a pact~ar com semelhante coisa. 
Por isso, conto com todos os membros desta Casa, que sei 
serem pessoas de bem; conto com as autoridades e servidores 
honestos dos POderes EXecutiVo e JUdiciário; co-nto, sóbre­
tudo, com a população em geral, no esforço- de identificar 
e extirpar, de uma vez por todas, as causas que contribuem 
para o desvio e malversação impune dos dinheiros públicos, 
para que possam ser ·cànalizados, em benefício da sociedade. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 199!. - Senador 
Pedro Simon-

(A ComissãO Direiora) 

REQUERIMENTO N• 817, DE 1991 

Nos termas do art. 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal, requeremos_ ao Ministério da Economia 1 F:azenda 
e Planejamento, as seguintes informações: 

a) quantos e quais os ConSórcios ·estâo autoriZados_ a finl­
cionar no País? 

· b) quantos e quais os Consórcios- se didicam a fiiianciar 
veículos a seus consorciados? 

c) qual a situação dos Consórcios de veículos autorizados, 
especificamente no que refere a demora na entrega dos bens 
a que fazem jus os conso-rciados, por sorteio ou lance? 

d) quais as causas que levam à demora na entrega de 
bens ao consorciado e como_ tem se comportado _o mercado 
de financiamento de veíCulos através de consórcios, especial­
mente nestes casos'? 

e) quais as providências adotadas pelo órgão fiscalizador 
para ·a falta de entrega ou entrega fora do prazo- dos bens 
que fazem jus os Corisorciados, uma vez contemplados por 
sorteio ou lance? 

t) qual a política-adotada no concernente a autorização, 
passada, presente e futura, de planos de consórcio para veícu­
los de menor custo, e portanto, ao ·alcance das camadas mais 
populares da sociedade? 

g) qual a estratégia adotada para compatibilizar a produ­
, ção de veículos populares para aquisição por parte dos grupos 
de consórcios e o númeró de grupos autorizados para este 
fim organizados? 

As informações ora solicitadas poderão ser fornecidas 
em relatórios e- tabelas previamente elaboradas, de fonna a 
facilitar o atendimento do requerido, desde que não afetada 
a clareza das informações. 

Justificação 

O atraso na entrega de bens por aquisição via Consórcio 
tem ocupado o noticiário, com freqüência ·e; ultimalnente, 
com números bastante volumosos no que respeit~t' â fãlta de 
entrega de veículos à consorciados já habilitados, tendo, inclu­
sive, transcorrido o prazo legal de trinta dias da contemplação. 

De outro lado, quando o carro mais popular - o Fusca 
- deixou de ser produzido em outubro de 1986,_ fOtmou-se 
um vácuo neste segmento de_ mercado, causando frustração 
a intímeros Consumidores que tinham naquele padrão a possi­
bilidade de aquisição de um carro zero quilômetro. Passou, 
entãO~ este -segmento da sociedade a optar pela compra de 
carros usados, fazendo com que tais veículos sofressem varia-
' . 

ção de preços para cima, modificando a relação oferta e procu­
ra e pressionando de forma indireta os indicadores econô­
micos. 

O S~nado Federal, em obedjência aos dispositivoS consti­
tucionais, tein sido chamado, ultimamente e de forma cons­
tante, a deliberar sobre questões que lhe competem, privatiVa­
mente ou não, em espeCial no que se refere à função fiscaliza­
dora do Congresso Nacional sobre inúmeras questões que 
dizem respeito à administração pública, fazendo-se necessário 

-OOOithecimento de todos os itens abordados, de forma a subsi­
diif -discussões e decisões próXifuas sõbre o assunto~ 

Sala das Sessões~, 7 de novembro de 1991. - Senador 
Pedro Simon. 

~TÀ Comissão Diretora) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Os requeri­
mentos lidos serão despachados à Mesa para decisão, nos 
termos do inciso III, do art. 216, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência deferiu, ad referendum da Comissão Direto:fã, -os Re­
querimentos de n" 799 e 800, de 1991, do Senador Moisés 
Abrão, de informações aos MiniStros' Oa Ag_zicUTtut_:a ê Infra.-· 
Estrutura, respectivamente. - --- - --

0 SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Há oradores 
inscritos. _ 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lavoisie~ Maia, 
ilustre representante do ~io Grande do Norte neste_ Casa. 

O SR. LAVOISIER MAIA (PDT- RN. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

"O DRAMA DOS APOSENTADOS" 

As grandes desigualdades sociais e inter-regionais doBra­
sil têm sido objeto da nossa constante preocupação; -ao longo 
deste mandato parlamentar. Mas, infelizmente, a cada dia 
que passa, vemos que são poucos e_ limitados os passos· dados 
para reduzi·las. Verdade é que a sensibilidade da nossa classe 
dirígenfe para com a dimensão social da Nação tem-se mani~ 
festado muito l~nta ao longo destes cento-e poucos_ anos de 
regime republicano. Abolimos a escravidão em·1888 e somente 
56 anos depois, é que foram reconhecidos, na Constituição 
de 1934, os direitos trabalhistas; quase trinta anos depois é 
que õs direitos trabalhistas urbanas chegaram ao campo, tditl 
o e~statut~o do trabalhador rural, de 1962. Até então, o homem 
do campo nascia na pobreza e morria na miséria, esmolando 
um pouco de comida na velhice, quando não tinha mais forças 
para trabalhar. Depois, o Funrural lhe proporcionou uma 

. aposentadoria de meio salárió mínimo, após 65 anOs de duro 
trabalho. 

Após o regime militar, com o· advento da redemocra­
tizaçáo do País a maioria do povo brasileiro recobrou as espe­

-ranças de melhores dias para si e seus dependentes. Todas 
estas esperanças de teor econômico, social e cultural conver­
giram para a nova Constituição promulgada em 5 de outubro 
de 1988. É a Constituição cidadã, na feliz expressão do Depu­
tado __ Ulysses Guimarães, numa clara referência aos vários 
~!!eitos e gar~g~ias ind~':idtiais e_ sqciais ali incorporados. 

No que diz respeito à Previdência Social, a nova Consti· 
tuição trouxe avanços significativos. E agOra, com o Plano 
de Custeio e Benefício da Previdência Social, votado pelo 
Congresso Nacional e transformado pelo Poder Executivo na 
Lei n' 8.213, de 24 de julho de 1991, os trabalhadores rurais 
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se equipararam aos trabalhadores urbanos nO que se refere 
à aposentadoria por idade, por tempo de serviço, por invalidez 
e em relação à vários outros benefícios. - ----

Calcula-se que cerca de sete milhões de trabalhadores 
rurais, que antes recebiam uma aposentadoria de meio salário 
mínimo, serão beneficiados com a nova_ lei que lhes assegura 
um salário mínimo integrar:- Não resta dúvida que isto repre­
senta grande avanço social, quase vinte anos após a concessão 
do direito de aposentadoria ao trabalhador rural. 

Agora, quando pensávamos que tudo caminhava dentro 
dos parâmetros da normalidade, eis que o Governo criou 
uma verdadeira confusão, uma verdadeira embrulhada: rea­
justou o salário mínimo em 147% e deu para os aposentados, 
que ganhavam acima de um salário mínimo, apenas uni reaM 
juste de 54,6%. . 

O BraSil assiste," perplexo, a dois tipos de batalha em 
torno deste assunto: uma nas ruas, onde milhares de aposenM 
tados, na maioria pobres, doentes, e decepcionados com o 
Governo Collor, lutam pelos seus direitos através das suas 
associações; a outra batalha, mais sofisticada, mais fria e talvez 
indiferente à sorte de milhões de aposentados, é travada nos 
tribunais. Enquanto iSSO, os interessados esperam com ansie-
dade o veredicto dos magistrados. ___ . 

Bias Fortes, ex-Governador de Minas Gerais, do alto 
da sua experiência política, costumava dizer: "GôVe-mar é 
não assustar". É justamente o contráriQ o que faz o nosso 

1
atual Governo. Como se não ba_stasse _o iro.bróglio cri_ado _em 
relação ao reajuste dos aposentados, ameaçou-os com o não­
pagamento do 139 salário. Depois, para "desassustá-los", ô 
Ministro da Previdência veio à televisão dizer que apareceu 
di~hei!o par~_J!ag~!.? 13s> do~ aposentados. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite-me V. Ex~ um·aparte?. 
- . 

O SR- LAVOISIER MAIA- Com muita satisfação, no­
bre Senador Divald_o __ Surua_gy. 

O Sr. Divaldo Suruagy- V. Ex• invoca o testeniu~ho 
de um dos melhores homens públicos -que Minas Gerais for­
mou ao longo de sua história,- que fOi, indubitavelmente, o 
Governado,r Bias Fortes. Toda uma sabedoria, toda uma expe­
riência de vida ele jogou nessa frase: "Governar n~_o Ç assus­
tar". E V. Ex~ com muito tirocínio, argumentá que O atUal 
Governo faz exatarrie:rite--0 oposto; ele, na minha opinião, 
inconscieD.temente, porque conSciência não possui nenhuma, 
está buscando a experiência da fábula oriental, segundo a 
qua!, certa feita, um guru estava pc:;rcor~~ndo o interior da 
Indi3 e ao chegar numa certa aldeta fm procurado, como -
sempre, pela imensa legião de miseráveis. Dentre eles estava 
um administrador de uma pocilga de um senhor de terras 
da região. E o pobre administrador lamentou-se pela extrema 
miséria em que VivhCriui'na-:choupana junto aos seus oito ou 
dez filhos. O guru então o aconselhou a colocar dois ou três 
porcas da pocilga, que administrava, para dormirem com ele 
e a família, e que voltasse no dia seguinte. Ele estranhou, 
mas tal era a força moral, tal a autoridade moral e espiritual 
do guru, que ele obedeceu. E assim colocou as porcas para 
d.ormirem com os filhos e a esposa. No ~>Utro dia, voltou, 
e o guru perguntou-lhe como estava a suasituação'?"""Terríver'! 
O senhor não imagina o qUe é aquelas porcas dormindo dentro 
de casa: está terrível. Ao que o guru responde: "Tire as porcas 
e volte aqui amanhã". O trabalhador obedeceu à nova ordem 
e, no dia seguinte, voltou. "E como você está agora'?. "Está 
,uma maravilha meu pai, estou no céu''. Quer dizer, voltou 

ao estado _original. Então, essa é a fábula que está norteal1.do; 
as ações do Presidente Collor. Ameaçou a população brasi- : 
leira, principalmente a pequena classe média, éOm ·a perspec­
tiva do. pagamento de 35% de Impostos de Renda sobre salá­
rios de pessoas que ganhassem de três a cinco salários mínimos. · 
Ora, meu Deus! Isso deixOu 'todo mundo em pânico, deixou' 
todo mundo assustado. No out.ro dia, quer posar de bom· 
moço. O Presidente reviu, ficou preocUpado Com a classe: 
média, mandou fazer novos cálculos e mandou retirar o assun-; , 

· to da pauta e taJ. E há pessoas que, ingenuamente, pensam' 
que tudo aquilo fOi fruto da revolta do Presidente. O Presi­

. dente não tem piedaeidade de pobre nem de classe média. 
O _Presidente é um eütista por natureza. Aliás, ê rilais do 
.qu~ _um elitista, é um aristocrata. Tudo que está seildo fei~ 
é para intimidar e assutar a população. V. Ex' tem tcida razão 

1 

e receba as minhas congratulações por essa denúncia que está 
fazendo. da tribuna do Senado Federal. · 

O SR- LAVOISIER MAIA- Muito obrigado, Senador 
Divaldo Suruagy. 

Realmente, o Governo tem esse comportamento que eStá 
assustando o povo brasileiro. Ninuguém melhor do que V. 

, ~~, para dar esse depOimento, porque conhece o Presidente 
da República há muito tempo. V. EXrmesmo -oometeu um. 
engano ao ilomeá-lo PrefeitO da Cidàde de Maceió. Penso 
·que-v. EXi', nessa hora, deve está arrependido. 

I 

O Sr- Divaldo Suruagy- E por esse engano estou pagan­
do muito caro. Só que não o nomeei, eu influenciei a ida 
dele. Esse pecado ainda ficou com o Senador Guilherme Pal­
meira que era o_ Governador, que o nomeou. Somos co·res-­
ponsáveis. O_Guilhenne l'almeira o nomeou porque ele inte­
grava politicamente·o grupo que eu liderava, como ex-Go· 

-vemador de Alagoas. Arrependido não é be:QJ. a palavra que 
se poderia emprestar às emoções que vivo hoje. Sinto-me 
com_-complexo de culpa profunda, porque dei uma contri­
buição para o início de sua carreira pública que levou, lamenta­
velmente, à Presidência da República e af está o preço que 
o País está pagando: milhões _de_ pessoas desempregadas, mi­
lhãresde empresas entrando em concordata, em falência, salá­
rios defasados, salários achatados, tudo_ isto fruto da irrespon­
sabilidade gerencial do Presid_ent~. 

O SR. LAVOISIER MAIA- É verdade. V. Ex• tem• 
razão porque não o conhecia, e ele não aprendeu com V. 
Ex~ Se ele tivesse aprendido, o Brasil estaria numa situação· 
melhor. 

O Sr- Divaldo Suruagy- Muito obrigado. 

O SR- LAVOJSIBR MAIA- v_ Ex" ilustra o pronun­
ciamento que faço a-.hora no Senado Federal. 

Sr. Presidente, V. Ex' quer ver outro susto? É o caso 
das alíquotas do Imposto de Renda. V. Ex• acaba de falar, 
Senador Divaldo Suruagy: depois de assustar a classe média 
com a alíquota de 25%, alguém do GoVerno veio à televisão 
dizer que o Presidente, irritado, mandou que se incluísse a 

-alíquota de 15% para "desas~ustar" a classe média assalari~da. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, vejam em que esta- ~ 
do nos encontramos' - Sr. Senador Josaphat Marinho, no 
alto da sua sabedoria, aqui conosco- para onde iremos cami­
nhar, Sr. Senador? Dhia-ni.e, por Caridade. 

- - S.r:s. Senadores, caSo mais grave e preocupante para todos ... 
os trabalhadores. é () rombo do. Fundo de Garantia do Tempo ' 
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de Serviço, que-está sendO investigado Pela CPI preSidida 
pelo ilustre Senador Gluibaldi Alves Filho. 

As estatisticas aj>reséntadas pelo Sr. Ministro "da Previ­
dência réfe.rentes ao rombó.âo FGTS- cerea de Cr$1,4 (úm 
trilhão e quatrocentos bilhões de·cruzefros1 ::.._-fiCaram muitO 
abaixo da realidade.-Pois, cohfornie' os cálculos extl'aMoficiaís 
feitOs por féCõicoS da Càixa Econômica Federal e do Conselho 

·Curador; o citado rombo está em torno de Cr$4,2 (quatro 
trilhões e dUzentos bilhões de cruzeiros). 

Além disso, estes técnicos- reve-laram_ q'Ue apenaS ~iS-sO 
é grave -· 18~ das eQtpresas recolhem, em dia, O" FGTS, 
"29-% faZem-nO'- cdril ãtfaso e 53% nâ:O _CUmprem- com· esta 
ohrigá.Ç~o. ~ i~P,ortap~~ Sali~_~targUé,· entre a:s empresas ~otie­
_g8.dotas, ás estatais sãO resporisáveis por Cr$2,5 trilhões· da 
sonegação. ' ' ' ' ' ' 
· A razão de ser de tamanho descalabro com o dinheiro 

dos trabalhadores· é, sem dúvida, a falta de físcalização. Não 
há fistalizaÇãO, não há- uma riledida certa, sincera, correta, 
em que o Governo se empenhe em benefíCiO do povo brasi­
)eirq .. Esta~ também uma das graves conseqüências da política 
do governo, que demitiu ou colocou em disponibilidade milha­
res de_~ervidore$ públicos Sem nenhUm Critério Seletivo, _quã.n­
do, o mais cofret<i, seriáredclá-los nos Setorés imPTesêi'ndíveis 
ao boril fuilcioóaffiento: da máqUin;:t.éstatãi. ' · - - - -

É ri::tuitO grave O que está se passando com os recursos 
do FGTS: Criado pela Lei n' 5.107, de 13 de setembro de 
!966, para compensar a perda da establfidade no emprego,. 
o FGTS· tinha como objetivo financiar casas populares para 

· ·os-trabalhadores de baixa renda. No entanto, ao longo destes 
25". a:nos de existênCia, o FGTS tem servido- m-uito pouco· ao 
trabalhador. Por causa de constantes desvto·s, os recursos deste 
fundo têm servido para finártciar apartamentos de-luxo, casas 
de praia; e- áté- a cónstiu'ção dos metrôs do Rio de Janeiro 

· e de São Patilo. Por isso, o -déficit habitacional tem crescido 
ein todos os estados brasileiros, sendo estimado atualmente 
em 10 milhões de casas. Mas esse déficit já é muito su-perior 
a 10 milhões de casas para os trabalhadores, porque o poder 
aquisitivo do trabalhar brasileiro di"miilui a cada- día que passa. 
Talvez o salário tnínimo Do Brasil seja um dos menores _do 
mundo, Cr$42.000~00. A quantos dólares correspondem esses 
Cr$42.000;00? É só comparar com· outros países _que pagam 
alto: o Brasil e.stá pagando muito mal, muito pior. As poucas 
casas que-são construídas, mesmo no atual governo, têm pres­
tações muito superiores à capacidade de pagamento da massa 
trabalhadora. Além disso, são numerosas as histórias de viúvas 
e de filhos de trabalhadores que vão à previdência para receber 
o FGTS do marido ou pai falecido, e voltam decepcionados 
com as míseras quantias que recebem no banco. . 

Assim, em todos os setores- saúde, habitação, educa­
ção, aposen~adoria, etc. -o Governo trata mal o trabaíha:dor 
brasileiro, como se ele fosse um intruso, e não um ;cidadão 
com direitos- assegUrados na Consdruição do nosso Pãis. 

Por conseguinte, neste governo, o trabalhador está rouba· 
do no seu dinheiro, lesado nos seus direitos e jogado ao desem­
prego por uma brutal recessão. Até quando perdurará esta 
situação?· 

Aqui deixamos o nosso_ apoio; a nossa solidariedade aos 
milhões de aposentados que travam, na Justiça, uma luta pelos 
seus direitos. - -

Dou, ainda, um exemplo: andava eu pelo interior do 
Rio Grande do Norte e, lá pelas tantas, numa reunião política, 
levantou-se urn velhinho, com mais de 65 anos-·de idade, e 
veio me fazer um apelo. Achei aquilo uma cois-a Ínusitada, 

mas muito bonita. Ele, com aquela idade, ganhava o insufi­
ciente para manter a família coni um mínimo -de dignidade. 
E me fez um ª'pelo nos seguintes termos: "Senador-, o senhor 
·está lá perto do poder, em Brasilia, lá no Senádo·Federal, 
pe~to do Palácio do Planalto: levanta a sua voz e faça esse 
aPelo- para ver se o Governo se sensibiliza!" 

Por todas essas coisas, estou dirigindo a minha palavra 
-àqui ao Senado Federal. Pelos milhões de aposentados que 
e!lt~am na Justiça para lutar pelos seus direítos. Se, pof um 
'~do, es_sa luta é digna de louvor e apoio, por outro lado, 
. .inos~ra ·a face cruel e desumana de um governo- que p-rima 
por atritar-se com todos os segmentos da sociedade brasileira 

·e não résolver o problema de ninguéni. (Muito bem!) 
Durante à discurso o- Sr. Lãvoisier Màiã,, o Sr. 

. __ }Jauro l!enevides, Presidefl(e, deixa a cadeira. dei Presi­
dência, que -é ocupada pelO Sr._ Alexandre Costa, 1~ 
Vice-Presidente. · 

· O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Conced·o a 
palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronunciao se­
-guhit€(discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: · · -

Recebemos com surpresa a votação de ontem aqui no 
Senado Federal. O Senador José Richa fazia um levantamento 
e, pelo que informava, ã ti-adição desta Casa era de que nunca 
~!lYi_a a~~ntecido que uma segunda votação de emenda co_nsti­
tiiCiOoal alterassse o resultado da primeira. 

Por que se exigem dois turno·s -de votação para proposta 
de emenda constitudOnã.I e por que; para projeto-de lei, por 
mais importante· que seja, é necessãiia-apenas uma votação? 
Emenda constitucioJ}al é matéria muito importante,.uma vez 
que implica alteração da Constituição. Por isso, ela é votada 
em dois turnos. Aprovada no pri~eir~. após cinco sessões 
ordinárias, ela volta à puata para ser votada em segundo turno. 
- A votação de ontem pode ter sido corrida; algum Parla­
mentar pode não ter se dado conta, pode não ter estado pre­
sente na primeira Votação. Qualquer uma-dessas causas é 
deterniinante pâra· que a proposta tenha sido rejeitada. 

Tradicionalmente- repito- urna emenda constitucional 
ê- uma emenda soOre a qual o Parla_mentar se posiciona e, 
na hora de votar, dá o seu votu:Por isso, não há, na tradição 
desta Casa, notícia deque •. aprovada uma proposta de emenda 
constitucional em primeiro turno, tenha sido rejeitada no se­
gundo escrutínio. 

Ontem for a -exceçã-o. E não se dig~ que o foi pqrque 
o caso era uma exceção. Os Srs. Senadores talvez ·não estives­
-sem b~m apercebidos na primeira votação, ou houve um fato 
-novo entre a primeira e a segunda, ou os Srs. Senadores 
não- sabia que se tratava da antecipação do plebiscito, ou 
não-sabia o qu~ era a emenda do Senaçlor José Richa. 

. Houve um fato realmente tão significativo" que um Sena­
dor da República, com a responsabilidade de representar o 
seu Estado nesta Casa;'que ê a Casa revisora deste Congresso 
Nacional, alterasse o seu voto? Não, não houve nenhum fato 
determinante para que a alteração fosse tão-concreta. E foí. 

Salientando esse primeiro fato, que é a ausênda -de prece­
dente de se alterar resultado de primeiro turno de votação 
no segundo, como ocorreu ontem aqui, tenho de ir para um 
segundo ponto. 

A imprensa está notici3ndo o fato em determinados seto­
res -telefonaram-me, inclusive, do Rio Gf~úide do Sul -, 
dando a entender que o parlamentarismo morreu. Anuncia-
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raro que, o:rltem, o Senado Federal, sob a liderança do Ministro 
Jarbas Passarinho, derrotou o parlamentarismo. Qu que o 
Senado derrotou o parlamentarismo, e o grande vitorioso é 
o Ministro Jarbas Passarinho. 

O grande vitorioso - uma vitória de Pirro - pode ter 
sido o Ministro Passarinho ou até mesmo o Presidente Collor; 

. mas o parlamentarismo não foi derrotado --é bom· que se 
' esclareça. Foi derrotada, isto sim, a emenda do Se_nador_José 

Richa, uma emenda que tinha dois aspectos a serem conside­
rados: primeiro, com ela, pretendia-se trazer o parlamenta­
rismo para um debate fora do debate presidencial, governa­
mental, partidário; um debate técnico entre parlamentarismo 
e presidencialismo. A Constituinte cometeu vários equívocos: 
um deles foi marcar a data do plebiscito para 7 de setembro 
de 1993. Om, os candidatos à Presidência da República já 
estão aí. O Dr. Brizola é candidato; o Dr. Quêfcia ou o 
Dr. Fleury ....:.... cada dia que passa, mais o Dr. Fleury, embora 
o Dr. Quércia também seja candidato; o Lula ou a Sra. Erun­
dina, um dos dois é um provável candidato. O Sr. Antônio 
Carlos Magalhães, da Bahia, parece ser o candidato da Centro­
Direita. 

Se agora já se falam nesses nomes, como eStarão as candi­
daturas em 7 de setembro de 1993? As candidaturas estarão 
na rua. Estarão em pleno vapor, fazendo as composições, 
porque dessa vez não teremos uma eleição solteira,_ como 
a do Dr. Collor: teremos uma eleição para Presidente da 
República, para dUas vagas no Senado, para Governador de 
Estado, para Deputados Federais e para Deputados Esta­
duais. Vai ser uma efetvescência como há muito tempo não 
se via. . 

A Emenda Richa queria votar o parlamentarismo fora 
dessa efervescência. Não interessa a canaidatura do Presi­
dente, nem a do Gov;emador. nem a do Senador, nem a 

, do Deputado Federal, nem a do DeputaÇio Estadual. vamos 
discutir tecnicamente o que é melhor para o Brasil: parlamen­
tarismo ou presidencialismo. Esse era o ·primeiro aspecto da 
Emenda Richa. 

Mas ela tinha ainda um segundo aspecto: a maneira com 
que ela foi apresentada e discutida. O Pr~sidente COllOr V~ve 
hoje _um dos piores momentos do seu mandato, um dos nio­

. ment_os mais difíceis e cOnturbados. Stia Excelência ·me dizia 
que, na cidade de Ti-ês- Cófoas, no Rio Grande do Sul, o 
IBOPE estaria fazendo uma pesquisa de opinião pública: 82% 
não acreditam no Presidente Collor; não acreditão que o Presi­
dente poderá fazer um bom governo, nem poderá fazer coisas 
boas para aquela cidade. E ao que sei, este tem sido o índice 
com relação ao Presidente Collor. 

Sua Excelência atravessa um mau momento, atravessa 
1 um péssimo momento; o seu gabinete de Ministros não repre­
senta coisa nenhuma. 

: Até ontem eu olhava com respeito a figura do Dr. Ja~bas 
, Passarinho, hoje já faço restrições ao Sr. Ministro. Atho-o 

equivocado, não é o que eu imaginava. 
. Mas o que representa um gabinete de Ministro do Senhor 
Collor? 

~ . l,Jm homem t~do- poderoso, que deveria ser o ·super-mi­
. mstro da Economm, quem é ele? E um grande economista? 
· Não sei. Não é economista. 

O Sr. Esperidlão Amln -Senador Pedro Simon, V. EX' 
. mUJermjte_um~arteJ 

ú SR. PEDRO SIMON -Um momentinho, só para con­
- cluir, e concedc;rei o aparte com o maior prazer. 

__ Não sei. E um homem de partido? N~o tem partidO. 
É um homem de Estado? Representa a economia de São 
Paulo, ou do Rio, ou do Paraná, ou de Minas Gerais? Não 
representá. É um intelectual? Pode ser que seja. É um diplo­
mata? Era Embaixador, mas não era diplomata. É wn ban­
queiro? Trabalhou em banco, mas era um assessor, não era 
UQI banqueiro. Representa o quê? 

Criaram um superestrutura, que é o Ministério da Infra­
Estrutura. O que representa esse cidadão? Quem é ele? De 
onde veio? O que quer? O que representa o gabinete do 
Senhor Collor d~ Mello? O que representa o Sr. Ministro 
do Trabalho? O que representa "a-Ministra da Ação Social?· 
O que representam os homens que compõem_ o gabinete desse 
cidadão? 

Quando comPôs o primeiro Ministério, que também não 
era bom, Sua Excelência tinha atrás de si trinta e cinco milhões 
de votos. Sua Excelência era o todo-poderoso. Aí Sua Exce­
lência falou para o País: "Tenho um tiro só; nãb posso desper-
4içar esse tiro; vou liquidar a inflação". E apresentou o seu 
plano, que deu no que deu. 

Quando ficamos sabendo no célebre livro, que aquele 
homem, que eu até gostava, que e·ra o Presidente do Banco 
Central, mas que terminou Presidente do Banco Central por­
que a_ telefonista se enganou e, ao invé$ de telefonar para 
um Ibrahim, telefonou para o outro Ibrahim. Poderia ter tele­
fonado para o outro lbrahim, que é colunista social, teria 
resultado como Mintstro da Ação Social, teria sido melhor 
do que essa senhora que está aí. ·Melhor_ que essa senhora 
que está aí, garanto que o Sr. Ibrahim Sued sria melhor porta- • 
voz do que o que está aí. Como é que foi feito? Quando 
Fidel Castro veio para a posse do Dr. Fernando Collor de 
Mello, S. Ex• ficou boquiaberto quando tomou conhecimento 
do confisco da pOupança. Disse ele que em Cuba, quando 
houve a revolução, não se atreveram a fazer isso; não tiveram 
a coragem de fazer isso. 

Como é que a Sr' Zélia Cardoso de Mello e a sua equipe 
decidiu que era cinqüenta, que não era vinte e que rião era 
setenta? No sorteiol SQI:teou ~ ~~iu cinqüenta. Poderia ter 
saído vinte, poderia ter caído setenta; poderia, confOrme o 
dia em que ela dormisse teria saído cem ou cento e cinqüenta . 
Mas essa foi a primeira equipe. A segunda é essa_ que esta 
aí. 

O Presidente não representa mais -o sentimento deste 
País. 

A emenda _do Senador José Richa era um chamamento 
_ao entendimento, era um chamamento, porque quando passou 
no primeiro turno eu senti pelo Brasil afora. Este País que 
hoje não tem mais o direito de ter esperança. Anistia, e veio 
anistia; eleição direta, e veio a eleição direta; Constitu1nte, 
e veio a Constituinte; Constituição, e veio a nova Constituição; 
e os índices estão aí, a miséria está aí, a injustiça está aí 
e a corrupção está aí. A emenda do Senador José Richa, 
quando passou no primeiro turno, passou a transmitir um 
sentimento de esperança, respirou-se um sentimento de expec­
tativa; o Brasil voltava a ter o direito de ter esperança, isso 
representava a Emenda Richa. As pessoas já estavam conver­
_sando, os parlamentares já es!avam discutindo. O entendi­
mento_ já estava sendo buscado. 

Antes de votar o primeiro turno; aht mas a emenda do 
-senador José Richa tem um artigo que antecipa a reforma 
da Constituição. E nós, o Senador José Richa e todos que 
eSfãVãinos solidários com S. __ Ex', jurávamos e continuamos 
jurando. N~ry passa pela nossa cabeça antecipar o parlamen-
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tarismo, nem que o Presidente Collor queira, Sua Excelência 
não é -senhor do seu mandato. O povo lhe deu o mandato 
para ser Presidente no regiri:te presiden~_~alist~ até o· último 
dia do seu mandato. E nós, o COngresso Nacional, não temos 
mandato popular para exercitarmos o·parlamentarismo hoje. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço o oportuno aparte 
de V. Ex•, pedindo desculpas pelo demorado de a Casa n:cebe~ 
a infoi1il3.ção tão competente de V. Ex~ 

Felicito-o. V. Ex~ é PDS, V. Ex• tem as suas simpatias, 
tem as suas posições, mas, em termos da emenda parlamen­
tarista do Senador José, Richa, desde o-início V. Ex• rrianteve 
a sua coerência. Aceito. 

Também quero dizer a V. Ex' que nem eu, e quero crer 
que a unanimidade dos Senadores que votaram a Emenda 
Richa, ontem, nenhum de nós defende a tese de votar a Emen-

0 SR. PEDRO SIMON- Coni o-Íriaior praiú, nobre da Richa para diminuir o mandato do Presidente Collor .. Se 
Seriado.r Divald? S_uruagy.. o Sr. Jair Meneguelli foi lá e falou, ele falou o que el_e_achou 

O Sr. Divrudo Suruagy -Senador Pedro Simon, quero 
me incluir Da relação dos seus debatedores, logo· após o· Sena­
dor Esperidião Amin, eu gostaria de apartear V. EX• 

que devia falar, não falou ou por nóS, não falou pelo Senado 
Mas como se fazia, como se desconfiava que a enienda da República, não falou pelos Senadores. 

do-Senador Jo~~-Ri~_Ea -~~a um propósito estranho? _ Aliás, a própOSíto, nóS ficamos o tempo_todo ouvindo 
Por iniciativa do Senador Nelson Carneiro, nós concor- declarações, especialmente no regime inilitar, declarações e 

damo sem-dividir a Emenda do Senador José Richa. Deixa- mais declarações sobre o que, na verdade, não correspondia 
ríamos ·de· lado a parte que falava sobre a antecipação da àquilo que nós falávamos. 
reforma da Constituição: Isso discutiríamos ·depois, e só vota- Querer identificar- O pensamento_do Senador José Richa 
ríamos a antecipação do plebiscito. e de s~a emenda com o que pensa o Sr. Jair Meneguel~, 

Ótimo, festa, alegria·, vOtação imensa, grande v:ltóiia! - _ ou com o que pensao A, B ou C, é fugir ã verdade. 
Conced? o aparte ao nobre Senador Esperidião Amin. :i_ O aparte de V. EX• foi muitO- óporluno. _ . 

Até acho que a ligação feita entre a Emenda Richa e 
OSi'.-EspetidiãOAmin-Ma'snãopossodeixai·aepartici- a redução do mandato presidencial não foi feliz. 

par, aiflda que extemporaneamente, da locução de V. EX•, NemporissoV. Ex•mudouseuvoto;nemporissoalterou 
sempre exuberante, sem oferecer três observações rápidas. a sua posição. _ ·- _ 
A primeira é dizer que V. Ex• sabe que, desde o primeiro Quero crer que, assim como V. EX• sabe que não havia 
momento, eu participO desse grupo de estudos liderado pelo nenhuma identificãção entre o que ele disse e nós, nem o 
nosso amigo comum, nftiito-·m.ais _do que colega e par, José MiniSti"o e nenhum Senador acha que deveria haver alguma 
Richa, e já atestei, aqui da tribuna do Senado, já atestei ligação. 
perante a iin.prensa, na_ medida de toda informação que eu o Sr. Divaldo Suruagy- Pemiiié-me V. Er ~ffi aParte? 
posso dispor, já atestei a seriedade, já atestei a absoluta limpi-
dez dos objetivos, tanto do grupo de trabalho que estuda O SR. PEDRO SIMON- Com prazer, nobre Senador. 
a proposta do parlamentarismo quanto a emenda que vota- O Sr. Divaldo Suruagy -Senador Pedro Simon, de on-
mos, ontem, de novo. Por esta razão, desejo também partilhar tem, na minha opinião_, poderemos depreender dois aSPectos 
do lamento- se V. Ex• me permite- que V. Ex• proclama importantes dentro do quadro político brasileiro. O primeiro 
neste momento. Partilho, sinceramente, deploro igualmente é que o Governo revelou a sua fragilidade. A Emenda Richa, 
o resultado do segundo turno e comungo daquelas reflexões que fOi multo eXplicada por V. Er' neste instante; que foi 
que V. EX~ aqui externou. Finalmente, não posso, por uma tão bem esclarecida pelo pronunciamento do Senador q·ue 
questão de legal a mim, aos meus pensamentos e à sociedade emprestou- 0 seu nome ã emenda, dà tribuna que v. EXf 
que nos ouve, deixar de complementar os fatos que~ merecem está ocupando neste momento, deiXàva be~ claro os objed~os 
ser deplorados aqui com um outro que assisti pela televisão, principais e únicos da emenda. o Senador Nelson Carneiro, 
uma entrevista atribuída ao Sr. Lula, porque não o ví_falando, com a sua sabedoria poütica e com a sua experiência, teve 
e outra que efetivamente assisti do Sr. Jair Meõ.eguelli. Consi- 0 cuidado de fazer a· separaçáu. Ninguém de bom senso pode­
dera a participação desses oportunistas da Emenda Richa uma ria ter dúvidas que estava em jogo--a :redução do mandato 
coisa deplorável, tão deplorável quanto a alteração do voto "d "a! .á 1 . d . t" preSI enCI ... de algum Senador, como V. Ex• J astimou e e CUJO sen 1- · 
mento também partilho. Agora, assistir gente como o Sr. O SR. PEDR<fSIMON -Nem·.; Presidente! 
Jair Menegelli dizendo que queria a Emenda para poder- O Sr. Divaldo Suruagy -·Muito menos o Presidente! 
isso mesmo --encurtar o mandato do Presidente Collor?! o Presidente recebeu a visita dos Senadores José Richa, Per­
Isso realmente deploro. Reitero meu voto·, reitero deplorar nando Henrique Cardoso_ e Guilherme Palmeira e do- Depu­
o fato de algum Senador ter mudado seu voto ou ter-se ausen- tado Nelson Jobim, deixando claro para esses parlamentares 

· tado-queeleprestecontasasuaconsciência-,mastambém q~e recebia com a maior satisfação a aprovação da emenda. 
quero lhe dizer que fiquei mal impressionado quando assisti Mas, nesse pequ~no período, entre a aprovação no prim~iro 
hoje- não assisti ontem, assisti sOmente hOje a tal entrevista turno e a rejeição no segundo turno, chegou aos ouvidos 
do Sr. Jair Meneguelli,-com o ·mesmo "vigorn -entre aspas do Presidente que o que ia ser julgado não era o parlamen~ 
-que ele insuflou pessoas a apedrejarem e darem pontapés tarismo nein 0 presidencialismo, o que ia ser julgado era o 
no traseiro de investidores na porta do edifício da Bolsa de Governo Collor. E o Governo Collor, ao ser julgado, seria 
Valores, no Rio de janeiro, querendo se locupletar com um derrotado, e, ao ser derrotado, se implantaria o parlamen­
fato político que ele não ajudou a produzir, mas ajudou a tarismo, tal a pressão popular que iria cobrar e exigir essa 
prejudicar, lamentavelmente. Era essa a observação ·que eu implantação. o Presidente assustou~se. E a pessoa só se assus­
gostaiia de oferecer a V. EX', pedindo desculpas por atalhar ta quando .está frágil. Então, ficourevelada, ficou desnudada 
a exuberância do seu pronunciamento. a fragilidade do Governo. O Governo reconheceu, quando 
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pediu que o Ministro da Justiça, na qualidade de coordenador 
poJítico do Governo, mantivesse contatos com Q_s .s_e_us colegas 
Senadores, para impedir a aprovação da Emenda Richa. Priw 
meirô, o Governo revelou uma fragilidade. Ele confessou 
ao Pafs-, publicamente, que estava frágil, que estava temendo 
nãO -OTulgamento entre presidencialismo e parlamentarismo, 
mas estava temendo o julgamento do seu Governo, da sua 
administração. Esse, o primeiro aspectO qtie gostaria de enfatiw 
zar. O segundo, é que foi um erro político, que também é 
imperdoável, dentro de um processo de modernização como 

ele tanto apgregoa. Se havia um grupamento polític.o_ que 
estava sendo namorado, procurado, anunciado pomposamen­
te pela imprensa, esse grupo era o -que· forma O-chamado 
PSDB nesta Casa. os Senad.ores Fernando Henrique Cardoso 
e José Richa receberam apelos através da imprensa, até o 
Deputado José Serra recebeu convite -pelo menos os jornais 
disseram e eles nunca negaram e muito menos o Presidente 
-negou para comporem ministérios. A preSença deles seria 
muito impOrtante -para o Governo. Esses parlamentares, que 
são pessoas dotadas_ do maior bom senso, do maior espírito 
público, de grande ~xperiência, vários já foram gOVernãdóres 
ou Secretários de Estado, pessoas que, ao longo da vida, 
sempre se distinguiram pela dignidade e inteireza das suas 
posições, esses parlamentares - depois de terem tido o 
"Aprovo" do Presidente, depois de ouvirem de sua própria 
voz as congratulações pela iniciativa e pela aprovação da 
emenda - foram repudiados publicãmente pelo Presldente, 
que disse não merecere·m a sua confiança. Espero--que agora 
-é a minha esperança e o meu desejo- esses parlamentares 
tomem realmente um rumo de oposição clara, definida, já 
que ontem foram repudiados. O piesidente disse, através de 
seu coordenador político, o Ministro da Justiça, que não con­
fia, não acredita neles. ISsO foi dito claramente. Tenho certeza 
de que esses parlamentares não ii"ão aCeitar essa posição; V. 
Ex~ tem toda a razão: o povo brasileiro está totalmente desen­
ganado. A Emenda Richa era uma perspectiva, era uma pe­
quena luz no fim do túnel. Ainda poderíamos ter alguma 
esperança, porque posso- ter dúvidas quanto ao sucesso do 
parlamentarismo, mas não tenho dúvidas sobre o _insucesso 
do presidencialismo. De 1924 até 1991, em 67 anos, num 
país que se julga democrático, apenas três presidentes eleitos 
pelo povo concluíram seUs mandatos, e dois deles governaram 
sob pressões permanentes, constantes. O primeiro· foi Arthur 
Bernardes, que governou quatro anos em estado de sítio; 
o outro, Juscelino Kubitschek, que teve dois movimentos ar­
mados junto à área militar para derrubá-lo, e só graças à 
sua grande habilidade política conseguiu evitar que o fato 
se consumasse. Apenas o Presidente Eurico Gaspar Dutra 
é que conseguiu formar um gOverno de coalizão nat:ional para 
conduzir os destinos do País. Então,·fica eVidente qUe o regime 
presidencialista fracassou-. Fracassou porque, em quase cem 
anos, em quase cem anos, repito, esse regime só trouxe a 
concentração de poder, o surgimento-de déspotas, a formação· 
de ditaduras, a formação de oligarquias. É um regime fracas­
sado no mundo todo. Todos os países desenvolvidos no mun­
do, excluindo-se os Estados Unidos, já adotaram o regime 
parlamentarista. V. Ex• tem toda a razão em explicar e defen~ 
der que em momento algum o parlamentarismo foi derrotado. 
Não fOi derrotado! Acho que o Governo ainda inc-orreu num 
outro profundo erro. Porque, em 1992, imaginem V. Ex's 
o absurdo. Er>' Srs. Senadores, em 1992, vamos ter saudades 
das dificuldades de 1991. Então, 1992 vai set um ano muito 
:mais trágico, muito mais tétrico-para a ecOnOmia brasileira . . . 

do que está sendo este ano, e o Governo não vai ter saída. 
Caminhamos pal-a um impasse. Muitos criticaram aquela colo­
cação que o Senador José Richa fez de que o GOverno acabou. 
Não sei se ele deveria ter dito, ou não, naquele momento, 
mas~ na verdade, o Goveriio ac,·bou. Ninguém está mais res~ 
peitando o Governo. Vi e ouvi o Presidente, num arroubo 
do seu entusiasmo ou de seus impulsos, criticar a class-e empre­
sarial. Li, num jornal, que um empresário de São Paulo cha­
mou o Presidente da República de moleque. Há um ano, 
ninguém teria essa autoridade, nenhum empresário teria ãuto­
ridade de chamar o Presidente pa República de moleque .. 
Tenho lido nos principais jornais e nas principais revistas deste 
País críticas as mais contundentes à intimidade da vida familiar 
do Presidente, que é um erro, na minha opinião, é um absurdo. 
Mas isso--releva toda a fragilidade do Governo. V. Er tem 
toda razão. O que aconteceu ontem nesta Casa foi um erro 
político, foi uma fragilidade política e foi uma desconfiança 
política em relação a parlamentares que não mereciam ser 
tratados dessa maneira pelo Presidente da República. _Meus 
parabéns, Senador Pedro Simon, V. Ex~ sempre abraça as 
grandes causas deste País. --

O SR- PEDRO SIMON -Muito obrigado pela gentileza. 
Com relação ao seu aparte, nobre Senador Divaldo Su-_ 

ruagy, quero salientar dois ângulos. Nos últimos tempos, o 
Presidente Collor não teve uma reação de expectativa tão 
positiva como no primeiro turno, da votação da Emenda Ri­
cha. Aprovada no primeiro turno, ficou clara a isenção do 
Presidente Collor, manifestada aqui pela sua Liderança. No 
dia seguinte, o Senador José Richa, o Senador Femarido Hen­
rique Cardoso, o Senador Guilherme Palmeira e o Deputado 
Nelson Jobim foram ao Presidente da República, falaram com 
Sua Excelência, que mostrou interesse e pediu ao Senador 
José Richa que lhe mandasse a emenda, que ele queria ler, 
e confirmou que lhe daria, novamente, isenção no segundo 
turno. As manchetes dos jornãis mostravam a posição deres­
peito do Presidente da República. Ficou esclarecido que a 
Emenda, a ação do Congresso Nacional não visava ao seu 
mandato-, e o Presidente se deu por satisfeito. Dali para cá, 
a figurá do Presidente passou a ter uma auréola de respeito. 
O Presidente está se comportando melhor do que seu anteces­
sor, porque, na verdade, o Presidente Sarney não foi feliz 
na emenda parlamentarista. Ele não ficQ_u _ _à niai"gem dos acon­
tecimentos, quando deveria tê-lo feito. Ele influenciou a As~ 
sembléia Nacional Constitui_D_te. 

Vai acabar aContecendo o que disse o Senador José Richa. 
· Este ano vamos dizer que está bom com relação ao ano passa­
do. E o Presidente Sarney é aplauso, é convite,. é alegria 

·e festa em comparação co-m o Presidente Fernando Collor 
de Mello. Não há comparação que se faça hoje, entre o Presi­
dente José Sarney e o Presidente Fernando Collor, em que 
o Presidente Jo_sé _Sarney não leve ampla vantagem. Ouvi 
alguém dizer: "0 Presidente Collor está agindo melhor do 
que o Presidente José Sarney na questão do parlamentaris­
mo". Ele nunca viveu um mome-nto tão bom__ como esse entre 
a primeira e a segunda votação da Emenda Richa. Este é 
o primeiro aspecto a ser salientado. -

O segundo aspecto é que V. Ex• tem razão. Fizeram 
e ganharam ontem mas é uma vitória sem graça; é unia vitória 
sem graça porque o S_enador_José Richa, que coordenava 
a sua Emenda, e os outros Parlamantares, que ontem coorde-

---navam a votação, despreocuparam-se; absolutamente sedes­
preocuparam, porque tinham a palavra do Presidente: É o 
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que eu disse, assim como O Senador José Richa, em mais 
de uma oportunidade: não há precedente na história desta 
Casa de se alterar o resultado entre o primeiro e o segundo 
turno. E se não há precedente, se se tem a palavra do Presi­
dente da República, se .. se tem a tranqüilidade do Presidente 
da República ... E há mais: no mesmo dia em que fomos 
à presença do Presidente da República, o Senador José Richa, 
o Senador Fernando Henrique Cardoso, o Deputado Nelson 
Jobim e eu, também fomos â presença do Sr. Ministro Jarbas 
Passarinho. Havia tranqüilidade. Tanto que na terça-feira, 
quando a imprensa começou a publicar que haveria uma reto­
mada de posição do Presidente Fernando Collor, o Senador 
José Richa e o Senador Fernando Henrique Cardoso procu­
raram o Presidente e com ele conversaram. Nesse telefonema 
o Presidente da República confirmou a sua posiÇão. 

Nós perdemos. Perder faz parte da vida. No parlamenM 
tarismo estamos cansados de perder. Mas a posição do PresiM 
dente da República me parece algo sério. Um Presidente que, 
quando candidato, para ganhar a Presidência, provou ao Brasil 
inteiro que o Lula confiscaria o· dinheiro da poupança se ga· 
nhasse as eleições, quando eleito, fez tudo aquilo que dizia, 
assustando a Nação, que o seu adversário faria. 

Então a palavra do Presidente já não ~ de muita credibi­
lidade. Mas nesse fato era diferente. Lá estavam Senadores 
da mais alta responsabilidade, lá estava o Pre~idente da Repú­
blica, que espontaneamente assumiu o compromisso. 

Contaram-me que perguntaram ao Senador José Richa 
se não seria ilecessário·mandar buscar o Senador Guilherme 
Palmeira, ou o Senador Alniír Gabriel, para ajudar._ ~'Não 
precisa, ·não -ha-p-or-quê-; -se- -nàõ -me-engãnc; são-ss:-e- parece 
que do PTB. Mais dois Senadores votarão conos~o; o nUmero 
vai aumentar, não vai diminuir". 

Dúvida na terça-feira. Dúvida, interrogação. Richa e Co­
vas telefonaram para o Presidente e perguntaram: "Presi­
dente, o que está havendo?" "Não há nada, a minha posição 
continua a mesma, imparcial". 

Ao chegar de Porto Alegre; na quarta-feira, falei com 
o Senador José Richa, que me dizia que ganharíamos sem 
problema algum, que o Presidente havia garantido a sua im­
parcialidade. 

Duas horas antes da votação, ·o Ministro Passarinho tele­
fona- e aí é um fato, aqui é o Senado da República, essa 
é uma Nação que tem responsabilidade- e diz: "Estou falan­
do em nome pessoal, não é em nome do ~reside~te'?. 

Ora, vamos falar sério. Se S. Ex~ está falando em nome 
pessoal, é mais grave do que se estivesse falando em nome 
do Presidente, que não tem saída, a não ser demitir o Ministro 
Passarinho. O Presidente assumiu o compromisso com o nobre 
Senador José Richa e com o Senador Fernando Henrique 
Ca;rdoso de não interferir. Será que o Ministro Passarinõo 
tem tanta força que muda voto como fez aqui? Interferiu 
falando com os Senadores. O Ministro Passarinho tem essa 
força? Ou é o Ministro do Presidente Collor, o Minis~ro da 
Justiça, o seu interlocutor político, que tem essa força?-Quem 
a tem? 

Disse o Ministro Passarinho: "Estou falando em nome 
pessoal". O Presidente não quer. É ele que quer. 

O que ocorreu é pior. Se o Ministro Passarinho telefonou 
em nome do Presidente para falar com o Senador para que 
mudasse o voto, agiu mal o Presidente porque faltou com 
a palavra perante a Nação. Não tinha o direito de fazer isso, 
ninguém lhe pediu. Sua Excelência assumiu o compromisso, 
perante a Nação, de que ficaria imparcial. 

Caso o· Presídente tenha pedido ao Ministro Passarinho 
para que telefonasse aos Senadores, reafirmo o que disse, 
agiu mal. Agora, se o Senador Passarinho telefonou por conta 
própiia, à revelia do Presidente, aí não sei mais o que dizer! 
Coitado deste Presidente, coitado deste País! O seu caigo 
de confiança, o seu Ministro, o homem responsável pela con­
dução política não lhe dá nenhuma satisfação e muda o pro­
cesso político à revelia do Presidente! Que Presidente é este 
e o que vai fazer? O que repre~enta? O que é? · 

O Sr. Oziel Carneiro- V. Ex• me permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR- PEDRO SIMON -Pois n·ão, Ex• 

O Sr- Oziel Carneiro - Nobre Senador Pedro Simon, 
primeiro quero congratular-me com V. Ex~ por ter vindo à 
tribuna para dizer que o parlamentarismo não morreu, até 
porque, na votação de ontem, não se discutia nem -se votava 
o futuro do parlamentarismo ou o falecimento do presiden· 
cialismo. Era votada apenas a an~ecipação do plebi~cito para 
se definir se o povo- gostaria de permanecer com o regime 
presidencialista ou ·adotar o regime parlamentarista. A recusa 
da emend.a do nobre Senador José Richa, no meu ponto de 
vista, não extingue o debate. Os parlamentaristas continuarão 
defendendo o parlamentarismo, e os presidencialistas conti­
nuarão tentando mostrar as virtudes do presidencialsimo. A 
democracia é exatamente isso. 

O Congresso Nacional, o Senãdo_Federal em particular, 
iam_ªj~ _ _Q_ey~ _se_r_ _a_Cas_a_ da __ unanimidade. _ _uns _v_encem ,_outros 
perdem. PareceMme que o segundo turno, na votação de uma 
emenda à ConSt{tuiÇão, não lmpíiCa Õbii&itoriaménte o. Sena­
dor manter o voto dado no primeiro turno~ O segundo turno 

- serve exatamente para que se possa prosseguir o debate, deci­
dindo-se, finalmente, sobre o voto que vai dar o encaminha­
mento final à referida emenda. Quanto às observações de 
V. EX' sobre o Ministério do Presidente Collor, eu gostaria 
apenas de dizer que, na emoção, V. Ex• não deveria cometer 
uma_injustiça com o nObre Senador, hoje Ministrp.d_a Justiça, 
Jarbas Passarinho. Sendo esta a Casa do povo, creio que · 
qualquer cidadão, eleitor ou não, pode telefonar para um 
Parlamentar e emitir sua opinião sobre determinado projeto, 
debate ou discussão. Posso dizer a V. Exf que o Ministro 
Jarbas Passarinho não falou comigo sobre a questão da votação 
de ontem. Pode ter falado com outros Senadores._Mantive, 
na sessão de ontem, o mesmo voto contrário do primeiro 
turno. Não porque eu seja contrário ao parlamentarismo ou 
favorável ao presidencialismo- está é lima questão que ainda 
estou amadurecendo-; mas porque julguei que, realmente, 
n_ão se devia a.ntecipar o plebiscito para evitarmos que corren­
tes políticas - como foi anunciado aqu~ pelo nobre Senador 
Esperidião Amin, referindo-se à entrevista do presidente da 
CUT -viessem a precipitar os acontecimentos, e-o pailamen~ 
tarismo, que pode ser no futuro, sem dúvida, uma solução 
para o Brasil, fosse novamente implantado para remediar ou 
para tentar curar uma crise. Por isso V. Exf merece o meu 
eJpgi_o quando vem à tribuna e diz que o parlamentarismo 
não está morto. Realmente, o Senado não tomou nenhuma 
decisão ontem, liquidando com a proposta parlamentarista. 
Ela continuará em debate, e, se for a melhor solução para 
o Brasil, terá o apoio da maioria do povo brasileiro. -Agora, 
discordo de V. Ex' quando desconhece a experiência e o com~ 
portamento étíCo de uma pessoa como o Ministro Passarinho 
quem, ainda ontem, mais uma vez, teve a oportunidade de 
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demonstrá-los, além da estima e da admiração que tem pelo 
Senador Richa. S. Ex• poderia ter contactado os Senadores 
da Bancada que apóiam o Governo nésta C!isa para trabalhi­
rem no sentido da rejeiÇão--da antecipação çlo plebiscito, sem 
avisar nada ao autor da proposta. Mas S. EX• teve a grandeza 
de comunicar ao Senador José Richa, numa prova de estima 
e de respeito ao seu Companheiro de Senado, que estava 
agindo como que dizendo: "Senador José Richa, temos ~a 
opinião; tome s~as salvaguardas''. Mu!~o obri&ado. 

O SR. PEDRO SIMON -Agradeço a V. Ex• o aparte, 
Senador Oziel Carneiro, e quero fazer~lhe justiçà., é Verdade: 
V. Ex•, desde o início, defendeu a posição que sempre deteve 
nesta Casa, do seu ·Voto do primeiro turno. 

Com relação ao Minsitro Jarbas Passarinho, também que­
ro fazer minhas as palavras de V. Ex• Tenho muito carinho, 
muito apreço pelo Ministro. Aliás, quando venho falando 
com relação a figura'.s que considero não têm representati~ 
vidade no Governo do Presidente Collor, faço uma das exce­
ções o Ministro Jarbas Passarinho. S. EX' representa o PDS 
o Pará, e inclusive esta Casa, onde tem um trânsito respeitável. 
E mais: com relação ao episódio de ontem, o MiniStro Jarbas 
Passarinho foi o grande herói de uma vitória que não faz 
o meu estilo; mas uma vitória, porque S. Ex• ganhou. O 
Ministro Jarbas Passarinho, que é presidencialista, veio, en­
trou~ dominou e saiu vitorioso. Mal ficou o Presidente, por­
que, ou o Ministro interferiu porque o Presidente mandou 
-então Sua Excelência faltou com a palavra dada ao Senador 
José Richa- ou o Ministro Jarbas Passarinho o fez à revelia 
de Sua Excelência. O Ministro Jarbas Passarinho~ uin super­
ministro·, é uma espécie de super-herói, o que demonstra, 
mais uma vez, que é um ministro forte. Mas, cá entre nós, 
o Presidénte é muito fraco. 

O Sr. Mário Covas- Permite-me V. Ex• um aparte? 

mos que não se estava ventando o presidencialismo 01,1 o parla­
mentarismo, o que se estava votando. era uma_ medida objetiva 
de cronograma e calendário eleitoral, que tinha sua lógica 
na antepcipação. Se isso constitUiu um fato político relevante, 
do ponto de vista das_-conseqi!ênçias, não tenho a_menor dúvi­
da, mas, a rigor, o objetivo era este. O que ressalta, no caso, 
é o _tipo de çqmportamento do Governo cujo Presidente chama 
o apresentador da emenda, ao final do priineiro turno, para 
soliàarizar-se com a proposta e toma pública a sua simpatia 
pela mesma. Não haveria nenhum crime se Sua E;~celência 
dissesse: '"Sou contra,.. Outras figuras da ~epública fizeram 
isso e todos as respeitam por causa disso. Não há nenhuma 
obrigação de se aderir a uma tese que implica antecipação 
do plebiscito. Mas uma n;tção está acostumada a ver o Presi­
dente da República dizer: "Estou de acordo com isso" e, 
dias depois, o Ministro da Justiça, na hora da votação, ter 
um procedimento contrário. Já aí tropeçamos num comporta­
mento ético que, afinal, é fator basilar para o comp01;tamento 
das instituições de natureza política, das relações, da convi..:. 
cência na vida pública. Ontéifl, não se decidiu a sorte do 
parlamentaii.smo, mas abriu-se mais uma fresta, mais uma 
janela na transparência com que a cidadania vê a conduta 
do Presidente da República. Sua Excelênci~_~eria todo o direi­
to de tomar a posição-que quisesse; teria até mesmo o direito 
de mudar de opinião. O que espanta no telefonema do Minis­
tro é que ele não tenha sido dado em nome do Presidente. 
Haveria lógica, se ainda no último instante, o Presidente tele­
fonasse a quem havia_ comuniCado que: estava a favor, ou, 
pelo menos, neutro e dissesse_: "Pensei melhor, resolvi mudar 
de opinião". 

O SR. PEDRO SIMON- Ou: "Não gostei do discurso 
da CUT", ou qualquer cOisa assim. --

-O Sr. Mário Covas- Seja que razão for. Mas, quando 
O SR. PEDRO SIMON - Pois não. Ouço o Senador se ouve um Presidente da República, as aparências, a liturgia 

Mário Covas, e depois o Seq_ador José Richa. que envolve o poder, pressupõem que se deva acreditar no 
O Sr. Mário Covas --Senador Pedro Somon, há um que é dito; e pressupõem que quem emite o conceito esteja 

episódio da democracia americana qUe aCabou servindo de dizendo o que pensa e não escondendo trunfos em suas man­
lição sobre o comportamento de um povo eiii relação- ao siste- gas. O episódio de ontem está longe de sepultar o. parlamen­
ma. Qu-ando houve o célebre acontecimento da colocação tarismo. Nem isso estava em jogo, todos sabemos. Mas o 
de escuta na sede do Partido-Democrãta", o-que acabou cori:lPli- epiSódio de ontem acrescenta uma peça num conceito ético~ 
cando tremendamente a posição do Presidente Nixon não que cada cidadão tem direito a fazer sobre este Governo. 
foi o fato em si, mas o fato de que mentiu à sociedade._ Isso Na medida em que há, um comportamento ético aceitáVel, 
mostra que, nurita demcoracia7 a primeira das vertentes a -num encontro desde logo tem-se o direito, a cada discurso, 

. ser observada é a ética. Não é possível haver relações de a cada pronunciamento, a cada proposta, a cada promessa, 
'natureza política, convivência harmônica, ainda que em·oposi- de ouvir não apenas o que é dito, mas tentar encontrar a 
ção, se não há um certo património, um certo acervo de com- real intenção. É·inadimissível que um Presidente da República 
portamento ético. Se aceitarmos o aparte do Senador Oziel falte à Nação com a verdade. Foi isso que, no episódio, acabou 
Carneiro~- ao qual eu adiro com total procedência, chegaremos sendo O grande fator de julgamento da opinião pública, menos 
à seguinte conclusão: o Senador Jarbas Passarinho, por ter do que o crime de colocar lá dentro do Congresso, do partido 
caráter e ocupar o cargo de Ministro, não faria riuncà iiiDa adversário, um foco de audiência do que lá se passava; menos 

. declaração em dissonância com o Gqvemo ao qual pertence. do que isso, foi o fato de ter mentido à Nação, o que não 
Portanto, o que sobra do episódio não é se o parlamentarismo se-espera de um Presidente da República. Não se admite 
ganhou ou perdeu, o que, aliás, procede também, porque _essa atitude de um Presidente da República, a mesma que 
o parlamentarismo nem esteve em julgamento- e, a rigor, acabou criando o tipo de julgamentO da opinião pública em 
se formos medir numericamente houve 46 votos a favor e relação ao Presidente Nixon. Neste instante, o que finalmente 
13 votos contra. ·se extrai desse episódio de ontem é que a soma de fatos 

o SR. PEDRO SIMON _Se 0 resultado de ontem for e· acontecimentos, a sistemática conduta em desacordo _com 
- - a expectativa, vai construindo uma imagem, que pai-a alguns 

para 0 plebiscito, é vitória total. demora mais consolidar-se, para outros acentua-se de forma 
O Sr. Mãrio Covas - Sem dúvida. O que pressupõe rápida, mas, afinal, vai definindo o que é fundamental para 

até uma vitória do--parlamentarismo. Não é isso.-_ Todos sabfa- __:__um_a ~~o: o caráter do Gove~<_>. __ ~ _ _ _ 
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O SR. PEDRO SIMON -Senador Mário Covas, V. Ex• 
expôs, na verdade, a essência do que queríamos apresentar 
aqui, com competência e inteligência, foi muito ma_is compe­
tente do que eu seria, ao expor a grande, a dolorosa realidade, 
que é exatamente essa. RYerdade que estamos adquirindo 
foros de seriedade. 

Estava vendo em uma manchete de hoje que, em quarenta 
anos, foram cassados dois Deputados: um que posou em trajes 
menores e outro que falsificou a assinatura de uma carteira, 
numa demonstração de que somos rígidos na punição dos 
delitos cometidos. -

Mas a grande verdade é que, mesmo assim, o Sénador 
Mário Covas disse algo concreto quanto a seriedade da mani­
festação do Presidente, a credibilidade por mostrar aquilo 
que é, que pensa, -que sente; é o mínimo qUe a Nação tem 
o direito de esperar, porque, se o Presidente da República 
mente, se não diz o que corresponde ao seu pensamento-, 
se frauda a opiniáó pública, vamos acreditar em quem? 

O Presidente pode errar- "Vou uar um tiro e a mflação 
vai desaparecer" -pode apresentar um plano para termin~r 
com a inflação e não conseguir fazê~Io. Errar e eg_uivocar-s~ 
é-õormal. Pode escolher Um projeto, pode escolher um candi­
dato, pode escolher um Ministro, pode atuar e ser um fracasso, 
mas tem que ser um homem de quem se possa di~e~: "Coitado, 
é incompetente, mas é um homem sério. A su~_ palavra é 
a sua palavra". Se o Presidente faz_j~s_o ·perante a Nação 
iilteira, vamos cori.fia{ em quem'? 

Quando acreditaremos nesse Presidente, daqui para a 
frente? 

Sua Excelência pode querer chamar amaph_c!_~I_!l outro 
Senador, Senador Mário COvas, Senâdor :t:_~-ritando Henriq~e._ 
Vai querer chamar aS pessoas para--.con-yersarem _com ele: 
"Está acertado. até logo". E aí? 

Aliás, o iornal a~ noje traz_ outra matéria interessante. 
O Governador do Rio Grande do Sul, Alceu Colares, teve 
uma audiência ontem Com o Piesídeii.te da República. Nos 
jornais de Porto Alegre de ontem, já havia a notícia de que 
o Governador vinha falar com o Presidente da República 
e criticar a política -econôlriica ~ -o Miflistro da ~Conop:tia. 
Os jornais de hoje publicam que o Goveiriador Alceu Colares, 
quando saiu da entrevista de _uma hora e quinze minutos CC?m 
o Presidente da República, falou à imprensa lá no Palácio 
do Planalto e disse que criticou o Mínistro da ~oº-omia, 
que fez restrições à política econômica _e sugerill: a ~.ud3;nça_ 
do Ministro da Economia. Depois, veio o porta~ voz que disse: 
"Estranho, porque o Goverrtadôr, quando estava_com o Pn;si~ 
dente da República, não ·falou nada sobre o Ministro da Eco­
nomia ou sobre a política econômica". 

O próprio Presidente desmentinoo o Governador?l Acre­
dito no Governador, que disse o que ia falar anteriormente 
e falou exatamente o que anunciou. 

Quando acreditaremos na palavra do Presidente? Quan­
do ele chamará um grupo de Senadores, um grupo de Depu- . 
tados, um grupo de Governadores para conven)ãt_--e-se- vai 
acreditar nele? 

É muito difícil para um homem público recobrar a credibi­
lidade, sabemos dissn._Para ganharmos o respeito e 3 confiabi­
lidade, temos uma luta inteira como Vereador, Prefeito, De­
putado, Senador, Ministro, Governador; lutamos para que 
a sociedade nos olhe e diga:· "Aquele é um homem sério". 
Sério náo quer dizer que seja santo, perfeito, que acerte sem­
pre: um homem sério é um homem de bem, de caráter, um 

-homem cujas opiniões conhecemos, das quais podemos diver~ 
gir, mas as cõnhecemos e as respeitamos·. 

Se, de repente, essa confiança se perde, quando a recobra­
remos, quando a readquirirem_os? O motivo nãO poderia ser­
mais infeliz, não foi uril fato que ama-nhã se esquece, porque 
amanhã haverá outro assunto. O Brasil não tem memória. 
E em não tendo memória, daqui a dez dias quem se lembrará 
do que aconteceu, do que fez o Presidente Collor? Não é 
isso. Essa emenda do parlamentarismo vai durar o resto da 
vida_. _ 

--E um dia vai.:se Ieffibrar do que estou a dizer: de que 
o Governo Collor prometeu e mandou fazer diferente, ou 
pelo menos permitiu que se fizesse diferente. 

Ouço o Senador José Richa. 

O Sr. José Richa - Cedo a oportunidade ao Senador 
. Fernando Henrique Cardoso, que tem um con;tprOmisso. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - _Senador Peoro Sí­
mon, eu não poderia deixar, neste momento em que V. E~ 
histeria os acontecimentos recentes com tanta veemência e 
propriedade, e tendo sido eu partícipe desses acontecimentos, 
no meu aparte, de manifestar a V. Ex~ o apoio, que é desneces­
sário;-mas, que quero renovar à posiÇão de V. Ex~ Tem sido 
V. Ex~, aqui, um batalhador pela causa do parlamentarismo, 
e é -um homem que se caracteriza por ser de urna franqueza 
absoluta. Quase passo a ter um conceito novo a respeito dos 
descendenteS árabes, todos de uma franqueza enorme nesta 
Casa. O Senador José Richa é um homem que aqui se mani­
festa numa explosã9 _de simplicidade, de simpatia e de franque­
za. Creio que essa é a característica mais ampla, que muitos 
dos nossos-· companheiros tem, e V. Ex• encarna isso !gUito 
bem. Além de tudo que já foi dito aqui, fiquei mais Surpreso 
hoje, porque, se é verdade o que disse a imprensa, o Presidente 
da República lastimou a derrota da Emenda Richa. Pergunto 
ao Senador Marco Maciel: foi ele quem enganou- o Governo? 
Foi ele que levou o govetnb a se -lastimr em público? Foi 
ele quem derrotou o Governo? Eu até estava na suposição 
de que não, de que o Presidente, embora me tivesse dito 
que estava de acordo, havia mudado de opinião repentina­
mente, e não teve tempo de me avisar, ou julgou que não 
precisava 01e avisar. Agora eu vejo que o Presidente é fiel 
às idéias dele. Foram o Senador Marco Maciel e o Ministro 
Jarbas Passarinho que enganaram o Goverrio. O Senã._dor Mar­
co Maciel tem que explicar isso aqui, porque é Líder do Go­
verno e o derrotou, o Presidente que estava conosco. Eu 
fiquei numa aflição tremenda! Imagine V. E~~ o sentimeritQ 
que me traz hoje aqui a_ falar, porque realmente é algo que 
nunca vi; os Líderes adotando essa atitude horrível com rela­
ção ao Presidente, levando-o à derrota, e derrota grave. Não 
posso negar que no {ileu Partido, depois do que ocorreu on­
tem, p.aturalmente entendemos que o Governo prefere-cami­
nhos muito diferentes daqueles que havíamos delineado para 
o País, porque queríamos o caminhO do entendimento~ Quere­
mos ainda o caminho de uma g~ande avenida, -que passe por 
uma·refornia·real do Brasil. Essa a nossá proposta. Evidente­
mente, as decisões aqui confirmadas ontem nos levaram a 
crer que o Governo tinha tomado outros caminh_os. Não quero 
qualificá-los, mas so~os Senadores há muitos anos, já vimos 
isso aqui várias vezes. A sustentação do poder se faz de várias 
maneiras. Houve uma que se tornou famosa no governo pàsSa­
do, que foi mal batizada pelo Deputado Roberto Cardoso 
Alves e tem uma certa eficácia. É possível que alguns Líderes 
governamentais possam procurar esse caminho. Eu sempre 
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entendi que o Governo não queria esse caminho, mas outro, 
de uma oposição muito mais_aberta perante a Nação; que 
o entendimento não fosse uma negociação por baixo dos pa­
nos, mas uma proposta pública que pudesse ser sustentada 
aqui, junto à imprensa, nos gabinetes, nos contatos. V. Ex•s 
sabem que nunca me furtei a contactar quem quer que seja, 
o, da oposição. Falo .sempre com tranqüilidade. Fui até patru­
lhado porque falo com o Presidente da República e com o 
Ministro da mesma maneira. Nunca liquei para ísso, falo lá 
o que falo aqui, com toda tranqüilidade, porque acredito que 
o homem público não" deve _ter medo de conversas. Mas pare­
ce-me que, agora, o Governo tomou um rumo diferente_. Real­
mente, é muito infantil que a essa altura dos acontecimentos 
o Lula vire Luís Carlos Prestes e o Meneguelli vire Molotov. 
E que, de novo, repentinamente, o pafs trema porque o Sr. 
Jair Meneguelli, num destempero verbal, disse que era preciso_ 
acabar já com o Governo, através do_ parlamentarismo, uma 
proposta innaceitável por qualquer um de nós. Inaceitável, 
mas que certamente é de tal maneira desimportante no plano 
geral das coisas que não pode levar ninguém a mudar de 
posição. O arguniento que ontem ouvi no sentido de que 
isso poria em risco a anteCipação ·do plebiscito, parece-me 
de uma fragilidade tremenda porque dá-nos a_ impressão de 
que o Governo está à disposição do primeiro demagógo que 
queira fazer um destempero pela televisão. Não creio n.isso. 
Mas, gostaria- e repito ao dar o meu aparte a V. EX' que 
tem toda razão na análise que faz -de mostrar o meu c_ons­
trangimento. Percebi, e percebi tarde, que o Presidente foi 
enganado pelos seus Líderes. 

O SR. PEDRO SIMON -Sr. Presidente, confesso que 
estou tomando conhecimento agora. Não li essa declaração 
do Presidente de que ele estaria magoado, que teria lamentado 

. a não aprovação da Emenda Richa. Não li e não vi na televisão. 
O que diz o Senador Fernando Henrique Cardoso, realmente 
não entendo. Se no noticiário, aludido pelo nobre Senador, 
corresponde à verdade, se não houver um desmentido, o que 
é uma das grahdes especialidades do porta-voz, se isso- não 
acontecer, não entendo. Nesse caso, o Senador Marco Maciel 
vai ter. que nos explicar. 

Porque se o Presidente da República fala para os Sena­
dores José Richa e Fernando Henrique Cardoso que é impar­
cial, dá a entender que torce pela aprovação da emenda. 
Quando o MinistrO s_e manifesta_ contrãriõ, induz os Senado~ 
res, conversa com eles para votarem_ contra, o Presidente 
diz que lamenta. 

Qú.ero saber: lamenta o quê? Está lamentando a ação 
do Ministro! Ou estou dizendo bobagem? O que caUsou a 
derrota da Emenda Richa? Qual o fato novo que aconteceu 
ontem, que causou a derrota da Emenda Richa? Gost3ria 
que me perguntasse: "Qual o fato novo? A Emenda Richa 
caiu porquê? Caiu porque t:iMinistroJarbas Passarinho telefo­
nou e influenciou os votos. O Presidente da República lamenta 
que a emenda não tenha sido aprovada. Lamenta o qué? 
Que o Ministro Jarbas P.as_sa_duho tenha telefonado aos Sena­
dores pedindo-lhes para votar contra essa Emenda. Estou 
dizendo alguma bobagem? 

Vejamos o próximo-capítulo, a reação do Presidente da 
República amanhã com relação a S. EX' e ao Min_istro Jarbas 
Passarinho. ~ ~ ~ · · 

O Sr. Ronan Tito- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Pois não. 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador Pedro Simoll, hoje 
é dia das lamentações. Acalentamos nós todos, com muita 
esperança - brasileiro, profissão esperança - a aprovação 
dessa emenda. E para quê? Para abrir uma perspectiva, uma 
senda. Existem fatos a lamentar e cada um lamenta um fato. 
Tenho algUmas coisas a lamentar. Ontem, na hora em que 
o Senador José Richa viu como a matéria estava sendo encami­
nhada, eu disse que algumas coisas que deveria ter dito depois . 

. É posição minha, e por isso peço perdão ao Senador José 
Richa. Minha opinião não influenciou em nada- no resultado 
final, mas fui infeliz naquela manifestação. O que tenho mes­
mo a lamentar é o fato de o Senador_ ter dito aqui ontem 
que isso era golpe. Isso tenho a lamentar. Será que o Senador 
Fernando Henrique Cardoso é golpista? Sefá que o Senador 
Pedro Simon é golpista? Será que o Senador José RiCha é 

· golpista? Será que sou golpista? Somos vítimas de golpe, mas 
nUnca demos golpe. VínhamoS capitaneando essa emenda 
aqui, talvez até inconscientemente, para tentar evitar golpes. 
O que pretendíamos ficou claro. Dessa tribuna af eu falava 
e V. Ex' me aparteou, dizendo que mesmo que o Presidente 
Collor quisesse anteCipar um dia só, um único dia não poderia­
mos aceitar. Ao que repliquei a V. Ex~, e quero lembrar 
aqui, agora, que eu também bão aceitaria, essa generosidade 
do Presidente, principalmente porque a Câmara _dos Depu­
tados que está aí foi eleita para exercer o seu mandato no 
regime presidencialista. E é muito diferente o- mandato de 
Deputado no regime presidencialista em relação ao mandato 
parlamentarista. Falta legitimidade a este Congresso. Nin­
guém aqui é golpista. Golpista foi quem sopróu lá fora, foi 
Leonel Brizola, que vem gritando "golpe" desde mil nove-, 
centos e tanto. Primeiro golpeou o cunhado, porque criou 
todas as condições para que o Sr. João Goulart fosse golpeado. 
Depois, colocou pessoas aqu~ dentro a dizer - primeiro ele 
disse lá fora- que isso aqui era um golpe. Não posso aceitar . 
Não sou adepto do "bateu, leva". Discõrdo disso. Mas, pelo 
amor de Deus, esse moço ·é bastante desenvolto. Primeiro, 
em 1961, 1962, 1963, criou todas as condições para que o 
cunhado fosse golpeado, inclusive dizendo que cunhado não 
era parente. Agora, recentemente, no episódio da Usiminas 

·foi um colosso, incitando a população a resistir, a ir lá, a 
não permitir a privatização_. E mandou para o local a própria 
polícia, ele mesmo. E agora chama-nos de golpista. Não aceito 
isso. Protesto em meu npme, e no de todós os colegas e 
companheiros que lutaram em torno desta emenda. Protesto, 
principalmente, em nome do Senador José Richa porque a 
sua carreira de homem público, político, democrata não está 
em jogO e nem está serido criticada. O Senador José Richa 
pode ter sido vítima de golpe. Nunca soube que S. Ex• urdisse 
o golpe. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço ao ilustre Senador 
Ronan Tito, o importante aparte. _ -- - . ---

- - Quero dizer, com relação ao Dr. Brizola, que respe1to 
a sua posição, porque é contra o parlamentarismo; é uma 
luta antiga, que vem de longe. Mas o_ Dr. Brizola permitiu 
que seus membros participassem da nossa Comissão; lá está, 
inclusive, o Deputado Waldir Pires; muitos integrantes do 
PDT. Ouvi o Dr. Brizola dizer que consiqera golpismo querer 
anteceder o parlamentarismo e diminuir o mandato do Presi­
dente Collor, o que também penso e também V. Ex•, o que 
todós ilóS pensamos. Golpismo é querer antecipar a adoção 
do parlamentarismo, com o que todos nós concordamos. pois 
somos contra a antecipação~ -A verdade é que se faz muita. 
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confusão. A Emenda Richa antecipa o plebiscito visando a 
confirmar o parlamentarismo como forma de governo. Mas 
o "Zé-povo" entende que a emenda do Senador José Riciliã,­
que queria antecipar o plebiscito, queria antecipar a adoção 
do parlamentarismo. Tínhamos que dar uma longa explicação 
para dizer que não era isso; que a Emenda Richa não signifi- _ 
cava, absolutamente, a antecipação do parlamentarismo. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permite-me V. EX' 
um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, V. Ex•, por 
quem tenho o maiorrespeito e admiraçã.o, está send_o generos.o 
na grandeza que o caracteriza, e, por tsso, gostana de ouv1r 
o aparte do nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O assunto 
é da maiOr importância: Peço apenas que o aparte seja breve .. 

O SR. PEDRO SIMON- Pois não, Sr. Presideilte. Ouço 
o aparte de V. Ex•, nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalhc- Nobre Senador, ouvindo 
V. Ex', chegamos·â conclusão de que a sua fala é altamente 
necessária para repor ós fatOs nos seus devidos _l~gares antes 
que eles se deteriorem po-r -uma--veíSâo não muito~ adequada, 
não muito verdadeira. Mas eu quero dizer a V. Ex• que a 
crítica, feita agora da tribuna do Senado, é das mais justas; 
e as manifestações que· v. Ex• está colhendo nos diversos 
apartes são impressões, acima de tudo, idênticas às que V. 
Ex' construiu ao longo da reunião de ontem, aqui, no Senado 
Federal. Quero dizer, dentro do seu discurso, primeiro, que 
o Sr. Senador José Richa, pelo seu procedimento_,_ pela sua 
altivez moral, pela sua decência como companheiro e como 
Senador, não merecia--o que lhe fizeram ontem._ !'fQ!J-Ve, real­
mente, uma traição ao Sr. Senádor José Richa-e-isso' fez-até 
com que o representante do Paraná saísse um tanto quanto 
do seu estilo e fosse contundente em seu pronunciamento 
final, atencedendo a votação- de ontem à tarde nesta Casa. 
Ele foi enganado, alguém o enganou: se não foi o Presidente 
da República, alguém o fez. O fato é que o MiniS~ro daJuStiça 
agiu de modo diferenciado daquilo que o Presidente da Repú­
blica prometera ao -Senador Fernando Henrique Cardoso e 
ao Senador José Richa, como ficou bem patenteado na r~união 
de hoje. Também quero deixar claro que a mim não espanta 
a posição do Governador Leonel Brizola. Como bem s.alientou 
o Senador Ronan Tito, ele foi 6 homem que incentivou a 
luta popular contra a privatização da UsimiOas, mas também 
foi o Governador que pôs as forças da Polícia- Militar, exata~ 
mente para evitar as manifestações p~p_~:~_l~~~-~-~~ª-dy.9içd_ó:!de 
nao-deve·ser a-prímerra."dO CUrifC-ulo do Sr. Leonel Brizola. 
Mas isso nos deixa uma tranqüilidade: se ele, abertamente, 
é contra o parlamentarismo, é bem capaz de, na surdina. 
ser favorável. Quem sabe vamos contar com ele, com algu~a 
manobra secreta ou com sua Polícia para nos -prOteger em 
alguma manifestação parlamentarista? Na verdade, as contra~ 
dições do Governador Leonel Brizola não de hoje: são de 
toda uma geração que conhece muito são bem coinO e1e-fala 
e como age. No episódio do parlamentarismo e-'do presiden~ 
cialismo, sabemos que ele é presidentialista; agora, não pode­
mos entender que ele navegue no barco que m:al i_nt~rpreta 
a Emenda José Richa. Isso seria imperaoável para um homem 
da sua experiência: acreditar, como f~i ditoaqui, que ~_!l_tecipar 
a consulta, antecipar o· plebiscit(J"setiã. ilatecipar o parlamen­
tarismo, pregar o golpe, criar uma situação de inStabilidade. 
Isso não é, realmente, atitude para um homem inteligente. 

Essa afirmativa é desquada. Então, o Governador pode ter 
feito isso como firula, CO!llO um modo enganador:_ talve~. e;Ie 
esteja se transfolmando _no mais brilhante parlamentarista 
deste País, e não saibamos ainda. Mas vamos contar com 
a sua Polícia, se De~s quis~r. 

O SR. PEDRO SIMON - AgradeÇo a V. Ex• o aparte. 
Com relaÇão â primeira parte, quero dizer que V. Ex~ foi 
absolutamente claro e preciso quando disse que algo aconteceu 
com o Senador José Richa e com sua emenda. Não _somente 
com o Senador José Richa, mas com todos nós. O Senador 
era o autor da emenda, o seu representante, foi o grande 
líder e coordenador da sua discussão. Mas o que aconteceu 
ontem-atingiu também a todos nós que estávamos no mesmo 
barcO, na mesl]la torcida, com a mesma vontade e a mesma 
garra. 

O que aco-nteceu eu não sei. Vou até ser muito sincero; 
fiquei meio tonto corri ó pronunciamentO do Senador Fernan­
do Henrique Cardoso. Se o Presidente da República está la­
mentando que a emenda não foi aprovada, aí não entendo 
mais nada. Talvez eu tenha me precipitado em fazer o pronun­
ciamento de hoje, talvez tenha de voltar aqui. Digo iSto com 
toda a sinceridade, porque sou um' homem que reconhece 
seus .equívocos quando os comete. Se o Presidente da Repú­
blica tomar, entre hoje e amanhã, uma decisão diferente, 
terei de vir aqui e dizer que eu estava errado; que, na· verdade, 
Sua--Excelência manteve a sua posição e foi firille; que o 
Ministro Passarinho fez uma coisa diferente; veja-se a atitude 
que ele tomou; que ele não é mais Ministro ou coisa que 
o valha. 

A verdade é que o pronunciamento do Senador Fernando 
Henrique Cardoso me levantou uma interrogação: Se o Presi­
dente da República diz que está lamentando, isto é sinal de 
alguma coisa: "Que pena que a emenda não passoul Lamento 
f!lUÍto que isso tenha acontecido." Mas por que não passou:? 
Porque o Sr. Ministro interferiu. Então, Sua ExcelênCia vai 
fazer alguma coisa. Pelo menos, vai dizer alguma coisa. Venho 
a esta tribuna por minha conta! Se necessário forro pedirei 
deSculpas. Reconhecer_ei que o Presidente teve uma atitude 
positiva,- que esta-va certo. Eu pensei que o Presidente estava 
equiVocado, que I_tão era um homem firme? Não, Sua Exce-_= 
Iêncià. é um homem firme. Eu é que errei. - -

-O Sr. José Richa- V. Ex~ me permite um aparte? 
- -

O SR. PEDRO SIMON- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. José Richa~ Considero o discurso de V. Ex'1 muito 
ooortuno. Ao comentar os fatos ocorridos ontem nes.ta Casa, 
V. Ex~ ~stá expressando fielmente o pensamento de todos 
nós que lutamos pela modernidade deste País e, por isso, 
queremos as reformas políticas, sem as quais não vamos te"r 
outras--reformas. Fica_.muito melhor até, no relato de V. Ex~, 
a transmissão de toda essa perplexidade, dessa frustração. 
Até pensei em fazer u:m discurso hoje, comentando os fatos 
de ontem; mas, ao oyvir do meu Gabinete o seu pronuncia­
mento, entendi que. na palavra de V. Exi', esse relato ficaria 
muito melhor em todos os aspectos, não só pela sua compe­
tência e talento, mas também porque o seu pronunciamento 
não poderia se·r inquinado nem de longe de estar carregado 
da emoção de quem, como eu, esteve tão diretamente envol­
vído no episódio. Ao demonstrar sua perplexidade, V. Er 
se refere apenas aos fatos ocorrido!-> ontem: a mlJdança da 
posiçãO d_o Governo, os telefonemas do Ministro Jarbas Passa­
rinho aos Srs. Senadores diretamente ou indiretHmente, atra~ 
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vés dos Governadores dos Estados de cada Senador. Eu gosta­
ria, para que ficasse reg1strãdo nos Anais destaCas~, de reme­
morar o histórico da questão~ porque isto, tenho certeza, vai 
aumentar ainda mais a sua e a nossa perplexidade. A questão, 
nobre Senador, começou no mês de abril, quando uma comis­
são do meu Partido resolveu, após uma reunião_ da sua Execu­
tiva, deflagrar um movimento nacional e_ popular em favor 
do parlamentarismo. Na reunião do Partido foi colocad_o_ que, 
ao se deflagrar o movimento em favor do parlamentarismo, 
isto poderia gerar na opinião pública a idéia equivocada de 
que o PSDB estaria querendo precipitar as coisas, tentando 
com isso- encurtar o mandato do Presidente Collo_r_ou _redu­
zir-lhe as prerrogativas através da antecipaçáo~da implantação 
do novo sistema do goverito. Assim, numa decisão unânime, 
o Partido resolveu comunicar ao Presidente da República a 
decisão da sua Executiva para, desde logo, tranqüilizá-lo e, 
mais do que a Sua Excelência, a toda a Nação. 

O SR- PEDRO SIMON- Em que época foi isso? 

O Sr. José Richa ~ Foi em abril, portanto, já temos 
muitos meses. O PSDB queria apetfãS deflagrar a ·campanha, 
para ter tempo de debater com a opiniãO pública, esclare­
cendo-a -devidamente a respeito do noss_o mode1o_d~ sistema . 
de Governo e, ao mesmb tempo, convidar os presidencialistas 
a fazerem a mesma coisa, para que o povo estivesse_em.condi­
ções, na hora em que fosse feito-o plebiscito, de opinar com 
segurança. O Presidente da República levantou duas questões 
na conversa com essa comissão do Partido, à qual estiveram 
presentes o ex-Governador Franco Montoro, na condição de 
Presidente do Partido; o Senador Fernando Henrique Cardo-_ 
so, Líder da nossa Bancada aqui no S_enado; o Deputado 
José Serra, Líder da Bancada na Câmara, o Deputado Artur 
da Távola e eu, como Coordenadores, pois havíamos sido 
designados pelo Partido para o trabalho em favor do parlamen­
tarismo. no Senado e na Câmara respectivamente. Ouvimos 
do Presidente palavras até de elogio pelo nosso comporta­
mento. Sua Excelência enten_dia que, melhor do que ninguém, 
o PSDB teria condições de deflagrar o movimento, potque 
era um partido que tinha o parlamentarismo no seu programa. 
E, desde logo, nos alertou ~obre dois pontos importantes nessa 
questão. Primeiro: a aata·-ao -plebiscito fixada na Constituição, 
7 de setembro de 1993, que Sua EXcelência-considerava inade­
quada porque nas vésperas de uma campanha geral, que envol­
via desde a eleição de um novo Presidente da República, 
à de todos dos Governad_ores, dois terços do Senado, à totali­
dade da Câmara e à totalidade das Assembléias Legislativas, 
e que, portanto, Sua Excelência nos chamava a atenção para 
a data do plebiscito. Uma outra questão que Sua Excelên_cia 
levantou foi a de um modelo de parlamentarismo, o que bateu 
com o nosso sentimento; também a sua preocupação, porque 
Sua Excelência nos alegava que não era possível- e já tínha­
mos decidido isso no Partido -o povo ir para um plebiscito 
e dar um cheque em branc:o- ao Congresso Nacional, votando 
parlamentarismo, deixando que o Congresso escolhesse o mo­
delo que bem quisesse. E Sua Excelência ainda aduziu que 
essa duas questões, a data do plebiscito o e o modelo de parla­
mentarismo~ eram eminentemente políticas, e por isso mesmo 
afetas apenas aos partidos políticos e ao Congresso Nacional 

O SR. PEDRO SIMON - Por isso o Colega saiu da 
audiência e passou a estudar a data e o mod~lo. E antes 
de votarmos, mandou ao Presidente uma cópia desse modelo. 

O Sr~ José Richa -,Exatamente. E a partir de abril 
nós, então, tratamos de negociar. Como a data- do plebiscito 
erã uma questão difícil de ser negociã.da, resolvi formalizar 
uma emenda constitucional para servir de instrumento de ne­
gociação. Lembro-me que, quando a apresentei, deixei bem 
cl~ro: esta é uma data que, pelo estudo_ que fiz_ do calendário 
dos eventos até o final de 1994, me pareceu a mais adequada, 
mas não quero ser o dono da verdade. Se, durante a discussão 
da emenda, alguém tiver uma data mais adequada, eu cedo, 
porque, através ·da apresentação dessa emenda, quero ser 
apenas o instrumento da negociação política e!p. favor de uma 
datam~~ adequada para o povo, que decidirá, com isenção, 

· qual o melhor sistema de Governo para o Brasil. E bá outra 
questão. Imediatamente, criamos Um grupo suprapartidário, 
compusemos uma comissão, elaboramos um modelo de parla­
mentarismo para discutir com ã sociedade, e··esse_ modelo, 
no mesmo dia, foi encaminhado ao Presidente da República, 
primeira pessoa que o recebeu. Esse trabalho, de cuja elabo­
ração V. E~ e tantos outros_brUbantes companheiros-partici­
param, foi entregue ao Presidente da República através do 
Senador Guilherme Palmeira, nosso companheiro e membro 
da comissão suprapartidária; então, concluiu-se uma nego­
ciação sugerida pelo Presidente da República._Sua Excelência, 
na época, afirmou que ficaria neutro na disputa por essa nego­
ciação. Por isso permito-me aduzir este aparte para, a partir 

· dos acontechnentos de ontem, que V. Ex~ com_ muita compe­
tência relatou, que a Casa tire uma conclusão a respeito deste 
Governo. Eu já vinha entendendo há algum tempo e hoje 
entendo melhor por que o Brasil está nessa sítU.ação. Infeliz­
mente, não há Governo confiável, e, quando falta confiança, 
adeus esperança para o povo brasileiro. 

O SR- PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O tempo 
de V. Ex• está esgotado. 

O SR- PEDRO SIMON - Sr. Presidente, permita-me 
apenas uma observação porque ia deixar uma lacuna. Se o 
Senador José Richa não fizesse á seU aparte-, o meu pronuncia­
mento ficaria pela metade. Analisei a votação da emenda. 
O que o Senador José Richa vem contar aqui-perdoem-me, 
não analisei esse fato, teria que fazer um outro discurso, é 
muito mais sério. O Presidente da República não se compro­
meteu apenas a assistir à emenda, o Presidente da República 
é co-responsável no encaminhamento da questão. Foram, lá, 
os Membros do PSDB. É verdade, achei-os derrotados. O 
Senador Fernando Henrique Cardoso .foi derrotado ontem. 
O nosso amigo, Senaâor Marco Maciel, e _o nosso Senador 
Jarbas Passarinho derrotaram o Presidente da República. 
Quem diria! Agora, sou obrigado a re_con}lecer. O Ministro 
da Justiça e o Líder __ do Governo derrotaram o Presidente. 
Sua Excelência é o grande derrotado .. Vamos ver_-o que vai 
acontecer. Mas, na verdade, vão repetir. Faço questão de 
votar. Quero votar. Os Líderes do PSDB foram falar com 
o Presidente a respeito da emenda parlamentarista: "Há duas 
questões''. ''Quais são as duas questões?'', ''A __ data do plebis­
cito -Dão estã _boa. Tem que haver uma nova data para o 
plebiscito". O povo não pode dar o voto em branco para 
este Congresso Nacional. Vota-se o parlamentarismo e, de­
pois, o que acontece com o Congresso Nacional? Toma-se 
governo de assembléia, não se dissolve o Congresso Nãcíonal, 
quer dizer, faz-se um Governo que não apóia o parlamen­
tarismo . .Votado o plebiscito, o que fizemos? Votamos um 
parlamentarismo que não é parlamentarismo. Um governo 
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de assembléia absolutamente contrário ao quê Se está -queren­
do. Aí o Senador José Richa acreditou. 

Agora que estou sabendo, Senador José Richa,nas nossas 
reuniões~ não tinha apresentado. Passamos de abril até a sema­
na passada discutindo uma emenda, fazendo uma proposta, 
através da qual assumimos um compromisso de que o parla­
mentarismo nosso é- parlamentarismo, é govemolie gabinete; 
compromisso de dissolver o Congresso-Nacional, compromis­
so de voto distrital. E isso o Senador leva às mãos do Presi­
dente da República. Presidente, está aqui a emenda do nosso 
compromisso e está aqui a data. E acontece o que aconteceu! 

Quero" apenas dizer- que é muito impoit3nte o aparte 
do Senador José Richa, porque o Presidente veio na jogada 
desde o início. E agora- não sei se realmente -o Senador Fernan­
do Henrique Cardoso não- terit razão. Se o Presidente não 
foi tãO derrotado como nós, justiça seja feitá. 

Fui governador do Rio Grande do Sul, o Presidente Co­
llor era Governador de Alagoas. Sua Excelência sempre foi 
defensor do parlamentarismo. Em todas as- nossas reuniões 
o Presidente Collor, Governador de Alagoas-defendi? apaixo­
nadamente o parlamentarismo; era Sua ExcelênCia, eraó Wal­
dir Pires, era eu. Eram seis governadores do entã_o PMDB, 
que defendíamos o parlamentarismo. Acho que o nosso amigo 
Fernando Henrique Cardoso tem razão; Sua Excelência foi 
um derrotado, e vamos Ver o que vai aContecer amanhã. 

O Sr- Chagas Rodrigues - V. Ex• permite um aparte 
Senador Pedro Simon? 

O SR- PEDRO SIMON- Com muito prazer, nobre Sena­
dor Cbagas Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Eu queria congratular-me 
com V. EX' pelo brilhante e histórico discurso que está pronun­
ciando nesta tarde, enriquecido por expressivos apartes, inclu­
sive do nobre Senador José Richa. Estava aguardando que 
S. Ex~, o ilustre Senador José Richa proferisse seu aparte 
para solicitar esta ligeira intervenção. Quero-ap-enas-registrar · 
fatos, porque esse discurso de V. Ex• ficará na história, será 
examinado, sobretudo, pela posteridade. Permita: o Jornal 
de Brasílfa de hoje traz em manchete: "Presidente pede a 
Marcüio que reestude redução de repasse- de verbas para o 
Distrito Federal." "Collor manda rever os cortes .• , Mais em­
baixo, nós lemos: "Anteçipação do plebiscito cai por três 
votos". O Governo, que até então se mantivera neutro, inter­
veio- decisivamente, ontem, para derrotar a emenda do Sena­
dor José Richa, que antecipava para 21 de abril .do próximo 
ano o plebiscito sobre o sistema de governo." Há três Uias 
a empresa noticiou, que o Presidente enviara nova mensagem 
à Câmara dos Deputados para modificar o seti p[ojeto, reme­
tido 48horas antes, que alterava a legislação do Imposto de 
Renda. E, agora, para- terminar - porque tudo isso está 
espelhando o Governo que nóS temos - diz o Jornal do 
Brasil de hoje, na primeira página: "Senã:do arquiVa antecí­
pação do plebiscito." E, logo abaixo: "A derrota da emenda 
foi comemorada pelo Ministro da Justiça, Jarbas Passarinho, 
e pelo Líder do Governo no Senado, Marco Maciel, que co­
mandou o esvaziamento do plenário." Este é o governo: o 
Presidente lamenta a derrota; seu Ministro,- a celebra. Final­
mente, quero dizer que não foi a emenda do nobre Senador 
José Richa que saiu tlerrotada. Todos nós, que queremos 
melhores dias para este País, com tristeza vimos a emenda 
ser derrotada, mas quem perdeu ontem foi a Nação brasileira. 

. O SR. PEDRO SIMON .:..._ Muito obrigado, Senador Cha­
gas Rodrigues. 

O Sr. Marco Maciel- V. Er- me permite um aparte, 
Senador Pedro Simon? - -

O SR. PEDRO SIMON- Concedo0ãparte a V. Éx•, 
Senador Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O tempo 
de V. Ex• se esgotou, nobre Senador. O aparte do Líder 
vai ser o último. 

O Sr- Marco Maciel - Fico muito grato a V. EX', .meu 
caro Senador Pedro Simon, e ao Presidente da sessão, Senador 
Alexandre Costa. 

O SR- PEDRO SIMON - Espero que V. Ex• dé a última 
palavra aqui, mas que a decisão de Ontem não seja a última. 
Vamos mudá-la. 

O Sr. Marco Maciel --Senador Pedro Simon, gostaria 
de iniciar o nieu aparte fazendo primeiro um reparo ao do 
nobre Senador Chagas Rodrigues, e até uma correção que 
é menos do que uma correção, é uma mera observação. O 
projeto que altera o Imposto de Renda não chegou a ser 
encaminhado ao Congresso NacionaL Ele foi anunciado pelo 
Presidente da República na sexta-feira, mas Como não tinha 
ainda uma redação final; o Presidente optou por só encami­
nhá-lo na segunda-feira. )3 já o fez com a correção na tabela 
do Imposto de Renda da pessoa física. Então, não houve 
alteração no projeto, mesmo porque até o presente momento 
houve somente uma proposta do Presidente da Repúbüca 
com relação a essa quest~o. Gostaria de deixar claro, .Para 
o conhecimento do Senador Chagas Rodrigues, que a proposta 
de alteração do Imposto de Renda que o Presidente enviou 
ao Congresso Nacional já foi encami~ada çom a co~ão 
da tabela que primitivamente tinha sido anunciada pelo pró­
prio POder Executivo. Mas não houve retificação do projeto, 
uma vez que ele não tinha ainda sido encaminhado ao Con­
gresso N acionai. Como o Senador Chagas Rodrigues é um 
Parlamentar assíduo, competente, atento a essas questões, 
gostaria de dar a S. Ex• esses esclarecinientos para ·que não , 
paire dúvida com relação a essa questão. Agora, nobre Sena­
dor Pedro Simon, V. Ex• comenta o fato de ontem ter sido 
rejeitada a emenda que buscava antecipar o plebiscito, de 
autoria do nobre Senador José Richa e de outros ilustres 
Srs. Senadores. Eu gostaria de começar dizendo a V. EX' 
algo que V. EX' já sabe_muito bem: que sou presidencialista 
convicto e nada me fez, até o presente momento, rever os 
~eus pontos de vista. E ao longo de todo esse percurso tive 
oCasião de reafirmar minhas convicções presidencialistas. De 
mais· a mais, gostaria também de dizer que já por ocasião 
da discussão e votação da matéria em primeiro turno, coloquei . 
essa questão para o Senhor Presidente da República, Feman- · 
do Collor de Mello. Fiz questão de dizer a Sua Excelência 
que presidencialista, embora ocupando a função de Líder do 
Governo, gostaria de ter de Sua Excelência uma orientação, 
porque não poderia modificar a minha posição, notoriamente 
presidencialista. O Presidente Fernando Collor fez questão 
de dizer que de sua parte se manteria equi4istante em relaÇão 
a essa matéria,- _que não interferiria na discussão e votação 
dessa questão. E a mesma conversa repeti por ocasião_ da 
discussão do segundo turno e não foi outra a decisão de Sua 
Excelência. Portanto, o Presidente Fernando Collor 1_1ão mu­
dou de posição, que foi sempre no sentido de deixar que 
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essa fosse uma decisão que o Senado, sobre o assunto, delibe­
rasse. E fez questão de diZer -que não manifestaria, para não 
induzir ninguém a voto, não- frfduzir _a posição- de qualquer 
um dos ilustres colegas, a sua posição. O que fez! Desafio 
quem possa dar exemplo de conduta em contrário. Sua Exce­
lência fez questão de se manter equidistante na discussão e 
votação dessa questão. Como Sua Excelência, o Presidente 
Collor, não mudou a su_a posição eu não mudei a minha. 
CorüiD.iiei presidencialista e continuei ve-ndo que·a aprovação 
da emenda era algo que interessaria aos- parlamentaristas. 
E tantO isso era verdade que ela foi naturalmente ericampada 
pelos parlamentaristas. Se _a emenda que antecipava o plebis~ 
cito hão fosse do inter_essc dos parlamentaristas não. teriam 
sido eles. os autores da emenda, não teriam sido eles, inclusive, 
os principais propugnadores para que ela viesse para o Plená~ 
riO e fosse submetida aos dois turnos. Em segUndo_ lugar, 
nobre Senador Pedro Simon, V. Ex~ há de convir que o que 
houve até aqui foi uma manifeStação altamente democrática 
e totalmente explicada no processo democrático. Uma vez 
submetida a emenda a discussão e votação, diz o próprio 
texto constitucional que ela é submetida a dois turnos, o que 
significa dizer que uma vez adotada no primeiro tUrno e"la 
terá que ser repetida no segundo. O fato de que eventualmente 
um colega ou outro que tenha votado pelo parlamentarismo 
tenha modificado a sua posição em nada desabona a conduta 
desses colegas. Enfim, é ~o dift~1to=-que tem- o colega de emitir 
o seu ponto de vista quer no primeiro, quer no -segunâo turno. 
Tanto isso é verdade que dois companheiros que votaram 
conosco pelo presidencialismo, votaram no segundo turno com 
o parlamentarismo, o Senador Eduardo Suplicy - aqui pre­
sente- e o Senador José Paulo Bisol. Não os censur~ianJes, 
nem durante, nem após ·a votação. Aqui está presente o Sena-
dor Eduardo Suplicy... -

O SR. PRESIPENTE (Alexandre Costa. Fazendo soar 
a campainha.)- Peço a V. Exta fitl.eia de concluir o seu 
aparte. 

O Sr. Marco Maciel --Vou concluir, Sr. Presidente, 
V. Ex•, por favor, me reserve o tempo para que possa· concluir 
o meu aparte, já que V. Ex•, inclusive, fOfgcneroso. 

O SR. PRESIIlENTE (Alexandre Costa)- Estou permi­
tindo que V. Ex~ conclua, nobre Líder. 

a inteligência da norma constitu_cional, que assegura a v_otação 
em dois turnos. O segundo turno não -é uma mera redação 
final; é uma votação que se faz com prévia discussão e encami­
nhamento de votação; e _se _reserva, portanto, o direito ao 
parlamentar de ter a posição que lhe aprouver. A posição 
presidencialista, nesta Casa, não é sõ- eSposada por mini ·e 
por muitos outros companheiros, mas também pelo nobre 
Senador Jarbas Passarinho, hoje_ inve:stido __ <;fa -condição de 
Ministro da Justiça. S. Ex• nunca ilegou suas convicções presi~ 
dencialistas. Daí por qUe nãó -me ·surpreende também que 
ele tenha emitido os seus pontos de vista para alguns colegas. 
E não me consta que em mor.tento algum tenha havido, por 
parte de S. Ex~, qualquer tipo e pressão ou admoestação, 
como, aliás, ~esafio mais um-a vez~ nenhuma manifestação -
por parte de Sua Excelência o Presidente da República. Daí 
por que quero deixar, ao concluir o meu aparte, bem clara 
a posição do Presidente da República. Sua Excelência mãilte· 
ve-se na sua posição ao longo de todo o percurso; fez questão 
de deixar liberada a rç.i!!ha posição, porque eu deixei bem 
esclarecido para o Presidente que eu era presidencialista e 
não tinha condição de mudar o _m_eu ponto de_ vista, e de 
outra parte, conversando com _as bancadas, a questão foi consi­
derada aberta, tanto no primeiro como no segundo turno. 
Paí por que não vejo razão para que isso desperte tanta polê­
mica, tanto debate, uma discussão tomada, aqui, pelo Senado _ 
Federal, em sua soberania, sem pressões, sem contra pressões, 
com todos se manifestando livre e _conscientemente, Era_ o 
que tinha a dizer, nobre Senad_or _Pedro Simon, no momento 
em que V. Ex~ fere esse assunto nesta Casa. 

O SR. PEPRO SIMON- Desculpe-me, Sr. Presidente, 
mas V. Ex• tem sido de uma tolerância que não sei_ nem 
como agradecer. Vou encerrar o meu discurso. Mas eu_ teria 
de fazer oUtro pronunciamento_. · · 

O SR. PRESlllENTE (Alexandre Costa)- Nobre Sena­
dor, a tolerância da Mesa é natural, porque toda a Casa está 
participando dos debates com V. EX' 

O SR. PEilRO SIMON - Muito obrigado. Eu teria de . 
fazer ootro pronunciamento. começar de novo. 

Só faltou dizer que a festa sobre o·que jornal publica 
e que os vitoriosos, o Ministro da Justiça Jarbas Passarinho 
e o Líder Marco Maciel, deram foi na Casa da Dinda, e 
o Presidente da República não sabia. Só faltou isso, porque 

O Sr. Marco Maciel- Gostaria de di;zer ao ilustre Seoa- o resto foi dito. Só faltou esse aspecto. Onde fQ1 a resta'? 
dor· Pedro Simon que eu não fiz antes, nem durante, nem Foi na Casa da Dinda, coordenada pelo Ministro Jarbas Passa­
depois nenhuma censura ao nobre Senador José Paulo Bisol, rinho e pelo Líder Senador Marco Maciel. E o Presidente 
que aqui não está presente, nem ao Senador Eduardo Suplicy, da República? Ah! O Presidente não sabia; ele só emprestou 
que aqui se encontra. - - - --- -acasat 

O SR. PEPROSIMON -Ao que sei, S. Ex•' não recebe-_ 
ram telefonemas de ninguém. 

O Sr. Marco Maciel- Eu também não sei, não posso 
afirmar. Eu não per-guntei, simplesmente porque acho que 
essa_é uma __ matéria reservada à consciência de cada um. E 
acho jUsto, legítimo, que eles, ·eventualmente, possam ter 
recebido alguma solicitação de algum companheiro ou de al­
gum colega. O Senador Eduardo Suplicy, aqui presente, tãlvez 
possa se explicar melhor. Li no jornal que o seu Partido tinha 
opinião diferente; que mudou de posição do primeiro para 
o segundo turno. Não sei se procede ou não, não me cabe 
indagar essa questão. o-TatO de Ull} companheÍrÕ -te.r uma 
poSição no'primeifo -ti.irno e oUtra _di_fcrente no--segundo, a 
mim não me surpreende. Se assim nãO-fora_,_ não fosse sentido 

O Sr~--Marco Maciel- Aliás. -nobre Sen\}dor Pe_9ro Si-_ 
morf, -não sei onde foi essa cçmiemorã.ção, porque dela _nã? 
participei. Permaneci até às ·22 horas no meu gabinete, tr-abã~ -
lhando. Gostaria até de ter sido nOtificado, pOrque dela gosta­
na de ter participado. 

O SR. PEPRO S.1MON- Sr. Presidente, a posição dos 
Senadores E.duardo Suplicy e José Paulo Bisol me emocionou, 
bati palmas. O Senador Eduardo Suplicy dis::;e_: O meu Partido 
está discutindo, debatendo essa matéria: mas, a partir dessa 
posição do Governo de intervir, a Emerida Richa está sujeita 
a não ser aprovada, porque faltará um dos_ dois votos. Não_ 
Vou permitir que isso aConteça. VOu- âar o meu voto para 
que ela vá para a Câmara e seja debatida na outra Casa 
do Congresso NacionaL 
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Essa é uma posição! o· Senador José Paulo Bisol e o 
Senador Eduardo Suplicy tomaram uma posição· altamente 
respeitável. 

O Sr. Marco Maciel - Como_ tambélll tomaram- Sena­
dores que tiveram opinião diVersa. Como elnocioriou- ã V. 
Ex• a posição dos Senadores José Paulo Bisol e Eduardo Supli­
cy, emocionou-me também a posíção daqueles que votaram 
diferefite. 

O SR. PEDRO SIMON - Não invoquei aqui, em mo­
mento algum, nenhum dos Senadores que mudaram o voto; 
não invoquei nem os Senadores que saíram. Só estou citando 
os Senadores Eduardo Suplicy e José Paulo Bisol porque V. 
EX' se referiu aos mesmos. Não estou invocando porque muda­
ram, porque não mudaram; ou porque se retiraram, embora 
divirja de V. EX' 

Entendo que o posicionamento de um Senador sobre 
essa questão do parlamentarismo não é para ser mudada em 
sete dias. Era a favor, e na hora da votação passou a ser 
contra. Não! A pressão, a ação do Ministro Jarbas Passarinho 
foi para valer. E esse fato eu não aceito! 

Agora l'ergunto: Mas que Governo é esse que lamenta 
a decisão? E a favor da emenda, quer que a emenda seja 
aprovada e o ·seu Líder e o seu Ministro fazem o que bem 
entendem! É assim que Sua Excelência govenià este País? 
É assim que Sua Excelência decide os problemas deste País? 
É assim que Sua Excelência teve 35 milhões de votos? 
---ô proiluíícfãmentO- d6 Uder do. Go·yerno é inuitO. maís 

grave do que o meu discurso, o pronunciamento_ dg Líder 
do Governo consubstancia a mais grave acusação ao Presi- · 
dente da República. . . . 

. Mas que Presidente é este que não sabe o que quer? 
Mas que Presidente é este que fala com o Senador José Richa 
24 horas antes e, depois, o Líder do Governo e o seu Ministro 
fazem o que bem entendem? É assim que Sua Excelência 
governa este País? 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Senador Pe­
dro Simon, peço a V. Ex' que conclua o seu discurso. 

O SR. PEDRO SIMON- Vou encerrar, Sr. Presidente. 

O Sr. Marco Maciel- Antes de V. Ex• encerrar o seu 
pronunciamento, gostaria- de dizer-lhe, mais uma vez, que 
o Presidente da República deixou a questão em aberto, deix;an-:_ 
do a critério da Casa; conseqüentemente, a decisão do Senado 
foi, como não poderia deixar de ser, uma decisão tomada 
em sua soberania. 

O SR. PEDRO SIMON - Quem deixou a questão em 
aberto foi. .. 

O Sr. Marco Maciel - Tanto isso é verdade que parla­
mentares dos mais diferentes Partidos, inclusive o Partido 
a que pertence o Presidente, o PRN, votaram a favor da 
emenda parlamentarista. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Senador Pe­
dro Simon, ou V. Ext permite o aparte ou não permite. 

O SR. PEDRO SIMON - Quem deixou a questão em 
é!berto foi V. Ex~ que, sob esse ângulo, teve um comporta- · 
menta exemplar. V. Ex• foi para a tribuna e disse: esse é 
o meu voto, a questão é aberta. 

O Presidente da República, não! O Presidente da Repú­
blica disse que se manteria neutro e não interferiria. Quero 
saber se o Ministro da Justiça faz parte do Governo, integra 

o Goveino, é homem da cqnfiançá do Presidente ou age por 
~cmta própria. É isso que quero saber. 

Porque dessa forma, amanhã, quando eu precisar de di­
nheiro, vou falar com o Ministro· da Economia. Por que vou 
perder tempo em falar com o Presidente da República? Eu . 
vou falar com o Ministro da Economia. É S. Ex• que decide. 

Mas que Governo é esse? 
Sr. Presidente, me perdoe, mas creio _que o aparte do 

Uder do Governo é muito mais grave com relação ao Presi­
. dente da República do que o meu pronunciamento. 

S. Ex~ disse que se sentiu livre. O nobre Senador, como 
Líder do Governo, iludiu o Presidente da República porque 
o Presidente da República é parlamentarista, mas fica lá na 
sua posiçãO, Sua Excelência pode fazer o que quere o Ministro 
da Justiça pode dizer o que quer. · 

O Sr. Marco Maciel- Certamente V. Ex• estaria criti· 
cando o Presidente da República se Sua Excelência tivesse 
adotado uma conduta quer numa direção, quer noutra. 

O SR. PEDRO SIMON- Encerro, Sr. Presidente, agra­
decendo e pedindo desculpas a V. Ex• Agradeço o espírito 
público que respeito, e a grandeza da compreensão de V. 
Ex• Mas, faço questão de encerrar dizendo apenas o segUinte: 
a Emenda José Richa passou, a causa contiilila! E foi bom, 
já imaginaram se acontecesse um fato desses na hora em que 
fosse para valer! Foi bom porque foi uma experiência; e essa 
·experiência nos demonstra que, assim como o livro da Dr' 
Zélia nos mostra como São os gabinetes do presidencialismo, 
esse'fatCf do ilustre Presidente da República demonstra como 
é o presidencialismo. Isso é o presidencialismo, as coisas acon­
tecem e pronto! 

Vamos supor que todo COngiesso reprovasse o ato do, 
Ministro; S. Ex• mesmo assim continuaria, e por que continua­
ria? POrque o Presidente assim o deseja. O Presidente é sobe· 
rane e faz o cjue bem entende! Mesmo que considerásSemos 
absurdo um determinado ato do Presidente, Sua Exce]ência 
continuaria; o Presidente faz o _que qu~r, com relação a si 
própriO, à sua família, ao seu Ministério; ao dinheiro, porqu·e 
é o soberano absoluto. Penso que valeu o exemplo, parlamen­
tarismo sim! Talvez até apresentemos uma nova ernencJa, Se­
nador José Richa, para antecipar o plebiscito para o ano o que 
. vem, ou para o início de 1993. 

Mas encerro, Sr. Presidente, agradecendo os parlamen­
ta-res que votaram a favor da emenda do Senador José Richa; 
agradecendo aos Senadores que se mantiVeram firmes. E aqui 
estão ilustres Senadores que, inclusive, disseram ao Ministro; 
somos amigos, queremos-lhe muit.o bem, somos até dome_srno 
P~_rtido. Mas, vamos nos respeitar. DissemoS que iríamos vo­
tãt a ·ravol' da emenda. Já nos comprometemos no segundo 
turno, como é que vanfos Iriudar1 Nem V. Er nos respeitaria 
mais se mudássemoS. ó voto, -Ministro. 

-QuerO agrãdecer a todQs, inclusive àqueles que, por essa 
ou aque)a razão ... , ninguém pode atirar a primeira pedra. 
Enganam-se _ _aqueles que imaginam que porque o Senador 
mudou o vOto ou se retirou para não votar não merece o 
nosso respeito; claro que merece. Esses fatos acontecem. Cok 
mo se diz, se há um fruto que não está bem ali, a árvore 
inteira é responsável. E se tais acontecinientos ocorrem na 
nossa Casa, não é por causa do Seilador A, nem do Senador 
B. Nós todos, de certa forma, somos- responsáveis j>or taiS 
fatos ocorrerem. Que bom! Ali adiante elas não acontecerão 
mais. 
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Ao Senador Richa, ·o meu abraço pela sua luta, pela 
sua garra, pela sua competência, pelo seu espírito público, 
pelo que S. Ex• fez a favor da emenda e da cau_sa ~-o parlamen­

. tarismo. S. Ex~ é um grande vitorioso! Essa cau$.& ha_verá 
de ir adiante. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas. O orador é cumpri­
mentado.) 

O Sr. Eduardo Supücy- Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra a V. Ex~, que disporá de apenas cinco mlnutos.-

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Como Líder. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. ~enadores. 
Quero ci.Impriri:lentai' aqueles que como o Senador José Richa, 
Pedro Simone tantOS aqui lutaram pela causa da antecipação 
do plebiscito e pela causa do parlamentarismo, porque essa 
luta mereceu o respeito de todos nesta Casa pela maneira 
como agiram e coordenaram esforços. _ . 

Quero explicar um pouco melhor a atitude_ que adotei 
ontem; o voto que dei como representante único do Partido 
dos Trabalhadores. De fato, pesava sobre a consciência deste 
representante de São Paulo, único representante do PT nesta 
Casa, a percepção de que poderia estar apenas dependendO 
do meu voto e quem sabe de poucos mais com<? o do Senado~ 
José Paulo Bis_ol a decisão sobre a matéria ir ou não-à Câmara 
dos Deputados. . ~-~ . . ~ _ ~- . 

A minha posição pessoal, que já havia sido exte~nada, 
era a de que conviria se resguardar para mais tarde o plebiscito. 
Prestei muita atenção nos atgUtrlentos-do Senador José Richa 
quando S. Ex~ colocou que, se fosse realizado o plebiscito 
em 7 de novembro de 1993, os candidatos â presidência da 
República, presidencialistas como Leonel Brizola e Orestes 
Quércia, estã.riam fazendo a campanha contra o parlamen­
tarismo e ponderava sobre a possibilidade de o próprio Presi­
dente Fernando Collor de Mello, ao perceber que o plebiscito 
seria em 21 de abril, estando seu governo em julgamento, 
acabaria por não abraçar a causa do parlamentarismo, que 
Si.Ia Excelência diz defender; como o faria, naturalmente, 
se ó plebiscito fosse em 7 de setembro de 1993.__ _ __ 

Portanto, haveria um contra-argumehto quase tão forte 
quanto aquele que estava pesando na argumentação dos q~e 
advogavam o plebiscito. - - - -

Mas desde a aprovação, há poucas semanas atrás, em 
primeiro turno,- da Emenda José Richa, que a conjuntura 
política do País modificou-se; e no próprio Seiõo:do__P_ar_t_ido 
dos Trabalhadores, que organizou o encontro, nas_ prelimi­
nares ao Congresso Nacional do PT, houve imensa discuS_s~o. 

Avaliei, Sr. Presidente, Srs. Senadores, nos dez minutos 
finais que antecederam a votação, não mais havendo tempo 
para reunir a Executiva: e o Diretório, ·que era importante 
refletir e pensar muito bem pois que, por exemplo, caso tivesse 
a emenda a oportunidade de passar no Senado, para que 
a Câmara dos Deputados a examinasse, haveria a oportu­
nidade de o meu próprio Partido, na reunião da Executiva 
do dia 11, na reunião do Diretório Nacional, nos últimos 
dez dias de novembro, e ainda em função de importante con­
gresso que o Partido dos Trabalhadores, com alguns milhares 
de delegados do Brasil inteiro, irá realizar, examin~r matéria 
tão importante para os destinos do País. 

Por isso avaliei tendo o cuidado de, pelo menos, telefonar, 
como fiz ontem, ao Presidente Nacional do Partido dos Traba-

lhadores, Luiz IgnáCio Lula da Silva, dizendo exatamente do 
quadro por que estava passando o Senado, e ele, compreen­
dendo a situação, concordou que o melhor seria dar oportu­
nidade â Câmara de examinar o assunto e, portanto, ao pró­
prio Partido de examiná-lo melhor, e também _eu iria vOtar 
"sii:n", como acabei fazendo. -

Sr. Presidente, quero aqui, diante das palavras que foram 
· ditas com respeito à posição dg PT e da própria pessoa do 

Presidente N acionai da Central U nica dos Trabalhadores, que, 
como Presidente da CUT, fala por uma entidade sobre a 
qual não tenho por que estar defendendo, mas como ele é 
também membro do Diretório Nacional do Partido, dizer, 
simplesmente, que o fato de o Presidente da CUT e membro 
do PT ter dito que gostaria que· o Governo Collor não s_e 
prorrogasse por mais tempo, para mim é normal. Ora, o que 
se poderia esperar de um membro do PT, de um membro 
Presidente Nacional da CUT, que votou em Lula abertamen­
te? Não seria o caso dei~ dizer, com respeito ao Presidente 
Collor, que gostaria que houvesse apenas zero_dia do Governo 
Collor? 

Essa é a posição -que, em unia democracia, deveria ser 
considerada normalmente. Não pode o Presidente da Repú­
blica, ou o Ministro Jarbas Passarinho, justificar os seus atos 
em função, simplesmente, de um membro importante do Par~ 
tido dos Trabalhadores ter dito que gostaria que não mais 
continuasse o Governo de Sua Excelência. Se ele votou em 
Lula, se ele gostaria que o tempo do Governo Fernando Collor 
fosse fosse de zero dia ... Ora, isso é normal numa democracia! 

Sr. Presidente, concluindo, gostaria de dar uma infor­
mação importante na presença, inclusiVe, do Deputado Fede­
ral, do Partido dos Trabalhadores, Jaques Wag-ner, porque, 
juntamente com S. Ex~, estamos colhendo assinaturas para 
que: 

"Seja criada uma Comissãó Parlamentar Mista de 
Inquérito, com a finalidade de apurar os fatos rioticia· 
dos pelos principais- órgãos de imprensa do País, que 
denunciavam eventuais procedimentos iiregi.Ilares, gra­
ves, ocorridos com recursos públicos federais, repas­
sados através de convênios-com diversos municípios-, 
por parte de membros da Comissão Mista de Orça­
mento, conforme documentação em anexo." 

Considero importante que seja tomada essa inldiltiva, 
para que se separe, bem claramente, tudo aquilo que foi legíti­
mo no que diz respeito aos procedimentos da Comissão Mista, 
e tudo aquilo que merece ser apurado, com rigor. pelo Con­
gresso Nacional. 

Sr. Presidente, peço a transcrição deste documento nos 
Anais do Senado. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
EDUARDO SUPLJCY EM. SEU DISCUR,SO. 

Requer seja criada uma Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito, com a finalidade de apurar os fatos 
noticiados pelos principais órgãos de imprensa do País, 
que denunciam eventuais procedimentos irregulares 
graves, ocorridos com recursos póblicos federais repas­
sados através de convênios com-diversos municípios, 
por parte de membros da Comissão Mista de Orça~ 
mellto, confonne documentação em anexo. 

Senhor Presidente, 
Requeremos a Vossa Excelência, com funda~e.nto no 

art. 58, parágrafo 3~oda ConstituiÇãO Federal, combinado com 
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o an. 21 do Regimento Comum do Congresso Nacional, seja 
criada uma Comissão Parlameritar Mista de Inquérito,- com 
a finalidade de apurar os fatos notiCiãdos pelos principaís 
órgãos de imprensa do País, que denunciam eventuais procedi­
mentos irregulares g_raves, _ <?corridc:>~ _com r~CU!SOS púbJicos 
federais repassados através de convênios com-diversos municí-­
pios, por parte de membros da Comissão Mista á e Orçamento, 
conforme documentação em anexo. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -A Mesa aten­
derá ao~ pedido de V. Ex• 

O Sr. MaUrício Corrêa- Sr. Presidente,- peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Maurício Corrêa. · 

O SR. MAURíCIO CORRÊA (PDT- DF. Pronuncia 
o seguinte discurso. -sem revisáo do orador.) -Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, o saudoso Carlos Lacerda, quando editava 
a Tribuna da Imprensa - não-sei se ainda traz na frontispíCio 
o que trazia naquela época- citava aqueli frase: "Não con­
cordo com uma só palavra do que acabaram de dizer, mas 
serei capaz de dar a minha vida para defender o direito de 
dizê-las". 

O COngresSo, erifihl; ã àtividade·p~rlamentar, é _um conL 
glomerado de idéia-s heterogêneas, de manifestaçõe-s contradi­
tórias, polêmicas, e-é nOnrial que isso ocorra. 

Tive ímPeto de solicitai um aparte aO eminente senador 
Pedro Simon, que feZ uma =análise- do resultado da votação 
de ontem, mas, diante de alguns apartes, vejo-me na contin­
gência de tecer algumas rápidas considerações. 

St. Presidente, quero dizer a V. EX~ e a todos os Srs. 
Senadores que a minha convicção -a: respeíto da emenda da 
antecipação e pessoal, sequer~ o Governador Brizola, ein ne­
nhum momento, tocou nesse assunto comigo. 

Pelos laços de amizade que tenho com o Ministro Jarbas 
Passarinho, em nenhum momento, também V. Ex' sequer 
mencionoU algo a respeito da emenda que-então discutíamos. 
Trata-se de uma questão que discutimos, na nossa pequena 
s-aneada, e chegamos à conclusão, embora- alguns dos seus 
componentes sejam parlamentaristas, que deveríamos nos ma­
nifestar contiariamente â tese da antecipação: E a respeito 
da posição do Ministro Jarbas Passarihho, não posso deixar 
de dizer que reconheço em S. Ex" o legítimo direito de traba­
lhar em função de um determinado ponto de vista. 

Se o Presidente da República havia empenhado a sua 
palavra com alguns representantes do PSDB e, em seguida, 
ruiu esse compromisso, isso é lamentável! Mas; não assegurar 
ao Ministro Jarbas Passarinho o direito de soliCita_r, pela amiza­
de que tem aqui, mesmo porque é integrante desta Casa, 
não vejo nenhum mal nisso, como também não vejo naqueles 
que se posicionaram contrariamente à manifestação eril defesa 
do seu ponto de vista. - _ _ - -

Falei aqui, Sr. Presidente, Srs. Senadores, em "golpe 
branco", mas em nenhum instante coloquei em dúvida a lisura 
do Seitador José Richa; em nenhum momento questionei a 
honestidade com que S. Ex~ defendeu, com galhardia, a tese, 
convicto_ de que ela estava certa da antecipação do plebiscito. 
Tenho admiração pela pessoa do Senador José Richa, um 
dos mais eminentes Senadores desta Casa, um homem público 
do maior respeito; um Parlamentar que, durante a Consti­
tuinte, formou aquele Bloco dos 32, do qual participei, e 
que trouxe uma inestimável contribuição ao processo consti-
tuinte do nosso Pa"ís. -- - - -

No meu juízo, essa questão saía do controle do Congresso 
Nacional para ser uma questão exatamente do Brasil, do influ~ 
xo que a emenda provocaria com relação à implantação ime­
diata, caso fosse aprovada, pela resposta positiva do povo 
brasileiro. 

-É uma questão de pensamento. Por isso esta Casa é uma 
Casa de contraditório, é uma Casa de polêmica. Mas nunca, 
em momento algum- consultem V. EX's as notas taquigráficas 
- fiz referência a qualquer fato que denegrisse a imagem, 
o prestígio, enfim, a vida pública do Senador José Richa. 
Tanto é que, ontem, durante- a manifestação de S. Ex•. não 
me vi na obrigação de pedir nenhum esclarecimento porque 
há o registro das notas taquigráficas. __ 

Entretanto, peço a palavra neste instante, Sr. Presidente, 
mais em virtude, talvez, do calor com que o tema- fo-i aqui 
traZido à colação; em virtude da affrmação feíta pefo ilobre 
Senador Ronan Tito, de que lamentava a intromissão do Go­
vernador Brizola -em outras palavras -sobretudo em fun~ 
ção de ter participado contra o processo de privatização da 
Usiminas, tendo incitado o povo brasileiro contra a realizaç-ão 
do plebiscito, insinuando que a polícia teria sido a responsável 
-portanto, por ordem dele -no primeiro leilão fruStrado 
da Usiminas. S. Ex• se equivocou, lamentavelmente, porque 
o Governador Brizola não se encontrava no Rio de Janeiro 
na época do prim-eiro leilão. 

E, no segundo leilão, é preciso que a consciência brasileira 
e acoil"sciéncia parlamentar estejam bem ativadas neste instan­
te. De quase uma de.z;ena de pessoas acidentadas naquele 
dia, 80% dos que forám parar no hospital, foram exatamente 
ós integrantes da PoJícia Militar do Rio de Janeiro. E houve 
correção do Governo do Rio de Janeiro na manutenção da 
disposição constitúcion~l que assegura a realização de 8.to pú­
blico-. Não se pode inquinar o ato de ter sido conspurcado 
dessa ou de outra forma por ação direta do Governador Leonel 
Brizola. Coino se trata de uma afirmação muito drástica, de 
que teria incitado aqueles distúrbios, devo diZer qUe o Gover­
nador do Rio de Janeiro. pelo contrário, agiu na defesa da 
ordem para a realização do leilão. 

, Trata-Se, por- conseguinte, de uma afirinação infundada. 
'teijho certeza de_ que o Senador Ronan Tito se equiVocou, 
e a- vida pública do Governador Leonel Brizola est~ aí para 
todos examinarmos. Que não concordem com seus pontos 
de vista, que censurem as suas atitudes, tudo muito bem, 
estamos num regime democrático, mas ele é uma das bandeiras 
do passado do Brasil, um homem de uma vida pública ilibada, 
que tem dado todo o seu sacrifícío em prol da causa pi:íblica 
brasileira, um homem coerente. um homem limpo, contra 
quem não podem haver acusações. Pode-se não concordar 
com as suas~idéias, mas não se pode contestar a vida limpa 
pública do eminente Governador do Estado do Rio de Janeiro. 

O Sr. Jutal)y Magalhães- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Com muito praze.r. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador Maurício Corrêa, 
desejo referir-me à primeira parte do pronunciamento de V. 
EX•_ Nós, SenadoreS, nada temos a_dizer contra qualquer colega 
que tem uma posição oposta a nossa. V. Ex• é parlamentarista, 
mas era Contra a emeriâa; ninguém tem nada a opor a isso. 
V. Ex• fez o seu papel de Parlamentar, de Senador, lutou 
contra a idéia. Mas lutou abertamente, sem nenhum subter­
fúgio. Não quero me referir a qUem mudou de posição. não 
é istO. -Pcssoalmen.te, verbero a atitUde do Senhor Presidente 
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da República. S. Ex~, o Senhor Presidente da República não 
apenas manifestou-se através do telefonema do Senador Fer­
nando Henrique Cardoso na véspera da votação, como tam­
bém, ao saber que o Senador José Richa estava ao lado e 
gostaria de ter conhecimento da posição de S. Ex•, inf?rmou 
ao Senador Fernando Henrique que continuaria neutro. No 
primdro encontro dos Senadores do PSDB com o Senhor 
Presidente da República, S. Ex~ sugeriu para que se fizesse 
a antecipação do plebiscito. O que não posso aceitar, Sr. 
Senador, é que o Senhor Presidente da República perca o 
mínimo de confiança que ainda pode ter. O Presidente da 
República tem que saber respeitar a sua palavra para poder 
ser respeitado. E da minha parte não merece a menor confian­
ça de hoje em diante, porque sua palavra não é respeitada. 
Dizer, Sr. Senador Maurício Corrêa, que o Ministro da Justiça 
agiu pessoalmente, não aceito. Em qualquer sistema preside~· 
cialista, o Ministro da Justiça, que é o representante do Prest· 
dente da República nas articulações políticas, não age de ma­
neira contrária à determinação do Presidente; isto faria com 
que esse Ministro fosse demitido. Tenho pelo Ministro Jarbas 
Passarinho uma amizade pessoal muito grande. Respeito a 
posição de S. B:X', até na sua ação como coordenador político. 

E só posso aceitar a interferência do Ministro fazendo 
o papel de Ministro da Justiça, porque na minha cabeça não 
passa a idéia de que S. Ex• tenha agido contra a vontade 
do Presidente da República. Quem conhece o Ministro Jarbas 
Passarinho não aceita essa idéia. E tenho por S. Ex• o melhor 
conceito, ao contrário do que hoje tenho pelo Presidente da 
República. Muito obrigado a V. Ex• -

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Senador JutahyMaga­
lhães, é realmente um quadro melancólico muito desagradável 
que o Presidente da República tenha empenhado a palavra 
à Liderança do PSDB e depois mudado 

Não creio que o Ministro Jarbas Passarinho tenha agido 
em conluio com o Presidente da República. Acho que foi 
uma manifestação pessoal de S. Exl Mas se isso ocorreu, real· 
mente é muito lamentável, porque o Presidente da República 
tinha uma posição clara a favor da isenção no processo de 
discussão e votação da emenda do Senador José Richa. 

Óe sorte que quero dizer-lhe que me solidarizo plena­
mente com o aparte de V. Ex•, porque a defesa que fazemos 
contrária à emenda se resume numa convicção de natureza 
pessoal, mas não por qualquer manifestação ou pedido de 
quem quer que seja. E é lamentável o episódio de não se 
cumprir a palavra. Se manifestou o pensamento de que ficaria 
distante e alheio, que era neutro, teria que, pela Presidência 
e o_ peso da palavra do Presidente da República, cumprir 
o que havia sido pr-ometido. De sorte que V. Ex~ tem toda 
razão. 

Era o que tinha a dizer. 

Durante' o discurso do Sr. Maurlcio Corrêa, o Sr. 
Alexandre Costa, ]9 Vice-Presidente, deixa a cadeira : 
da presidincia, que é ocUpada pelo Sr. Dirce':!_~~rn~iro, 
]9 Secretário. --

0 Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço a palavra para 
uma breve comunicação. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ~ Concedo a 
palavra a V. Ex•, por cinco minutos. 

O SR- RONAN TITO- Não vou precisar de cinco minu-, 
tos. Apenas. quero dizer_ que os fé!tos estão aí. O Senadqr 
Maurícw Corrêa,-mais educadamente do que eu, colocou a­
versão dos fatos do Governador Brizola no affaire privatiz~ção: 
da Usiminas. Coloquei de uma maneira muito menos educada: 
e gentil e até devo me penitenci~ ~r iss<?. 

No entanto, os fatos são históricos. _O Gov~mado! Brizola 
. convocou comício que depois refluiu. Mesmo porque, cá para 

nós, a aceitação não foi grande, dado que as pesquisas demons· 
traram que, no Rio de Janeiro, 74% eram favoráveis à privati­
zação e dentro da Usiminas, 99,2%. Mas é fato que o Gover­
nador convidou, incitou etc. e, no dia, teve q11e ~_andar a 
polícia. Isto é história. 

Há responsabilidade de homem público nas declarações 
do Governad_or que os jornais veicularam ontem; que era 
golpe o que se tentava agora. E perguntei: somos golpistas? 1 

O Senador José Richa é golpista? O Senador Pedro Simon 
é golpista? Fomos vítimas de golpe mas não somos golpistas. 1 

Sr. Presidente, ontem tivemos aqui, o encÕiitro dOs Pre­
feitos que- estão desesperados. O Fundo de Participação dos 
Municípios está caindo, o ICM idem. E estão desesperados 
por uma causa muito justa. Peço a atenção do Plenário para 
esse fato. A maioria dos_ Prefeitos não têm como pagar o 
139 aos seus funcionários. Há ainda algumas cidades ricas 
que têm, mas há cidades que vivem exclusivamente do Fundo 
de Participação, e este chegou a cair 60% do que era em 
termos nominais. 

Pois_ bem, nessa reunião, o Prefeito de Rio Novq, Ro· 
naldo Dutra, meu conterrâneo 'de Minas, fez uma sugestão 
genial, que deveria ser levada à frente, ou seja, que o Governo 
determine ao Banco do Brasil empréstimo às prefeituras do 
valor do FPM - Fundo de Participação dos Municípios -
de setembro e cobrar dos municípios ein prestações·- pode 
até vincular --a partir, digamos, de maio do ano que vem, 
em três ou quatro prestações, para não estourar o fluxo de 
caixa das prefeituras. A meu ver, a idéia é muito engenhosa. 
Quero trazer a sugestão aqui para que verdadeiramente seja 
criado esse mecanismo sem as exigências de, muitas vezes, 
verificar como está o_ Fundo de Participação. Grande parte 
das prefeituras do Brasil, neste instante, estão inildimplentes, 
tentando colocar a vida em dia, com aquela última resolução 
do Ministério do Trabalho, que concede até 180 meses. É 
uma sugestão da maior valia, da maior importância, porque 
pode criai condições de os funcionários públicos municipais 
receberem o seu décimo terceiro salário. 

Agradeço a V. Ex• pela generosidade do tempo. 

COMPARECEM MAiS OS SRS. SENADORES: 

Alfredo Campos - Amir Lando - Áureo Mello - Cid 
Sabóia de Carvalho- Iram Saraiva -João Rocha -José 

-Fogai;à- Jutahy Magalhães -'Mãrcio Lac~rda- Ney Mara­
nhão - Odacir Soares - Ruy Bacelar - Telmo Vieira -
Teotônio Vilela Filho. 

. O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Sobre a mesa, 
prOJeto que será bdo pelo Sr. 1' Secretário. 



Novembro de 1991 DIÁRIO-D<YCUNGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 8 7877 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO .. 
N' 366, DE 1991 . 

Dispõe sobre as operações relativas ao lixo tóxico 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Esta lei estabelece normas sobre a produção, 

manipulação, tratamento, armazenagem, transporte e dispo-
sição final do lixo tóxico. · 

Parágrafo úníCó. Considera-se lixo tóXico· tOdo e qual­
quer dejeto, rejeito, ·substância, material ou produto resul­
tante da atividade industrial, comercial, de pesquisa, da presta­
ção de serviços ou outra que, em função de suas características 
de inflamabilidade, explosividade, corrosividade, reatividade, 
toxicidade, radiatividade ou patogenicidade, possa apresentar 
risco à saúde pública ou· à qualidade do ambiente, pela sua 
capacidade de poluir, coritamiriar OU intoxiCãr o sOlo, reservas 
de água, cadeias alimentares, plantas, animais e o homem 
ou expandir-se na atmosfera. 

Art. 29 A instalação e o funcionamento de atividade 
industrial, comercial, de pesquisa ou de prestação de serviços 
que produza lixo tóxico só serão permitidos se a empresa: 

a) comprovar capacidade técriica· para próver-os--CUidil­
dos necessários à produção, acondicionamento, trariSpórte, 
armazenamento, desativação, manipulação, processamento e 
disposiÇãO de resíduos; 

b) mantiver programa de manejo de seu lixo tóxico de 
acordo com a regulamentação em vigor, de fonna a Pioteger 
a saúde pública e o ambiente contra os efeitos adversos que 
possam resultar dos resíduos. 

Art. 3~'- As empresas, entidades e institúiç6é"Sínstaladas 
e em funcionamento que produzam lixo tóxiCo,-ficam ta!nbém 
obrigadas a manipular, armazenar, transportar, desativar ou 
processar esse lixo e dar destino final a ele segundo os regula­
mentos de segurança e de maneira a proteger a saúde pública 
e o ambiente contra efeitoS adversos que possam resultar dos 
resíduos. · 

Parágrafo único. O in"anejõ ãdequado do lixo tóxiCo 
é de responsabilidade da direção superior da einpresa, entida­
de ou institUiÇão-que o prodUziu.· · -- - - - · · 

Art. 4• São proibidos: 
I -a concessão de :financiamento público e de benefícios 

fiscais federais a empresas, entidades ou instituiçõeS ieferidas 
nos artigos 2\' e 3~> que não atenderem as exigências :rieles 
in-dicadas; 

11- o transporte conjunto de passageiros e lixo tóxiCO"; 
III -o transporte de lixo tóxico por estradas, portos, 

vias e logradouros públicos sem garantia de condições de acon­
dicionamento e segurança que protejam a saúde pública e 
o ambiente contra os efeitos _adversos que possam resultar 
de tal transporte; 

IV-o transporte de lixo tóxico através de fronteiras 
das unidades da Federação; 

V- a importação e a exportação de lixo tóxrco; --
VI- a incineração do lixo tóxico serri os devidos cuidados 

para -prevéni:i·--a-po1UiÇá6 âtfat~ 
VII- a disposição final do lixo tóxico: 
a) a distância igual ou menor que 25km (vinte e cinco 

quilômetros) de qualquer assentamento humano; 
b) a céu aberto, em cursos d'água, reservatórios e no 

mar e nas suas proximidades. 

Parágrafo único. Para os efeitos do disposto no inciso 
V, os movimentos tansfronteiriços âe lixo tóxico são regulados 
pox_ Conv~rição Intemaci~nal, de que o Brasil seja signatário. 

Art. 5(' O Poder Executivo expedirá normas regulando 
a identifiCação dos grupos de lixo tóxico cujo transporte depen­
derá de sua prévia aUtorização, estabelecendo restrições perti­
nentes a quantidades, vias, formas e locais de transporte per­
mitidos. 

§ 19 O transporte dos grupos de lixo tóxico de que trata 
este artigo dependerá de autorização do órgão competente 
do Poder ExecutivO e por este S"ei"á fiSCalizado. 

§ _29 Em qualquer caso, para obter sua licença o trans­
portador, além de atender a outras exigência-s do órgão coritpe­
tente, apresentar-lhe-á programa e meios_ a serem utilizados 
no- c3.Só- de _acidentes e_ emergêndaS "que eriVolvam a carga 
transportada. 

Art. 6<1 Nos locais de armazenamento, nos coletores e 
nos veículos de transporte de lixo tóxico será afixado" o reSpec­
tiVo símbolo de risco e transporte, conforme estabelecido por 
Norma Técnicã, da Associação Brasileira de Normas Técnicas, 
ou por norma que venha a substituí-la. 

__ Art. 7"' Sem prejUízo do disposto nesta lei, o manejo 
de rejeitas radiativos e o de lixo patogênico Observarão, res­
pectivamente: 

-- I- normas do Conselho Nacional de Energia Nuclear; 
11- as normas dos organismos federais de saúde pública 

e proteção ambiental. 
Art. 8(' O descumprimento do disposto nesta lei cons­

tit!.if"Ciim_e de periclitação da vida e da saúde, sujeitando-se. 
os transgressores à pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) 
anos e multa, podendo, ainda, cumulativamente, ter suspensos 
a atividade, benefícios fiscais e financiamentos. 

§ 1 ~> A pena será aumentada até o dobro se resultar 
lesão- corporal grave ou dano irreversível à fauna, à flora 
ou ao ambiente. 

§ 29 Incorre na mesma pena a autoridade competente 
que _áeixar de promover as medidas tendentes a impedir a 
inobservância das disposições desta lei. 

___ § 3~' Independentemente das penalidades previstas nes­
te_ artigo,- o poluidor ou Contamin3dor é_ obrigado a reparar 
os danos_causados ao ambiente e a terceiros, ou a indenizá-los. 

§ 41 Sem preJuízo de açãO própiiã, Iilcultãd3 a qualquer 
interessado, o Ministério Público da união poderá propor ação 
de responsabilidade civil e criminal por danos causados ao 
ambiente e à saúde pública, podendo, de ofício _ou mediante 
representação de interessado, tomar as medidas judiciais cabí­
veis._ 

Art. 91 O POder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo -de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data d_e sua 
publicação. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A produção de lixo tóxico- em nosso pãís é crescente 
resultante principalmente_ da atividade industrial. 

NOS g-randes-úitiioSiOdUstriais do país um enorme volu­
me de lixo tóxico é pro-duzido constantemente: cerca de um 
milhão de toneladas a mais em São Paulo e "pelo menos" 
260 mil toneladas anuais no Rio de Janeiro, segundo os respcc­
tívOs organismos estaduais de saneamento e prote-ção am­
biental. 
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A falta de centros àe tratamento;-de"legislação e de fiscali~ 
zação faz com que a maior parte destes- resíduos perigosos 
seja lançada a céu aberto, em rios, lagos e reservatórios, em 
terrenos baldios ou enterrados sem nenhuma segurança. 

VáriOS acidentes já ocorreram e foram documentados 
em nosso país, em decorrência do lixo tóxico: em març~ de 
1982, 6 pessoas morreram e 48 outras sofreram lfitóxtCaÇões 
e queimaduras em decorrência do manejo e transporte inade­
quados de pó-da-china, no Rio de Janeiro; em maio de 87, 
40 pessoas foram afetadas pelo vazamento de óleo ascarel 
no bairro de Grajaú, RiO de Janeifo; em agosto de 87, novo 
vazamento de ascarel poluiu com 150 litros _do produto o 
rio Paraiba do Sul, responsável por 90% do abastecimento 
de água da cidade do Rio de Janeiro; em 1987, o acidente _ 
de Goiânia chocou o Brasil e o mundo; em julho de 1989, 
33 pessoas foram intoxicadas por BHC (um agl-otóXico) em 
Cidade dos Meninos, na Cidade de Caxias, RJ, em Um velho 
galpão onde haviam sido abandonadas cerca de 300 toneladas 
do produto, desde 1963, pelo Serviço Nacional contra a Malá­
ria do Ministério da S~úde; em maio deste ano, técnicos da 
Cetesb descobriram um depósito cfandestino de lixo tóxico 
junto ao. rio Cubatão e a uma estação de tratamento de água, 
o que coloca em risco a vida e a saúde de um milhão de 
pessoas abastecidas por esta água na Baixada Santista: e, mais 
recentemente, ficamoS Chocados com a denúncia feita pela 
imprensa sobre a descoberta de rejeites-radiativos abando-. 
as urbanas de Minas Gerais e de São Paulo. 

Muitos locais onde se joga lixo industrial estão send~ , 
descobertos e vários deles estão localizados em áreas de prote-
ção de mananciais. - -- - - - -

Para complicar a situação, à medida que leis de proteção 
ambiental tornam-se mais rigorosas nos países _desenvolvidos, 
resíduos tóxicos começam a -ser- exf>OrtãOOs paia o Terceiro 
Mundo. 

Nosso país carece de legislação sobre esta matéria. 
A propositura que hoje trago a consideração dos nobres 

colegas, e para a qual peço seu apoio,- objetiva sariar esta 
grave falha de nossas leis e iniciar o debate deste t~_ma ~e 
tão grande importância para a saúde do nosso povo e _do 
nosso ambiente. -

Sala das Sess6es, 7 de novembro de 1991. --Senador 
Márcio Lacerda. 

(A Comissão de Assuntos SoCiãis- dedsãO- termi-
nativa.) -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O ·projeto­
lido será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão _lidos pelo Sr. 
1' Secretário. · · 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N' 818, DE 1991 

Requeremos, com fundamento no art. 336, alínea c, do 
Regimento Interno d_o Senado Federal, urgência para a trami­
tação do Projeto de Lei da Câmara n' 103, de 1991, que 
ufixa o efetivo do, Corpo de Bombeiros Militar do Distrito 
Federal". . 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 1991. - Maurício 
Corrêa - Cid Sabóia de Carvalho - · Eduardo Supücy -
Chagas Rodrigues- Oziel Carneiro - Marco Maciel- Val­
mir Campelo-

REQUERIMENTO N' 819, DE 1991 

Requeremos, com fundamento no art. 336, alínea c, do 
Regimento Interno do Senado Federal, urgência para a trami­
tação do Projeto de Lei da Câmara n' 104, de 1991, que 
"Dispõe sobre a organização bási<?a dC) Corpo de Bombeiros 
Militar do Distrito Federal, e dá outras providências". 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 1991. - Maurício 
Coi:rêa - Cid Sabóia de Carvalho _: Eduardo Suplicy ~ 
Chagas Rodrigues - Ozlel Carneiro - Marco Maciel - V al­
mlr Campelo. 

O SR: PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Os requeri­
-mentos que acabam de ser lidos serãó submetidos ao-Plenário, 
após a Ordem do Diã, ncis ténilos do art. 340, inciSo II, 
do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~> 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 820,DE 1991 

Sr. Presidente, 
Nos termos do art. 256-do Regimento Interno, requeiro 

a rtirada do Requerimento n" 414, de 1991, de minha autoria. 
Sala das Sessões, 7 cle novembro de 1991. - Senador 

Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnefro) ___:~Apresidência 
defere o requerimento, nos termos do art. 256, § 29, letra 
a, do Regimento Interno. 

_ Sobre a mesa, com~icação que será lido pela Sr. 1~' Secre-
tário. -- ·· · ··· 

É lida a seguinte 

Em 7 de novembro de 1991 

Senhor Presidente, 
Com~i~o a V. _Ex~, para os efeitos do disposto no § 

lY do art. 13_do Regimento Interno, que estarei ausente dos 
trabalhos da Casa nós dias 11, 12 e 13 do corre~te, quando 
estarei, na Cidade de Florianópolis, na Assembléia Legislã.­
tiva, presidindo reunião da Diretoria da ComiSsão Pã.flãmen­
tar Conjunta do Mercosul, com as presenças confirmadas dos 
Parlamentares Representantes da Argentina, Paraguai e_ Uru_-:_ 
guat - --

-Atenciosas saudações. -Senador Dirceu Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carrieiro) - A comuni~-
cação lida vai à publicação. __ 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Caneiro) -·Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. -

- Passa-se-à-

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 85, DE 1991 

(Em regime de urgência, art. 330-, c, 
do Regimento Interno)._ 

DiscussãO, ·em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 85, de 1991 (n• 1.793/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dá nova redação ao § I' 
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do art. 3o:> e aos arts. 7"' e 9'" dQ Decreto-Lei n"' 288, de 28 
de fevereiro de 1967, ao caput do art. 37 do Decreto-Lei 
n• 1.455, de 7 de abril de 1976 e ao capnt e § 2• do art. 
10 da Lei n• 2.145, de 29 de dezembro de 1953. (Dependendo 
da votação.do Requerimento n• 781, de 1991, de extinção 
da urgência.) 

A Presidência coinunica ao Pleriário- qUe a apreciação 
da matéiia constante do item 1 da pauta da presente sessão 
está sustada até que seja esclarecido se há inexatidão material 
nos autógrafos, remetidos pela Câmara do~ Deputados a esta 
Casa. · 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) '- Item 2: 

Votação, em turno únicO, do Requerimento n"' 70f? 
de 1991, do Senador Nelson Carneiro, solicitando, no~ 
termos do art. 172, inciso I, do Regimen~o Interno, 
a inclusão, em Ordem do Dia, do Projeto--de Lei do 
Senado n"' 283, de 1991, de sua autoria, que comple­
menta o § 5• do art. 40 da Constituição Federal e dá 
outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o _aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . . ..-
0 Projeto de Lei do Senado n' 283, de 1991, será incluído 

na Ordem do Dia oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item 3: 

Votação, em--turno único, do Requerim-ento it• 713, 
de 1991, de autoria do Senador Júlio Campos, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição, noS Anais dO Sena­
do Federal, do artigo do. Senhor Tasso Gadzanis, publi­
cado no Jornal O Estado de S. Paulo, edição de 8 de 
outubro de 1991, intitulado ·~Estatais mantém Agências". 

Em votação o requeriinento. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. · 

O SR. PRESIDENTE (Direeu Carneiro) - Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pela or­
dem. Sem revisão do. orador.) -·Sr. Presidente, da mesma 
forma que fiz em sessão aritefior cfuaritõ. a esses requerimentos 
de transcrição nos Anais, através d-a votaçã"e no plenário, 
peço a V. Ex• que considere o meu voto como abstenção. 

Estava acabando de ler essa matéria, a qual se pede a 
transcrição, e verifiquei que é um aSsunto sobre o qual não 
posso formar uma opinião no momento, por se tratar de uma 
divergência de opinião- ·que não pode merecer o meu aval 
sem conhecer profundamente essa questão. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) .:C: Em votação" 
o requenmento. -

Os Srs. Senadores. que Ó aprovam .. queiram ·pe~anecer 
sentados. (Pausa.) • 

_ Aprovado, com a abstenção do Senador Jutahy Maga-
lhaes. - -· ·-

Será feita a transcrição solicitada. 

É a seguinte a matéria cuja transcrição é solicitada: 

ESTATAIS MANT~M AG~NCIAS 
Solidarizamo-nos com a manifestação a:portuna_do presi~ 

dente do Sindicato das Empresas de Turismo do Distrito Fede­
ral (Sindetur/DF), que denunéiou mais um favoritismo gover­
namental, beneficiando meia dúzia de pessoas em uma ativi­
dade eminentemente privada: o turismo. 

A Asbactur, empresa de turismo da Associação dos Servi-
. dores do Banco Central (ASBAC), ocupa um prédio da insti­

tuição financeira sein ·paga'r aluguel, ou seja~ vive à cuSta 
do Banco Central e concorre com as agências de viagens que, 
infelizmente, não têm nenhum ''pai governamental" para pro­
tegê-las com as mordomias do poder. O presidente da Asbac­
tur, Paulo Calovi, tem ainda a desfaçatez de acusar o Sindu­
tur/DF de formação de cartel, porque, juntamente com a 
Associação Brasileira de Agências de Viagens do. DistritO F e­
lera! (ABA V-DF), negou a concessão do Documento de Ca­
pacitação Técnica para pessoas Dão-capacitadas Profissioilal­
niente de acordo com os parâmetros das entidades. 

Com relaçáo à ocupaçáo do prédio do BC, Paulo Calo vi 
fofairtda mais longe e afirmou que "a tradição é urita fonte 
de direito" - talvez porque se trata do dinheiro dos outros. 
"Há 25 anos usamos as instalações do BC e consideramos 
isso. parte do salário", çleclarou. Devem existir mais exemplos 
como esse, pois ultimamente andam pfOiiferando as agências 
de yjagens ligadas a ·~associação de .. f~J.ncionários" diversas 
inStituições, tanto fedérais quanto estaduais. 

bnagmem o que vai acontecer. se cada ministéJ:i.o, autar­
quia ou secretaria fed.eral, estadual ou municipal passar a 
abrir uma agência para que, ilusoriamente, aumentem as ver­
bas - pois deve ser isso que pensam os dirigentes que não 
têm a mais pura idéia do que vem a ser uma agên~a de 
viagem. Aproveitamos para perguntar ao pres~dente do Banco 
do Brasil, Lafayete Coutinho quanto é que a agência do Banco 
do Brasil, a BB Tur, paga de aluguel pelas magníficas instala­
çáoes do segundo andar da Rua Líbero Badaró, em pleno 
centro da capital paulista, no·prédio do banco. Ou então 
pelo aluguel das instalações na Av~nida Augusto Severo, 84, 
no tradicional bairro da Lapa, no Rio de Janeiro, ou pela 
sede da BB Tur, -também no prédio da agência central do 
banco, em Brasília - no cofaçãó.do poder-,_ em frente 
à Galeria dos Estados. 

Lembramos ao presidente da instituiçãO, oriundo da alta 
direção do Banco Econômico S.A, que a Kontik Franstur 
S.A, agênCia do Gi"üpo Econômico, não tem as mesmas·benes­
ses que a estatal dá à BB Tur e tenn1ue negar, mesmo cóm 
taxas favorecidas, todos os serviços que recebe do Banco Eco­
nômico. Na iniciativa privada, logicamente, um dirigente que 
não administrasse os recursos ·da empresa com rigor seria 
imediatamente despejado do cargo. Mas, como tanto no Ban­
co Central como no Banco do Brasil a festa é feita com o 
dinheiro dos contribuintes, as coisas são diametralmente opos~ 
tas. 

É por ·issrr·-que as agências Asbac e BB Tur conseguem 
ganhar concorrências em detrimento das outras agêrtcias de 
viagens, ditas da iniciativa privã.da, pois, além do peso de 
seus diretores e/ou gerentes-quase sempre vindos ou apadri­
nhados. das diretorias das estatais, com força para fazer pressão 
em outras áreas - e de não precisar pagar aluguel, podem 
se dar ao luxo de certas liberalidades comerciais. 
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Vamos nos aprofundar no assunto, ainda mais que esta­
mos em vias de ver o art. 192 da ConstituiÇão, -que trata­
do Sistema Financeiro Nacional, ser regulamentado. Temos 
certeza que ainda há tempo para algumas inclusões ''saneaM 
doras" sobre o assunto. Por outro lado, estaremos tentando 
estudar os balanços relativos às agências ·paTa ver se desco­
brimos se pagam aluguel, mesmo que simbólico. 

Tasso Gad:mnis é Presidente do Conselho Nacional da Assodaçã:o Brasileira de Agén· 
cias de Viagens (ABAV-CN) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Item 4: 

DiscUssão, em turno úniCO, do Projeto de Lei da 
Câmara n'23, de 1991 (n' 4.979185, na Casá de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que dispõe 
sobre o seguro obrigatório de danos pessoais ·causados 
por embarcações ou por sua carga ·e dá out1as providên­
cias, tendo 

Parecer favorável, sob n"' 314, de 1991, da Co­
missão 

-de Assuntos Econômicos. 

A matériã constoU da pauta da sessão -de 9 de outubro 
último quando teve sua apreciação adiada para hoje. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo_ Sr. 1"' 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 821, DE 19n 

Nos termos -do art. 279, alínea c, do Regimento Intenio-, 
requeirO adiamento da discussão- do Projeto de Lei da Câmara_ 
n' 23, de-1991, que dispõe sobre o seguro obrigatório de 
danos pessoais causados por embarcações ou por sua -carga 
e dá outras providências, a fim de ser feita na sessão de 6 
de dezembro próximo-. ---

Sala das sess_ões, 7 de novembro de 1991. - Senador 
EleJo Álvares. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) :....:: Aprovado 
o requerimento, a matéria figurará na Ordem do Dia na data 
aprazada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projew de Resolu­
ção n" 72, de 1991, de autoria do Senãdor Cid Sabóia 
de Carvalho, que garante a continuidãde da contagem 
de tempo de serviço, parã os fins que especifica, dos 
servidores do Prodasen e Cegraf, terido 

-parecer favorável, sob o n' 438, de 1991, 
-Diretora. 

A matéría foi incluída em Ordem do Dia em virtude 
de dispensa de interstício concedida em sessão anterior. 

Passa-se à discussão-do projeto, eni turno único. 
Não havendo_ quem peça a palavra, encerro a discussão~ 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pe-rmanecer 

sentados. (Pausa.) ·-· . 
Aprovado. 
A matéría vai ã Comissão Diretora para a redaÇãO fina'L 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ~Sobre a mesa, 
redação final da proposição aprovada na Ordem do Dia da 

. presente sessão, que, ·nos termos do parágrafo único do art. 

320 do Regimento Interno, se não houver objeção do Plenário, 
Vai ser lida pelo Sr. 1"' Secretário. (Pausa.) 

É lida a seguinte 

PARECER N' 447, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 72, de 
1991. 

A CorriiSsão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução nQ 72, de 1991, que garante a continuidade da 
contagem de tempo de serviço para os fins que especifica, 
dos servidores do Prodasen e Cegraf. 

· Sala de Reuniões da Comissão, 7 de novembro de 1991. 
- Alexandre Costa, Presidente - Mareio Lacerda, Relator 
- Dirceu Carneiro - 8eni V eras. 

ANEXO AO PARECER N' 447, DE 1991 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, e eu, Presi­
dente, nos termos do art. 48, item 28;âo Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1991 

Garante 3 c'oittinuídade da -contágem de tenipO de 
serviço para os f"ms que especifica, dos servidores do 
Prodasen e Cegraf. 

Art. 1~ É assegurada a rontinuidade da contaiem de 
tempo de serviço, para todos o:s efeitos, inclusive para conces­
são da Licença Prêmio por Assiduidade e Anuênio, dos servi­
dores do Centro de Informática e Processamento de Dados 
do Senado Federal- Prodas_en e do Centro Gráfico do Senado 

- Federal - Cegraf, abi·aTigidos pelo disposto no art. 243 da 
Lei n' 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Art. 29 Os adicionais por tempo de se-rviço, já- coriCe· 
didos aos servidores de que tratao artigo anterior, são transfor­
mados em, anuênios e a estes serão acrescidos tantos anuênios 
quantos forem os anos de efetivo exerCício. 

_Art. 3Q Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação com efeitos retroativos a 12 de dezembro de 1990. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnéiro) - O parecer 
vai ã publicação. -

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"' 
Secretário. - -- - - -

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 822, DE 1991 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, 
da redação final do Projeto de Resolução n' 72, de 1991, 
que-garante a cOntinuidade da contagem de tempo de serviço, 
para os fins que especifica, dos servidores do Prodasen e Ce­
graf. 

Sala das sessões. 7_9e novembro de 1991. - Senador 
Dirceu Carneiro. - -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Aprovado 
o requerimento, passa-se à imediata apreCiação da redação 
final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussáo . 
Em votação. 
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Os srs: Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-Esta esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

PasSa-se, agora, à apreciação do Requerimento n9 818 
de 1991, de urgência, lido no Expediente. 

Em votação o requerimento. 
, Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. . 
A matéria será incluída na Ordem do Dia da segunda 

·sessão ordinária subseqüente, nos termos do art. 345, 11, do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Passa-se, ago­
: ra, à apreciação do Requerimento n" 819, de 1991, de urgência, 
lido no Expediente. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) · 
Aprovado. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia da segunda 

sessão ordinária subseqüente, nos termos do art. 345, II, do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Volta-se ã 
lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Car­
valho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Sr'1 e Srs. 
Senadores, venho abordar aqui, esta tarde, um assunto muito 
recente, mas de muitos incômodos: a cassação do Deputado 
Jabes Rabelo. E aproveito o mote que é me dado pela Câmara 
dos Deputados exatamente para deixar bem claro quanto é 

I 
falha a legislação atinente aos partidos, como é falha a legisla­
ção eleitoral, conseqüentemente, como é falha a Justiça EleiR 

· toral e como pode ser o Senado e a Câmara, como pode 
o Poder Legislativo ser vitimado por uma sistemática que, 
sem dúvida, está caduca e envelhecida no País. 

Sr. Presidente, é hora de entendermos o que houve com 
relação, até ontem ou hoje pela manhã, ao Deputado Jabes 
Rabelo. 

Notoriamente, não há quem não acredite tratar-se de 
um traficante. Muito embora a Câmara não se tenha reportado 
a isso e tenha se dedicado a comprovar a produção de uma 
carteira falsa, a verdade é que os votos ·depositados nesta 
madrugada não cuidavam do seu sentimento da carteira falsifi­
cada, cuidavam da condição de traficante, uma traficância 
que todos acreditam como prática do Sr. Jabes Rabelo. 

Mas, notem bem, tendo mesmo a fama de _traficante, 
o Sr. Jabes Rabelo conseguiu um partido em seu Estado. 

1 
Ninguém se candidata sem uma legenda partidária. Dentro 
desse Partido,. Sr. Presidente, Srs. Senadores, é notável o 
fato de que o Sr. Jabes Rabelo conseguiu a condição de candi­
dato. Claro também está que o Sr. Jabes Rabelo não foi 
impugnado, nem dentro do Partido na convenção, nem pe­
rante a Justiça Eleitoral, tendo em vista a necessidade de 
que sua candidatura não fosse registrada. 

Como candidato, o Sr. Jabes Rabelo se elegeu Deputado 
Federal. Eleito Deputado Federal, não sofreu a menor contes-

taçáo, ninguém lhe impugnou a diplomação. Diplomado pela 
: JuStiça Eleitoral, finalmente ele chegou à Câmara dos DepuR 
lados. 

Mas vejam que há um longo percurso, passando, inclu­
sive, pelo eleitorado do seu Estado. E assim, entelldo eu, 
a Câmara dos Deputados é a vítima nessa história toda, muito 
embora a sua presença lá fosse tim motivo-para pejorativos­
erguidos contra essa Casa do povo, contra esse colegiado do 
Poder Legislativo brasileiro. Lamentável tudo o que aconR 
teceu. 

Observem, no entanto, o encadeamento dos fatos. No 
míniino, o Sr. Jabes Rabelo tem um tremendo azar. Ontem, 
os jornais anunciavam a condenação à prisão - não sei se 
reclusão ou detenção, deve ser detenção, porque o crime é 
de narcotráfico, diz respeito às drogas, logo, reclusão--, de 
seu irmão Abdiel Rabelo, a mais de 20 anos de reclusão. 
EStou· dizêrido prisão rio termo mais banal, porque, juridicaR 
mente, deveria falar em reclusão, muito embora, no Brasil, 
seja difícil distinguir a detenção da reclusão. EntendeRse, no 
entanto, a prisão como ato pelo qual o poder retém alguém, 
tirandoRJhe a liberdade e conduzindo-o de acordo com as deR 
terminações de autoridade competente. 

' -O Sr. Jabes Rabelo, no dia em que se instalava a-reunião 
para examinar o seu caso, teve o seu irmão condenado. 

' Ainda, por um tremendo azar que lamentamos tanto e 
tanto, o seu filho se envolveu em um fato absolutamente 
lastimável: um tiro casual foi ma:tar uma garota. Só o registraR 
moS assim de passagem para mostrar a dramaticidade das 
Ultimas horas, dos últimos dias vividã poi esse cidadão brasi-
leiro. -
--- o- seu caso teve muitas facetas: tráfico de drogas. A CoR 

missão de Co_nstituição, Justiça e Redação da Câmara teve 
um_ proceâimen.to que me parece correto: juntou tudo sobre 
essa questão de ser o Sr. Jabes Rabelo um traficante de,drogas 
e enviou os documentos para conhecimento do Ministério 
Público. 

Antes, aquela Casa, também de modo exemplar, já licenR 
clara o Sr. Jabes Rabelo para que fosse possível ser processado 
pelo Supremo Tribunal por roubo de carros. Não é furto 
de uso. Estou usando a expressão roubo de carros porque 
aSsim li nos-jornais. E a Câmãra, no que lhe disse respeito, 
agindo também com absoluto cuidado, zelo e correção, manR 
dou apurar a expedição indevida de uma carteira de assessor 
parlamentar para o Sr. Abdiel Rabelo, que, ontem, foi conde­
nado pela Justiça de São Paulo. 

Ontem, entrando pela madrugada de hoje, a Câmara 
dos Deputados, aparentemente, examinava a questão da carR 
teira, que talvez não fosse suficiente para justificar a cassação. 
Muitos parlamentares claudicaram: votaRse cassando, ou votaR 
se contra a cassaÇãO? Era o raciocínio dominante dian_te- das 
prOvas constantes do processo da ComiSsão de ConstitUiÇãO, 
Justiça e Redação daquela Casa. Mas terminou predominando 
aspecto dinâmico da falsificação. Não é o fato-de haver falsifi­
cado a carteira. Não! Porém o fato que dizia respeito a que 
se destinava a carteira falsificada. Daí nasceu um sentimento: 
não se cassa propriamente o autor da falsidade ideológica; 

. cassaRse, sim, o traficante, autor da falsidade ideológiCa, uma 
_vez que a carteira se destin8.va, possivelmente, a facilitar as 
atividades do Sr. Abdiel Rabelo, irmão do Deputado Jabes 
Rabelo. · 

O Sr. Jabes Rabelo, durante todo o processo- e com 
certo fundamento - clamava para não ser tido como "bode 
expiatório". É por isso que falo aqui do Senado Federal 
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Exatamente porque ele n-ão deve ser o·-"bode expiatório", 
não deve ser o "boi das piranhas", usando aqui expressões 
consagradas pelo entendimento popul~r. ________ _ 

Por isso, ã. Câmara dos Deputados ao cassá-lo, proce­
dendo naturalmente de acordo com a consciência da maiorira 
dos parlamentares que votaram pelo ato punitivo, assumiu 
uma grande responsabilidade que, queiramm os bons fados, 
seja exatamente cumprida e correspondida por aquele Poder. 

Não acredito, Sr. Presidente, Srs. Senadores, deva existif 
um "bode expiatório" ou um "bOi dado às piranhas". Não. 
Acredito que o procedimento foi correto e inauguratório de 
um novo comportamento _do Poder Legislativo brasileiro, e 
como tal, acho que a Câmara dos Deputados deve dar conti~ 
nuidade ao seu trabalho_, porque se outros houverem com 
as mesmas depreciantes condições do Sr. Jabes Rabelo, devem 
igualmente responder pelas falhas cometidas e pela falta de 
condições para que pessoas delinqüentes obtenham partido, 
obtenham candidatura, obtenham registro de candidatura, o~­
tenham votos de formação e chegam à condição de Deputados. 

Será que é mesmo o' Sr. Jabes Rabelo o tinico- :rlessa 
condição que se elegeu no Brasil através da corrupção eleito­
ral? Será ele o único beneficiário dessa tragédia brasileira, 
que é de conduzir ao Poder Legislativo pessoas que compram 
os seus mandatos, os_ que corropem eleitorados? Corrupçãõ 
direta pelo dinheiro, ou corrupção pela influêllcia, corrupção· 
pela utilização do próprio poder, corrupção fisiológiCa, corrup~ 
ção assistencialista. Será ele o único, realmente, que aqui · 
chegou, ou está horrorizando tão~somente a condição de trafi­
cante? Por certo que há de nos horrorizar a existência que 
venha ser comprovada, de pessoas que têm atividades nocivas 
ao povo, ao País, ã Nação, ·ao Estado, atividades iguais ou 
equivalentes ao tráfico de drogas neste País. É muito impor­
tante uma meditação poucas- horas depois do ato punitivo 
da Câmara dos Deputados_. Se eu lá estivesse, teria, com 
certeza, votado pela cassação, não a tuto a carteira fãlsificada, 
a carteira falsà em si, mas atento à finalidade dessa carteira, 
aos antecedentes, ao clima gerado, aos graves indícios e outras 
provas que levam ao convencimento de que Jabes Rabelo 
realmente era um traficante. -

É lamentável que tenhamos que afirmar -i~so aqui- neste 
plenário. Este é um -assunto altamente incômodo. 'Mas qúero 
dizer que em tudo que acontece há algo que deve ser escutado, 
não há defesa que, vencida, não tenha uma parte aproveitável, 
não há acusação que mesmo não acblhida, não tenha a sua 
parte nobre e que deve ser respeitada. Nos argumentos do 
cassado, lançados por ele ao conhecimento da Naç-ão;conrove 
o fato dele não querer ser o ''bode expiatório", nem o "óoi 
dado às piranhas", e comove, naturalmente, a circunstância 
que nos leva a uma exigência do aprofundamento do assunto, 

i enquanto, por outro lado, não vamos nos descuidar do aperf~iw 
'çoamento dos partidos, da legislação partidária, legislação 
eleitoral e da Justiça específica, nesse setor, em nosso País. 

É muito grave a situação que se instalou no BrasiL Sei 
que se cobrava da Câmara dos Deputados a cassação, cobrança 
essa que Vinha da própria sociedade, era da imprensa, em 
coro, eram as pessoas todas, os grupos sociais, déVído princi­
palmente ao horror que as drogas nos causam. QUal o pai 
que hoje não vive as· aflições; qUando manda seus filhos às 
escolas, por mais honradas e nobres que elas sejam? Qual 
o pai de adolescente que não tem pesadelos, que não sua 
frio diante do noticiário da imprensa a respeito das drogas 
espalhadas pelo País? E as balas contendo cocaína, e os bom-

bons, _que -não podem ser consumidos tranqüilamente, e o 
alimento, que não pode ser ingerido em confiança?Na verda­
de_~_ a diyulgação das drogas no Brasil ganhou uma forÇa tal 
que quando pensamos que alguém é traficante nos dispomos 
a puni-lo imediatamente quando se recebe essa acusação com 
determinada procedência. - -

Como Jlaveríamos de querer traficailteS no C(mgressO­
Nacional? Mas agora,_exige-se uma absoluta sinceridade. Nós 

. não queríamos quanto ao Sr. Jabes Rabelo e nem queremos 
com relação a ninguém. Não queremos traficante aqui, como­
não queremos deliqüentes de nenhum tipo, como, logicamen­
te, não queremos aqui saber que nossas cadeiras do Senado 
Federal e da Câmara -dos Deputados são leiloadas, de que 
há no mercado um valor para elas. Não falta quem diga o 
quanto custa uma cadeira de Deputado. Nesse universo, numa 
Câmara vitimada assiin, foi cassado o Sr. Jabes Rabelo. E 
no Senado, que sofre também as mesmas acusações, nós não 
votamos, mas, espirítualmente, concordamos com a punição 
do Sr. Jabes Rabelo. Por isso, quero dizer que se.eu fos-se 
votar, o faria por sua cassaçáci Mas estou, pói essa puriição, 
rornpío-metido com cassações de outras pessoas que, po-rven­
tura tenham o mesmo porte moral e inadequado daquele que 
foi punido essa madrugada. Como esse fato é sé.rio Senhores. 

_o dinheiro niais fácil é o da droga, é o dinheiro farto, é 
o dinheiro mais freqUente. Alguns miJhões de_ viciados do 
mundo são capazes de manter toda essa estrutura, toda essa 
economia diabólica do narcotráfico em qUase todos os países. 
Se as cadeiras do Senado Federal e da Câmara dos Deputados 
têm um preço, se a cadeira de Governador também, claro 
.que os traficantes terão condições de fazer tõdaS essas aquisiw 
ções no mercado mais safado e mais indigno de que se tem 
notícia na História do Brasil. 

Não podemos, não! Não podemos parar no Sr. Jabes 
Rabelo. Diz ele que vai acusar. E li rogaria ao Poder Legis­
lativo que tivesse a humildade de escutar o que o Sr. Jabes 
Rabelo tem a dizer depois de sua cassação. E averiguar a 
veracidaçle do que vai dizer. 

Sei que há muita exploração quanto ao Poder Legislativo. 
Lemos de quando em quando na imprensa determinados fatos 
onde as distorções são muito claras. Nessa questão do _Orça~ 
mento, por exeriij>lo, não deixa de haver coisas certãs, maS 
tãmbén1 não deixa de haver determinado exagero. Isso -é -o 
que_ prejudica. Mais precisa, mais correta, mais direta, mais 
clara fosse a imputação, mais curta seria a averiguaçãO e, 
conseqüentemente, mais existosa a conclusão peJas indicações 
de ocorrências verdadeiras. 

- Mas não é isSO que ac-ontece. O Pode_r Legislativo é ataca­
do impiedosa e genenca:rnente sem qiie Se guarde fidefidade 

- aos fatos. O qué eStou pedindo neste discurso, pois, é uma 
absoluta fidelidade, em prol da Câmara dos Deputados, que 

-adotou um procedimento digno quanto ao Sr. Jabes Rabelo 
-a Câmara dos Deputados que atuou exemplarmente quando 
cãssou dois deputados que cometialn faltas constantes aos 
diã.s--de trabalho. Esta Câmara iniCiOU uma-larefa extraor­
dinária e louvável, principalmente para aqueles que lutam 
contra a corrupção eleitoral. Vejo na cassação do Sr. Jabes 
RãbelO iião a pUnição de quem emitiu a carteira falsa. Não! 
Pune-se a_ conseqüência do poder económico, que permitiu 
a chegada aqui de pessoa desadequada, que raciocinou_ que 
era muitO natural expedir uma carteirã com inforiilaçõe"s fal­
sas. Aqueles que votaram pela cassação estão-COmprometidos, 
os que votaram pela não-cassação também estão corriprome~ 
tidos. Todos nós até o Senado, que não votou - estamos 
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comprometidos na continuidade dCsse saneamento. Do con­
trário, o Sr. Jabes Rabelo vai dizer que é bode expiatório,­
vai dizer que é boi que fOi jogado_ às piranhas, ~ai se dar 
como a única pessoa j ustiça'da com o argu-rne-nto de decoro 
parlamentar, quando o argumento, na verdade, era bem ou­
tro. Se não havia esse Deputado traficante, havia, com-o disse 
dessa tribuna, o traficante que se fez deputado. Muito mais 
grave do que um deputado se tornar traficante é o traficante 
se tornar deputado. Quando o traficante se torn-a deputado, 
fica claro que falhou todo o sistema democrático, t()40 o ~iste­
ma de vigilância democrática, _a começar pelos partidos políti­
cos, passando pela Justiça Eleitoral, pela própria sociedade 
e culminando com a chegada a uma Casa do povo de quem 
não tinha condições para se candidatar. 

Sou po"r um maior rigor. Tenho esperanças, muitas espe­
ranças de que a cassação da madrugada de hoje sefa o iiiício 
de toda uma renovação dos costumes eleitorais brasileiros. 
Queria que o meu povo, o povo brasileiro, prestasse bem 
atenção- ao significado dessa Cassação, que antes de signifiCar 
uma punição ao Sr. Jabes Rabelo significasse uin3. condenação 
aos métodos eleitotãis que enviam pess"óas indeVlclã.s--para 
compor o Poder Legislativo. 

Isso é da maior gravidade. Sei que o tema, que abOrdo 
é muito incômodo. Mas aqui acontecem coisas muito incômo­
das. Inclusive todo o discurso de hoje do Senador pelo Rio 
Grande do Sul, Pedro Simon, faz descrição dos incômodos 
vividos por este Poder·ontem, diante da incompreensão -
porque não era possível t~r compreensão nesse caso_- quanto 
ao papel desempenhado pelo Presidente da República com 
referência à Emenda José Richa. 

Incômodo e muito incômodo foi não termos_ Onteiit no 
Congresso Nacional o número suficiente .d.e Deputados para 
podennos, -conr mais largureza, examinar os vetos do PresF 
dente à lei salarial. Esse também é um incómodo moral muito 
grande. E nós vivemOs ontem pela manhã, n3: reurlião OOrigTes: 
sual, a impossibilidade de um ,exame adequado de vetos em 
leis socialmente tão importantes pelo incômodo da ausência 
de Parlamentares da Câmara dos Deputados. __ 

Tudo isso é incômodo. Nós ViVemos aqui com õ-s-"iricômo­
dos; nós viVemos aqui co·m os fatos esdrúXulos; nós vivemos 
aqui com as desadequaç6es. Por isso, não 6Stranhem a minha 
palavra esta tarde no Senado Federal. Ela_se resume em pedir 
que não fiquemos no Sr. Jabes Rabelo; que, para que ele 
não tenha razão de ser o bode expiatório, as mesmas pessoas, 

Fundo de Garantia do Tempo de Servi_ço, _por convocação 
proposta pelo eminente Senador Garibãldi AlveS Filho. 

Naquela oportunidade, além de alguns elogios pela _sll:a 
conduta pessoal, fiz também ao Minístro do Trabalho e da 
Pr.evidência Social, aqui no plenário do Senado Federal, duas 
ponderações. A primeira referia-se às providências que vem 
tomando o Ministério da Trabalho e da Previdência Social 
no sentido de coibir abusos, fraudes, corrupção; como fraudes, 

. corrupção foram apuradas pela ComisSão Parlamentar Mista 
--que tive a honra de integrar - e que molestam não só 
pelo fato grave da corrupção mas também pela agravante 
de se locupletarem do dinheiro suado do trabalhador brasi­
leiro. 

A segunda colocação- e é sobre essa que venho fazer 
o registiO - é no sentido de fazer um pedido a_q_ Ministro 
e apresentar um requerimento aO" Senado Federal, posterior­
mente, com o fito de se formar não u_ma Comissão Parlamentar 
de Inquérito, mas -uma Comissão EXterna de iiiSpeÇão do 
que viesse a ocorrer entie 6 e 10 de novembro no tocante 
ao pagamento das aposentadorias e beneficios. 

-Vou ler aqui, extraído das notas çaquigráficas, o que fa:i~i 
e .. õ que o Ministro respondeu: 

"V._ Ex~ há pouco - dizia eu - convidou um 
ou mais senadores, a partir da inteivenção do Senador 

- Garibaldi Alves, a irem ao seu gabinete, ou V. Ex~, 
ir ao gabinete do referido -Senador. Faço a V. EX~ uma 
sugestão e um pedido; listemos, de 6 a 10 de novembro, 
pontos onde ocorreram problemas, que estão em pro­
cesso de solução ou não, nessas filas, e vamos constituir 
uma comissão formal ou informalmente - ao Senado 

·Federal incuffibe'decidir a for~nação de uma Comissão 
Parlamentar Externa - junto cOm V. Ex~ e os seus 

- - --assessores e paSsar algumas horas, durante o período 
- acima referido, pára ver o que melhorou e o que não 
-_)i:u~lhorou, para sofrermos, senão a fundo, pelo menos 

visualmente, junto a esses-que estão padecendo a humi­
lhação das filas sem respostas. É um'!l consulta que 
lhe faço." 

Foi o que eu disse ao" Ministro há 15 dias.!! o_~r: Mtnistro_ 
muito eXuberarite, depoís de algumas colocações, respondeu: 

a mesma Mesa da Câmara, as mesmas comissões·, os mesmos __ 
entusiastas da cassação de Jabes_ se dediquem de imediato, 
nem tenham descanso, à procura, ·entre nós, de outros_ trafi­
cante ou pessoas equivalentes pela maldade social que JX'dem 

"O SR. ANTÓNIO ROGÉRIO MAGRi (Minis­
tro do Trabalho e da Previdência Social) - Por isso, 
eu disse que tudo iria funciOnar mUito bem. Deter­
minei, lioje, - há 15 dias - à Dr' Márcia Barsite 
a formação de uma Comissão urgente de várioS segmen­
tos para que pudéssemos ir aos locais identificar o que 
está acontecendo. A proposta de V. Ex• consubstancia 
essa determinação. praticar contra o povo brasileiro. .. -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado! 
(Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Dírceu Carne!ró) ·~·concedo a 
palavra ao nobre Senador Espetidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS -.SC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revi~o do orador.t--:- Sr. PresiQep._te, 
s~s e Srs. SenadOres, vou ocupar a tribuna por poucos minu­
tos, para aqui deixar consignado um apeiO e um registro. 
Vou começar pelo registro. -

Há quinze dias, numa quinta-feira, portanto há -exata­
mente duas semanas, tivemos, aqui, a presença do Sr. Mirlistro 
Antonio Rogério Magri, em depoimento perante o Senado 
·r'ederal, com vista a esclarecer várioS-ãspectos referentes ao 

Eu diria que aceito de coração aberto essa pro­
posta, porque é esse respaldo, é essa parceria, Sr. Sena­
dor, que nós, eu e a minha equipe, também viemos 
buscar no Senado, nesta Casa onde os interesses dos 
trabalhadores são tratados no patamar da dignidade." 

Estavam presenteS aqui, quero ser justO, alguns Depu­
tados Federais do Estado do Rio de Janeiro; Estado onde 
ger~!mente se concentram essas filas humilhantes para o traba­
lhado_r, principalmente para aquele que, pela idade, já se 
aposentou e é submetido, indefeso, a esse· tratamentO vil. 

Já -~stamos no dia 7 de nov_embro __ e qüero dizer que, 
neste íntei'im, além dO ie·querimento que apresentei ao Senado 
- ã.lém -do requerimento·....;.. mantive dois contatos telefônico~. 
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com o Ministério do Trabalho e da Previdência_ Social, e, 
hoje, assisti no Jornal Hoje, da TV Globo - lamento ter 
assistido- e no Jornal do Meio Día, da TV Manchete, cenas 
de novas humilhações, ocorridas principalmente em Belo Ho­
rizonte e também, em alguns postos de atendimento do Rio 
de Janeiro e da Baixada Fluminense. Hoje é dia 7 de novembro 
e até este momento, apesar das minhas diligências pessoais, 
nenhum roteiro dessa tal comissão do Ministério do Trab;~.lho 
e da Previdência Social cumpriu com o seu papel, nenhum 
roteirq desses chegou ao meu conhecimento e, para concluir, 
os jornais de circulação nacional de hoje a~d~ infO:rmam o 
seguinte - como é o caso do Jornal do Brasil de hoje, à 
página 7: 

"Aposentado receberá este mês menos do que em 
outubro." -----------

Portanto, toda a perplexidade e indigtiação que eu julguei 
ter traduzido há 15 dias, na presença do Sr. Ministro do Traba~ 
lho e da Previdência Social, que aqui se apresentoü-niuito 
bem, diga-se de passagem, até elogiei isto, não trouxe frutos. 
Mas elogiar o comportamento pessoal e·até mesmo a-figura 
humana, com as suas deficiências e as suas virtudes; do Minis­
tro do Trabalho, não resolve o problema da humilhação que 
me moveu naquela oportunidade e que, tenho certeza, moveu 
também o Senador Garibaldi Alves Filho, que foi o autor 
do requerimento que trouxe aqui o Ministro. 

Quero lavrar, quero registrar o meu protesto pela indife­
rença com que o Governo e o Ministéiío dO Trabalho e da 
Previdência Social, em particular, conduziram essa questão 
nOs últimos 15 diaS. À palavra humilhação quero acrescentar 
a palavra deboche. Deboche não em relação ao Senador Espe­
ridião Amin, mas para com o trabalhador que, nas filas, de­
monstrou que nós não apenas estamos longe do Primeiro Mun~ 
do, como estamos próximos do submundo no ltato desres~ 
peitoso para o aposentado e o pensionista neste País. 

Para concluir, quero conclamar o Senado Federal e a pro~ 
var de vez o requerimento, foirnattdo a Comissão Parlamentar 
Externa, para que a tempo e a hora estejamos não apenas 
no Ministério do Trabalho e da :Previdência Social, ~as nas 
filas, porque lá é o nosso lugar, lá é o lugar de quem tem 
a proteção e o mandato para representar o povo.--

Assistir à humilhação pela televisão é chocante, mas con­
fortável. Testemu-nhar a humilhação ao vivo, In loco, haverá 
de ser, pelo menos, um fato inédito que o Senado praticará, 
através de seus representantes, no cumprimento real do seu 
dever. 

Era este, portanto~ o re2istro. 

O Sr. Garibaldl Alves Filho - Permite-me'-um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Concedo o aparte a V. 
Ex• 

O Sr. Garlbaldl Alves Filho- Senador Esperidião Amin, 
indago de V. Ex' se essa comissão iria ser formàda no âmbito 
do Poder Legislativo, conforme V. Ex' falou. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O requerimento não foi 
decidido ainda. 

O Sr. G'll'ibaldiAlvesFUho ~Mas uma vez que o requeri­
mento está para ser decidido, quero, desde logo, adiantar 
O- meu voto favorável e dizer da minha perplexidade, porque 
esse foi um dos momentos, - ao responde -a V. Ex~ em 

. que o Ministro do Trabalho e da Previdência SoCial foi mais 

enfático, inclusive dizendo que parecia que tinha existido uma 
· coincidência. · 

O SR. ESPERIDJÃO AMIN - Sugerindo até que eu 
tivesse estado no gabinete dele! 

O Sr. Garibaldl Alves Filho - .... que parecia que tinha 
sido até uma transmissão de pensamento. Creio que V. Ex• 
tem toda razão e estou solidário com o seu protesto. 

O SR. ESPERIDIÃO AMlN- Exatamente', Senador Ga­
. ribaldi Alves Filho, foi justamente isso qUe o Ministro disse, 
_e~t;i_ (!.qui no~as notas taquigráficas: 

"Dá a impressão de que V.'' Ex• partiCipou da reu­
nião que tive hoje no Ministério." 

Até esclareci que não tinha participado, porque nunca 
fui ao MinistériO do Trabalho sequer por telefone, e me dirigi 
ao Ministério apenas a partir da visita do Ministro ao Senado. 

Quero registrar, serena mas enfaticamente, o meu pro­
testo e formular um apelo aos meus Pares para que essa comis­
são seja criada a fim de que cumpra um trabalho - não 
é uma Comissão Parlamentar de Inquérito, é uma Comissão 
Parlamentar Externa -, para que nos dirijamos ao INSS, 
ao Ministério do. Trabalho e da Previdência Social e a_o encon­
tro dessa gente sofrida. 

Lembro-me agora que fiz uma confusão sobre as datas. 
Há duas semanas esteve aqui o Ministr~ _do Trabalho; há 
uma semana foi outro fato que ocorreu aqui. Há uma semana 
aconteceu o belíssimO discurso dq . Senaçior AlbaQO Franco 
- e era isso que estava no meu subconsciente - em defesa 
do ilustre empresário Antônio Ermírio de Moraes. Se 10% 
da energia que houve para respaldar esse discurso fosse desti~ 
nada para formar essa Comissão Parlamentar Externa, ac4o 
que seríamos um pouco mais solidários e um pouco mais jus-
~- . 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José_PauJo Bisol. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB - RS. Pronuncia 
o seguinte discurso-; Sem reVisão do orádor.) -Sr. Presidente, 
Sr~s e Srs. Senadores, tivemos, hoje, neste plenário, uma bela 
discussão a respeito da votação, em segundo turno, do Projeto 
de Emenda de uma disposição constitucional transitória da 
Constituição, relativa ao plebiscito preVisto por esta Consti~ 
tuição, e visanâo a mudança de data deste plebiscito. Foi 
urn:a:··votação em- dois turnos. No primeiro turno, eu votei 
contrariamente ao projeto e ontem, acompanhando o compe~ 

. tente Senador Eduardo Suplicy, votei favoravelmente. 
O que estranho é que a mudança de um voto cause estra~ 

nheza. Qual é o sentido de uma discussão? Qual é o sentido 
de um diálogo? Nós, aqui, discutimos, argumentamos, dialo­
gamos. Qual é O s~ntido disso? SUponhamos que o princípio 
ético determinasse a proibição da mudança. Qual é o sentido 
que haveria nas nossas discussões? Que Significação encontra­
ríamos nos nossos diálogos? Mais, por que dois turnos, se 
um voto no primeiro turno implica a obrigação ética de votar 
igualmente, no segundo? Não faz sentido. Quer dizer, existem 
dois turnos, porque se discute, se iluminam as inteligências, 
se argumenta e se muda de opiriíão. Como é da lei da vida, 
a mudança, a metamorfose! 

Agora, quero fazer um registro, quero deixar nos Anais 
a idéia dessàinudança. O fato é que houve uma modificação 
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·fundamental no comportamento da Presidência da República. que os cratadistas chamam de participação do Poder Executivo 
Para ser breve, vou lembrar um princípio de lógica formal no processo de elaboração da emenda constituciopal,,nãÇ' há! 
que aprendi quando era adolescente: ''A'' não po_de _ser ''A'' O proceSso se iníC13.-e se conclUi no Congresso N:lcional. En-
e "B" ao mesmo tempo; se é "A", não é "B", se é "B", t.iio, o Presidente, por assim entender, resolveu não se imiscuir 
não é "A". na questão. Certamerite, se Sua_ Excelência aquj_ estivesse, 

O governo, seja ele o do Presidente Fernando Collor aillda fosse peputa40;:cOiilo já_ o _foi, poderia ter tido oportuM 
e seus Ministros, que é uin só, seja o governo passado do ---nidade ·ae, mais uma vez:--&randir, expender seu ponto de 
Presidente José Sarney e seus Ministros, não pode ser favorá- vista parlamentarista. Mas, agor~, alçado à condiçãode Chefe 
vela uma tese ou a um projeto ou a uma-idéia de mutação do Poder Executivo, achou melhor não interlerir, nãO-parti­
constitucional e ser, ao mesmo tempo, contrário a esSa idéia. · i::fpar do processo, sem prejuízo de ter uma posição, que não 

Ontem, fomos surpreendidos com uma variação compor- é a minha por sirial, posto que sou, como sabe V. Ex•, presiden­
tamental do governo através de seu mais expressivo Ministro, cialista. Daí por que gostaria de dizer a V. Ex~ que a _sua 
que começou a operar em sentido contrário à declaração do V. Ex• ter, inclusive, reviSto Sua posição é algo natural na 
Presidente da República. Quer dizer, é -óbvio,- não preciso vida política. Digo sempre que coerência não quer dizedmuta­
discutir esse assunto para diagnosticar a ambivalência, a dupli- bilidade. E quem discorre sobre esse assunto, com muita pro­
cidade de sentidos, pior, o jogo duplo! priedade, é Fernando Pessoa que, embora não tenha feito 

Bem, cOmo Orteg3. y Gasset, sou eu e miD.ha circuns- maiores incursões no plano de política, nos deixou lições que 
servem para ser aplicadas nesse campo. Fernando Pessoa che­

tãnciil. Seiiti descOnforto, porque se eu mantivesse o voto gou, certa feita, a afiirnar até que_ desconfiava d~queles que 
que realizara no primeiro turno, estaria ãcOnipariftã.ndo e pres- tinham idéias muito arraig"adas, multo profundas. E~:Itão, pen­
tigiando a ambivalência de um Presidente da República. E soque coerência-não quer dizer iinutabílidade. E-~·-ª~~~ 

. um Presidente da República não pode ser ambivalente, porque no espaço entre a primeira e 'ã segunda vOtaçãõ, reviu sua 
transfere a ansiedade para Nação, para o povo inteiro - posiÇão, daí a 16gica dos dois turnos para emenda constitu­
é o que está aconiecéndo! Então, eu acompanharia essa ambi- cionaL Como se. trata -de uma lei que é a lei das leis, a Lei 
valência. Percebi que a sa_úde estava do outro lado, porque, Maior, é cercada de uma tramitação muito mais rígida, se 
efetivamente, se eu mudasse o voto~ não estaria envolvendo 
P
rincípios, estaria, apenas, ampliando 0 espaço dialóMco-, 0 assim posso çiize~. que uma lei ordinária, uma lei comple­

~~ mentar. E daí as duas discussões, as duas votações. Uma 
espaço da discussão_, ~e UO! assunto que, sem dúVida, é rele- lei ordinária traniita numa discussão únicã, numa votação úni­
vante. E, isto avaliaremos mais adequadamente daqui·aalgum ca, a lei constitucional não, dela se exige dois turnos nas 
tempo. - o duas Casas, o que_Iitostra, conseqtie:ri_temente, que _o-IégíSlador 

O Sr. Marco Maciel- Permite-me V. ·Ex' u~ aparte? -ConstituciOnal quis dar ao preceito constitucional maior estabi-
O SR. JOSÉ PAULO BiSOL_ Ouço, com muita honra, ·!idade fazendo com que o dispositivo não sela alterado sem 

uma prévia e articulada reflexão. Daí por que ·quero dizer: 
o aparte do nobre Senador Marco Maciel. a V. Ex• que acho, extremamente até, explicável e por isso 

O Sr. Marco Maciel- Senador José Paulo Bisol, ouço não merece a não ser, em lugar de censuras, encômios, e 
com a atenção que V. Ex• merece a sua manifestação alusiva acho também que_ é até um ato _de coragem o que V. Ex~ 
à votação de ontem, quando discutimos e votamos a proposta pratiCoU nesta- Cã.Sa. Dizendo isso quero, mais Urna- vez, ao 
do Senador José Richa, subscrita por outros Srs. Senadores._ conclu!r o meu aparte -não desejo interrompéHo mais -
Gostaria de dizer que, como sór acontecer, V. Ex~ -coloca dizer a V. Ex~ que, com relação â posição do Presidente da 
muito bem a sua posição e mostra que ao rever a sua oposição República, acho-a _extremamente clara, cristalin~, até.tran_slú­
- o que não deixa de ser um ato de coragem - V. EX' cida - como diri3 o ex-Presideri.te Jânlo Quadros_. Agora, 
buscou encontrar o espaço para que a questão sobre o sistema a minha posição e 3 do Ministro J~·rbaS Passa~;:inho, faço ques­
de Governo tivesse a sua: discUssão prolongada. Entendo que tão de frisar, elas foram dentro daquele espírito que norteia 
esse é um argumento extremamente procedente; se bem que a nossa vocação presidencialista e, até certo ponto, funda­
sendo presidencialista eu não pudesse sufragar também esse mentad~ em fatos que nos levaram a continuar adotando a 
pensamento- repito-, mas creio que o argumento-é extre- nossa posição. Era o aparte que go-s13ria d"e dar a V. Ex~ 
mamente procedente. Agora eu gostaria- de ma.is uma vez 
dizer a V. Ex~ - e já tive oportunidade de afirmá-lo em 
aparte ao discurso do Senador Pedro Simon- que, a posição 
do Presidente, a mim me pareceu muito clara. O Presidente 
adotou uma conduta de deixar esta questão_ ao aJvedrio do 
Congresso, de modo especial do Senado; ao talante de cada 
membro desta Casa. Em que pese Sua Excelência dispor, 
nesta Casa, de Partidos que o apóiam, o Presidente em mo­
mento algum se manifestou rio sentido de fazer proselitismo 
em favor da posição que Sua Excelência abraça; "::ue é parla­
mentarista. Então, creio que a posição do Piesidente não 
foi no sentido de que pudéssemos censurá-la; pelo contrário, 
penso até que, como· Chefe de Estado, sua Excelência ente-n­
deu que o processo de emenda constitucional transcorre total­
mente na Câmara ou no Congresso. Como sàbe V. Ex' melhor 
do que eu, o projeto--de emenda c-onstitucional se inicia e 
se conclui no próprio Congresso Nacional. Não há aquilo 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Agl1ldeço a V. E-x, pelo 
generoso e culto-aparte. E_u faria apenas algumas observações: 
não fiz nenhuma revisão de posição; eu fiz- uma adaptação 
a uma determinada circunstância, no sentido ''orteguiano'' 
do conceito; quer dizer, a circunstância me levou a mudar 
o voto sem mudar de posição. Em o-utras palavras, o conceito 
que eu nutria a respeito do projeto continuo nutrindo, mas 
ambivalência do Poder Executivo brasileiro ... porque o Poder 
Executivo, nobre Senador, não é o Presidente da República, 
é o Presidente da República e seus Ministros, e se há uma 
contradição entre o Presidente da República e o Ministro 
da Justiça, ela está dentro do QQverno, é urria contradição 
do Governo. Por falar em contradição, V. Ex~ conhecc_Sartrc. 
vou aproveitar uma definiçãõ dele. Contradição supõe ambi­
gúidade, por que toda ambigüidade, diz Sartre, é umilcontra­
dição não amadurecida. E a contradição entre o Ministro 
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da Justiça e o Presidente da República era tipicamerite ·uma 
contradição precipitãda, não amadurecida, que se transfor­
mou num jogo político superficial, do qual se aproveitou um 
oportunista,-como é o S{. Leonel Brizola! _ 

É neste sentido que, se -eu mantivesse o voto do primeiro 
turno, eu estaria acompanhando esse tipo de imaturidade na 
contradição, isto é, de ambigüidade, e estaria me definindo, 
porque "diga-me com quem andas e eu te direi quem ·es", 
estaria me definindo como um ambígüo também. 

Eu percebi que preciSãva mudar, não de conceitos e nem 
de princípios,-maS- de decisão, dado que o próprio Governo, 
com a sua contradição, havia modificado a circun~tânéia ·do 
jogo. · · 

O Sr. Marco Maciel- Só para dizer a V. Ex•, me perdoe 
mais uma brevíssima interrupção. O Ministro Passarinho foi 
tão retilíneo na sua conduta, tão vertical no seu gesto, como 
toda a Casa e os que o conhece sabem disso, que fez questão, 
inclusive, de ligar para o Senador José_ Richa, dizendo da 
posição que estava adotando. Se S. Ex• estivesse agiildo- à 
sorrelfa, à socapa, não teria feito nenhuma comunicação;. O 
Senador José Richa iria- saber a posteriori. S. Ex• teve essa 
linealidade de conduta. Fez questão de dizer ao Senador José 
Richa: uolha, a posição dg Presidente é essa. Mas a minha 
é outra". Então, acho que está - perdoe~ me a expressão 
- magnificando uma questão, ampliando uma questão que, 
a meu ver, não deve ter outra extrapolação senão aquela 
que ficou evidente nos debates que aqui se travaram. Penso 
que foi um dia importante pai'a o Senado, um dia que eu 
diria até denso e fértil para o Senado, um excelente debate 
aqui se travou e, ao final, prevaleceu um ponto de vista. 
Mas não se deve dar a esse resultado outras interpretaçõeS 
que não sejam aquelas que, efetivamente, brotarani o·u resid­
taram do debate parlamentar. 

O SR. JOSE PAULO BISOL - Longe de mim, nobre 
Senador Marco Maciel, um julgamento a respeitO do compor­
tamento dessa admirável pessoa que é o Ministro Jarbas Passa­
rinho. E longe de mim, também, qualquer tendência obscura, 
incosciente Ou conSderite de julgar a pessoa do Presidente 
da República. Eu estóU discutindo o Executivo e sua contra­
dição interna, como -o pressuposto gnosiológico da transfor­
mação do meu voto; isto é, eles com o comportamento contra­
ditóriO; e Com a -anlbigüfdade - eu não digo· ambigüidade 
de pessoas, pois a miilha discussão envolve o caráter retilíneo 
dessas pessoas, e envolve o jogo político e um desajuste com­
portamental do Executivo como um todo, como uma entidade 
colegiada. 

Na maior sinceridade, às vezes, se comete um ato de 
equívoco evidente. V. Ex~ citou Fernando Pessoa. O Fernando 
Pessoa dizia assim: "O-poeta é um fihgidor. Ele finge tão 
completamente.que chega a fingir que é dor a dor que deveras_ 
sente". E também Fernando Pessoa, em-outra oportunidade, 
escreveu versos quiçá os mais duros e trágicos que já li na 
minha vida, quando escreveu: "Se te queres matar, por que 
não te queres matar? Se ousares, ousa!" O que ele estava 
invectivando? Ele estava invectivando a ambigüidade, a ambi .. 
güidade dos falsos suicidas, que criam circunstâncias dialogais, 
sugerindo que vão acabar com a própria vida e a coisa vai 
se alongando, se alongando ... " Mas, se queres te matar, se 
ousares, ousa! E se n·ão ousares, confessa que não queres 
te matar". 

É justamente isto: se iJ.uerés ser a favor da emenda-, pc.)l~­
que não queres ser a favor da emenda? Se ousares, o-usa! 

Refiro-me ao ExecutivO, a uma entidade, a.- um ser político 
que é constituído do Presidente da República, do Ministro 
da Justiça e demais Ministros; Eles são um ser e eles revelaram 
uma contradição. E essa contradição é uma ambigüfdã.de. 
E ambigüidade é duplicidade ou multiplicidade, pluralidade 
de sentidos. E a pluralidade de sentidos gera a confusão. 
É isto! Sem aventar nenhuma referência ãs pessoas do Presi­
dente e do .Ministro_. 

Não sei se V. Ex• está recordado, mas no meu projeto 
de Constituição- e fui Relator da Constituinte, justamente 
do 1"' Capítulo - o primeiro artigo dizia que a Nação brasileira 
está assentada na inviolabilidade da dignidade humana. Eu 
queria- <J.tie dó ponto de vistã. coDstitucional, o nosso funda­
mento fosse a dignidade da pessoa humana._ E é por isso 
que em meus comportamentos políticos, onde às vezes sou 
veemente demais, jamais faÇo-referência às pessoas. Discuto 
comportamentos, discuto idéias, porém jamais tocO na digni~ 
dade das pessoas humanas, porque não tenho, neste sentido, 
inimigos. Ao contrário, cada pessoa humana é surpreendente 
.para mim, pelos sentidos que traz a mim·, que sou incapaz 
de produzir por mim mesmo. Onde quer que a pe-ssoa esteja, 
eu que fui juiz 30 anos; e cOndenei milhares de pessoaS partin­
do do respeito_ dessas pessoas. 

Faço o registro, lembrando-me .de Cassiler, que defiriia 
o -homem como um ser siníbólico. O que significa esta frase 
de Cassiler? SignifiCa que o- ·nomem é ·a-que-· significa. Por 
isso é um ser simbólico. Não adianta, como aliás escreveu 

·Fernando Pessoa, ser gêniO de mansarda. Trago, pela terceira 
vez, o Fernã.ndo Pessoa: "Não adianta_ser gênio de man_sarda, 
se queres ser gênio, vai ser gênio produzindo. É a obra que 
irá revelar a tua genialidade. Sem a obra nãC)há gênios." 

Significamos o qu~ faúljl-o~ e -o que SOmós. SignifiCa'mos 
as nossas- qualidades_ como~ aliás, partindo de Cassiler, foi 
adotado peJo funcion-alismo americano através de Talcott_Par­
sons. O ser é o_ que sigiiifiCã: E significa o que é enquanto 
qualidade e -o-que Iaz, sobretudo signifiCa o qUe faz. 

É por iSso, porque signifiCo o que façó, porqUe ·sigrtificO 
o que mudo, o que se metarmofoseia em mim-, porqüe signifiCo 

_o voto que fiz no ptimeiro turno e significo o ·votO coritrário 
-que fiz no segundo, pOrque significo isso é que quero deixar 
aqui inscrito DoS Ariais que nã4:>"müdei de posição-, nem de 
conceito.-- -- -- - ---- - -- - - --

-Mas a circunstância orteguianaménte dete":i"rhii10u, teco­
mendou, aconselhou-me a níudar o voto. E a circunstância­
se define, resumidamente, na ambigüidade do Poder Execu­
tivo enquanto Governo, enquanto um ser representado_ pelo 
Presidente da República e seus Ministros ao mesmo tempo. 

_-_Esse era- o iegistro que desejava fazer. Repetindo Sartre, 
a ambigüidade, de quem quer que seja- do Presidente da 
República, de um Senador, de um Deputado ou de uma pessoa 
q-ualquer- é sempre uma contradição _não _amadurecida. E 
quando a contradição é do Presidente da República, quando 
a ambivalência é do_ Poder EXecutivo·, ela se transfere, em 
termos de ansiedade, de inquie-táção e, cOnSeqiieriteinente, 
de doença - psicanaliticamente "falando para todo o povo. 
Da1 por que não me resta milfs-do_ que repetir. - --

Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu sou eu e minha cir­
cunstância. 

Muito _obrigado! (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 
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O SR. VALMIR CAMPELO (PTB - DF. Pronuncia tiza e nos deixa à margem do desenvolvimento primeiro~mun­
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, S~' e Srs. Senadores, 'dista. 
praza a Deus tenha o Brasil conseguido adentrar, com firmeza A venda da primeira -estatal brasileira, consumada no 
e pertinência, após a implantação do processo de privatização segundo Ieíião, tirante o aspecto das manifestações populares 
de suas estatais, na modernidade tão almejada e propalada. nas cercanias do local de sua realização, foi uiri sucesSO, princi-

Com efeito, a desestatização da economia, modelo adota- palmente se considerarmo~ que_ o _preço alcançado superou 
do e vigente no Primeiro Mundo, firma-se, no final deste o mínimo fixado, tendo fiCado ac_ima dele 14,27%. O preço 
século, como condição e fator indutor de progresso e desenvol- total somou Cr$709, 7 bilhões, que equivalem a 1 bilhão e 
vimento de toda a Nação comprometida com os postulados 170 milhões de dólares_ 
que consubstanciam a cidadania. O Estado contempo!ãneo -__ É alentador consignar, noh~es Pares, que os maiores com­
reservou-se a função social, restringiu sua atuaçáo a essa áréa:, Prâdores individuais foram nacion~i_s:_ a Previ, Caixª P~eviden­
à qual fica afeta equacionar a problemática da saúde pU.bliCi, ciária dós funcioliãrios do Banco do Brasil, que comprou 
habitação, educação, transporte, saneamento básico e segu- 14,94% do capital votante da empresa - 167,3 bilhões de 
rança, desvestindo o seu aspecto empresarial, paternalista e ações -, e a Companhia Vale do Rio Doce, que adquiriu 
providencial. A atividade lucrativa não mais está inserida den- 14,6% das ações ordinárias poStas à venda, sendo que o fundo 
tre os_ objetivos do Estado moderno, que está devolvendo de pensão dos seus funcionários acabou levando outros 7,63% 
à sociedade, à iniciativa privada. das ações. Apenas 5,9% das ações da siderúrgica- inineira 

Ao superestado, ao megaestado contrapõe-se, nesse_ final ficaram em mãos de 15 empresas estrangeiras, minoria inclusa 
de década, o Estado-agente social, voltado e direcionado para no total das 144 empresas que arremataram 839,8 bilhões 
o exercício da cidadania, no sentido de criar, propiciar e man- de ações. Em 29-10_ p.p, o Governo deu início à segunda 
ter as condições necessárias e os melhores padrões para _que etapa do processo de privatização -da Usiminas, colocando 
ela se concretize plena e, sobretudo, digna. ã venda, através da rede bancária e de corretoras credenciadas, 

O programa do Governo COllor, alicerçado tm tais pila- ações preferenciaiS que poderão ser compradas por pessoas 
res, que são_também aqueles que animam e sustentam,a J:ecen- físicas, sem direito a voto, com financiamentO do BNDES. 
te reforma soviética, voltada agora para 0 incentivo da econo- Estabeleceu-se como critério uma cOmpra mínima de duzentos 
mia de mercado, se faz merecedor do apoio de todos 05 brasi- lotes de mil títulos, sendo possível financiar a compra das 
leiros que sonhamos com uma Pátria renovada, bafejada pelos ações em até? anos, com. juros de 8% ao ano, mais·a CorreÇão 
bons ventos de uma economia inovadora, informada por valo- monetária, que será calculada pelo INPC. 
res novos, a que muitos ainda resistem em aceitar. Eliminadas as prim~iras barreiras e os -obstáculos que 

foram não só de ordem 'política~ mas também judicial, que 
Em verdade, é preciso reêànhécer-que·o únovO:·: iffip"a.Ctã. motivaram um sem-número de ações para inibir o processo 

e assusta, especialmente àquelas mentes acomodadas e hermé- de privatização" da Usimi;tas, o BNDES, órgão responsável 
ticas. Por isso está sendo tão difícil privatizar Cm riosso-País. pela sua implantação, já cClebra, junto ao Governo Federal, 
Embora respaldada em texto legal, de n9 8.031, a privatiz3ção a realização serena e tranqüila, em 1s>-11 p.p, do leilão da 
está a exigii múito mais um processo de convencimentO e nossa segunda estatal, a Celma, que fabrica turbinas para 

·cooptação da sociedade l;>rasileira, trabalho a que oBNDES, aviões. 
órgão regulador do processo de privatização, está se dedicando Qualquer recuo que houvesse existido, por parte das auto-
com denodado esforço. ridades governamentais, quando das múltiplas pressões contra 

E, no nosso entender, é o "novo", desconbecid-o_e arliea- o processo de privatização, implicaria danos irreparáveis para 
çador, que explica, embora não justifique, as vândalã.S reações _a Nação, que amarga, até hoje, a suspensão da privatização 
presenciadas na Bolsa de Valores do Rio de Janeiro, d~rante _ da e_mpresa pauli~ta Mafersa, em 1~89, o que faz custar atual­
o primeiro leilão, frustrado, da Usiminas, as quais se repeti- mente, no Cálculo dos especialistas, mais de 30 milhões de 
raro, porém em intensidade menor, no segundo leilão de 24-10 dólÇtres para o contribui"'te brasileiro. _Um desarranjo, uma 
p.p. O interior do prédio onde funciona a Bolsa de Valores, . frustração no projeto de desestatização desencadeará agora, 
nesse dia, permaneceu tranqüilo, graças ao rígido esq-ue"ma _f~talmente, grave comprometimento da imagem reformadora 
policial que impediu sua invasão por grupos ex-altados, iespon- do Estado atual, sérios obstáculos para o encaminhamento 
sáveis pelo insucesso dQ primeiro leilão. Mas, em flagrante Cj:a dívida externa, penosa castração da reforma social, indese­
contraposição, o tumulto do lado de fq_~a fez eJ;ploçlir bombas jâvCl desmonte da reforma administrativa, temível iCCJeração. 
de gás, e o confronto entre polícia e manifestantes deixou do déficit público e da espiral inflacionária. - -
aproximadamente 80 feridos, vitimados pela fumaça das bom- O bom senso nos adverte, ~r. Prestdente, Sr•s e Srs. Sena­
bas de gás ou atingidos por pedras. Além d~s pr~prios manifes- dores-, prudentemente, que, por outro lado, analisada a priva­
tantes, polícias e jornalistas também saíram feridos. Um des- tização de modo genérico e abrangente, ela não é panacéia, 
tes, que deu cobertura ao evento, atento ao c_ontraste dos __ remédio curador de todos os mal.es que nos acometem como 
dois ambientes -o interiOr e o exteríofda"BõlSã dé Vâlofes, · NáÇão, social," política e·economicamente. Há de se cuidar 
naquele dia -, se reportou à matáfora que define o nosso pára -que hão se chegue à ufania e à euforia mesmas que 
contradit,.'irio contexto de dffe.i-enças sociais e polítiC·as:-"Belín- ~ caracterizaram o --estatismo forte e opressor que antecedem 
dia", uma fusão de Bélgica com Índia, a Bélgica civilizada, o Estado moderno, direcionando para a dinamização de uma 
resguardada no interior do prédio da Bolsa, e a lndia, terceiro- política sochil centrada na cidadania. Não se privatiza só "por 
mundista, em verdadeiro 'janimus" de guerra, solta nas ime- privatizar, por estar- da moda n. 

diações da Praça XV de Novembro, que sedia aquele órgão. O equilíbrio_~ a pOrideração, a reta intenção e o propósito 
É o próprio processo de privatização no-seu decurso, entre- íntegro das autoridades do Governo formam unidade intrfn­
tanto, pelos resultados positivos que vai ensejai, que nos hãbi- ·Seca e indissociávd, fatores essenciais e imprescirldíveis a uma 
.fitará a enfrentar e solucionar a idiossincrasia que nos estigma-- polítiéa: bem sucedida de implantação da privatização. Sem 
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esse somatório, ela está em xeque. Atitudes-Oblíquas C e·sca- formUlação de políticas gOVàriameiltàiS e à elaboração tecno­
moteadas não podem ter assento em processo de tal natu_reza lógica, ambas imprescindíveis para que o Bfasil encontre as 
importante para o futuro do País, porque, mal encaminhado, saí9ás para a· Crise. __ 
poderá estremecer a própria soberania nacional, se, por exem- Na oportUnidade do encontro, que está sendo coordenado 
pio, privilegiar o capital estrangeiro em detrimento_ do capital pelo companheiro Alano de Freitas, Secretário do Desenvol­
nacional, reconhecimento sempre, não obstante, que o primei- · Viffierito Urbano e Meio Ambiente de Goiás, o Dr. Pedro 
ro é bem-vindo, desde que não hostilize e neutralize o se- Celestino Filho, Presidente do PMDB de Goiás1 instalará o 
gundo. Comitê Regional do Meio Ambiente do PMDB- GO, que 

Queremos crer que os críticos do proceSso da privatizaçâo -. setá1 sem dúvida1 um posto avançado para continuar o traba­
das nossas estatais terão1 no decurso do tempo, as respostas lho iniciado pelo encontro, no âmbíto do EStado. 
quanto ao acerto _dessa decisão, e não mais pairarão dúvidas O Centro-Oeste é uma fronteira promisSOra para·o desen­
de que, já rentável, a Vsiminas cãrreará mais lucros para volvíinento nacional. Encontrar os _camil;~.hos para ocupá-la 
o País em mãos particulares; de que a permanência dos acio- plenamente, em todas as suas possibilidades agrícolas., pecuá­
nistas japOneses é imj)orfante- para a sidenígica; de que está rias, extrativistas e industriais~ mantendo a integridad~ a!'ll­
justificado o uso de moedas marginais, de títulos de dívi~as _ biental é, uma tarefa que cabe a todos os brasileiros. 
públicas de baixo -valor no mercadO; e de que o liriiíte de Parabéns ao PMDB nacional por sua preocupação com 
40% permitido ao capital estrangeiro não-será rompido por matéria de tal importância p-romove-ndo esse encontro. Para­
posteriores acordos. . . béns aos_ companheiros de Goiás, de Mato Grosso. do Sul, 

O Presidente Collor, que propôs e está já agora ver!l~dei- Mato Grosso e Distrito Federal, pela oportunidaoe de refletir 
ramente efetivando a retirada do Estado da atividaQe, ecpp.ó- -sqbre os caminhos de seu futuro .... _ , , _ , . . . _ .... 
mica, terá como seu aliad~ o tempo, sempre dono e. senhor Mui!o obrigado. (Muito bem!) 
da verdade, que dará testemunho do acerto ou não de sua O SR- PRESIDENTE (Dircéu Carneiro) _:_: c.oncedo a 
decisão de privatizar as estatais. . . __ · -_ 

Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores1 observados-e resPei- palavra ao nobre Sen:adbr Jutahy Magalhães. 
tados_os critérios de atendimento às urgências nacionais, den- O SR. JUTAHY MAGALHAES (PSDB _:_ BA- Pronúncia 
tro de uma sistemática de desestatização voltada realmente_ o seguinte discurso.)- Sr. ~~f!sidente, Sr"5 e Srs. Sei:tadores1 
para os interesses soberanos da Nação bqsileira, é-nossa Crian- tOdo o progresso se funda no desenvolVimento tecnológico. 
ça pessoal que a privatização, que or~ se inicia, tofriár-Se-á Nação alguma alcança um patamar de bem-estar e prospe­
marco indelével de propulsão do progresso e·avanç~ d_a -~o,ssa ridade sem que os setor.es da ciênci;;~: e tecnologia sejam avanÇa-
Pátria, consentânea, a nos libertar do.subdesenvolyimepto .dos,- estejam na vanguarda.. . , · . 
em que estamos_ imersos, e que nos limita a um '(e_rct::iro Muito se discute entre nós o papel que a pesquisa dentí­
Mundo menor e _d.esolado, que queremos e iremos. vencer fiça e tecnológica deve desempenhar no dia-a-dia do País. 
e superar. exatamente através, também, dentre 0Utr6S"fãtores, -Alguns acham que aqui se investe mUito pouco em PesQU"isa, 
dos bonsfruto_s_da instituição responsável do processo dé. priva- outros entendem que nossos. pesquisadores precisariam ter 
tização das estatais nacionais. - - - . __ n:tel!J.~o.res_ condiçqes _de trabalho par~ se dedicarem aos seus 

Muito obrigado. (Muito bem!) _experimentos; há até aqueles. que acham que a competência 
i_rivestigativa de _nossos cientiStas nao-é das maiores. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) _: Concedo a_ _ ___ De nossa parte, entendemos gue o ponto fundamental 
palavra ao nobre Senador Onofre Qulna:n. , -é ptoporclonar aos ci~iüist3s e -pesquis3d~or~~ todOs OS nieios 

O SR. ONOFRE QUINAN (PMDB - Go: Pronu~cia necessários às suas experimentações, vindo o resto por acrés-
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, s~s e SrS.,Senadores1 clinO'é Córilõ dn1Se'qi1êriCia. ' , -
figuras da mais al.ta expressão do PMDB, a partir do Presi- . A propósito, no dia·J3 de agosto último, o Professor 
d_ente Nacional Dr. Orestes ·ouérda~ do GoVernador -de José Goldemberg publiCOu, nó Jornal do BraSil, sugestivo 
Goiás, Dr. lris R6zende, de Senadores; DePtitadOS,~téCn.icos, · e_ elucidativo artigo·, intitulado "Ciêncüi1 ·para que-· e p"ara 
companheiros todos do partido, estaremos reunidos em Goiâ- quem?", em que enfocao problema das verbas para-a pesquisa 
nia, no próximo dia 8, num encontro de máxima importância: científiCa e tecnológica. 
o primeiro encontro do Comitê Nacional do Meio Ambiente, Começa ele focalizando a realidade da União Soviética, 
presidido pela ilustre Deputada Ríta Camata. - - ~m ,que toda pesqu'isa era ·finaildâ.dâ e direcionada pelo Esta-

O terna básicO do encontro será o desenvolvimento sus- do._ Isto fez com que o desenvolvimento te"citóló$ico e toda 
tentado, principalmente das áreas do_ cerrado e do pa~tanal, a atividade industrial (principalmente a militar) ocorresse qua-
sífioS ecológicoS Cã.racterfsticos de nossa região. se "iriteír8.inente-dissociada da atividade científica, fazendo com 

A discussão dessa matéria assume particular importância que o parque induStrial sOviético seja hoje inefiCie-nte, obsoleto 
nesse_instante quando, a pretexto da preservação ambiental, e altamente poluidor. No entanto, com as rnodifieâções estru-
coligam-se linhas_de opinião nacionàfS e -inte-rnaçiOriaíS-Ciefen- turais e políticas lá ocorridas recentemente, essa situação co-
dendo uma posição que não interessa ao_ Brasil por limitar-nos ni.eçou a mudar. A Academia de Ciências foi declarada inde-
as possibilidades de desenvolvimento. - pendente do Estado e, como tal, deverá reexaminar a postura 

Firmar conceitos seguros qUe embasem uma- política de já arraigada entre os seus pesquisadores, de manter a atívidade 
desenvolvimento não predatória e criar dcfcsas_eficazes à nos- científica desvinculada da realidade soviética. 
sa autodeterminação nacional, é uril trabalhO imperioSo- que Entre os países em desenvolvimento, a realidade ainda 
deve mobilizar toda a cidadania. é aquela da pesquisa científica e tecnológica ser quase toda 

Ao insistir na tese do desenvolvimento sustentado como fJ!lanciãda pelo Estado. No Brasil. pOr exemplo, 94% dos 
filosofia do desenvolvimento econômicO, o PMDB presta mais dispêndios vêm do Governo, cabendo ap-enas 6% à iniciativa 
um serviço à Nação, pois aperfeiçoa "iitStrliiilentos básicos à privada. Em países desenvolvidos- Japão, Estados Unidos. 

~ -
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Ãleniânha, itália, FranÇa·, Cánad(·:--. :Vêrffic3-se nqia situação 
equilibrada, com os setores p4blicos e privado respondendo 
cada um por metade dos recursos. Essa parece ser a sitiláÇão 
desejada para o Brasil, e, segundo o ProfessOr GOideniberg 
estamos caminhando para lá. · ' 

A pàrticipação do setor privado nas pesquisas é tão impor­
. tante que, na Coréia- país que experimenta Uma Verd-adeira 

explosão de tecnologia de ponta e de progresso - 80% dos 
gastos são pagos pelo setor privado, cabendo ao poder público 

· os 20% restantes. · 

De acordo com o Professor Goldemberg, "como um todo, 
o Brasil gasta p·ouco em ciência e tecnologia, 0,7% do Produto 
Interno Bruto, quando comparado com os 2,7% do Japão, 
mas não por falta da ação ~do Governo: é pela ausência quase 
completa do setor privado. O Governo brasileiro gasta tanto 
quanto a Itália e o Japão em C & T, quando estes gastos 
são expressos em porcentagem do PIB". 

O que é, pois·, necessáriO, é coitvenCer -õ setC?r privado 
de que deve participar da pesquisa científica e tecnológica. 
-Para issO, vários Mecanismos estão sendo implementados pelo 
Governo: 

1) a aPertura das itnportações,forçará as empresas nacio­
nais ,a melhorarem a sua eficiência e a qualidade dos seus 
produtos, para que sejam competitivos;· · - ~ · · · 

2) projeto de lei a ser enviado brevemente ao Congresso. 
permitirá -que âs émpresas descOntem até 8%--do Imposto 
de Renda para aplicação no -desenvolvimento técnicO-cien­
tífico; 

3) as empresas do setor de informática serão obrigadas 
a investir ao menos 5% do seu faturamento bruto em desenvol­
vimento; e 

4) Finep, BNDES e Banco do Brasil concederão emprés- . 
timos às· empresas para aplicação nas atividades de pesquisa, 
com prazo de até oito anos para amortização.-

O mais importante de tudo é que "a meta de dobrar 
a fração do PIB dedicada à Ciência e à Tecnologia nos próxi­
mos quatro anos, adotada pelo Presidente e incluída no· Orça­
mento Plurianual da União, significa que esta opção~ foi feita 
e que está sendo implementada''. Esta foi ti-ma afihhaÇão 
do Ministro Goldemberg em artigo públicado também no Jor­
nal dQ Brasil, no dia 4 de fevereiro últimO. Pois' bém, pà.ra 
que essa verba duplique ·eni quat:i-o anos, cteVéria crescer exa­
tos 19% éUmulativos, a cada ano. 

Passados apenas seis meses, em 13_c!e agosto-, vem_n_O\_•a­
mente o Ministro e escreve, no artigo inicialmente citado, 
que esse incremento será de 15% ao ario, rios -pr6xiffiós a!ios. 
Em seis nieses, a re"dução ·dos investimentos previstos foi de 
4%. Apertas quatorze dias depois; com o deslocamento do 
Professor Goldemberg p3ra o Ministério da Educação; assume 
o cargo de Secretário da Ciência e Tecnologia o~ também pro­
fessor Edson Machado de Souza. No dia de sua posse, 27 
de ago·sto, informa e.Ie que.as verbas para o_ de_se~volvimc:mto 
tecnológico, no Orçamento Geral da União para 1992, cresce­
rão 10%, passando de US$768 milhões para US$818 milhões. 
Aquilo que, para o Secretário, é de 10% de incremento, na 
realidade não passa de meros 6,5%. Esse, em verdade, deverá 
ser o crescimento da verba oficial para o desenvolvimento 
científico no prOxinió ano:--apenas 6,5%,.bem distantes dos 
15% ou 19% antes anUnciados. 

Um outro equívoco que o MinistrO comete cfno t6Cãiite 
à forma de encarar a verba_ ofici~l para pesquisa. Afirma ele 
que o Governo brasileiro destina 0,7% do PIB à atividade, 

o que, em termos relativos, é mais do que a verba dos países 
desenvolvidos. Nisso, o Ministro· parece ter razão, ·e·squecen­

. do-se, todavia, de um detalhe: enquanto nos países do Primei­
ro Mundo - Estados Unidos, Japão", Itália, dentre outros 
- a verba oficial para pesquisa corresponde a uma média 
de US$50.00 por habitante, no Brasil, a proporção é de apenas 
US$1.60 por pessoa, de acordo com dados publicados por 
Sérgio Rezende no jornal "Folha de S. Paulo", de 28-8-91. 

Apesar desses lapsos, na essência, o Ministro está certo. 
É preciso investir muito, mas mi.Iitõ.itiais nO dese·nVOIVimerito 

-Cieiitlflco e tecnológico, e é preciso que a iillêiâfiva """priVaáa 
assuma a parte que lhe cabe nessa empreitada. · · 

É por aí que passa o caminho que vai levar o Brasil 
ao Primeiro Mundo. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Divaldo Suruagy. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PMDB - AL. Pronuncia 
o seguinte discurso-.)" Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, 
Solicito a inclusão ·nos Anais do Senado Federal do artigo 
inútulaQo "Empresas públicas ·e· privadas", de autoria tio jor-

- nalista Barbosa Lima Sobrinho, publicado no Jornal do Brasil, 
de 3 de. novembro de 1991. 

- "Num momento de destempero de linguagem, com que 
algumas vezes se diverte o Presidente da República, ou se 
alivia de tensões íntimas, os emptesátibS- passaram pOr um 

· mau momento, acusados de covardia e de incapacidade, quan­
do o roxo sobe ã cabeça dos governantes e lhes obscurece 
·a inteligência e até ~esmo o senso das proporções, no julga­
irient~ de_ uma_ clas~e que merecera de um sociólogo·, ·como 
SChumpeter, apreciação tão diferente das que tiveram oportu­
nida~e de ouvir do Sr. Collor de Mello. Embora os termos 
ofensivos tivessem sido compensados pela natureza das com­
pensações proporciofl8.das, quando se vendia por um bilhão 
e setecentos milhões de dólares uma siderúrgica, como a O si­
-minas~ ·que Custara ao povo brasilerio seis bilhões de dólares 
e que exigiria, se fosse construída agora, não· menos de dez 
bilhões de dólareS, no cálculo de um_ especialista cOmo o Sr. 
Fernando Cotrim. Tanto mais que se aceitavam, como paga­
mento, "papéis podres" ,na classificação' do Go_vernador-Bri­
zola, suficientemente depreciãdos, para valer tão-somente qui­
nhentos milhões de dólares. E trocar dez bilhões de dólares 
po·r quinhentos milhões de dÓlares era o bastante para inverter 
os ápodos do Presidente. Quem ficaria melhor afinal, com 
o título de incapaCidade? Quem comprava ou quem vendia 
a Usiminas? 

De qualquer forma, a melhor siderúrgica brasileira foi 
alienada por·força de "papéis pobres" que reduziam o seu 
preçb'a Vinte vezes o seu valor atual. Não creio-que operação 
dessa natureza venha a constituir mérito para: quenfqtier-que 
seja, exceto, é claro, para os felizes compradores que ·s,oube­
ram preparar tudo, em reuniões_ prévias, para que tudo se 
processasse da melhor maneira. E frocar dez bilhões de dólares 
por quinhentos milhões só se justifica pelo fato de se tratar 
de dinheiro dos outros, de dinh~iro do povo, e de um povo 
indefeso, com representantes que ficaram cãbidos e- omissos, 
e que terão de responder, de futuro, pela silenciosa cobertura 
que deram a uma operação tão ruinosa. Nada mais do que 
um daqueles "negócios da ChiJ;la" dos tempos dos mandarins, 
que minc3 tiveram nenhum respeito pelo património público 
de sua nação. Poder-se-ia atribuir a Pascal a versão de que 
a voracidade financeira tem razõeS que a razão desconhece. 
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O noticiáriO do leilão tanto sentiu a significação de tão estranha 
operação, dando':'"lhe a impressão de que não houvera desna­
cionalização de seu capital, quando tudo está a indicar que 
houve, na realidade, uma troca de capital, passando tudo 
para o controle do capital japonês. Uma questão qu-e poderia 
ser totalmente esclarecida se houvesse maior empenho do 
povo brasileiro, ou de seus representantes, em esclarecer todos 
os aspectos dessa mudança de dono com que se desfalca o 
patrimônio público brasileiro, graças a uma camp·anha de pu­
blicidade de que se ignora o custo total. 

E o curioso é que tudo se fez com um argumento--de 
·fantasia, com a tese do que se poderia cJã.ssificãr como a 
sublimação da empresa privada, no momento mesmo em que 
se debatera contra o empresariado, o que, deixa a impress~o 
de que o próprio Governo brasileiro favoreCe o empresário 
estrangeiro, no momento mesmo em que considera- "covarde 
e incapaz'' o empresário brasileiro. Nada mais que um precon~ 
ceito ou uma obsessão, que acaba se traduzindo em vantagens 
e benefícios para o exterior, tirando, com o desvío das rendas 
da Usiminas para o bolso particular do dono de suas ações, 
recursos que vão ser retirados das rendas públicas do_ Estado 
brasileiro. Como pretender que assim, desfalcado de suas re~ ; 
ceitas, venha a cumprir maiores deveres com A Educação 
ou a Saúde Pública? Há, em tudo isso, um-raciocínio. qUe 
nem chega às raias dos paradoxos, pois que tem a natureza 
de um disparate, de um absurdo de mentes desajustadas. Gas~ 
tar mais, com menos recursos? Renunciar a reCeitás para-am-
pliar obrig~ções e desfresas? . . _ _ _ _ 

Essa mesma sub1mação da eriipresa privada não pode 
ser admitida sem maior exame, quando as d~as empresas, 
a pública e a privada, se revezam nos seus benefícios e nas. 
suas contribuições. Há empresas públicas rentáveis, como é 
o caso da Usiminas. Como há empresas privadas que estão 
longe de valerem como modelos. Se há empresas priva<ias 
que respondem pelo desenvolvimento econômico dos países 
em que se encontram, não faltam, também, as que sossobram 
no oceano dos negócios. 

Quem tiver alguma hesitação, ou dúvida, a ess_~ respeito, 
bastaria passar os olhos pela reportagem de Ricardo Miranda 
Filho, publicada no Jornal do Brasil do último domingo, sob 
o título "BC administra setenta e cincO instituiÇões liquida~ 
das". Dava notícia de sociedades financeiras, naturalmente 
privadas, que haviam sido liquidadas pela antiga Superinten­
dência da Moeda e Crédito. Informava ainda a reportagem, 
"O Banco Central havia decretado a liquidação de mais de 
quinhentas empresas". E acrescentava que um relatório reser­
vado do Departamento de Controle de Processos Adminis­
trativos e de Regimes Especiais (DEPA) do Banco Central, 
relativo a agosto passado, revelava, no entanto, que existem, 
atualmente, setenta e cinco empresas mantidas nesse regime 
especial." 

Como se vê, o Banco_ Central decretou a liquidação de 
mais de quinhentas empresas. Empresas naturalmente priva~ 
das. Em algumas, houve necessidade de amparar até pelo 
grande número de operários que estavam a seu serviço, foi 
o caso da Mafersa, entre muitas outras. Seria o caso de fazer 
um levantamento semelhante no Banco do Brasil. Para se 
ver que a gaÍ"antia dos êxitos das empresas privadas entra, 
também, no capítulo das esperanças e não das certezas. O 
Banco do Desenvolvimento Económico tem, no se-u-arquiVo, 
casos numerosos em que teve também a necessidade de inter~ 
vir, para evitar maiores prejuízos, ou para atender a opera~ 
riadonumeroso. Esquecer tudo isso, na obsessão das privatiza-

ções, é que não abonaria nem o critério, nem o patriotismo 
de_ julgadores levianos. Há que exigir_ serenidade e equilíbriõ, 
para o prestígio das sentenças, se estão em causa, tão~somente, 
interesses do próprio Estado, interesses_do BrasH. Ou Será 
que o que está â venda é o próprio Brasil, em planos de 
privatização que não levam em conta nem mesmo o capital 
com que concorreu o povo brasileiro? Ou sefá que virãniOS 
um país em qeu as maiores derrotas passam a ser festejadas 
cOm girândolas de foguetório? Coní-i..Iin pOvo de escrãVos, 
a trabalhar para a prosperidade alheia?" 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) '--- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. PronunCia o 
seguinte discurso.)- -sr:- Presidente, Sr.'5 e SrS. Senadores: 

"Os senhores poucos, os_ escravos muitos, os se­
nhores rompendo gala,os escravos passando fome ... 
Que teologia: há ou pode haver que justifique a desuma~ 
nidade e sevícia- dos exorbitantes castigos com que os 
escravos são maltratados? 

o Oh! Cmnó temo que o oceano seja para vós Mar 
Vermelho, as vossas casas como a do Faraó e_ todo 
o Brasil como o-EgitO." 

Proferidas pelo Padre António Vieira, no século XVII, 
essas graves palavras do -~~rmão XXVII revelam surpreen­
dente atualidade em nosso pobre Brasil de 1991, nesta última 
década do século XX, quando nos preparamos para os novos 
tempos do terceiro milênio, pois o País continua, até agora, 
incapaz de resolver seus -gigantescos e anacrônicos problemas 
sociais. 

Inspirando-me em nossa grande orad_or sacro, poderia · 
indagar: que política há ou pode haver que justifique a desu­
manidade e sevícia dos exorbitantes castigos com que nossa 

~ gente é maltratada? 
Sim, Sr. Presidente, Sr~ e Sts. Senadores, se o Brasil 

·é agora filstigádo põr s·everas pragas, à s_emelhança do Eglto, 
)tão podemos deixar de atribuir as desgraças que nos assolam 
a tanta: irijtistiça sOci~ll_,que aqui se tem secularriierite praticado. 

Dissc!rt31iâo sobre o dualismo _social brasileiro, o Pro~ 
fessor Hélio Jaguaribe e demais autores da obra "Brasil: refor~ 
ma ou caos" identificarifcomo_-umá das causas do fenômeno 
H o iristituto da sefvidão, que perduroU até fiiiS do século XIX. 

-Os abolicionistas, caril rafas exc_eÇões;-como Joaquim-NabUCo, 
conSideravam que a· escravisão era--matéria de legislação. Abo~ 
lida a instituiÇão serVil, supunha-se eliininados os males df:la 
decorrentes. Não se levou em conta a necessidade de assistên~ 
ciã. -especial, em matériã de educação e de outras facilidades, 
parã incorporar OS e·x-escrà:vos ·e suaS-fàmílias a condições 
aptas a lhes permitir o -pleno desfrute da cidadania. A repro­
dução familiar da ignorância e da miséria manteve, aSsim, 
no curso das quatro gerações que nos separam da Abolição, 
o- dualismo básico entre participantes e excluídos do_s bene~ 
fícios da civilização brasileira''. 

Nas raízes desse dualismo, encontra~se, certamente, a 
execrável discriminação racial que existe no Brasil, encapu~ 
zada, com freqüência, pela hipócrita declaração de-que, em 
nosso Pa(s, as oportunidades são iguaiS -para--tOdOs; o que 

- é totalmente falso, porque, na expressão dos autores de "Bra­
sil: reforma ou caos''. há. aaui~ os participantes-e os-eScluídos 
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dm benefícios da civilização. os negros e os mestiços ou par­
dos_ formam, no Brasil, o contigente dos excluídos. 

Via de regra, costumamos dissimular o racismo que impe­
ra entre nós. Na arte do disfarce, somos peritos~ TergiVer­
samos não só em relação ã discriminação racial, mas também 
no que diz respeito aos demais problemas que afetam o País. 
Nosw comportamento típicO não costuma ser enfrentar o pro­
blema para resolvê-lo, mas agir como se ele não existisse. 
Especialmente em relação à discriminação- racial, regozija­
mo-nos hipocritamente, como se ela constituísse problema 
apenas de outros países, não da "igualitária" Nação brasi­
leira ... 

No entanto, basta uma simples observação de nossa reali­
dade social para que sejam expostas, com cristalina evidência, 
todas as práticas racistas e discriminadoras existentes no Bra­
sil, das quais a grande vítima -insisto -é a raça negra. 

Com pulsando-se a publicação do IBGE- Fundação Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e -Estatística, iri.titUlada "Cor 
da População", volume I, onde se divulgaram, em 1990, os 
resultados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, 
1987, PNAD, sobre o tema que empresta o título à obra, 
conclui-se, com base nos dados ali apresentados, que a situa­
ção dos negros brasileiros é muitO pior do que se poderia 
imaginar. - -

De acordo com a PNAD 87, a população brasileira, na 
época, era de 138,5 milhões: 78,4 milhões de pessoas brancas, 
7, 7 milhões de pessoas negras, 51,5 milhões de pessoas pardas 
(incluídas nesse grupo aquelas que se declaram mulatas, ín­
dias, caboclas, mamelucas ou cafusas) e 900 niil pessoas ama­
relas ou sem declaração. 

Acredita-se que o-numero âe negros no· Brasil seja, contu­
do, superior ao identificado na pesquisa, pois a pressão social 
faz com que muitas pessoas de cor negra se enquadrem nus 
grupos de pardos ou até mesmo nos de brancos, o queprovoca 
deturpações nos números oficiais-. Pior que o desacerto numé­
rico-e, nb eiltantO, o que esse cóttfpbrtamento evidenCia, Isto 
é, que-o próprio preconceito facial já se encontra introjetado 
nas pessoas que se declaram de outra cor. 

De qualquer forma, tomando-se por referéncia us núme­
ros levantados pela PNAD, tem-se que, em conjunto, aproxiw 
madamente 43% da população brasileira ·são constitUídos de 
negros, ou possuem negros em sua asce·ndência. Esses_ núme­
ros tornam o Brasil o segundo país do mundo em população 
de origem negra, suplantado apenas pela Nigéria. 

Malgrado esse· fato, sendo, então, o Brasil um país de 
pele escurecida, tem ele permitido aos negros as mesmas possi-
bilidades que oferece aos brancos'? __ 

Todos sabemos qu-e a resposta a essa questãcJ é perempto-
riamente negativa. · 

Segundo dados colhidos na Pesquisa Nacional por Amos­
tra de Domicilio (PNAD) de 1987, a renda per capita dos 
negros ê ~ mais baixa entre os trabalhadores brasileirOs -(US$ 
87.00 mensais), o que representa cerca de um terço do que 
recebem os brancoS" e qmrse·um "quinto da renda dos trabalha­
dores da raça amarela. Apenas no-serviço público, os negros 
e pardos têm melhor participaÇão no mercado de trabalho. 
No entanto, também naquele setor, há discriminação contra 
eles, pois sua promoção é mais-lenta: em média, um a cada 
oito anos, contra um a cada quatro anos, quando se trata 
dos brancos e amarelos. 

Esses dados, Sr. Presidente, Sr'~ e Srs. Senadores, levam­
me a abordar a questão da distribuição da riqueza no Brasil 
correlacionando-a com a discriminaçãO racial. - -

Recente publicação da ONU- Organização das Naçoes 
Unidas, intitulada "Desenvolvimento Humano: Relatório 
1991", elaborada pelo PNUD, demonstra que o Brasil ostenta 
um dos_ mais. altos índices de concentração de renda entre 
tod_as·as nações d~ planeta, sendo· superado, nesse aspecto, 
somente por Jamaica, Honduras e Serra Leoa. 

__ -EII!_ que mãos se concentra a riqueza nacional? 
A -resposta a essa indagação pOde ser encontrada na obra 

"Dados da Realidade Brasileira; indicadores soci3is'\ do lba­
se, publicado em 1983 pela Editora Vozes. Segundo aquela 
publicação, no Brasil, "os brancos representam 57% da força 
de trabalho e ficam com 72% do rendimento, enquanto os 
negros e pardos representam 40% da força de trabalho e 
ficam com apenas 25% do rendinientO". 

Sem dúvida, esses indicadores são a prova mais eloqüente 
quanto ao racismo que impera em riosso País, traduzido em 
muitos outros dados constantes da publicação do IBGE.-''Cor 
da população". 

Consideradas as pessoas economicamente ativas no Braw 
sil, a PNAD 87 revela que existiam nessa categoria 34,1 mi­
lhões de brancos e 3,6 milhões de negros. Dos ~rancos, 6,7% 
percebiam até meio salário mínimo, ao passo quê, dos negros, 
o percentual era quase o dobro: 13,8%. Percebiam de meio 
a um salário mínimo cerca de 10% dos _brancos. Entre os 
negros, para o mesmo montante salarial, o percentual era 
superior a 20, novamente o dobro do relativo aos bfancos. 

Se analisarmos a ÇK:upação dos negros no mercaU.o de 
trabalho, fica novamente patente a discriminação contra sua 
raça. Majoritariamente, os negros são responsáveis pelas cha­
madas ocupações manu~is, cuja remuneração é inferior às 
demais. Assim, nas ocupaçõ-es não-manuais, que são deten­
toras de melhores_ condições de trabalho e de melhor remune­
ração, é mais alta a percentagem de trabalhadores brancos. 

Eis alguns números, extraídos da PNAD 87 sobre as ocuw 
paÇõés dos negros, que evidenciam minhas afirmações: dos 
3,5 milhões de negros que se encontram ocupados, 900 mil, 
aproximadamente 25%, desenvolvem atividades agropecuá­
rlãs, de extração vegetal e pesca. Em atividades de prestação 
de serviços, classificadas como alojamento e alimentação, re­
paração e conservação, pessoais, domiciliares e de diversões 
estão ocupados outros 24%, cerca de 850 mil negros. 

A partir dos dados expostos, é simples concluir que meta­
de da mão-de-obra negra tem ocupações de natureza serviçal. 

Dolorosamente, essa é uma situação difícil de ser altera­
da, porquanto -existem, no Brasil, verdadeiros· mecanismos 
que vedam a ascensão dos negros a postos de trabalho mais 
elevados. Um deles é a prática discriminatória regularmerite­
adotada nos pr9cessos de recrutamento -~e mão-de-obra quali­
ficada, em que se exige ''boa aparência dos candidatos'', vergo­
nhoso_ eufemismo utilizado para afastar os negros e mestiços 
de ocupações menos servis. Infelizmente, essa prática é co­
mum até mesmo em empresas estatais. 

Também no que conceme ao item "posição das pessoas 
ocupadas, segundo as atividades que exercem", a PNAD 87 
revela, excluídos os que não têm nenhuma remuneração. a 
sitUação inferior dos negros brasileiros: dos 3,5 milhões de 
negro~ ocupados, apeitas 23,5 mil são empregadores e 727 
mil trabalham por conta própria, o que representa-~ reSpectiva­
mente, cerca de 0,7% e 20,7% da mão-de-.obra ocupada, conw 
tra,-na mesma ordem, esses mesmos percentuais relativos aos 
33 milhões de pessoas de cor branca ocupadas: 4,5 e 21 ,2, 
Quando se trata de e!llpregados, há 22 milhões de brancos 
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(cerca de 66%) e 2,5 milhões de negros (cerca de 71% ). Desses 
dados, depreende-se facilmente que a quantidade de negros 
na situação de empregadores, aquela que confere maior íõâe­
pendência econômica, é quase sete vezes menor que a quanti­
dade de brancos na mesma condição. 

Sr. Presidente, Sr•s e Srs. Senadores: 
No Brasil, a discriminãção cOritra -os-negr~s é, evidente­

mente, uma herança da escravidão. No entanto, graças ao 
progresso que entre nós atingiU c:rcipífa.Iismo, a antiga estru­
tura escravista foi sendo substituída pela estrutura de classes. 
Nesta, a população negra assumiu duplamente a herança da 
servidão: pobre, é esmagada pela marginalização que pesa 
sobre a maioria da população; portadora de pigmentos es-cu.; 
ros, é vítima do racismo, que se torna tanto mais difícil de 
ser superado quanto menos se lhe admite a existência. 

No entanto, a ninguém, neste País, que costuma preferir 
a ilusão à realidade, é vedada a verdade, isto é, a existência 
da discriminação =radãl, bastando tão-somente que aqueles 
que têm olhos vejam, pois os fatos falam por si, independen­
temente do que nos demonstram os dados da PNAD até agora 
expostos. 

A verdade, Sr. Presidente, Sr~ e Sis .. Senadores, é que 
a discriminação raCial se encontra por toda a parte de nosso 
País". · 

Então, não é verdade que aos trabalhadores neg·ros se 
reservam as funções subalternas, em todas as categorias sócio­
profissionais? Não são eles os pedreiros e serventes da indús­
tria da construção civil, dirigidas por mestres-de-obras, que 
ostentam, em·geral, tez de cor branca? Não são eles, majorita­
riamente, os empregados domésticoS, ds serviçais da raça 
branca, cujos representantes constituem a elite que governa 
este País, sem que se· envergonhem de nada fazer em prol 
da promoção humana dos milhões de miseráveis que fraba­
lham em seus domicilias? Não são eles, ainda, os agentes 
da economia informal, os despojados dos direitos previden­
ciários, os sübempregados, os bóias-fri3S:'! Não são negros, 
finalmente, os que constituem a legião incalculável dos margi­
nalizados· e mendigos que perambulam por todos os pontos 
deste País, despossuídos de qualquer bem e desprovidos de 
qualquer sentimento de esperança? 

Em verdade, não interessa às elites deste País a ascensão 
social e econômica dos negros, em virtude de que essa promo­
ção, no estreito entendimento de nossa oligarquia, significaria 
a redução dos eternos privilégios dos senhores de nossa econo­
mia. Então,-para·que sejam protegidas todas as sinecuras 
das elites nacionais, eortvértl manter na bâSe da pirâmide so­
cial, indefiriidamente, os milhões de brasileiros que se encon­
tram despojados dos mais elementares direitos.--~ - -

Desta forma, não ·é-descabido falar-se em continuidade 
da escravidão no Brasil, país onde. maciçamente, homens 
de cor negra não têm acesso às mais rudimentares condições 
de vida, embora partiCipem da força de trabalho que movi­
menta nossa economia. Em síntese, a moderna prática da 
escraviaão consiSte enf manter os ·mais pobreS eril-c6iidíções 
produtivas, a fim -de que outrem, o detentor do poder econó­
mico, utilize sua força - a qual explora - permitindo-se 
àqueles apenas alguns irrisórios direitos (os necessái"ios·a sua 
sobrevivência). · · · -~ - · · · 

Se não maiscxlste, hoje, no mundo~ o instituto da proprie­
dade privada dos escravos, é porqu~. atualmente, as _relações 
de trabalho costumam dar-se em amplos sistemas econômiCOS 
despersonalizados, onde pouco valor tem cada trabalhador 
em particular. Assim, a escravidão moderna é a escravidão 

das massas, às ·quais são subtraídos até lnesmo os direitos 
mais elementares, como o do justo salário. Evidentemente, 
o que se retira, então, da remuneração dos trabalhadores, 
irá, fatalinerite, redundar no crescente aumento da riqueza 
dos poderosos, no aumento das disparidades sociais e Da ma­
nutenção das práticas de espoliação. 

Sr. Presidente, S~i e Srs. Senadores, Vítimcis da discrimi-. 
nação econômica, os negros sofrem também a violência da 
discriminação social. 

Poucas são· as famílias negras que ocupam os setores mé­
dios da pirâmide social. Muito mais restrito é o número delas 
em posições de nível s.o.cial mais elevado. No topo da hierar­
quia social, é quase nula a presença negra. RaríssimOs são 
o~ Q~gros presentes nos primeiros escalões dos diversos níveis 
dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como 
no topo da hierarquia militar e das classeS-acadêmica e diplo-
mática: · 

No entanto, enorme é o contingente negro que ocupa 
os espaços mais segregados de nosso País: as periferias, os 
cottlçoS, as favelas e os alagados. 

-.Esse contraste tem servido, no Brasil, para demonstrar, 
de maneira totalmente enganosa, uma ínverdade. Costuma-se, 
em-·no-sso meio, reCorrer-se ao exemplo daqueles negros que 
ascenderam socialmente, para argumentar-se contra aqueles 
que não o conseguiram, culpando-se, assim, a maioria ·deles 
por permanecer em situação de inferioridade. Esse absurdo 
e inexplicável raciocínio não leva em conta, propositadamente 
ou por ignorância, que a pobreza da raça negra brasileira 
é de ordem estrutural. 

No campo educacional, por exemplo, os dados conhe­
cidos demonstram que o grau de escolarização dos brasileiros 
privilegia os brancos. Nesse aspecto, há ~ma situação de pro­
funda desigualdade entre as raças, com nítida desvantagem 
para os negros. _ . 

Com pulsando-se .os _dados da PNAD 87, verifica-se que. 
das pessoas de cinco anos "ou mais, 70 milhões são brancas, 
das quais 56,7 milhões são alfabetizadas, o que nos aponta 
um percentual de 81%. No entanto, dos 7 milhões de negros 
na mesma faixa etária, apenas 4,5 milhões são alfabetizados, 
o que representa um percentual bem mais baixo, na faixa 
dos 64,2%. Considerada a população de cor parda, é igual­
mente grave sua situação: .dos 45 milhões de pessoas com 
cinco anos ou mais, apenas 28,5 mill:iões são alfabetizadas, 
isto é·,·cerca de 63%. 

Se se considera, porém, o núritero de a_nos de e_studo, 
verifiCa-se novamente a pior situação em que se encontram 
as pessoas da etnia negra. A PNAD 87 mostra que, dentre 
60 milhões de brancos de 10 anos ou mais, 7,8 milhões (13%) 
são sem instrução ou possuem menos de um ano de escolari­
dade. No que concerne aos negros, dentre 6 milhões com 
mais de 10 anos, 1,7 !f!:ilhão (28,3%) se encontram n_aquela 
deplorável condição. Já entre os pardos, o percentual é de 
28,8%. isto é, não freqüentaram a- escola, nem sequer por 
um-ano, 10,8.milhões entre 37,5 milhões de pessoas. 

Tendo-se em mira uma escolaridade maior, 12 anos ou 
maiS de estudo, tempo necessário à obtenção do grau superior, 
verifica-se a humilhante situação que a discriminação racial 
jmpõe aos negros brasileiros. Consideradas as quantidades 
há pouco declaradas de pessoas das raças branca, negra e 
parda, com 10 anos ou mais, constata-se que somente 0,9 
dos negros (55 mil em 6 milhões) conseguiram alcançar o 
nível superior de ensino no Brasil. Entre os pardos .•. a situaç:.io 
é igualmente deplorável: em 37,5 milhões de pessoas, apenas 



iH! nill gãlgaramõ patamar aa e<{ucaÇão uriívêrsltána, o q_lie 
representa um percentual de 1,6. No mundo dos brancos, 
a realidade é mais suave: há 4,6 milhões de pessoas com 
nível superior dentre as 60 milhões com 10 ou mais anos 
de idade, quantidade que eleva o percentual para além de 
7,6. 

Não bastassem os índices que expressam a inferioridade 
quantitativa dos negros no campo educacional, há, ainda, a 
questão relativa à baixa qualidade da educação que é oferecida 
às camadas mais pobres da população, em que o número 
de negros é mais elevado. Além disso, há, na prática escolar 
cotidiana, uma série de preconceitos em relação ao negto, 
seja nos conteúdos transmitidos, seja nos instrumentos didá­
ticos utilizados. 

Muitos livros escolares apresentam o rlegro como ser infe­
rior. Compéndios de História do Brasil, por exemplo, costu­
mam reduzir sua figura à do escravo. Escritos segundo a ótica 
dos brancos, esses compêndios dificultam a percepção da pró­
pria identidade dos negros, pois reforçam sua condição de , 
escravo a que foram submetidos no passado. Esse trecho do 
texto básico da Campanha da Frateroidad~, desenvolvida pela 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, em 1988, ilustra 
bem o preconceito contra a etnia negra nos livros de História 
do Brasil: "Numa leitura da Históri3. em que são considerados 
protagonistas apenas os heróis, na ótiCa do colonizador, as 
referências a personalidades negras são quase inexistentes. 

· Poucos textos didáticos tratam com alguma profundidade fe­
nômenos tão significativos como o quilombismo, o sentido 
da resistência de Palmares ou figuras de lfderes como Zumbi. 

Para denunciar a discriminação praticada no mundo cultu­
ral e nos meios de comunicação social, é ao texto da CNBB 
que recorro novamente, mais exatamente a essas palavras. 
u(.-.. ) as manifestações de raiz africana no complexo mundo 
cultural brasileiro costumam ser reduzidas a aspectos vistos 
como periféricos ou folclóricos, tais Como as contribuições 
lingüísticas, musiCais e de hábitos alimentares. No universo 
cultural construído ideol9gicamente como europeu e branco, 
os traços negros são tidos como subcultura e expressão do 
exótico". E ainda: "Os padrões dominantes da beleza, cultura 
e civilidade são brancos. Este ideal omite, quase totalmente, 
a especificidade de outras identidades culturais como, por 
exemplo, a indígena e, sobretudo, a negra". 

A discriminação- racial encontra nos meios ue comuni­
cação social seus melhores promotores. Nas expressões. do 
texto já citado, os meios de comunicação social, de grande 
poder na veiculação de valores culturais e na formação da 
opinião pública, confirmam o reducionismo a que antes já 
me referi. Basta lembrar o exemplo das novelas, reportagens 
e filmes. Neles, os negros aparecem quase sempre em funções 
subalternas, especialmente como empregados domésticos, ou 
em papéis secundários. Com mu~ta freqüência, sua presença 

· é relacionada com atos anti-sociais. 
Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senadores, a PNAD 87 demons­

tra também que a discriminação, no campo dos direitoS sociais, 
é severa. Assim, dos 2,5 milhões de trabalhadores negros 
no trabalho principal, registrava-se que 1,3 milhão possuíam 
carteira de ~rabalho assinada _pelo ~ll!P!ega~or, e que 1,2 mi­
lhão não a possuíam. Entre·as trabalhadoras negras, porém, 
o niÍillero daquelas que não tinham a carteira assinada era 
maior do que das que a possuíam: 502 mil contra 421 mil. 
Quando se trata. dos trabalhadores brancos, a situação lhes 
é mais favorável: de 21 milhões 'de trabalhadores, 14 milhões 
tinham a carteira assinada. Entre as 8 milhões de trabalhadoras 
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branca-s, 4, 7 milhões ·tinham ã situação regularizada, ao passo 
qUe 3,3 milhões não possuíam a carteira de trabalho assinada. 

No que diz respeito à mulher negra e à mulher parda, 
vê-se, então, que elas são vítimas de discriminações qUe se 

-superpõem: a da própria raça, a da condição femiriina e, mui­
tas -vezes~ a da sua própria condição peSsOal. Em poucas pala­
vras, pode-se dizer que as mulheres negras e pardas são atingi­

. das com mais violência pelos preconceitos. Se se consideram, 
por exemplo, os dados da PNAD, tem-se que as mulheres 
negras e pardas que exercem a função de chefe de família, 
situação que lhes é imposta com mais freqüência em- virtude 
do próprio regime de exploração a que estão sujeitas, recebem 

-salários ~enores dq_que as mulheres brancas que se encontram 
em situação análoga: enquanto essas recebem, em média, 
dois saláriOs mínimos, as mulheres pardas percebem O ,8 salário 
míriimo, e as negras, 0,7. Em 1987, 662 mil, entre 1,3 milhão 
de mulheres negras ocupadas, recebiam mensalmente um salá­
rio mínimo ou menos. 

NOs diVersos COnfrontos feitos- eri"tre homens e mulheres 
e entre as cores - disso já não há mais dúvida alguma -, 
a situação negra é arrasadoramente inferior. Registre-se de 
uma Vez por todas~ porém, que a condição da mulher negra 
é a pior de todas, conforme se encontra exposto na PNAD 
-87, quando se trata do valor do rendimento médio mensal 
de todos os trabalhos das pessoas ocupadas. _Eis, Sr. Presi­
dente, Srt$ e Srs. Senadores, oS- ValOres da época em cruzados: 
homens brancos- Cz$12.464, mulheres brancas- Cz$6.253, 
homens negros- Cz$5.123, mulheres negras- Cz$2.9!3. 

Na verdade, desde os tempos coloniais, as mais- abje_tas 
práticas discriminatórias têm tido por presa a mulher-negra. 
Ela foi escrava, foi reprodutora, foi objeto de prazer dos 
senhores, foi explorada nos trabalhos domésticos, agrícolas 
e artesan-ais. - - -

Sua situação de espoliada está assim registrada pelas for­
~~ cores do texto da Campanha da Fraternidade de 1988: 
"Sem nenhuma conquista social, passou de ex-escrava a mal­
.asSalat1ada, da cozinha da sinhá à cozinha da madame, da 
senzala à favela, de ama de leite a mãe solteira. Nenhum 
outro segmento da população viveu tamanha desestruturação 
psicológica e social ao longo da história como o grupo feminino 
negrp. No Brasil contemporâneo, as mulheres negras formam 
o maior contingente da população favelada e das mal remune­
radas domésticas e operárias urbanas ou camponesas. Imenso 
número delas é relegado_ao subemprego, e muitas obrigadas 
à prostituição. Constituem-as vítimas mais freqüentes dos estu­
pros, espancamentos e outras tantas violências"~ 

Revoltante é também a situação das crianças negras brasi­
leiras. Sobre elas paira a ameaça da mais cruel desgraça que 
pode atingir o ser humano: a falta de esperança. Nascidas 
com a cor escura, ganham de presente a marginalização, o 
preConceito, as favelas, as escolas da periferia, o analfabetismo 
e as promessaS dos piores empregos. Muitas delas, as mais 
pobres, recebem de presente a condenação às ruas, morada 
universal das criança-s abandonadas, os orfanatos ou as precá­
rias instituições públicas para menores, o submundo do crime 
e a perspectiva da prisão, que, uma vez concretizada, será 
a consumação definitiva da impiedosa segregação que a socie­
dade devota a quem condenou, desde o nascimento, ao cativei­
ro, seja ele físico ou moral. 

Mas não é só isso~ Sr. Presidente, SI"1 e Srs. Senadores. 
A discriminação envolve até mesmo as adoções de crianças, 
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pois o acolhimento das crianças negras, no Brasil, é preterido ao Brasil, o qual também aqui está ligado à política de maiorias 
em favor das brancas. ~!~~-amorfas e a conquistas da cidadania, há uma diferença 

Não se esgota aí, infelizmente, _o sofrimento da infância -~ntre _<1: situação- brasileira e a africana. Na África do Sul, 
negra brasileira, pois a criança negra começa a enfre-ntar ~s o fenômenÇ começou a quebrar uma ilusão política. No Brasil, 
agruras do trabalho precocemente. Atirada às ruas, torna-Se isso não está acontecendo, nem há sinais de que venha a 
mais facilmente vítima das drogas e da violência. Des6no acontecer em breve. __ 
mais desumano tem a menina negra de rua, exposta à prosti- -Na África aO Sul, a paisagem urbana está m.ud~do. Cida~ 
tuição e ao desequilíbrio psicológico. ___ __ ____ ~ des antes exClusivamente brancas têm _agora expressiva pre~ 

De crueldade inigualável é o extermíriio de menores,_ que sença negra, antes concentrada em áreas distantes das zonas 
tem sido patrocinado_ por inescrupulosos segmentos da sacie~ urbanas. Bairros como Soweto, a cidade~dormitório dos ne­
dade brasileira. Vítimas da miséria, condenadas à violência gros que trabalham em Johanesburgo, estão em franca expan­
das ruas, são crianças negras e mestiças os alvos desses crimes são populacional. 
hediondos, praticados - repugna-me dizer seu objetivo - - Esse não é um fe,nômeno apenas 's6cial. "E também eco-
para livrar nossas cidades de sua presença. nômico, porque impulsionado pelas necessidades de expansão 

Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Senadores, a evidente degra- industri~l do país. É como- -diz_ia De Klerk,_ em 1987, antes 
dação moral da sociedade· brasileira, capaz, hoje, de suportar, de ser Presidente: "A economia requer a presença permanente 
passivamente, crinies tão sórdidos como o extermínio de crian- de milhões de negros em áreas urbanas." "Com isso", comenta 
ças abandonadas, não é um processo _isolado de outros atos a reportagem de Veja, "Coiileçou a desmoronar a ilusão poli­
que, habitualmente, são praticados neste País. Ela é, apenas, tica que estava associada ao exclusivismo branco nas cidades 
a consumação de milhares de outros crimes que costumamos -_ a de que, ao fim e aO cãbo, seria possível manter um 
deixar impunes. Na raiz de todo esse processo de decadência, país au_tÇ!_I~mo, onde os ~egros viessem trabalhar apenas( ... ), 
estão também, certamente, o racismo, a discrimüfàÇão-·oontra mas -onde não teriam nenhum direito". 
os ~.?i:~ pobres, e outros inconcebíveis preconceitos. No Brasil, ao contrádo, já estamos todo-s, pardos, negros, 

Abordando essas vergonhosas práticas, á revista Veja, brancos e amarelos, apareptemente habitando os mesmos es­
de 31 de julho último, publicou uma reportagem que teve paços urbanos e rurais. No entanto, a elite rompe gala em 
o seguinte título: "Casa-grande e Soweto". Nela, se indaga:· seus palacetes e mansões, enquanto os negros e os pardos 
"África do Sul e Brasil, quem discrimina rnais?'' _ passam forile nas favelas, nos cortiços, nos alagados e n~s 

A resposta é surpreendente: "O páieo é duro, e a conclu- ~~asões,. sem es~erança alguma de obt~~ qualquer ascensao 
são de que 0 BraSil não está confOrtâvel para dar lições de eco?ômtca e soctal. Neste País_, a _maiOr parte dos negros 
moral". -' e~~_co~denada à pobreza e à mtséna. Está condena.d~ a ser, 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, a parte exclu1da dos 
benefícios da civilização;- enquanto os brancos constituem a 
parte eleita daqueles que são participantes de todos os direitos 
que o País lhes confere. Esta é, infelizmente, a triste dinâmica 
do dualismo que impera no Brasil. 

Desfilando exemplos que permitem comparar o grau da 
discriminação radal existente nos dois países, a reportagem 
enumera em que pon!OS o Brasil revela preconceitos mais 
fortes, embora seja a Africa do Sul o país do apartheid. 

Apesar de não existir aqui o apai1heid, é o Brasil que Des-graçadamente, no Brasil, cada dia aumenta mais o 
tem a separação-entre elevador social e de serviço, "Uma número de excluídos. Sobretudo, agora, que o Governo resol­
instituição única no mundo para tirar á empregada doméstica -veu atirar ao lixo os pés descalços e descamisados, esquecido 
de vista. É_aqui também que os restaurantes finos :recusam dos milhões de voios-que lhe foram conferidos pela populaç_ão 
os garçons negros, diferentemente da Áfrici do Sul, onde marginalizada desse miseráVel País, majoritariamente negra 
"no Hotel Carlton, de cinco_ estrelas, no centro da cidade, e parda. No lugar das douradas promessas de campanha em 
não só. os garçons e virtualmente todos os demais empregados . ·favor dos pobres, o Governo anuntia, agora, planos de compe­
são negros- mas também é negra boa parte da clientela". titividade industrial, de efici~ncia, de privatização das empre-

sas estatais, de combate ao serviço público, de usurpação 
Mostra ainda a reportagem de Veja que, no Brasil, as dos direitos dos cidadãos, celebrando doces alianças com a 

populações das periferiaS ürbanas, como as das favelas, que elite nacional e com 0 -capital estrangeiro. 
são predominantemente negras, foram esquecidas na corrida -
para o progresso~ diferentemente do que vem ocorrendo no --Que --!esta, então_, às populações discriminadas? Muito 
país africano. Lá, "as populações, nas últimas décadas, come~ pouco, além da longínqua esperança de que, um dia, talvez 
çaram a forçar passagem rumo à conquista de seus direitos'.'. possa surgir neste País algum_ G~ve!J19 d_i~p_osto a- tornar reali­
Esse é, aliás, .o processo descrito por John Kane-Berman, dade a alíena IV do art. 3<;> do teXto constitUcional, esquecida 
diretor do Instituto Sul-Africano de Relações Raciais, no livro ou ameaçada como todos os demais disposifiVõs que se-referem 
"A Revolução Silenciosa", onde demonstra "as_ transforma- aos direitos dos cidadãos brasileiros. __ 
ções de baixo para cima que· estão ocorrendo n_o_país- das Que Gov_emo será eSse, S_r._Presidente, Sr~s e Srs. Senado­
quais a primeira, e de longe a mais importante, é a urbaniza- res, que se disporá a levar a sério o objetivo fundamental 
ção". Conforme escreve Kane-Berman, "as cidades das áreas da República Federativa de __ .'promover o bem de todos, s_em 
que antes eram oficialmente chamadas de brancas estão se __ preconceitos de origem, raç~, sexo, cor, idade e quaisquer 
transformando em cidades africanas", havendo já "mais ne- outras formas de discriminação"? 
gros, vivendo ao redor das cidades, em barr~_cões ou outras __:___-_ 
moradias improVisadas (quando não em residências conven­
cionais), do que brancos no país inteiro". 

.tm síntese, o que a reportagem de Veja pretende demons­
trar é que, embora o fenôme_no da urbanizaçã_o_s_eja familiar 

Julgo que essa é uma incomôda indagação. que se soma 
a outra, relativa a dispositivo também constante de nÇ>~sa 
ConStituição: quando deixará de ser letra morta a alínea XLII 
do art. 59, que declara constituir "a prática do racisrifo crime 
inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão_"? 
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Por fim, a questão fundamental: quando teremos l!C? _BJ;:a­
sil, Sr. Presidente, S~ e"S-rs. Senadores, uma verdadeira de­
mocracia tacial? 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) :...... CÓncedo a 
palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN :....: PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- -Sr. Presidente, SI"' e Sr_s~ Senadores, 
o art. 243 da Constitui>ão acaba de _S<lr regulamentado, graças 
à iniciativa do Po-der Executivo. Já não era sem tempo, pois 
se trata da "expropriação das terras onde forem localizadas 
culturas ilegais de plantas psitotróp_icas.-;, sem prejufzo de 
outras sanções previstas_ em lei". Nas terras exprÇ>ptiadas, 
segundo _o mesmo artigo, dar-se-á o "as$entamen_t_o de ·colo­
nos, para cultivo de produtos alimentícios_ e m~dicamentos". 

Com a regu1amentaçâo desse artigo, Sr. Presidente, é 
urgente sua ação ·eficaz. J'al_ urgência tem. sua razão de ser, 
porque a máfia da cocaína já caiu pesada sobre nosso País 
e o cartel de Medellin está agindo _em nosso_ meio com a 
maior desfaçatez. Tanto assim que já nos transformamos em 
produtores de maconha cuja plantação é corriqueira, desa­
fiahdo autoridades federais e estaduais. 

Aos 9 de outubro passado, a revista Veja registrou uma 
reportagem que nos impt;essionou pela-fria reaJidade e ~xube­
rância dos números. A impressão maior que me causou tO-da­
via, foi sentir a quase importância das autorídades para rever­
ter o mal trágico que paira sobre a geração de jovens e _c~anças. 

Segundo a reportagem, 25% do territóriO-de Pernambuco 
está exuberantemente plantado de maconha, faturando, em 
número de 1990,350 bilhões de cruzeiros, empregando direta­
mente nesta empreitada 100 mil pessoas. 

Em Mirandiba-, por exemplo, há um certo agricultor que 
há qUatro meses se fez plantador de maconha. Em seu sítio 
vertentes, vai colher 100 quilos -de maconha, faturando 4 mi­
lhões e quinhentos mil cruzeiros: 

Sr. Presidente, quatrocentos· mil hectares de maconha 
estão plantados em Pernambuco. Em termos de extensão, 
só perde um pouco pata a área de plantação de cana-de-açúcar. 

A safra de maconha, em 1990, foi de quatroceritos e 
trirtta e duas mil toneladas. Faturou-se mais de trezentos e 
cinqüenta bilhões de cruzeiros, justamente o dobro do que 
faturam os produtores de açúcar. Além dos cem mil empregos, 
a maconha de Pernambuco· sustenta 19 municípios, tendo esta 
região- a abrangência de 25% das terras do estado. 

Sr. Presidente, em Pernambuco, onde está a produção 
da maconha? Sua plantação onde se realiza? Segundo a repor­
tagem, a plantação de maconha em PernambucO' se localiza: 

-nas 140 ilhotas do Rio São Francisco;--- -
-em todas as serras da região; 
-nas reservas indígenas; 
-nas fazendas da caatinga; _ 
-nas agrovilas da Companhia Hidrelétrica do São Fran-

cisco; " -
- nas terras devolutas do estado; 
- e nas terras do gove-rno federal. 
Enfim, 1/4 do Estado de Pernambuco está empestado 

do plantio de maconha. 

Sr. PreSidente, o sertanejo pernambucano sabe que o 
cultivo da maconha é ilegal e que ela é um mal em si mesma. 
Ele sabe que o consumo da maconha desgraça com a saúde 
física e psíquica do indivfduo. Tanto é verdade, segundo a 

'reportagem, que o s,ertanejo que a produz, não a consome. 
Nem ele, nem a mulher, nem os filhos. 

O pior de tudo, Sr. Presidente, é que as negociações 
entre os agricultores e traficantes são acertadas nos hotéis, 
nos postos de gasolina e nas feiras livres das cidades situadas 
no polígono da maconha. 

Tudo isso_ ac011tece, Sr_ Presidente, nas barbas do Go­
verno e da~ au~oridades policiais. E a situação só tende a 
p10r8f; se atitudes mais firmes e maíS drásticas- Iião fOrerÕ 

· tonladas. - --
0 produtOr-da maconha ve~de-a p~~-·quarenta- e- cinco 

_mil cruzeiros o quilo, preço do ano passado. O traficante 
pega-a e distribui pelos ~'pontos" certos a duzentos mil cruzei­
-ros o quilo. 

Salgueiro é a cidad~Ia avançada no emaranhado do tráfi­
co._ E o_ que faz a polícia? Perguntamos nó_s.,Segundo a reporta­
g~mt_ as operações polic!ais em Sa1gueir0 são rãrlssimaS. Como 
em outraS cidades- do mundo onde funciona uma ca-morra 
quillquer, reina, em-SalgueirO, a lei do silênciO. cOffisilêncio, 
a polícia não pode fazer muita coisa das poucas que faz, graças 
a seu de_spr~paro téc~i~o e à falta de rp.atetial. _E quem o 
afirma é próprio Superintendente Interino da Polícia Federal 
em. Pernambuco, o Delegado Wladimir Cutarelli. --- ' 

Graç-as à falta de meios, quer da Polícia Federal, quer 
da Polícia Militar, pouca coisa contra o cultivo da maconha 
em "Pernambuco pode ser feita. 

Segundo o Superintendente da Polícia Federal. _t)ma gran­
de operação da mesma custa 70 milhões de cruzeiros. E a 
Polící3 Federal n_ão COJltQ cOrri esse orçamento. Diariamente, 
a _polícia militar incursíona pelo polígono da maconha. Com 
tais investidas, erradica. mensalmente cento _e vinte mil pés 
da erva, o que é müitb_ eouco. Por tráfico ou plaritio, nos 
últimos cinco anos, a polícia só conseguiu preilder em flagrante 
setecentas e quatro pessoas, segundo a reportagem. O que 
dá uma média de cento e quarenta por an<? e onz~ por mês, 

•. ~_que é muito p~:mpo. - - - - - -- -
Para enfrentarmos este mal social terrível, destruidor do 

futuro de nossa juventude e de nossas c:r_:ianças, Sr. Presidente, 
é p_!eciso_ que no·s voltemos com interesse para a eficiêl:iCía­
da Polícia Federal e Estadual, dando-lhes os meios de que 

_ mais necessitam. 
O eminente Governador Joaquim Francisco_ tem prome­

tido que Pernambuco não terá espaço para se erigir effi üma 
nova Medellim brasileira e prometeu também que cada palmo 
de terra plantado no estado será expropriado. Tudo muito 
bem. Tudo muito louvável. Coino os adversários da sociedade 
estão agindo há muito tempo, é preciso sair da promessa 
e partir para a realização, para a eficácia das atitudes_. 

Segundo a Constituição, nas terras expropriadas da maco­
nha ou seus equivalentes, serão locados colonos para o. plantio 
do feijão, ~do arroz, da batata e de outros gêneros alii;nentícios. 
Com -1/4 de Pernambuco expropriado, que grande reforma 
agrária se poderia promover. 

Trouxe este assunto à baila, Sr. Presidente, para sensibi­
lizar esta Casa Legislativa para que providências urgentes se­
jam tomadas, graças à regulamentação do art. 243 de nossa 
Lei Maior, para que este flagelo social da maconha seja comba­
tido sem tréguas e, se Deus quiser, extirpado de nosso País. 

Tenho dito. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Conced~ a 
palavra ao nobre Senador Teotónio Vilela Filho. 
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O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO(PSDB -"AL. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 51"5 e Srs. Sena~ 
dores, os juízes e- ó Ministério Público de Alagoas estão em 
gréve. São Iiraís dois expressivos segmentos do serviço público 
que aderem à onda de paralisações que hoje praticamente 
imobiliza a estrutura do Estado de Alagoas. São :'Dais dois 
segmentos que cruzam os braços, angustia~os pelos salários 
comprimidos, desesperados de providências que jamais che­
gam. O arrocho Salarial agora paralisa a magistratura. A falên­
cia do Estado agora imobiliza a justiça. Os juízes alagoanos 
reiVindicam menos, -muito menos que ·a justiça ·salarial que 
lhes é devido como servidores públicos. Querem apenas o 
cumprimento de leis já aprovadas, que o Executivo -iilsiste · 
em dizer que não tem condições de atender. __ _ 

A paralisação da justiça alagoana, a imobilização do _fo­
rum da capital, com a adesão significativa do próprio Minis­
tério Público, são ainda mais inquietante-s qUe as greVes irifeliz­
mente corriqueiras no restante do serviÇo público. São Os 
juízes, afinal, os responsáveis pela aplicação da lei e distri­
buição da justiça: são o último recurso da sociedade e do 
cidadão sempre que se sentem_ violentados em _seus direitos 
individuais e sociais. São mais_que isso, espedãlmente no 
caso específico de Alagoas, exemplo de moderaçã-o e ponde· 
ração, de sabedoria e dedicação, de desprendimento e prudên­
cia. O governo nãb~pode, no caso dos magistrados de Alagoas, 
alegar que a paralisação é obra de minoríá~ ativiSta mobilizada 
pelas centrais sindicais: a decisão de parar veio gi"ave cOmo 
uma sentença transitada em julgado. Uma sentença que não 
visa, na contundênca de seu significado, apenas o executivo 
mas o próprio ·estado, tal como hoje o temos. Um Estado 
sucateado, in viabilizado, superdimensioD:ado, vítima de gover­
nos anteriores que nem ímprimiiâ.m à ináquina o indispensável 
controle e enxugamento, nem promoveram o imprescindível 
ajuste fiscal. ·-

Se o Estado, em Alagoas, está fálidO, é necessáritfdiZer 
quem o faliu, até porQUe os três últimos governos se instalaram 
sob as mesmas bandeiras políticas e as mesmas cores partidá­
rias. O que é iilfJ?ossívd é continuar a omisSão diante do 
inquietante quadro de hoje: fecham escolas e postos de saúde, 
pára funcionários dos setores mais diversos do Estado, até 
juízes e promotores cruzam os braços. O ExeCutiVo" rião -presta 
serviços. O legislativo aprova leis que o Governo diz não 
poder cumprir, a justiça não julga. Mais que uma crise salarial, 
esse é o retrato da desordem e do cáos. Mais que uma crise 
funcional, esse é o estágio inicial da absoluta desconfiança 
da sociedade em relação ao Estado, que só se legitima pela 
prestação de serviços, ·que hoje em Alagoas, por uma razão 
ou outra, não são sequer prestados. 

Muito obrigado. Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Na presente 
sessão, terminou o prazo para apresentação de emendas aos 

Projetos de Resolução n• 82/91, que iiutonza o Go"iiernó ·do 
Estado do Rio Grande do Sul a emitir e colocar no mercado 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio Grande do 
Sul, vencíveis em nOVembro de 1991, no total de três bilhões; 
e n• 84/91, de autoria do Senador Pedro Simon, que cria 
-~ CorniSsão de A;g_ri~ultura. 
- -- Aõs pro fetoS não foram oferecidas- emendas. 

O Proíeto de Resolução n' 82/91 será incluído na Ordem 
do Dia oportunamente, e o de n• 84/91 será despachado à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e à Comissão 
Diretora·. 

O SR. PRESIDENTE {Dirceu Carneiro) -Nada mais 1 

havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
convocando sessão extraordináría hoje, às 18 horas e 35 minu-
tos, C~m â Seguinte .. - -

ORDEM DO DIA 
-l-

Votação, em turno único, do Requerimento n~' '803, de 
1991, de autoria dos Senadores Rachid Saldanha Derzi e Hen­
rique Almeida, solidfãi:ldo, Dos termos do art. 71, incisos 
IV e VII da Constitúição, provillências ao Tribunal de Contas 
da União no Sentido de realizar auditorias coittábil, financeira, 
o_t:çament~ria, operacional e patrimonial, nas unidades admi­
nistrativas dos Ministérios da Ação Social e da Agricultura 
e Reforma Agrária. 

-2-
DiscU.sSão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 

82, de 1991 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econô­
micos como conclusão de seu Parecer n9 421, de 1991), que 
autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a emitir 
e colocar no mercado Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
do Rio Grande do Sul- LFf- RS, vencíveis em novembro 
de 1991, no total de 3.000.001l.OOO{três bilhões). 

·-3-

- Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre Mensagem n• 
271, de 1991 (n' 567/91, na origem), de 18 de outubro do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do-Senado a escolha do Senhor Carlos 
Alberto Pessôa Pardellas, Ministro de Segunda Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República Islâmica do Irã. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Está encer-­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão 4L~9 horas e 24 minuto.xJ 
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Ata da 201a Sessão, em 7 de novembro de 1991 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 49B Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência do Sr. Mauro Benevides 

ÀS 18 HORAS E 35 MINUTOS, ACHAM-SEPRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Abdias do Nascimento-Affonso Camargo --'Alexandre. 
Costa -,-- Alfredo Campos - Amazonino Mendes - ·Amir 
Lando !--- Antonio Mariz - Aureo Mello - Beni V eras -
Carlos, Patrocínio -César Dias·- Chagas Rodrigues- Cid 
Sabóia de Carvalho - Coutinho Jorge.- Dario. Pereira -
Dirceu Carneiro - Divaldo Suruagy - Eduardo Suplicy -
Elcio Álvares - Esperidião Amin - Epitácio -Cafeteira -
Fernando Henrique Cardoso--:- Francisco Rollemberg- Ga­
ribaldi Alves Filho -Gerson Camata- Henrique Almeida 
-Hugo Napoleão --Humberto Lucena- Iram Saraiva _ 
- Irapuan Costa Júnior - João Calmon ---: J_oão f.rança 
- João Rocha - Jonas Pinheiro -· Jasaphat Marinho -
José Eduardo - José Fogaça - José Paulo Bisol -José 
Richa - Júlio Campos -Jutahy Magalhães - Lavoisier · 
Maia - Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha - Lourival 
Baptista - Lucídio Portella - Mansueto de Lavor - Mareio 
Lacerda -Marco Maciel - Mário Covas - Marluce Pinto 
- Mauricio Corrêa - Mauro Benevides - Meira Filho -
Moiséis Abrão -Nelson Wedekin -Ney Maranhão-,- Qda­
cir Sóares - Onofre Quinan -- Oziel Carneiro - Pedro 
Simon -Rachid Saldanha Derzy- Ronaldo Aragão - Ro­
nan Tito -Ruy Bacelar- Telmo Vieira - '!'eotóni<:> Vilela 
Filho- Valmir Campelo- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 69 Srs. Sejiãdores. Ha· 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iilíciámos nossOs trabalhos. 
O Sr. 1' Secretário procederá â leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
DE 6 DO CORRENTE 

(N• 280/91 - n' 626/91, na origem) 

De agradecimento de comunicação, referente à Mensã· 
gem SM n' 373, de 29 de outubro do corrente ano. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe­
diente lido vai â publicação. 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1• Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 367, DE 1991 

Cria o Serviço Nacional de Aprendizagem Bancária 
- SENAB, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: . 
Art. t~ Fica criado o Serviço Nacional de_ Aprendiza. 

_gem Bancária -SENAB, que terá como competência a inicia-

çãq e o aperfeiçoa~ento (]o enSino e-piátiCas utiJiz3d:is no 
setOr _bancário, in~lusive quanto às modernas técnicas de utili­
zação da inform-ática e- outras tecnologias adaptáveis ao seu 
campo de ação. 

Parágrafo único._ · In_clui-se, tarÍlbém, na área de sua com­
petência: 

· I - o preparo técnico de pessoal de nível superior e médio 
destinado ao atendimento creditícfo :aos prodUtores- furais e 
~o seu assessoramento _t;::specializado, com concessão, quando 
aconselhável, de bolsas de estudo que possibilitem melhor 
tal forinação; · 

11 - o treinamento de funcionários a -"serem designados 
para servir no exterior, e~ novas agências do território naciow 
mil ou em posições de maior destaque nas estruturas adminis­
tratívas de suas respectivas organizações bancárias ou de crédi­
to e financiamento eril _geral. 

Art. 2' O SENAB ficará incumbido, para os fins de 
que trata o artigo anterior, de organizar, em todo território ' 
nacional, escolas de aprendizagem bancária, as quais mante­
rão, além dos cursos de aprendizagem, cursos de aperfeiçoa­
mento __ para os _empr~gados adultos do setor_bancári(), não 
stijêifOs ã aprendizagem-de iniciãÇão. 

Parágrafo único. Ao SENAB será facultada a celebra­
ção de acordos e convênios específicos cOm estabelecimentos 
de ensino reconhecidos pelo GOverno Federal, exigindo, em 
contrapartida ao desembolso financeiro a eles creditados, me­
lhoria do aparelhamento escolar e determinado número de· 
bolsas de estudo para os bancários, economiários e- demais 
funcionários de empresas de crédito e financiamento operando 
em lodo território nacional. 

Art. 3' O SENAS terá personalidade jurídica de direito 
privado, com autonomia técnica, administrativa e firianciiira, 
e será organizado e administrado por um Conselho Nacional 
composto por seis membros, para mandato de quatro anos, 
instituído dentro do prazo de 30 dias a contar da publicação 
desta lei, sendo: 

I- três representantes da classe patronal, escolhidos pela 
Confederação Na_ciona1 das Instituições Financeiras; e 

11 --três representantes dos empregados, escolhidos pela 
Confederação Nacional dos Trabalhadores em Empresas de 
Crédito. 

Parágrafo único. 0 SENAB terá sede na capital daRe­
pública e, conforme dispuser o seu Regimento Interno, estabe­
lecerá delegacias e agências em capitais dos Estados ou em 
outros pontos do território naCiçinal. 

Art. 4' Con.stituêm rendas do SEN AB: 
I- contribuição mensal compulsória de um por cento 

arrecadada dos bancos, Caixas Econômicas Federal e Esta­
duais, instituições financeiras e oUtras entidades de crédito, 
sobre o montante da remuneração paga a todos os seus empre­
gados, até o último dia útil do mês subseqüente ao da incidên­
cfa da COJ?.tribuiç~o; 

rr- doações e legados; 
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III- subvenções da União, Estados e Muriicípios; 
IV -receitas operacionais; e -
V- rendas eventuais. 
Parágrafo único. Serão também contribuintes do SE­

NAB, na forma do disposto no inciso I deste artigo, as empre­
sas de atividade mista que explorem, acessóriã ou concotren­
temente, qualquer ramo econômico peculiar aos estabeleci­
mentos bancárioS, e a sua contribuição ·será átlculada apenas 
sobre o montante da remuneração paga aos empregados que 
serv~rem no setor relativo a esse ramo. 

Art. 5• O -SENAB terá competência para fiscalizar o 
recolhimento da contribuição de que trata Q inciso I do artigo 
anterior, bem como para lavrar autuações de infração pelo 
não-recolhimento da refe.rida çon_tribu_ição no prazo estabe-­
lecido nesta lei. 

§ 1 '1' Sobre os débitos das empresas ou instituições de 
crédito para com ó SENAB, relativamente à contribuição. 
de que trata o inciso I do artigo anterior, incidirão:· 

I- juroS de mora equivalentes à Tax_~ Referei_!Ci~_Diái'ia 
- TRD acumulada, calculados desde o dia em que o débito 
deveria ter sido pago, até o dia anterior ao do Sei.Cefetivo -
pagamento; e __ _ ____ , _ __ _ _ __ 

li-multa de mora aplicada de acordo com a seguinte 
tabela: 

Art. _11. Esta lei eritra em vigõr na -data de sua publi­
cação.-

Art. 12. Revogam-se as d!spOSiçOes em contrário. 

Justificação 

-- Os -eXCelentes resultados obtidos com os programas de 
aprendizagem industrial e comercial, proporcionados pelo Se­
nai e Senac, de há muito estavam a suscitar idêntica jniciit1Va­
quanto aos funcionários de bancos, Caixas Econômicas e ou­
tras i~stituíções financeiras, necessitados igual_Inente q~ !~~ina- _ 
menta quando menores e, também, mais tarde, já adultos, 
para poderem acompanhar a evolução das técnicas e procedi­
mentos adotados ~os campos específicos de ação de suas em­
presas. 

_Cumpre menciOnar que o texto constitucionalem vigOr, 
em seu art. 62 das __ disposiÇões transitórias, determina a criação 
do Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), nos 
moldes da legislação relativa ao Senai e··senac·. - _--

Com a ~riação_ do Banco ·central do Brasil, em 1964, 
foi" ao mesmo aúibuída a reSponsabilidade de disCiplinar o 
mercado de capit<iiS, tanto no- Cfue--se ·refere ã- órg-ãilizáÇãõ­
e controle das bolsas de vaiQr~s, bancos .. de investimentos, 
soCied3.des de crédho imobiUáiio, corretora:S"âe Yalore_S_etc., 
quando a um número_ apreciável de auditores e agentes autô­
nomos. Tein: também a seu cargo a execução da dívida pública, 

------------------------~ por delegação da Fazenda Nacional, compreendendo o lança­

Dia& transcorridos entre o 
wnclmento do d6bito e o 
dia do seu pagamento 

Multa aplicâvel 

acima de 90 dias-··-----·--- ---·-·-- 40% 
de 61 a 90 dias---------·--·-·-·-------------------- .....3Q%_ 

de 46 a 60 dias--------·------··--------·-·········---- 20% . 
de 31 a 45 dias·----·-·-----·----------·-·······------ 10% 
de 16 a 30 dias·······-----------·-----···········------. 3%. 
até 15 dia•················--------- 1% 

§ 29 A multa de mora de débito vencido e não pago 
até o último dia útil do décimo-segundo mês do vencimento 
:;;erá cobrada cnm a_incidênçia da variação acumulada do fndi­

. ce Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, apurada a 
partir do quinto mês do vencimento até o mês do pagamento. 

Art. 6• O colegiado de que trata o art. 3• desta lei elabo, 
rará e expedirá, dentrO dO prazo de sessenta dias a ·con:tar 
da sua inStituição, o regulamento- do Senab e as instruções 
necessárias ao funcíõriaineritO dós_sei.Is sÚViços. - - -

Art. 7~ O iegulariieOtO-de que trata o artigo anterior, 
entre outras dispOSições, dará organização" aós órgãos de dire­
ção do Senab, constituindo os Conselhos Estaduais e Regi-o-
nais. - --- ------~. 

Art. 89 Presidirá o Conselho Nacional do Senab, com 
mandato bienal, um de seus membros, eleitos alternadamente 
entre os representantes da Confederação Nacional das Institui­
ções Financeiras e da Confederação Nacional _dos Empregados 
em Empresas de Créàito. ---- · · · - - -

Art. 9» O St!riã.b prestará contas perante a Confede­
ração-Nacional das Instituições Fin:incelras~ até O dia 30-de 
abril de cada ano. 

Art. 10. A contribuição obrigatória de que trata o art. 
49 , inciso I, desta lei, começará a ser ·cobrada a partir do 
mês subseqüente à iristífuiÇão do ConselhO NaciOnal do Senab. 

mento e o controle das letras e obrigações do Tesouro; o 
registro e o c~ntrole dos capitais estrangeirós-, remessas· para ' 
pagamento de royalties e patentes, assistênCia técnica, Juros· 
e dividendos; administração de programas específicos de finan­
ciamentos etc. 

Com o decorrer dos anos e o desenvolvimento ·cada vez 
mais acentuado do país, já vinham sendo criadas outras insti­
tuições fmanceirã.s de grande--porte: Banco Nacional de Desen­
volvimento Econômico, Banco do NOrdeste S/A, Banco da 
Amazônia S/ A, Banco Naciona1_4~ Habitação, Bancol"{~cio­
nal de Crédito Cooperativo, companhias írnariCeiras mobiliá­
rias, associações de poupança e empréstimo etc. 

Além da expansão das atividades do Banco do Brasil 
e a reestruturação da Cáixa Econômica Federal, que também 
teve ampliado o seu campo de ação, verificou-se nos últimos 
anos um extraordinário fortalecimento da rede bancária parti­
cular, a tal ponto que, _segundo os estudiosos da matéria, 
o banco atualmente é um complexo de instituições financeirãS­
integradas, abrangendo, normalmente, além de um banco co­
mercial, um banco de investim_entos, uma financeira, uma 
corretora de valores e_ uma distribuidora, uma sociedade de 
crédito imobiliário, uma empresa de leasing, um-- óu vários 
fulidos de investimento, uma" empresa de turismo, uma' socie­
dade de processamento de dados a uma companhia -de seguros. 

Tal complexo de atividades não seria possível, no entanto, 
sem a ocorrência de transformações, fusões, incorporações 
ou encampações no setor bancário, que fizerem surgir grandes 
conglomerados financeiros, capazes de c.ompetir inclusive com 
o Banco do Brasil. 

Agem eles, atualmente, não apenas como simples bancos 
comerciais, mas cõmo vl!1d3.deiroS Orientadores de seus clien­
tes_quanto ao lançamento de ~ções e obrigações no mercado, 
prospecção de novos mercados aqui e no exterior, contatos 
e ajuda nos ·países compradores, prestando-lhe ainda outros 
~sessoramentos importantes. -

Por outro lado, tem sido cada vez mais substancial a 
atuação do governo no atendimento creditício aos produtores 
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rurais, engajando-se também os bancos privãdos em tal ativi-
dade. --

Ora, tal gigantísmo empresarial bancáriO bein~CoDiõ a 
complexidade cada vez maior de sua atuação, não tém sido 
acompanhados da correspondente vitalidade no setor de recur­
sos humanos. Há que se criar, portanto, o quanto antes, pro­
gramas bem estruturados não s6 de treinamento de menores, 
para as necessidades futuras, mas também d_e desenvolvimento 
profissional dos adultos, reciclando-lhes os conhecimentos e 
preparando-os para as noVas urgências do amanhã. 

Nada mais justo, no nosso entendimento, do que arcarem 
os próprios bancos, Caixas Ecoriómicas e outras instituições 
de crédito _com o custo de tais programas, nà forma do art. 
49 deste projeto de lei que temos a honra de submeter à 
elevada consideração dos Senhores Senadores. Por outro lado, 
a faculdade de doações es-pontâneas, eStabelecida no mesmo 
artigo, propiciará maior soma de recursos_ â nova entidade, 
ensejando ainda a socialização dos lucros. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 1991. - Senador 
Maurício Corrêa. 

- (A Comissão de Educação- decisãO termin-ativa.) 

O SR. PRESID1'NTE (Mauro Benevides) -:O projeto 
lido será publicado_ e submetido_ à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. · 

É lido e aprovado o s-eguinte: 

REQUERIMENTO N• 823; DE 1991 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do artigo 56, 11, da Constituiçáó e dO artigo· 

43, li, do Regimento Interno, solicito licença para-me afastar 
dos trabalhos da Casa, no dia 8 do CO:frente gtês, quando 
manterei contatos com o Goveinador do Estado de Santa 
Catarina e empreenderei viagem pelo interior daquele Estado. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 1991. - Senador 
Esperidião Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno úniCo, do ReCtueriffiento no:> 803, 
de 1991, de autoria dos Senadores Rachid Saldanha 
Derzi e HenriqUe- Ãimeida, solicitandO:w-nos-- terinos 
do art. 71, incisos IV e VII, da Constituição, provi­
dências ao Tribunal de Contas da União no sentidQ _ 
de realizar auditoriaS co-nta"bil, financeir3, orçamen­
tária, operacional e patrimoni~I. nas unída_c{~s adminis­
trativas dos Ministérios da Ação Socíãl e da Agricultura 
e Reforma Agrária. 

Em vOtação O reQlú~rimenfô. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . . . . . . . ... ___ _ _ _. 
A Presiâéncia SOlfcitãrã ao Tfihiuiàl de Contas-da União 

as providências necessárias·:- -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Ite~ 2: 

Discussão, em turno único, do Projeio-de-Res-Õ~ução 
n' 82, de 1991 (apresentado pela Comissão de Assuntos 

Económícos como conclusão de seu Parecer n~ 421, de 
1991), que autoriza o Governo ;lo Estado do Rio Grande 
do Sul a emitir e colocar -no mercado Letras Fínanceiras 
do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul - LFf 
- RS,· vencfveis em novembro de 1991, no total de 
3.000.000.000 (três bilhões). 
Em discussão o projeto, em turno único. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
ps Srs. Senadores que estiverem de acordo permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
. Aprovado. . . , . 

A ma_téria vai à Comissao Diretorá para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 3: 

Discussão, em turno único, QáPaiecer da Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre 
a Mensagem n• 271, de 1991 (n' 567/91, na origem), 

__ de 18 de outubro do corr_ente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Carlos Alberto Pessóa Parde­
llas, Ministro de Segutida classe, da Carreira qet)_iplo­
mata, para exercer a funÇão de Embaixador do Brasil 
junto à República Islâmica do Irã. 

A matéria é retirada, nos termos do art. 175, letra e, 
do Regimento Intern!J. 

-~· QSR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, redação final de, proposição aprovada na Ordem do Dia 
da presente sessão, q~e, nos termos do parágrafo único do 
art. 320 do Regimento Interno, se não houver objeção do 
Plenário, será lida pelo Sr. 1• Secretário. (Pausa:) 

É lida a seguinte . 

PARECER N• 448, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação fmal do Projeto de Resolução n• 82, de 
1991. 

A Comissão DiretOra apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 82, de 1991, que autoriza o Governo do 
Estado do Rio Grande -do Sul a emitir e colocar no mercado 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio Grande do 
Sul - LFrRS, vencíveis em novembro de 1291, no total de 
3.000.000.000 (três bilhões). 

Sala de Reuniões da Comissão, 7 de novembro de 1991. 
- Alexandre Costa, Presidente - Dirceu Carneiro, Relator 
- Beni V eras - Lucídio Portella. 

ANEXO AO PARECER N• 448, DE 1991 

Faço saber- que o Seriado Federal. aprovou. e eu, , 
Presidente, nos termos do art. 48. item 28, do Regimento 
Inte_rno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , ÓÉ 1991 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul a emitir e colocar no mercado Letras Financeiras 

- -· ·do·Tes:ollro rio Estado do Rio Grande do Sul~ LFTRS, 
vencíveis em novembro de 1991, no total de 
3.000.000.000 (três bilhões). 

Art.~ ~-G~~.;;;Q doEstado do Rio Grande do Sul, 
nos termos da Rêsolução n• 58, de 13 de dezembro de 1990, 
do Senado Federal, autorizado a errâtir e colocar no mercado 
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Letras Financeiras do Estado do Rio Grande do -~ul ----:- _ de_ssa maneira, uma vez que hoje não teremos mais escolha 
LFTRS, no total de até 3,000.000.000 (três bill!ões). de embaixadores. · · 

Art. 2' A emissão deverá ser realizada nas seguintes _ o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) _ A Presi-
condições: -

dência realmente confirma a informação que já chegou a V. 
a) quantidade:aserdefinidanadataderesgatedostítulos Ex• quanto à viabilidade técnica do projeto. o Prodasen já 

a serem substituídos, deduzida a parcela de dezesseis por cen~ se manifestou e adotou as providências que lhe são pertinentes 
to, consoante pactuado no memorando de entendimentos, e, na próxima votação, se atenderá àquilo que v. Ex•, mui 
firmado pelo referido Estado com o MiniStério da Economia,. 
Fazenda e PlaneJ·amento e com o Banco Central do Brasil; . justificadamente, pleiteia neste instante. 

b) modalidade: nominativa-transferível; O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nada mais 
c) rendimento: igual ao das Letras FinanceiraS:JiQ .Tesou':' __ .havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 

ro Nacional (mesma taxa referencial); designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 
d) prazo: 1.485 dias; 
e) valor nominal: Cr$1,00. 
Art. 311 Esta Resolução entra em vigor- na data de sua 

publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -:- O parecer 
vai à publicação. - - · . o 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 
Secretário~-- -- · 

É lido e aprovado _o seguinte 

REQUERIMENTO N• 824,DE 1991. 

Nos termos do art. 321 do Reginfento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, 
da redação final do Projeto de Resolução n' 82, de 1991, 
que autoriza o- Governo do Estado do Rio Grande do Sul 
a emitir e colocar no mercado Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado do Rio Grande do Sul - LFTRS. 

Sala das Sessões. 7 de novembro de 1991. - Senador 
Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aprovado 
o requerimento, passa-se à imediata apreciação da redação 
fi~. . 

Em discussão a redação final. (Pausa.) . . . . .. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a -discussão. 
Em votação. _ . . 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permaneCer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 

para urna questão de ordeiJl.~ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB- BA. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, algumas vezes, e já há algum tempo, solicitei à_ Mesa 
que examinasse a possibilidade de se fazer aqui no Senado 
o que se faz no Cõngresso em votações secretaS, em que 
aparecem os nomes dos- que participam da votação, logica­
mente sem os votos. 

A Mesa comunicou-me que estava tOrilãfido as provi­
dências necessárias junto ao Prodasen para executar esse servi­
ço. Estou informado de que o Prodasen já está em cond!ções 
técnicas para fazê-lo. Pediria, então, à Mesa que providen­
ciasse para que, na próxima votação secreta, já agfsSemos 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 85, DE 1991 
(Em regime de urgência, art. 336, c, do Regimento Interno). 

Discussão, em turno único,_ do Projeto de Lei da Câmara 
n' 85, de 1991 (n' 1.793191, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente dã República, que dá nova redação ao § 111 
do art. 3' e aos arts. 7' e 9' do Decreto-Lei n' 288, de 28 
de fevereiro de 1967, ao caput do art. 37 do D.ecreto-Lei 
n' 1.455, de 7 de abril de 1976 e ao caput e § 2• do art. 
10 da Lei n' 2.145, de 29 de dezembro de 1953. (Dependendo 
de votação do Requerimento n' 781, de 1991, de extinção 
da urgência.) 

PROJETO o·E LEI DOSENADO 
N' 171, DE 1989 -COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Sanado 
n' 171. de 1991, de autoria do Senador Fernando Henrique 
Cardoso, que define, nos termos do inciso I do art. 161 da 
Constituição Federal, o· valor adicionado para fins de cálculo 
da participação dos municípios na Receita da, Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de _Mercadorias e sobre 
Prestação de Serviços de Transportes Interestadual e Intermu­
nicipal e de ComunicaÇãO, tenao - - - -

PARECERES favoráveis, sob n" 428, de 1990, e 260, 
de 1991, das Comissões 

... ~- de Assu_nt_os Econômicos; ~ 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-3-

Redação Final 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 146, DE 1990 
Discussão·, em turno único, da redação final, (oferecida 

pela Comissão Diretora em seu Parecer n9 426, de 1991 ), 
do Projeto de Decreto Legislativo n' 146, de 1990 (n' 76189, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Convenção 
destinada a Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão 
FisCãl em Matéiia de Imposto sobre a_ Renda fil'J!lada entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República da fndia, em Nova Delhi, a 26 de abril de 1988. 

O SR. PRESIDENTE (Mauró Benevides)- Está encer­
i'ada a sessão.--

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 45 minutos.) 
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ATO DO PRESIDENTE N• 780, DE 1991 

O Presidente do Senad-o Federal, n.à u~o da sua~compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n• 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n~' 016.848/91-_8, resolve 
aposentar, voluntariamente, GERALDA DE ALMEIDA 
AMARAL, Técnico Legislativo, Área de Processo Legisla­
tivo, Casse "Especia1", Padrão 111, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, nos _termos do artigo 40, inciso· UI, alínea 
d, da Constituição da República Federativa do Brasil, combi­
nado coín os artigos 186, inciso III, alínea d,e 67, da Lei 
o•_ 8.112, de 1990, bem assim com os artigos 490 e 492 do 
Regulamento Admi_l)jstrativo do Senado Federal, e artigo, 

:!f da Resolução SF n• 87, de 1989, com proventos propõr­
cionais ao tempo de serviço, à raZão de 18/30 (dezoito trinta 
avos), observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Consti­
tuição Federal. 

Senado Federal, 7 de novembro de 1991. ~ Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

'' • •~ ;c • 

ATO DO PRESIDENTE N• 781, DE 1991 

O Presidente do Seiiado Federal, no uso da sua compe~ -
' tência regimental e regulamentar, em conformidac;l~ com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Com~_sá.o Diretora n9 2, de 1973, de acordo com o disposto 

"iioârtigo243, § 2•, da Lei n•8.112, de 1990no Aro daComissãõ 
Diretora n9 1, de 1991, e tendo em vista o que consta do 
Processo n• 017.498/91-0, resolve exonerar SEVERO CÂN-

, DIDO DA SILVA FILHO, do cargo, em contissão, de Secre­
tário Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, do Gabinete do SenadOr João França, 
a partir de 10 de outubro de 1991. 

Senado Federal, 7 de novembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 782, DE 1991 

O Presidente do -Se~nado -Federal; nÕ -u~so d~ sua co~pe­
tência regimental e regulamentar, em conformiçlade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n• 2, de 4 de abril de 1973, resolve 
nomear RAIMUNDO NONATO FREITAS, Técnico Legis­
lativo, de Área de Processo Legislativo, "Classe r.·Especial", 
Padrão III, do Quadro Permanente do Senado Federal, para 
exercer o cargo, em comissão, de Assessor Legislativo, código 
SF-DAS-102.3, do Quadro Permanente do Senado Federal. 

Senado Federal, 7 de novembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

PORTARIA DO DIRETOR-GERAL N• 18, DE 1991 

O Diretor-Geral do Senado Federãi, no uso das atribui­
ções que lhe confere o artigo 283 da Resolução n' 58, de 
1972, Regulamento Administrativo do Senado Federal, resol­
ve designar os servidores Marcos André de Melo, Técnico 
Legislativo, José Luiz de Araújo, Técnico LegiSlativo, Antô­
nio André Azevedo Santana, Técnico Legislavio, Edval Fer-

reira Sih·a, Técnico Legislativo, Maria da Graça Ribeiro Nasci- _ 
· mento, Técnico Legislativo e Carlos Roberto da Silva, Espe­
cialista Indústrial Gráfico Legislativoffécnica, sendo esse últi­
mo do_ Quadro de Pessoal do Centro Gráfico, para, sob a 
presidência do primeiro, integrarem a Çomissão in<;1,1mbida 
da Tomada de Contas dos Almoxarifacfos do Senado Federal, 
relativa ao exercício de 1991. -

Senado Federal, 1' de novembro de 1991. -Manoel 
, Vilela de Magalhães, Direfur-Geraf. ··· 

PORTARIA DO DIRETOR-GERAL N• 19, DE 1991 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de suas atri­
buições regulamentares e considerando a sugestão apresen­
tada pela Subsecretaria de Administração Financeira a respei­
to- dos procedimentos orçame-ntários, financeiros e contábeis 
relativos ao encerramento do exercício de 1991, resolve 

I- fixai' datas-limites para as seguintes rotinas: 
a) 13 de dezembro: 
-validade dos bloqueios orçamentários; 
b) 16 de dezembro: 

_ =~.JJJissão de n.ot?$ orçamentátiã.S; 
-recebimento, pela SSAFIN, de solicitação de anulação 

de empenhos tornados insubsistentes; 
c) 18 de dezembro: 
-Recebimento, pela SSAFIN, de documentos já empe­

nhados, prontos para pagamento; 
d) 20 de dezembro: 
Recebimento, pela SSAFIN com. a devida autorização 

desta Diretoria-Geral, da relação de credores a serem inscritos 
em Restos a,Pagar de 1991. 

II - os prazos referidos no item I somente poderão ser 
. ultrapassados em casos excepcionais, devidamente justifica­
dos; 

III- determinar, com vistas ao cumprimento dos prazos 
legais e regimentais para a apresentação de balancetes e balan­
ços de encerramento de exercício, que: 

,. -a) os detentores de suprimentos de Jundo encaminhem 
as suas prestações de contas até o dia 20 de dezembro do 

__ ano e~ _curso, impreterivelmente, e que novos adiantamentos 
somente sejam concedidos a partir do exercício vindouro; 

b) os responsáveis por almoxarifados -providenciem, até 
o quínto dia útil do mês de janeiro de 1992, a remessa dos 
respectivos inventários, demonstrando a moviméntação até 
o último dia do corrente exercício. -

IV- esta Portaria _e_ntra em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário. 

Senado Federal, 6 de novembro de 1991. -Manoel Vilela 
de Magalhães, DiretOr-Geral. 

.PARECER 

Assunto: Balancete Patrimonial e Demonstrativo 
das Receitas e Despesas do IPC. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência dos 
Congressistas - IPC, de acordo com o que estabelece o art. 
12, inciso lll, da Lei n' 7.087 de 29 de dezembro de 1982 

. examinou o Balanço Patrimonial e o Demonstrativo das Recei~ 
tas e Despesas referentes ao período de 1•-1 a 31-7-91, junta­
mente com o Demonstrativo das Receitas e Despesas do més 
de julho/91 e, considerando que essas peças traduzem a situa­
ção patrimonlal e financeira do Instituto fm 31·7-91, com 
rr.s~a_lva~ das Notas Explicativas anexas, resolve aprovar os 
balancetes e os Demonstrativos das Receitas e Despesas do" 
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Instituto de Previdência dos Congressist::urJPC, referentes ao Exigível Atuarial de Cr$10.001.232.649,58; não exigíVt!I -de 
mês de julho/91, apresentando um Ativo com um Dispõnível ___ Cr$972.640.167,73; Valores em Custódia de Cr$11.926,23 e 
Imediato de Cr$7.944.188.761,33, todo ele depositado, em Contas de Resultado Futuro de Cr$681.208,99. As Contas 
sua maioria, no Banco do Brasil e Caixa EcoiiôiDié3 Federal de Resultado demonstram a realização de Receitas_ no valor 
e em CDB e RDB no Banespa, Credireal, Banpará, BIC de Cr$1.714.726.302,62 no mês" de jullio/91 e de 
e Bamerindus, investimentos no valor de Cr$1.258.496.811,99 Cr$10.076.116.488,51 acumuladas no ano e Despesas de 
e Créditos Diversos no valor de Cr$735.062..168,64, Recursos Cr$!.714.726.302,62 no mês de julho de 1991 e de 
Realizáveis a longo Prazo no valor de Cr$1.060.569.364,69, Cr$10.076.116.488,51 acumuladas no ano. Esta igualdade é 
Ativo Permanente no valor de Cr$24.228.344,14 e Valores resultante da constituição de reservas no mês de julho Do 
Custodiados de Cr$11.926,23. O Passivo da Tnstituição de- ·valor de Cr$1.259.579.195,23. . - __ 
monstra um Exigível Operacional de Cr$47.991.424,49, un;t Brasília- DF, Deputado Pedro Correi~. ~ 
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